
Bramilianische Bank 
für Deustschla,nd.

Rua da 'Quitanda a. 131.

ESTADOS UNIDOS DO BP,.1"ZII.
REPUBLICA FEDERAL

	
CRDEM E PROGRESSO

_	 _
ANNO XLI -E — 22° DA REPUBLICA—N. 128 CAPITAL FEDERAL TI:RÇA–FEIRA 7 DE JUNHO DE 1910

SUMMARIO
DARTO OFFicIAT,:

Relatoeio do Sr. ministro do Interior.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Doerei.) o. 7.042, que autoriza a conteactar a Companhia, Lavoura
e Colonizar,‘"ã.o em S. Paulo, o proloniza.ment la sul, linha
ferroa até á margem da lagôa de Araruama. Estado do Rio de
Janeiro.

Decreto n. 8.041, que approva o accôrdo celebrado entre a Estrada
de Ferro Central do Brazil o a S. Paulo Railway Company,
Itmited. para restabelecimento do serviço do trafego.

Decreto n. 8.401, qne manda observar novas instrucções para as
companhias regionaes.

Ministerio ii c Justiça e Negacios Interiores — Rectilleações.
Ministerio da Guerra — Reatifieações.

.	 SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministerio da Justiça e Nomeio; Interiores —Expediente das Di-
rectorias dt Justiça, Contabilidade e Geral de Saiote Publica,

Ministerio da Faz.md	 Titalos	 Expediente das Directorias do
Gabinete do Thesouro Nacional, da Receita Publica e da Re-
cebedoria do District° Federal.

Ministerio da Gueera, — Expo Bento o requerimentos despacha-
dos.

Ministerio da Viaervi e Obras Publicas —1,:xriNli-nte das Directorias
•	 Geraes do Contabilidade e de Obras e Viação.
alinisterio da Agricultura, [alusiva e 'oniiirirei0 —Expediente das

Directorias do Expe liente, lo Coatabilidaele, de Indastria e
Commorcia e de Agricultura e Industria Animal.

Trilo:UNJA, DE CONTAs — fies TrionzINAER — IMPRE';S n NA r IO-
NAI—Rilatorio do direetor-geral—Noriciamo—MAncAs REGIS-
TRADAs— RENDAS PUBLICAS — EDITAES E AVISOS — PARTE CW:–
aiEnc: A L

SOCIEDADES ANONYNIAS — Certidão do Anonymato Brazileira — Pa-
laneos do Lendon Brazilian Bank, limited, Sociedade Garantia
dos Serviçoi Domesticas o Te tb ditadoras — Balaniete da Caixa
Filial do Banco AlLauça.

ANNrNCIOS.

MÁRIO OFFICIAL
Re'aOrio do ministro da girstiça e Negocias Interiores

INTitolitn+.0

- Sr. Pre-idente da Republica—llonrada ema a distineçío que
V. Ex. se dignoa de dispensar-me, nomeando•me por decreto de
18 de junho do armo proximo findo para o cargo de ministra do Es-
tado da Justiç a e dos Negocies Interiores, tendo tomado pose e
entrado em exercido do dito cargo nesse mesmo dia, venho des-
obrigar-me do dever imposto polo art. 51,2& paete, da Constituição
Federal, submettendo ao alto conhecimento e elevado criterio de
V. Ex. o rolatorio dos serviços dependentes deste ministerio du-
rante os 10 mezesjá decorridos de minha administraçãe.

O inesperado e doloroso fallecimente do Mostre ex-Presidente
da Republica—Dr. Alfonso Augusto Moreira Penna, e a agitação
politica que, então, s3 iniciava nesta Capital e nos k";tad.s por
motivo do pleito eleitoral a ferir-se em 1 de março do corrente
anuo, depararam desle logo ao governo de V. Ex. um dos mais
series e graves problemas, qual fora o da manutençãa da ordem
publica, não só na Capital sinto tal-4cm em todos os departa-
mentos do paiz.

Facto excepcional e facto unico nos deus deconnioa da vida
constitucional da Republica—quasi inteira se empenhou a nação na
èampanba preliminar e no pleito politieo da eleição do seu supremo
Chefe, e Magistrado.

O facto diz por si, valen to pela mas vigorosa affirmação dos
Sentimentos cimos e da consciencia, juridica de um povo.

Ao lado, porém,,, desse movimento sadio da vida nacional, de
que, aliás, poderá resultar a cieoaçã,a do partidas, os quaes, su:.
ceeten lo-se no Governo, realizem em beneficio , do paiz as idéas do
ordem e de prooreszo, que, porventura, dPciplinem e agrupem as
suas forças; ao lado desse movimento, deflagraram infelizmente
as paixões partidarias e subversivas, que, por momentos, tornaram
nesta Capital apprehousivo o espirito publico de todas as classes
conservadoras e liberaes.

Na!,, porém, ha do extranhar no contraste desses movimen-
tos—pulitieo e p irtidario, visto como a agitação da parte intel-
lectualmente superior de urna sociedade se deforma em seus in-
tuitos e em seus processos d, proporção que baixa aos espirites
incultos e inferiores.

Apezar de se haver generalizado pelo paiz inteiro a forte
agitação do pleito presidencial, ponde o Governo manter a mais
completa ordem em todos os pontas da Republica, sem se utilizar
do qualquer medida de exceção ou de rigor.

A vida, constitucional não teve seleção do continuidade—nem
uma si"), nem uma unia, das garantias do Estatuo de 24 do feve-
reiro foi suspensa ou, siquer, velada.

Cem os simples reeurs.cs de prevenção poli,dal, conseguiu asse-
gurar o Governo o exercido de todos% direitos de uma popula-
ção trabalhada, desde maio do armo proximo findo, por intensa
crise locai tica.

De par com ceia crise, outros factos relativos á ordem
publica, impozeram-s A attenção e ás provideecias urgentes do
Governo.

A.sim e que, log2 em dias de junho do predito anno, forte des-
intelligencia entro os opera,rios e a directoria da S ocieté Anonvmo
du Gaz deu lugar a uma gréve por parte dos p inteiros, ivo de
que resultou fira: a cidade privada de illuminação por espaço de
uma semana.

Não obstante a gi'andi extensão da área desta Capital e apoiar
do numero reativamente infer,or de praças policiaes e guardas
civis p: 'vastos aos sers ieoa da prevenção dos crimes e da manu-
tenção da ordem, nenhuma oceurrencia, de gravidade excepcional
se veriaeou durante sete ncutes om qae esteve a cidade em esca-
ridito quaei cempleta.

Ao contrario do que se poderia suppar, o numero de attentados
á propriedade e A vida fo". durante a,quelle tempo, inferior ao ma-
nter° de atteetados i1tsíitieo em periodo normal.

Mantida avim a mau a, ponde ainda o Governo, de um lado
assegurar aos operarios o seu direito á liberda te do trabalho e, de
outro lado garantir á So.lété Anonyme a livre administração do
sua propriedade.

E foi devida e Met umente A atitude de neatrali lado assumida
pelo Governe, D's-,.%-vis dos intere:s3a em jogo de patrões e o a:-
rarios, qu o, uns e outros. sem receio e sem esperanças de coacção e
de apoio o rliciaez, resolveram por si proprios e livremente, por
meio do acaoedo, a pendem:ia que os havia separado.

Att 'nta, as prio r -Meneias toma,das pelos interessados, parece
ter-se definitivamente encerrado o cyclo de taes greves, que iá
offereciam um caracter de periodicidade, tantas foram as vezes em
que cilas se produziram.

Terminada por esse modo uma oceurrencia que muito poderia
ter comprometti.lo a ordem publica, una incidente, inesperado e
doloroso, produziu-se subitamente nesta Capital, levando ao extremo
adiectam.ffiagração dos animos, quasi a explodir em sangrenta revia-

Em 21 de Sete-n"bro do anno peoximo findo, dia em que os estu-
dantes dos diversos cursos superiores festejavam, em passeata, a
entrada da primavera, deparou-se-lhes, ao passarem na rua Se-
nador Dantas, um caminhão que conduzia diversas praças da Força
Policial,

Unia desintelligencia, que, então, ali se deu entre praças o
estudantes fez com que alguns desses se dirigissem ao Quartel
Central dos Barbonos, aflui de representar contra aquellas praças
ao general cominandante da alludida força.

Da conferencia que tiveram não sahiram eitos satisfeitos e na
tarde do dia sego :Atte, em extenso prestito allusivo aquele ge-
neral, desfilaram pelas rtia,s desta cidade.

Ao se dissàverJui, porém, no largo de S. Fra,11CiSco de-Paula,
foram surprehendidos por um grupo de individuos, que, desta-
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cando-se da multidão que alli estacionava, os atacaram do modo
rapido e insolito.

Um grande conflicto generalizou-se, então, por todo aquelle
largo e, dentro em pouco, dous distinctos jovens tombavam mor-
talmente feridos.

A policia civil, alli em tempo postada, pôde, afinal, não s6
prender em flagrante os criminosos, como ainda evitar outros
attentados similhantes de uma multidão profundamente excitada.

A indignação de que todos justamente partilhavam contra os
autores de tão revoltante crime produziu uma intensa superexci-
tação de animes a se manifestar do innumeros modos, inclusive
aggressões e conflictos em pontos diversos desta Capital.

Urgia, pois, que a acção do Governo se fizesse sentir com jus-
tiça o rapidez nessa dolorosa conjunctura.

E rapida, e justa foi exactamente a sua acção.
No dia immediato ao daquellas occurrencias iá se achava sub-

stituido o comrnandanto da Força Policial e presos os individuos
que se sabiam implicados no crime.

Ainda mais, tendo-se infelizmente verificado que esses indi-
viduos eram praças do policia, foram oitos expulsos da corpoeação
respectiva.

Essas medidas do Governo, que consultavam com justiça ás
exigencias de uma opinião criteriosa e culta, acalmaram por com-
pleto urna situação que se mostrava cheia do ameaças e de appre-
hensões.

Restabelecida mais uma vez a ordem publica, sem o recurso
de providencias extremas, pôde o Governo confiar á acção da jus-
tiça a repressão dos criminosos, os qua,e g acabam do ser todos
pronunciados por sentença do juiz da 3- vara criminal

Fructo igualmente da agitação politica, a que alludi no co-
meço desta exposição, resta um caso cuja normalização depende do
voto do Congresso, a que foi elle submettido por mensagem de 2O
de novembro do anuo proximo findo.

Diplomados pela Junta dos Pretores dezeseís do g candidatos aos
cargos de intendentes na eleição procedida cru 31 de outubro do
anno proximo findo, dividiram-se eller em dous grupos, por Me-
tade, dizendo-se uru e outro desses propos respectivamente eleitos
pelo 1° e pelo 23 districtos desta Capital.

No dia marcado para o inicio da verificação dos poderes, e nos
dias seguintes da continuação desse trabalho, os dons grupos de
candidatos formaram mesas diversas e á parte, psrante as quaes
os representantes de cada um dos grupos foram debater os seus
direitos.

Entretanto, ambas essas mesas estavam constitublas illegal-
mente, porquanto, si urna delias, a que prestavam obediencia os
candidatos diplomados do 1° districto, era presidida pelo intendente
mais velho, não tinha comtudo como secretaries os dons inten-
dentes mais moços; ao passo que a outra mesa, formada pelos can-
didatos diplomados do 2° districto, sendo secretariada pelos inten-
dentes mais moços, não era, porém, presidida pelo intendente
mais velho.

A organização de taes mesas feria assim o preceito imperativo
do art. 1° do Regimento Interno do Conselho Municipal.

Inicialmente inquinado de nullidade o processo da verificação
de poderes, continuou elle de atropello em atropello, até que um
dos deus grupos, infringindo abertamente o disposto no art. 79, da
lei n. 85, de 20 de setembro de 1892, bem como o estatuido no
art. 9°, para,grapho unico, do decreto n. 5.160, de março do 1904
e ainda o preceito contido no art. 26, paragrapho unico, do decreto
n. 6.634, de 14 de fevereiro de 1907, se declarou definitivamente
constituido em conselho, participando ao Governo o dia da posse
da sua nova mesa e solicitando as necessarias providencias para a
installação

Ora, não tendo esse grupo de candidatos a intendentes obtido o
numero de onze diplomados para, nos termos dos artigos referidos,
constituir os dons terços necessarios á posse do novo Conselho, por
isso que, não só o outro grupo de diplomados se absteve inteira-
mente de com elle collaborar, sinão ainda, a annullação ou a nega
ção da validade de tres diplomas dos canditatos adversos deponclia,
de discussão e votação do Conselho depois de reconhecidos todos os
)utros intendentes, quer dizer — de mais de onze candidatos diplo-
mados, conforme a injuncção do art. 5°, a 1°, do citado regimento
é fóra de duvida que esse conselho não se constituiu nem se po-
deria jamais constituir segundo as normas imprescriptiveis da lei
e do direito.

Em vista disso e ponderando que o facto exposto constituia
exactamente um caso de força maior, não no sentido estricto —
incendio, innundaçáo, secca, peste, guerra .. mas na accepção
ampla e de direito — de um evento juridicamente irreparavel, tal
como o que vem-figurado a par o por equivalencia no art. 23 do
decreto n. 5.160, de 8 do março de 1904, o Governo viu-se forçado
a baixar, em beneficio da normalidade administrativa, o decreto
o. 7.689, de 26 de novembro do anuo proxirno passado, em que,
submettendo o caso ao conhecimento do Congresso Nacional, deter-
minou, nos termos do art. 23 do precitado decreto n. 5.160, que o
prefeito administrasse governasse o Districto de accôrdo com as
leis e posturas em vigor -.

Sob o pretexto de quis valia esse acto por um constrangimonto
illegal a seus direitos inrEviduaes, requereram os suppostos
dentes habeds-corpus ao juiz federal para o fim de lhes ser assegu-
rado o o livre exercicio do mandato legislativo municipal.

Denegada em primeira instancia a concessão pedida, foi o
respectivo despasho confirmado em grão de recurso pelo Supremo
Tribunal Federal.

Submetaido o caso ao Congresso, denegado por aquelle tribuna/
o l aheas-corpus e impossibilitada a constituição do Conselho pela
ausencia systematica, de oito candidatos diploma los, regolvert o
Governo mandar fechar o edificio do mesmo Conselho.

Essa medida, que oatro fito não tinha sinta° o cumprimento da
lei e a maoutenção da ordem dentro do recinto destinado ao fim-
ccionamento do Conselho, deu, entretanto, az., a que o outro grupo
de c indidatos a intendente', allegando irão ter ainda concluido o
trabalho da verificação de poderes, intentas ge, por seu turao, um
recurso identico de habeas-corpus.

Em V0i, porém., de o impetrar ao juiz de l e instancia, impe-
trou-o direcramente ao Supremo Tribunal.

E e'se Egregio Tribunal, que, coito ficou dita havia denegado
o mesna recurso ao outro grupa de caniidatos, couce leu-9, entre-
tanto, a este ultimo.

Como se vê da p ate dispositiva do re:pectivo accordao, que
tem a data de 11 de dezembro do armo proximo finda, a compe-
tente ordem fot cencediila afim de que aos pacientes se p , rmittisse o
i rigresso no edificio do Conselho Municipal para exercerem sem detença,
esiorv9 os damno, os direitos decorren!es de seus diplomas, conti-
nuando no processo ,!e verificação de poderes.

Do que vem transcriot ) sobreleva iminediatamente a elasVci-
dado que aos fins e á appecação do recurso indicado tem dado a
doutrina, por ultimo vencedora, no Egregio Tribunal.

Attribuir-se ao halwas-corpus a filai:do mridica de garanlir o
exercício de direitos pol.ticos é iimp'iar 03 50;13 elle tos de modo a
transformate lhe inteiram í nte a propiiia natureza.

Realmente, etoqualito desse instituto não for subsotitida a
denominação de habeas-cor,s, a sua fu icção não piderá em boa
logica e cru bom direito ir além da garantia á liberdade individual
e pes oal, á lib rdado de locomoção, que tudo quer dizer — a ga-
rantia da faculdade de ir e vir livremente.

As consequencias que, ir deducção juridica, e tem incluído
entre os effeitos dc halzeas-czrpus, chegam ao ponto de lhe attri-
buir a efileacia da mande:10o de posse de direitos pess me: e polí-
ticos, facto 03s0 que, segundo doutrin-t do mJsmo triblin 1.1, não
encontra assento nem no direito patiiio, nem cor nossas le s pro-
cessuaes.

E' ainda de notar que os julgados do Egresio Tribu tal toem
constantemente innovado em su c jurispru leu da quanto aos casos
da concessão o quanto aos efeitos do predito rn,airso.

Seja, porém, como roi', o facto O que o haheas-coz7ms foi con-
cedido para que 03 oito candidatos, que si diziam eleitos polo
1° distrieto, continuassan no pro..e3so da verificado de poderes.

Mas corno poderia continuar e.sa proena g o o a que r sultado
levaria elle, si e,actamente ot_i dos outros caldid itos diploma los
não compareceriam, como, de fasto, não compareceriam, aquelle
simulacro de verificação?

E conto seria possivel as cair lidatos do 1° districto reunir o
numero de traze caudidatos diplomado para depois do respectivo
reconhecimento poder então annullar tres diplomas dos candidatos
do outro grupo ?

Que o Conselho não se podia compor nem reunir feesilmente,
como afirmou o Governo no discutido decreto n. 7.189, é verdade
que resalta da simples consideração de que, nii hypothese, não se
tratava de dons Co iselbos. que estivess2m tuneeienandi, simulta-
neamente, mas ds um conecte() Mi j e°, que se hivia dividido em
does grupos, por metade, ficando de cada parte oito membros, nu-
mero insufficients para permtttir a sessão de posse e abertura, e
numero ainda insuficiente para legitimar o funccionameato das
sessões ordinarias.

E note-se que, além desse decreto, nenhum outro baixou o Go-
verno relativamente ao caso em discussão.

Publicado logo depois de ter sido feita, pelo primeiro grupo de
candidatos, a participação da siipposta constituição do Conselho
Municipal, esse mesmo decreto apanhou em ssus effeitos o outra
grupo que, entretanto, continuava a simular um processo de veri-
ficação de poderes.

Em vista, porém, do resultado do segundo habeas-corpus. os
candidatos a intendentes polo 2° districto renovaram o seu pedido
e desta vez o Egregio Tribunal, contrariando a su i decisão anterior,
concedeu por accordão do 15 de dezembro de 1909 a ordem impe-
trado, para que os pacientes tivessem ingresso na Casa do Conselho
afim de exercer os seus direitos decorrentes dos diplomas de que eram
portadores (sic) mas perante a nzesa presidida pelo cidadão Manoel
Corráa de Melo,... mesa que jd tinha sido considerada leg

Mas porque não conviessem com essa determinação comple-
mentar do alludido recurso, os respectivos impetramos, com ex-
cepção de um unico, não compareceram elles ante áquella mesa,
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;bem como se abstiveram definitivamente de qualquer outro proce-
dimento relativo ao Conselho Municipal.

Franqueado novamente o edificio aos candidatos do 1 0 districto,
por força da decisão judiciaria, não se podaram alies constituir
regularmente em Conselho.
-	 Apozar disso, alli continuam a celebrar sessões sem eflicacia
alguma para a vida administrativa e economia., do municipio.

E corno os diversos habeas-corpus lhos tenham, bem ou mal,
assagurado apenas o direito relativo á verifictçãa dos poderes ter-
minada essa verificação, como o procuram demonstrar 03 interes-
sados com a celebração de pretensas $C33 ordinarias, estão par
completo esgotados o alca,nea e a ofileacia desse recurso judiciará,
restando simplesmente o casa politico, da constituiçã,o e do funccio-

. narnento illegaes do mesmo conselho.
• Is'm posto, voltou a seu inteiro vigor o decreto n. 7.69, do
anno proximo findo, por ter igualmente voltado a 5311 estado an-
terior o caso que se discute.

E porque seja olle de caracter fundamentalmente politico, sem
sol normal nas leis vigentes, ao Congresso é que cabe dirimil-o,
conforme, aliás, já, o solicitou o Governo na referida mensagem de

• novembro.

Procurando atten ler aos insistentas realamot da °plaina contra
a morosidade do processo o julgamento dos feitos submettidos á

• ustiç local dast: District°, resolveu o actual Governo, logo no
mez seguinte ao de sua possa, utilizar-se da autorização contida
no art. 5:), n. I, da lei n. 1.338, de 9 de janeiro d: 1P05, para co-
dificar as leis do processo civil, commercial e criminal, abolindo
as formulas, os termos e as praxes imiteis, de modo a simplificar o
processo, sem preiu:za do direiso das partes.

Essa autorizaçã) legislativa veia sabiamente dar ramedio a
uma nscessidads do ordem publica, que ha muito se fazia sentir,
premente e inaliavoO.
• A soluçõ3.3 juridicasá mal`dplicidade dos casos occarrentes
vida das cid ales cantemporaneas não mais toleram o rito pro-
cessual de outr'ora, inçado de formulas inuteis e de prazos impro-
ficuos.

Ora, são justamenta esses prazos e a.quellas formulas que mais
colaboram na dolonga da decisã: final de qualquer pleito judiciario
entre nar.

Aceresce a isso a documentação muitas vozes excessiva e de-
masiada do processo, de modo a compor numerosos volumes do
duzentas e mais pa zin Ls cada um.

Em anu liquidação commercial, que se procedeu pelo fia:o
desta cidade, arara os autos originaes, o processo desdobrou-se em
um traslado de treze grosos volumes.

Conjugados 0.3 elementos, que ah i ficam referidos — a documen-
tação, as formulas o os prazos mateis, tem-se em parte expanda
a demora doa julgamentos judiciarios.

E' de ver, pois, que o conjunc`o de z ses elementos diminue de
'muito á responsabilidade dos juizes e tribunaes na predita damora.
' A roborar a proaedencia dessa . observação vale alludir a um
facto, que ora se passa om dieessos pazes da Europa e da America.

E a rque. entre outros, a Italia, a França, :a Allemanha, a Russia,
o os Estalos Unidas tratam agora mesmo, por iniciativa dos seus
governes, do simplificar o processo judicial.

A simpliiicação ' desse processo pôde assim considerar-se urna
indicaçãa unanime da vida can-tomar:panca.

A autorização da citada lei n. 1 318, compie-so do duas partes
distincias — uma referente á colifir4d.) e outra relativa á simpli-
fica;ão.

Não se pôde simplificar sem ainovar e a abolição de termos,
formulas e praxe: processuaes acarreta a alteraçao no circulo das
diversas jurisdicções e no modo do respectivo fanecionamento.,

Dali o preceito contido no pa,ragrapho unico, n. \r , art. 50 da
predita lei, sobre a necessidade de ser a mencionada codificação
submettida, á approvação do Congresso Legislativo, embora sem pra-
juizo de sua execução immeliata.

Trata-se, pois, de uma verdadeira reforma, e reforma de cara-
cter organica e fundamental, por isso que abrange o processo em

. sua triplico modalidade — civil, commercial e criminal.
Não há, porém, illudir a dificuldade' dessa reforma, si se

áttender ainda á inexistencia de um Codigo Civil e á vigencia do
uni Codigo Penal, atrazado e lacimoso.

Essa difficulda.de não é, entretanto, invencivel, desde que 03
dispositivos da reforma, que possam ter um caracter de direito
substantivo em cousequencia das lacunas o contradicções das leis
vigentes, serão submettidos, com a codificação, ao debate e ao
voto do Congresso Nacional.

Para constituir a respectiva commissão, dirigi cartas, em 17
do julho do anuo proximo findo, aos eminentes jurisconsultos,
Srs. Drs. conselheiros Candido do Oliveira e Bulhões Carvalho,
Inglez do Souza, Alfredo Bernardas, Sá Vianna, Carvalho Mourão,
Alfredo Pinto, Lacerda de Almeida e Oliveira Santos, e de todos
recebi, em prazo breve, a declaração honrosa do que acceitava,m o
convite, que lhes havia feito. 	 •	 .	 .	 •

Os nomes de que . Se compõe essa commissão representaria a
mais solida garantia da exito da reforma intentada pelo Governo,
pois que, além de juristas °muitos e publicistas acatados, todos
são advogados militantes, do largo e brilhante tirocinio, devida-
mente informados das necessidades do nosso fóro o profundamente
conhecedores das falam e defeitos de nossas leis processuaes.

Em vista da gentileza com que se dignaram de attender ao
alladida convite, foi-me possivel realizar logo em 26 do predito
noz de julho a primeira das sessões da commisão nomeada e, de

então até hoje, em duas e tres reuniões por semana, os Mastros
jurisconsultos se teem empenhado, com uma dedicação e com um
esforço incornparaveis, na tarefa confiada á sua alta competencia,
illustração o probidade.

Vencendo diffieulda,des incalculaveis, que a outros desanima-
riam por completo, toem alies conseguido levar a bom caminho
a codificação, cujos trabalhos estão prestes a terminar.

Para organizar o serviço de redacção das actas, da impressão
e publicação dos debates e das matarias vencidas, á proporção que
iam sendo votadas, nomeei uma conunissão composta do Dr. Pe-
lino Guedes, como presidente, e dos Drs. Moreira Guimarães o
Celso Vieira, como seeretarios, os quies se toem desempenhado do
encargo com zolo o competencia indisentiveis.

Na mensagem que, a raspeito do assumpto, o Governo, dentro
em pouco, dirigirá ao Congresso, terá então (importunidade de tsa-
tar dessa codificação, em conjuncto e em detalhe.

No presente relatorio limitar-me-hei a alludir aos palatos es-
senciaes da predita codificação.

Logo no começa dos trabalhos, debateu-se a theso da oralidade
do processa.

Segundo o sentir do alguns dos illustres jurisconsultos, era
esse o unico meio de uma s:mplificação eficaz, pois em uma ou
duas audiencia,s ter-se-hia, com o debate oral, a solução de quaes-
quer pleitos.

E, para conciliar as vantagens da solução rapida dos pleitos
com as seguranças de um julgamento acertado, p:opunham, corno
consequencia natural, a instituição dos juizos coilegtivos ou tribia
naes era qualquer instancia, pois são idéas cannexas — a oralidale
do processo o a pluralidade do juizo.

Essa proposta não conseguiu, entretanto, reunir os votos da
maioria.

Ponderou-se, ao meu ver muito bem, que as condições exigidas
para os primeiros cargos da magistratura e a falta do preparo,
não só academie°. em um curso mais tschnico, como ainda profis-
sional, em estagio; judieiarios, constitulatu um grave obsta,culo ao
acerto e á correcção dos julgados.

Além disso, o triumplio em tal system do processo depeadaria
muitas vezes, sinão sempre, de urna palavra facil, nunuciasa e
eloquente, por maiores que fossem as cautelas toma las pelo:
juizes.

Era a victoria do orador sobre o advogado, com o sacrificio dc
direito das partes,

E, a tal respeito, deve ainda ter-se em vista a consideração do
que muito; individuos lia, de grande competencia. que, entretanto,
são incapazes de uma exposição oral, completa e detalhad

Es Ls e outras razões determinaram a manutenção da Roma
essripta do prsces o, erm simplificação, piram, de todos os soa.
terntosi.ro

Outro ponto de relevancia ma,xima e que foi praliminarrnents
discutido e assente pela unanimidade da commissá";‘),' é o que diz
respeito á unificação dos processos civil e commeretal, salvo casca
que, por sua propria natureza, esisrem rito proprio e espacial.

Realmente, não se comprehen !e a necessidade e, menos ainda,
a vantagem, a não ser para a chicana dos causidicos, desta multi-
plicidade de acções reativas á electividade e garantia de direitos,
que se nrs) alteram em sua esseacia, por se referirem a objectos di
versos da actividade commum dos homens.

Ja o decreto n. 763, de 19 de setembso de 1890, do Gc,verrn
Provisorio, mandando observar no processo das causas eiveis o re
galamento commertial annexo ao decreto n. 737, de 25 do novem-
bro de 1850, demonstra a necessidade da aleatificaçãa do t ses pra.
cc S3S.	 •	 •

COMO, porém, o desreto n. 763 se houvesse limitado a man.laa
applicar ás causas eiveis o processo preexistente d is causas com
marches e porque esse processo não provia sobre muitas causal
eiveis, com rito iautilmente especial, força era contemplar • assoa
ultimas causas na identificação aludida.
-	 E é exactamente isso que, quanto possivel, tem feito a Com-
missão

Essa identificação de proaessos, além das vantagens que acar-
reta em relação á segarana da processuslistica, vae ainda orien-
tada, pela tendencia moderna da unificação do> direitos— civil e
commercial.

Conforme disse acima, muito alea.ntados S3 encontram os traba-
lhes dos referidos jurisconsultos, já se achando coacluido tola o

, procasso. criminal e em via do conclusão o processa civil.
I •• O Primeiro desses processos compõe-se de sais livros, 24 titulas,
1 25 capitados e 43J artigos.
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E o segundo já se constituo de tres livros e nmerosos artigos,
além dos processos especiaes e administrativos, pendentes de vo-
tação.

Terminados os trabalhos, será a codificação remettida sem
.demora ao Congresso Nacional o, caso este a approve, poderá ella
servir do base á reforma do processo judicial nos diversos Estados
da Republica, consegnindo-so por esse meio e sem necessidade de
revisão constitucional a unificação do direito adjectivo em toda
o paiz.

A unificação desse direito é hoje aspiração quasi unanime dos
juristas patrios, dos juristas e dos politicos que veem na unifica-
ção proposta do direito adjectivo e na unidade já existente do di-
reito substantivo a consolidação da nacionalidade brazileira.

E é oppartuno recordar que V. Ex.
'
 quando no exereicio do

cargo de Presidente do Estado do Rio de Janeiro, empenhou seu
alto prestigio nesse sentido, tendo conseguido que os governadores
e presidentes dos demais Estados, accedeado ao convite que lhes
dirigira, designassem representantes a um congresso a reunir-se
nesta Capital, e em que, sob a presidencia do ministro da Justiça,
fossem discutidas e assentadas as bases da alludida, unificação.

Causas intercurrentea impediram a reunião desse congresso,
mão grado o ac3lhiniento unanime da iniciativa de V. Ex.

A codificação simplicada das leis proceasuases acarreta ine-
lutavelmente a reforma da organização judiciaria.

E' impossível abolir formulas e praxes, reduzir termos e pra-
zos, sem alterar funil mentalmente a ordem e o funccionamento
das diversas jurisdicções.

Foi poato preliminarmente discutido, nas primeiras reuniões
da commissãa dos jurissonsaltos, si a reforma do processo deveria
preceder á da organização judiciaria ou si, ao contrario, a
reforma desta deveria occupar o primeiro logar na ordem dos
trabalhos.

Tendo havido divergencias entra os jurisconsultos, quanto á
precedencia de uma daquellas reform ts sobro outra, todos, en-
tretanto, se mostraram de accôrdo a respeito da nocessidade de
ambas.

E, par maioria, venceu a idéa, de que, em vez de se fazer a
priori a reforma judiciaria, seria ella feita a posteriori, surgindo
naturalmente da elaboração systematica da,s leis processuans.

Que essa idéa era perfeitamente viavel e exequivel, provaao o
facto de já estar concluida a parte da codificação relativa ao processo
criminal, independentemente da respectiva organizaçãajudiciaria,
a qual só depois de terminados todos OS trabalhos será votada.

Basta, porém, ler a parte já concluid a do processo para se
ter a indicação exacta da reforma judiciaria que devo sor votada.

E, si para essa reforma o Governo não estava explicitamente
autorizado, estava-3, entretanto, implicitamente. por isso que a
autorização da lei n. 1.338 não lhe permitte sómente codificar,
mas tambom simplificar as leis processuaes.

Além disso, é licito ao Governo, nos termos do art. 29 da Con-
stituição Federal, offerecer projectos de lei á Camara, dos Srs.Depu-
tados.

Apezar do não ser este relaitorio o legar proprio para a expo-
sição completa do assumpto, pois que será elle tratado em mensa-
gem especial do Congresso, não será de todo impertinente referir
desde logo alguns pontos relevantes da organização judiciaria.

Simplificado, como está, no projecto dos jurisconsultos, o pro-
cesso criminal, com a abolição do inquerito, a suppressão o a re-
ducção de muitos termos da formação da culpa, venceu na respe-
ctiva commissão a idéa do julgamento collectivo na primeira
instancia por juizes togados.

Quaesquer que sejam os inconvenientes que se possam articular
contra esse modo de julgamento, sendo o mais sério o que diz
respeito á diminuição da responsabilidade individual (los juizos pela
absorpção de todos na responsabilidade collectiva do tribunal, força
é convir em que essa especie do juizo offerece uma garantia maior
em favor do acerto e da segurança dos julgados.

Era esse o systema instituido polo decreto n. 1.030, do 14 do
novembro de 1890, o contra o julgamento pelas Camara,s, então
existentes, jamais se articularam accusações fundadas.

Por força do alludido projecto, devem ainda ser areados na
justiça local deste Districto os Tribunaes Penaes, a cuja jurisdicção
competem o processo o o julgamento dos menores de 14 annos
edade.

Sendo um dos principaes assumptos do direito penal con tsam-
poraneo o estudo da criminalidade infantil o constituindo uma ten-
dencia geral da penologia moderna a instituição de tribunaes pro-
prios o medidas especiaes para o tratamento penal dos menores
delinquentes, a Cammissão não podia deixar do subtrahir á incom-
petencia o á irresponsabilidade do Tribunal do Jury o julgamento
e o destino das creanças.

E', pois, uma medida de alcance social, aliás, já praticada nos
Estados Unidos e na Inglaterra.

Limitada a justiça local lesto districto a autorização da lei
n. 1.338, não poudo a oommissão de jurisconsultos occupar-se ao
mesmo tempo com a codificação simplificada do processo federal.

Entrotranto, o Sr. Dr. Inglez de Souza era do parecer que,
apezar da limitação indicada, essa outra codificação devia ser con-
juntamente elaborada o nesse sentido apresentou uni esboço de
projecto que foi impresso o distribuido.

E' incontestavel que não podem nem devem coexistir dons pro-
cessos distinctos para uma acção, unica e identica, no mesmo de-
partamento judiciario, diferindo seriamente no seu rito, conforme
soja processada na justiça local ou na justiça federal.

Depois do debatido o assumpto e tendo a commissão em vista
que não só a reforma do processo da justiça local tinha applicação
apenas neste districto, ao passo que a reforma do processo federal
teria execução em toda a Republica, como ainda,que essa ultima re-
forma, para ser util e eficiente, devia criar Os tribunaes regimes,
nos termos do art. 55 da Constituição de 24 de fevereiro. para o
que lhe faltava competencia, resolveu limitar o seu trabalho
reforma das leis processuaes do Districta.

Findo esse trabalho, poderá então sor estudada a sua adapta-
ção ao processo federal.

Para reforma desse processo, são dignas de attonção as idéas
suggeridas no seu recente relatosio pelo Sr. ministro procurador
geral da Republica, Dr. Guimarães Natal.

As medidas ahi lembradas com relação ao Supremo Tribunal
Federal convém tornar extensivas á Corte de Appellação.

Vale transcrever a parte do dito relatorio, que entende cena o
caso em exame.

Escreve o Sr. procurador geral:

« Essa simpPilleação (do processo feleral em 2a instancia)
poder-se-ha obter pela reducção das peças dos autos a serem
remett'das ci superior instancia e pela abolição da revistio do
(eito por does juizes mais, ceém, do relator.

Com efeito, desde que os tribunaes de recurso só teem
a julgar —si a decisão recorrida é ou não conforme a direito
e á prova der autos, bastará que lhes sejam presentes a sen-
tença, que summaria o processo na primeir t instancia, e as
allagações que, contra ou a favor delia, produzirem recor-
rente e recorrido, addicionamda-sedhes certidõas dos do-
cumentos sobro os que,es versar a contestação das partes,
quando a decisão recorrida fôr atacada como contraria á
prova doa autos.

«Com essas peças que, para maior facilidade da sua
leitura, deverão ser escriptas á machina ou impressas e
devidamente authenticadas corro a rubrica do juiz a que,
ficarão 03 tribunas perfeitamente inteirados da espacie e
habilitados a julgal-a.

gExcusado é tambem o exame do feito por dons revisores.
«Jistribuido o recurso ao relator, esto fará, por escripto,

um relatorio minucioso e completo da especie.
«Esse relatorio será remettido á secretaria do tribunal,

onde perrnanerá por um prazo de dez dias, para ser visto
pelos advogados, que poderão addital-o, si o julgarem
omisso Terminado esse prazo, será impresso com Os addi-
mentos, si os houver, e distribuido aos membros do tribunal,
para o devido estudo.

«Quinze dias depois da distribuição do relatorio, poderá
ser o recurso submettido a julgamento.

«Supprimindo o exame do feito no Supremo Tribunal
Federal por dous ministros revisores, existe tambem pen-
dente da deliberação da Camara dos Deputados, um projecto
de lei elaborado pelo Ministro Alberto Torres. e que, nas suas
linhas gemes, regula a mataria, como acima ficou dito.»

Ainda sobre a reforma da justiça e do processo federal, pro-
priamente na parte relativa á creação de novos tribunaes e á
regulamentação das o'erias forenses, faz indicações preciosas o
Sr. ministro procurador geral da Republica.

De pontos diversos da reforma do processo federal trata ainda,
em outro logar, o presente relataria.

Outro assumpto que, desde muito, solicita attenção do Governo
é o que se refere a uma lei sobre a propriedade das minas e sobre
a industria da mineração.

A sua importancia está, desde muito, demonstrada.
Fundamentando o projecto, que a tal respeito submetteu

Assernbléa Frauceza em 1791, assim se expressa Régnauld d'Epercy:
«As minas silo dons preciosos depositados pela natureza

no seio da terra, para utilidade das nações agricolas, indus-
triaes e commerciantes ; suas explorações, conduzidas com
sabedoria o grandes recursos, fazem circular, de mil fôrmas
diversas, riquezas immensas que, sem cessar, alimentam a
agricultura, o commercio, as artes e a industria ; oferecem
meios do subsistcncia a um grandissimo numero de ope-
rarios.

a0 homem isolado jamais poderia extrahil-as: essa ope-
ração fei ra superior ás suas forças e o resultado saia intei-
ramente inutil... As minas, com &feito, em sua maior
parto collocada,s nas immensas profundidades da terra, não
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estão indicadas á superficie ou o estão de modo muito
incerto ; as minas metallicas não podem ser applicadas ás
nossas necessidades sinã,o por meio do processos secunda,rios
infinitamente mais difficeis do que a extracção ; e essa
extracção, corno a de todas as substancias fosseis, exige tra-
balhos immensos, machinas enormes, acabrunhadores sacri-
fícios.» (,)

Desenvolvendo esses conceitos de d'Epercy, pondera Gonzalez
por seu turno

« Por outro lado, as minas desempenham na economia
do mundo funcções de tal genero que .e convertem em
objecto do iinportancia especial : subministram a moeda,
os materiae; de construcção e mobilidade e de quonta
cai ão ha concebido o homem para sou progresso e sua mil.
tina : a terra em si mesma não tem esse tão amplo destino
e Dedo dizer-se que, em tudo quanto esta importa ao :edil-
.;idtio, as minas importam á sociedade, á kumanidade.
seu caracter de utili lede publica, do ordem publica, reco-
nhecido por todas as legislações o (2).

Essas palaveas dizem stiflicientemente sobre a importancia do
assurnoto, disponsendo quaesquer outras considerações a respeito.

Entretanto, a legislação bra,ziloira não se acha ainda dotada
de uma lei integral sobre minas, existindo apenas decretos que
nem siquer proveem os pontos capitaes do problema.

Não é que tenham faltado esforços respeita.veis para a elabo-
ração dessa lei, bastando lembrar, entre muitos outras, os tra-
balhos e projectos a presentados ao Congressso Nacional pelos
Srs. Drs. Antonio Olyntho, Gastão da Cunha, Estevão Lobo e Pendia
Calogeras.

que o proprio assumpto offereee taes di fficuldades technicas
e juridicas que as opiniões não se teem podido harmonizar numa
solução uniea e eficaz.

E as dificuldades repontam desde o systema consagrado no
art. 72. e' 17, da Constituição Federal — a accessão, isto é, o systema,
que attribue a pie wieditile das minas ao doao do terreno super-
ficial em que elas se adiam e que considera as jazidas minerites
de quoesquer sabstancia como accessorios, dependencias ou parto
integrante do solo.

Ora, dos quatro systemas fundamootaes — o da ecoe são, o da
ocouptção, o res nedlias e o dom afeai ou rem [cego, nenhum ha que
m doce; difficulda les aeurete á mineração d ) que o primeiro.

Estabelece uai c nfilicto perpetuo entro a industria agricola e a
mineral, entre a aJricultura, e a mineralogia. -

Si o respeito á propriedade deve assegurar ao dono do terreno
a exploração integral da superfieie, não (leve, entretanto, o ator-
gar-llie a f,Lealilide de impossibilitar por completo a exploração o
a utilização .social das riquez is situadss no su que, pur ca-
rencia de recursos ou excesso de capricho, olle não explora ou não
pode explerar.

Apezar de todas essas difficuidades, era e é inadia,vel tuna lei
sobre o aseumpto.

Ora, porque estivesse sob a juriselicção deste minist-rio até a
organização do da Agricultura, em 12 de agosto do 1939, decreto
n. 7.501, a Escola de Nlinas, entendi do meu dever, usando, aliás,
da attribuição contida no art. 29 da Constituição, nomear uma
commissão de juristas o engenheiros que, em trabalho conjuncto,
formulassem um projecto de lei a respeito.

Com esse intuito expedi, no anuo proximo findo, convites aos
Srs. Drs. Germano Hasslocher, Teixeira de Si, Frederico Borges,
Pendia Calogeras, Alcides Medrado e tendo solicitado dos Srs. mi-
nistros da Viação e Agricultura — Drs. Francisco Sã e Candeio leo-
drigites, a indicação de engenheiros que. por parto dos respectivos
mioisterios, viessem collaborar no alam ido projecto, se dignaram
elles de propor o nome do Sr. Dr. Gonzaga do Campos, que foi sem
demora por mim convidado.

Tendo todos resolvido acceitar o meu convite, dentro em pouco
se reuniram cm sessão par mim presidida para a elaboração do
projecto.

Diversos foram os trabalhos apresentados, havendo o Sr. Dr.
Germano Hasslocher, na qualidade de relator geral, organizado
uma excellente exposição de motivos, que leu á Commis'são, e os
Srs. Drs. Teixeira de Sá, e Gonz tga de Campos confeccionado im-
portantes projectos, que mereceram largo debate.

Depois do repetidas e numerosas sessões, foi afinal preferido o
projecto doSr. De. Gonzaga do Campas.

Dando o meu testemunho pessoal da dedicação e do desin-
teresse com que os illustres membros da predita commissão se
dignaram de prestar a sua inestimavel colla,boração a essa ini-
ciativa do Governo, é de justiça assignalar o esforço maximo o a
incansavel solicitude do Sr. Dr. Gonzaga de Campos no trabalho
realizado, em que revelou ainda uma vez a sua excepciooal Com-
petencia no assumpto.

(') Chicora et Dupotit, apsd Genzalaz, Legislacion de Minas,
p. 406

a__ (2) Obr. cit. p. 407.

Votado o projecto pela Conamissão, resolvi, do accôrdo
com os seus illustros collaboradores, submettel-o ao estudo do'
erudito Sr. Dr. Alencar Araripe Junior, consultor geral dal
Republica.

O estudo por elle feito levou-o a refundir a parto juridical
que tinha sido votada, conservando integralmente a parte
tech ica

Parece-me que, como está redigido o projecto concilia o re-'
speito ao direito de propriedade o os interesses da industria de
mineralogia, bem como resolve a questão decorrente das antigas
concessões de terras e jazidas.

As grandes questões sobre a emphyteuse e o aforamento, a
desapropriação, a opposição do proprietario ás pesquizas e á lavra,
o criterio da indemnização e as concessões anteriores foram assim
resolvidas pelo projecto

Art. 1. 0 As minas pertencem ao proprietario do selo
e, nos casos de emphyteuse e aforamento, são imputadas ao,
dominio directo.

Art. 2° Para os fins de exploração o proprietario poderá
alienar o direito de minerar, instituindo no solo a* ser-
vidões que forem necossarias á mesma exploração.

Paragrapho unico. O direito de minerar comprehende
todas as jazidas mineraes, existentes abaixo do solo, dentro
dos limites da propriedade, e inclue o aproveitamento do
material dessas jazidas para a respectiva apropriaçãe
industrial.

Art. 3.° O Governo da União ou o dos Estados poderão
desapropriar esse direito, quando os serviços publicos
exigirem a utilização das jazidas de mineraes.

Art. 4.° Os referidos governos poderão realizar essa
exploração mediante contracto com emprezas ou companhias
competentomeate habilitadas, cabendo a estas dispor dae
sobras do que fôr extrahido das minas e não tiver applicamão
aos serviços administrados pelos ditos governos.

Art. 5. 0 A indivisibilidade do direito do explorar uma
mina só poderá ser reconhecida e decretada pelo Poder
Judiciario, a requerimento de algum interessado, depois do
verificada a constituição della, e o prejuizo que resultaria do
seu parcellamento.

4( Nesta hypothese, os direitos do condominio da proprie-
dade do solo se resolverão pela adjudicação ao vencedor e in-
demnização dos demais condonoinios.

Art. 6.. Quaado o proprietario do solo se oppuzer
pesquinis ou á lavra de mima existente em terras de sua
propriedade, poderá o Governo Federal ou Estadoal, confor-
me a hypothese, decretar a desapropriação do direito do
minerar e da área indispensavel áquelles serviços.

Paragra,pho unico. A desapropriação, neste caso, só
será decretala, quando, á vista da importancia, situação a
extensão das servidões naturaes creadas pela riqueza da
mina, se verificar que, do seu trancamento á actividade
industrial, resulta projuizo nacional.

« Art. 14. No processo para a desapropriação, observar-
se-hão as disposições das leis vigentes.

4 Paragrapho unieo. Serão computedos na avaliação da
indemnização o valor da área indispensavel á lavra da mina,
e o do direito de minerar, tendo-se em conta, para a esti-
mativa deste ultimo, o teor do minerio, a pujança da jazida
pela comparação com outras itnalogas na mesma região, a
facilidade de lavra, 03 meios de transporte, as distancias do
(metro de consumo, todos 03 cara,eteristicos o elementos es-
peciaes da jazida.

Art. 21. Si o concessionario de pesquizas descobrir
uma jazida remunerad ora, communicará esse facto ao Go-
verna, apresentando planta em que indique a situação e faça
a descripção da mesma jazida, informando ainda sobre o teor
do minerio o remettendo amostras, em quantidade sufilcioate
para se poder ajuizar de seu valor.

Paragrapho unico. Verificada a existencia., da mina
assim descoberta e reconhecido o seu valor pela repartição
tochnica, terá o pesquizador direito á concessão da lavra.

Art. 30. Serão declaradas caducas todas as concessões
anteriores á data da publicação desta lei, cujos concessiona-
rios não cumprirem, dentro dos prazos nella marcados, as
clausulas estipuladas para a effectiva exploração das jazidas.»

A publicação integral desse projecto em outro Jogar . do pre-
sente relatorio dispensa o trabalho da transcripção dos demais
artigos sobre diversos pontos controvertidos da industrio, de mine-'
ralogia.

Era meu intuito submetter directamente ao alto criterio doj
Congresso 9 alludido projecto.
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Em vista, porém, de ter passado para a jurisdicção do Ministe-
rio da Agricultura, Industria e Commercio a Escola de Minas, ao
diiiinente titular da respectiva pasta será elle remettido, para
proceder a respaito como maca ler em sua elevada competencia e
ém seu reconhecido patriotismo.

Dada a moderna orimtação do direito criminal e attentos os
avanços da penalogia contemporanea, não é possivel protrahir por
Mais tempo a elaboração de um novo Codigo Penal e a raforrna
regimen penitenciado existente.

Distanciado, de muitos anuas, do actual momento, o Coligo que
ainda vigora no Brazil carece urgentemente de ser substituem, por
lacunoso na previse de diversas figuras da polymorphismo crimi-
nal ; errado, muitas veze: na doutrina juridico-scientifica ; baldo
de systems, o de unidade tireorica, ; deficiente em alguns casos e,
ein outros, e,xcessivo nas medidas consagralas de repressão e cor-
recção.

Na parte juridica, já lhe evidenciaram as omissões e os defeitos
—Carvalho Duro e João Vieira, catre outros criminalistas brazi-
leira

E da parte que entende com a sciencia medico-legal, Souza
Lima apoatan innamerus defeitos e omissars.

D .sde muito que pen.le da discussão e do voto do Senado o pro-
jecto que lha foi remettido pala Cam ira dos Deputadas e é para
desejar qua aquelln, Casi ao Congresso delibere com urg,encia,
sobre o assurnpto, approvando ou rejeitand o projecto referido,
comtanto que o paiz seja dotado de um raso Codigo, ou que, ao
menos. possa promover a reforma rio actual,

A sitia tçã.o de %rapasse, pela falta de um cedigo moderno e pela
impossibilidade de promover a elaboração de um novo Corne°,
attenta a demora existente no Sou ido, é que não deve continuar.

Verdade é que, tanso o Coligo Penal como as Ordenações do
Reino, insulficieates para prover as necessidades da vida juridica
no Brazil, já se acham om grande parte deregado3 com a pitbli•
eaçã de leis suppletiva,s e extravagantes.

Como, porém, es-ar leis nio se integram num conjuncto syste-
matico e substituem fragmentariamente artigos e capitulas da le-
gislação civil e criminal, a organização dos respectivos codigos
se impõre, nao só para colme laeun is, sinão tambem para dirimir
contradições.

E, sem a reforma do Codigo Penal, não pode.á ser iniciada a
reforma do systama penitenciado.

Deus são os systemas que o dito Codigo institue — um para ser
logo executado e outro com a exacução protrahida, para quando
foram installadas as pmitenei'lrias agricolas ; isto é — o Aubur
niano ou mixto e o progrossivo ou Irlandez.

Acarretando a execuçao de,te ultimo systema despezas por
demais consideraveis com a construção de edificios autonomos e
indep ndentes, para onde sejam transfarid s s os respectivos con-
demnados, á proporção que se forem corrigindo, é de suppor que
jamais, ou só muito taraiamente, possa tal systema ser praticado
no Brazil.

Cumpre, entretanto, ponderar que o Cudiga de 1890 não esta-
tuiu nos seus dispositivos o verdadeiro systema progressivo, como
á imaginaram Ls seus fundadores e é executado na Inglaterra e na
Irlanda.

Por aquelles dispositivos, não se divide elle em seus multa)
estadios sucessivas -da reclusão cellular, do regirnen mixto, da
prisão intermedia e do livramsnto condicional.

O Codigo apenas cogitou da trans'erencia do ccmdemna,do para
urna ponitenciaria agricola e do livrament ) condicional, negligen-
ciando, por completo, o estadia da prisão interraelia, que é, de
todos, o mais característico.

Ja porque faitam os eilific'os acima alludidos, já parque não
existia ainda no Drazil o patronato dos excareerados, instituição
indispensa,vel á exequibilidade do livramento condicional, é de todo
impossivel darse execução ao regimon irlandez ou progresevo,
que, entre nós, s5mente existo na lettra, da lei.

Além disso, a penitenciaria que possuimos, com a feição das
velhas casas de tormenta. não se presta á pratica de nenhum dos
modernos regimens peaolagicosa meto geado os esforças de seu
zeloso o competente director.

ela,ndada construir em 1833,o Gov nem não decidiu pre-
viamente sobre o plano, e a cummissaa encarrega Ia, de
levantar a planta guiou-se por urna, casualmente encontrada
em livros inglezes, com o pensamenta do isol tr os pres 8 á
noite e fazei-os trabalhar em commum durante o dia. Pre-
tendeu-se adoptar a construcção panoptica, de sorte que os
inspectores pudessem do centro observar o interior dos
salões. Infelizmente, os erros da oxecação o impediram e,
posto que adeantadas, seguiram as obras rumo dilferente,
construindo-se raios isolados, com system, especial de fisca-
lização.

*I Não estavam coneluidos os trabalhos, quando idéa
nova se apresentou : por indicação de um commissario, que
visitara as prisões americanas, mandou-se preparar um raio

para nelle,a todo tempo,ser ensaiado o systema pensylvanico,
mas, depois de terminado, foi provisoila,mente cedido, em
1850, para a Casado Detenção, e nunca mais reclamado.

a De fal a desordenado plano resultou que os defeitos do
actual ediflcio affectam perniciosamente a saude (les presos
e, pela falta de accommodações regulares e condições hygia-
nicas indispensaveis, a mortalidade animal iobe ás vozes
até 30 %.

• Quanto ao regímen penitenciado, alam das deficien-
elas notada: no Regulamento, vem a palio transcrever o se-
guinte trecho, sob a responsabilidade da commisele inspe-
ctora:

e O isolamento, o silencio e o mirtinno são a maxima
disciplina a que se procura attingir ; mas m ão é passivel coa-
seguil-o. por maior que saia a inspecção, a qual é continua-
mente Aludida nas pa,ssaaens das ceifas para oa pateLs ou
para as °Moinas, e vice-versa ; na propria, officina, onde é
faca quebrar o silencio e estabelecer e enversaçãr, urna vez
que os presos o façam em voz baixa, Dão podendo ser devida.
menta vigiados cru tusmas de 10 a 20 condemnados, ainda
mais kali é entenderem se por signses e gestos, e isto sem-
pre mo itec a quando es guardas distrahem sumi attençã com
(lualqusr dos 'mesas, ficando os entres livros para sustentarem
entre si unia correspondenaia, tanto mais apreciada quanto
maior é a pruldiação e impotente a viailancia.

g Para esta quebra de di scipliaa ralo concorrem pouco os
defaitos notados na construcçã do raio, em que hoje está a
peniterriariaa.

las) é o que, ha muitos annos, escrevia o transcrevia Souza
Bandeira ma sei estima,dissinio trabalho obre — Áevesteo peni . en-
ci«ria PO	 (')

Melhorada embora nos detalhes da con,triicçãr interna e nas
condições hyg .enic is da e lific • o, a velha penitenciaria de 183 adida
que só em 1850 inaugurada, alui parmanoae com seus defeitas capi-
ates. em Ir'112 mosaico de comb) açõe: opp)stas, re H ninflo os jneory -

nientes de todos os systemas, sem, nenhuma das v.oi(ay • Its, na phrase
do citado escre,tor.

Um dos seus maiores defeitos era eft) custar unia enfer-
maria

Algamas das caladas do estabelecimento é que serviam para
esse fim.

Ora, eão se faz preciso commentar O CASO para que ao espirito
de tod s s resaltem nitidcs os inconvenientes da tratamento medico o
cirurgia° e da eonservaçã de doentes, muitas vezes de molestia
contagiosa no proprio corpo da penitenciaria, em Mixilas desti-
nadas á reclusã, penal.

Para obviar a esses inconvenientes, resolveu o actual GOVer113
utilizar-se da autorizaçio contida no orçamento do :tliia) proxima
findo, relativa á construcçãa de uma, enfermaria naquella estabe-
lecimento.

Tendo sido aberta a respectiva concurrencia, fui a obra contra-
atada por 130:000$000, com os architectos ii. Rebecchi &. Comp.,
os gimes, dentro do prazo de Ires mezes e meio, entregaram c in-
abilita a predita enfermaria, que vae ser inaugurada no dia 4 de
maio proximo futura.

Nãs) havendo, intra-muros, terreao sufficiente para construa-
ção de uni adindo, segundo as moldes communs, foi adaptada a
ferina circular, afeai de naver espaça para a construção de dezoito
aderias amp l as, claras e arejadas; de uma saia para operaçã .r e
outra para a consulta o exame do Incaico; de uma dependeacia,
dividi la em cinco compartimentos, para servir de alojamento
ao enfermeiro o ao ajudante e, ainda, rara deposito de medica-
mentos, etc.

Com as obrai alludidas e respectivas accrascimos, despendeu-sa
a importanciv de 132:734$000, já integralmente paga, dentro da
verba votada de IEO:C(I0,000.

Outra necessidade que se faz sentir nessa penitenciaria, recla-
mando urgente satisfação, é a que diz respeito ao augmento e a
remodelaçao das respectivas officinivs.

De natureza inteiramente rudimentar e desprovida de instru-
montas e machinas ind.spensaveis aos serviços industriaes, só
pe.auttem a execução de trabalhos grosseiros e de importancia
securalaria.

Em vi,ta dissa, resolveu o actual Governo solicitar da Gamara
dos Srs. Deputados o auamento de 40:000,e0a0 ii verba—materia
prima,ferramentas,combustivel, despezas miadas e eventuaes—da Casa
de Correcção, no orçamento para o anao corrente, aviamento
que foi comedido e vae ser applacado á remodelação das referidas
officinas.

As razões que tinha o Governo para pedir aquelle augmenta
na indicada verba e os intuitos que tem com o desenvolvimento do
trabalho carcerario, veem assim expostos pelo relatar do orça-
mento deste ministerio, Sr. Dr. Jalio de Mello, na reunião da
Commissão de Finangis da Camara, em 3 de dezembro do anno
proximo findo:

(*) V. O Direito, -roa 25, anno de 1881;
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«Em nenhum paiz do mundo civilisado as penitenciarias
custam cousa alguma ao Governo.

«Ao contrario, o trabalho carcerario 'Produz renda suffl-
ciente,não só para completo custeio do estabelecimento,
senão tombem para compor o peculio do °ondeie:modo.

«E não se justificam o custeio e a manutenção das peni-
tenciarias pelo Estado por valer esse facto um imposto pago
pelo contribuinte honesto ao homem criminoso.

«Entre nós, porem, esse absurdo existei—a Casa de
Correcção é mantida 4 custeada pelo Governo, pois as ron-
das das ofili imas rudimentares, que alli funccionarn, é por
demais exigua.

«Com o accrescimo de 39:759$, consignado . no projecto,
para desenvolvimento das afilarias da Casa de Correcção e
augmentadas estas, o Govervo poderá mandar executar alli
os diversos serviços o muitos dos fornecimentos das diffe-
rentes repartiç3es do Ministerio da Justiça.

«Ora, com o desenvolvimento e accrescirno dos ser-
viços, augmenta a renda da Casa de Correcção o com o
augmento de tal renda, diminuem as despezas feitas pelo Es-
ta .a) com o custeio desse estabel ,cinionto e a manutenção
des Criglin003 alli reclusos ; de modo que, dentro‘em pouco,
com unia organização intelligente do trabalho, a Cas de
Correcção se manterá por si misma, devendo até tornar-se
uma fonte de renda para o Estado.

«A renda do trabalho c treorario será dividida em tres
partes ; urna, para ser entregue ao coademnado, durante o
tempo em que estiver recluso ; outra, ao director e ao Go-
verno para o custeio da penitenciaria, e a ultima, para ser
entregue, por partes, aos egrassos da prisão, por urna com-

missão, que constituirá o Patronato dos liberados coadicio-
naes e egrossos definitivos.

« om o fim de satisfizer esses intuitos é que o Governo
solicita autorização para a reforma do Regulamento da
Casa de Correcção.

«A primeira parte da ren la do trabalho carcorario, que
constitue o peoulio rio condemn tilo durante a prisão, serve,
não somente para com elle aeixiliar, O reclivo, a manutenção
da familia, que por acaso tenha, evitando assim a miseria
e a prestituição, como tombeni para corrigir o condem-
nado, a quieta ern vez da Se empregar os divers„s castigos
existenttes, pelas filias commettidas na prisão, se fará per-
der uni, doas ou mais dias de s

«E' ainda, como se vO, unia providencia disciplinar.
«A segunda parte da meacionada reata pertencerá, por

completo, ao Estado para o custeio da ponitencieria, inclu-
sive todo; os ,ervicos da adminstração.

«E a terceira será entregue ao condemnado nos dias
seguintes ao de sua sabida da prisão, atine de que possa elle
prover ás suas necessi Iodes, de um medo honesto, evi-
tando assim a reincideneia.

«Essa parte deve ser-lhe entregue por quotas, para que
não esbanje de urna só vez todos os recursos ameumulailos.

«E' isso funcção do Patronato que o governo pretende
instituir» (1).

E para que, de par com o desonvelv:monto das °Moinas, pu-
desse o Governo alterar a distribuição existente do poculio carne-
rario e dispor sobro o modo de sua entrapa após a Sabida do con-
dernnado, por cumprimento de sentença ou por livramento condi-
cional, DOS termos do art. 51 do Coligi respectivo, solicitou ainda
e ainda lhe foi concedida a autorizaç to, constante do art. 30 n. III
do orçamento cai vigor, para rever e alterar o Regulamento an-
nexo ao decreto n. 3.647, de 23 de abril de 1900, (Regulamento da
Casa de Correcção) o para instituir o Patronato do; liberados
condicionaes o egressos definitivos das prisões, submettendo, porém,
o seu acto á approvação da C mgr° so Nacional, caso nele se con-
tenha alguma rnedida do caracter legislativo.

Em virtude dessas autorizaeões, bem como do augmento da
verba referida, estio em andamento todos os respectivos estudos e
trabalhos para o desenvolvimento das ofliciaas, a reforma do Re-
gulamento e a instituição do Patronato.

Afim de se encarregar da org tnização do um peojecto que
sirva de base á instituição do dito Patroa ,to, convidei

'
 por carta de

gabinete,os Srs.Desembargadores Lima Drummond e Souza Pitanga
e Drs. Leoni Ramos, chefe de policia, Ateibiades Peçonha, secretario
da Presidencia da Ropublica, Moraes Sarmento, procurador geral
do Districto, Xavier da Silveira Junior, presidente do Instituto da
Ordem dos Advogados Brazileiros, Pires Farinha, director da Casa
de Correcção o Franco Vaz, director da Escola arrreccionai Quinze
de Novembro.

De todos esses Srs., altamente conceituados na opinião publica,
por seu talento o por sua ilustração, recebi resposta de aeceitarem
a indicação de seu nome para compor a commissão alludida.

(1) _Mario do Congresso Nacional. de 4 de dezembro de 1909,
p, 3,441

E assine, logo no dia 15 de fevereiro proximo findo, realizou-se
na Secretaria deste ministerio a primeira reunião, por mim presi-
dida e secretariada pelo meu official de gabinete, Sr. Dr. Oscar
Lopes, zeloso funccionario e reputado escriptor, tendo silo eleita
relator geral do projecto o Sr. Desembargador Lima Drummond.

Não podia ter sido mais acertada a escolha feita, por isso que
o Sr. Des imbarga.dor Lima Drummond allia aos mais elevados conhe-
cimentos theoricos da penologia moderna a pratica do Ministerio
Publico, a que serviu com grande brilho, ha alguns annos, nesta
capital.

E' um especialista no assumpto. Ainda no ultimo Congresso
Jurirlico American), realizado nesta cidade, o mesmo Sr. desem-
bargador, COOU presidente da secção de direito criminal, formulou
uma ihese sobre a instituição do Patronato, tendo sido unanime-
monte approvada a conclusão que elle prop rio offerece u.

Concebe-se nestes termos a aludida conclusão:

«E' urgente organizar-se no Brazil a assistencia aos indi-
viduos que regre ,sam á vida social, conelitido o tempo de
repressão. E' preferivel seja, a assistencia organizada pela
iniciativa privada, sob a °gide de Estalo; mas, na impossi-
bilidade de obter-se, desde já, essa organização, é admissivel
a creação do patronato, mesmo com caracter official.»

Já havendo o ilustrado relator concluído o seu Esboço prelimi-
nar sobre a organizaçao do patronato official dos liberados adultos no
Brazil, em reunião, que será proximamente convocado., assentar-
se-hão a; bases do projecto respectivo.

A utilidade e o alcance, ao mesmo tempo individual e social,
do referido patronato se vão evidenciando dia a dia, á proporção
que se abandona o se corrige o preconceito da enelausuração peni-
tenciaria.

E' inteiramente pueril discutir-se no actual momento a ques-
tão de saber qual o regimen preferivel: si o da communidado, o
pensylvanico ou celular, o mixto °a de Auburn, o da classificação
ou separação em categorias, o irlandez ou progressivo e o refor-
matorio ou de Elmira, sem falar no da transportação ou deporta-
ção, que não constitue propriamente uru regimen peniten-
ciaáo.

Velha questão é essa, inteiramente esgotada e absolutamente
inutil ante as anirmações da ponolo g ia contemporanoa.

Penso com Fervi que— o systenta celtalar d unta das aberrações
do sendo XIX.

«Oriundo da reacção contra a enorme putrefacção phy-
sica e moral dos detentos nas prisões e nos bagnes em com-
muni, pode ter tido, e tem ainda, muitos partidarios, princi-
palmente pelo espirito do pietisrno e de penitencia religiosa
que o acompanha sempre, mas não pôde resistir a uma
critica objectiva.» (1),

Por isso, a construcção de grandes penitenciarias, em que pre-
domina ou o caracter do enclatisuraçã.o estoril ou o'conforto de
um estabelecimento modelar de assistencia, é cousa que se não
pode mais justificar no seculo presente.

Bem sei que é impossivel proscrever do tolo o rogimen pe-
nitenciario, por isso que existem criminosos que só a reclusão na
celtula poderá conter na pratica do attentados ao individuo e á
sociedade.

Mas poeque, felizmente, esses criminosos constituem minoria
no grande exercito do denoto, que a eles se limite a applicação do
dito reg imen.

Deve-se, portanto, como já affirmei alhures, reduzir ao mínimo
a reclusão na penitenciaria.

Outro não é o pens Imanto dos penologos modernos e por todos
assim se exprimo o eminente William Mack

«Even the best prismas are, ia a certain sease, evils. And ono
of the chief aims of a viso Paaalogy is to divise means for ativam-
tageously and sa.fely dispensing with tilem» (2).

Parece-me, pois, que a orientação a attender no assumpto é a
seguinte—substituir qutnto possivel a. penitenciaria por outras
medidas do reoressão o correcção e transformar a prisão em uma
casa de trabalho obrigatorio.

Nada ha do mais prejudicial ao individiro o de mais affrontoso
á sociedade do que a vida e a manutenção desta colireia humana
na ociosidade da prisão.

Prejudicial ao individuo, porque o corrompe ainda mais no
convivio depravado dos outros condemnadas ; e affrontoso á so-
ciedade, porque não se comprehende que o homem honesto concorra
com o producto do impo:to para a manutenção e o bom est n.. dos
criminosos, maxirne quando não se impõe á sociedade obrigação
igual em favor dos operarios dignos.

Portanto, a substituição do regimen da enclausuração com ocio-
sidade pelo da libartaçã,o com trabalho constituo o verdadeiro pro-2

(1) Sociologie Criminelle, ps. 546 e 550.
(2) Penological and Preventiva Principies, I), 398,,
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blema, da penologia contempora.nea, já tendo sido discutida a prefe-
rencia das labor sentences sobre as times sentenc,-s (1).

Mas, para que não augmentem os a.ttenta los conta a sociedade
pelo egresso da penitenciaria, que, em regra, dehi sehe mais cor-
rompido do que quando para ahi entrou, é de necessidade 'Moeu-
navel a instituição do Patronato.

O individuo que regressa á liberdade, depois do cumprimento
de uma pena criminal, é um individuo eternamente suspeito á poli-
cia e á soc:eilade.

Difileilmente encontra quem o acceite a seu serviço ou o aco-
lha sob sua protecção

E quando, occultando o seu passado, consegue uma collocaçã,o
qualquer, ale está a policia para advertir os incautos sobre os pre-
cedentes desse indivíduo.

Da modo que, muitas vezes, elle se encontra enteiado neste di-
lemma—ou deixar-se morrer á falta de recursos ou tentar a unica
industrie, que lhe resta—o crime.

lia, bem pouco, um dos jornaes ilustrados que se publicam
em Londres representava a situação do excareerado como a de um
indivíduo sitiado, de uma parte, pelo cemiterio c, de outra, pela po-
nitonciaria.

Quer dizer que áquellos que 1.",gr?sit1n da prisão á vida social
SÓ resta um destes alvitres—a morte ou o crime.

Ora, junte-se á dificuldade de um], recolloctçãe na sociedade li-
vre a moral, já em si inferior e prejudiceila, do egresso e ter-se-ha
deparado a causa mastim da reincidencia.

Para diminuir a reincidencia, desde que é impossivel suppri mil-a
por completo, só um recurso existe, de pratica, aliás, generalizada
ncs peizes civilisados—a instituição do Patron tto.

Quest desconhecida á conciencia dasmelles que voam a socie-
dade apenas pela superlicie, a reincidencia é um forte trabalho,
minaz e eubterráneo, de decomposição e de contagio.

E' a tuberculose social.
A falta e a imperfeição das estatísticas subtrahem aos olhos de

-muitos o movimento ascendente dos casos do reincideneia— gene-
rica e especifica.

Data, de peaco tempo, entre nós, a organização do Gabinete de
klentificação e Estatistica, cujos serviços, melhorados c mio toem
eido, offerecem um auxilio poderoso á acção preventiva da policia
e repressiva da justiça.

• Para julgar, com segurança, do movimento da reineidencia
nesta Capital, determinei, no fiin do alln proximo passado, que
fosse organizado por aquilo gabinete uni quadro minucioso sobre
O assumpt

Organizado essa quadro pelo dedicado e competente director
do dito gabinete — Sr. Edgard Costa, pude verificar que são
muitas os individuos que contam mais de vinte entradas na Casa do
Detenção

E', pois, ind:smitivel a necessidasle de fundar-se nesta Cidade,
pelo menos, o patronato dos excarcerados.

Com o abandono social em que S3 (leixa, o egre co,i desde
o primeiro dia de sua reintegração nt liberdade, concorre, para
o incremento da reincide:leito o convivio corruptor da Irabila.ção
carceraria.

Comquonto não se possa abolir de tolo o regiman penitencia-
rio, pia; diminuir-se de muito a sue applicação com a pratico, do
diversos succedaneos.

Entre todos, sobreleva o da condomna,ção condicional ou do
sursis na execução da pena, segundo os moldes da lei Bérenger,
hoje de execução univeráal.

No anuo de 1906, tive a honra do apresontar á Camara, um
projecto nesse sentido, que, havendo merecido um substancioso
parecer do Deputado Sr. Germano Hassloclior, foi aceeito pela
Comniissão de Justiça o approvado em primeira discussão por
aquella Casa do Congresso.

Estou informado de que, mesmo antes da minha iniciativa,
o Deputado Sr. João Vieira havia incluido no projecto do novo
Codigo Crimine, ora submettid) ao estudo do Senado, o institato do
sursis.

Ao tempo em que na Camara, eu propanhe a adopção doso
instituto, no parlamento he.spanhol se discutia caao identico.

Mas, ao passo que na liespa,Mia lia muito que o projecto se con-
verteu em lei, e lei que hoje é unia das melhores sobro o sursis,
entra nós o referido projecto ainda não conseguiu resultado seme-
lhante.

E' de esperar, porém, que o patriotismo esclarecido do Con-
gresso não demore em dotar o paiz com uma lei, que hoje existe
em toda parte da America do Norte e da Europa, in lusive a Orcela
e a Russia, e que em toda parte tem dado os melhores resultados
euanto á diminuição da reincidencia.

(I) \Vines —Punishonent and neforine'ion, p. t8G.

Em trabalho publicado na Revistts da Faculdade de Direto
Rio de Janeiro, anuo de 1909, vol. V, pag. 97, eserevi as seguintes
palavras:

«O sursis, sob a sua dupla fórma, de suspensão da sen-
tença condemnaeoria, e da execução da pena, é um instituto
praticado, desde o século XIV, pelos tribunases ecciesia,sticos.

Tem por entoem lente a adinoníçdo em seus dous aspectos
de—reprenenda e censura, consagrado no velho direito ros
mano e canonico e hoje na legislação da Russia, Despenha,
Alemanha, Italie, o do Cantão de Appenzel.

O sarsis, couse muita diversa do perdão, é uma simples
suspensão, um mero adiamento da sentença condemnateria
ou da execução da pena, nos crimes do menor gravidade,
commettidos por delinquentes primarios ou sem antecedentes
j udiciarios

Ao systema do sursis na condenmação, se guido na Ingla-
terra e na :Smerica do Nono por força da lei denominada —
ou prthation of first offenlers act, parece preferivel o do
sursis na execuçãe da pena, conforme a lei franceza, calcada
no projecto do Senador Bérenger.

Segundo essa ultima lei, ao individuo que fôr condem-
nado por delicto, punido com a pena do multa ou de prisão
ate o meximo de cinco anos (emprisonnemen!), si não houver
soffrido uma condeinuassee anterior á prisão por crime o 1 de-
lido de direito commum, poderá o juiz conceder a suspensão
da peria,, em sentença devidamente motivada.

No momento da concessão, o juiz advertirá, em audi-
oncia, o ido, de que, si elle reincidir no lapso de cinco aamos,
que tanto dura o sursis, soffrorá, não só a pena, cuja ex-
ecução ficou suseensa, sinão tambem a pena dl novo crimea
augrmantada, esta ultima em sua duração com o acereSeiMo
legal da cireumstancia aggravante da reincidencia.

Mas si, ao contrario, não delininir nesse periodo, findo
eito, a continuação será tida como nenhuma e a pena purgada
o linda.

Para que se.',a, concedido o suesis, é preciso ainda que o
delinquente indemnize a victima do damno, que lhe houver
causado com o delicio.

O sursis 83 propõe, como objectivos maximos, de um
lado preservar o criminoso primerio e não depravado ou per-
verso da corrupção (pio lavra na penitenciaria, garantindo-o
ainda entra a perda do emprego o da profissio, quo
na socie Iate lhe permittem prover a subsistencia propria e
da familia ; e, par outro lado, livrar a mesine socieda
do fiagello crescente da reincidencia.

Esse instituto tem mais a vantagem de pôr á prova o
caracter do individtio cru cinco annos de su t existencia, per-
mittindo verificar si, na hypothese, se trata de um inassimi-
lavei á vida em commum ou de um simples desviado, per-
feitamente adaptarei.

Verificada a primeira hypothe ;e, a sociedade poderá
com a applicaçãa de duas penas afastar, por maior tempo, do
seu seio um individuo provadamente tomivel e perigoso
verificada a segunda, terá poupado a applica.çeo de um sorri-
monto inutil e a aggravação da immoralidade do crimiu--
no convi vio corruptor da penitenciaria.»

Estando pendente de discussão no Senado o projecto sob n2 .4?, D,
de 1907, vot ido pela Cam tia dos Depata rles,autorisando o Presidente
da Republica a reformar o ensino secundario e superior, e a promover
o desenvolvimento e a dijusao do ensino nrimario, de accôrdo com as
bases, que estabelece, tornou-se-me impo.ssivol tomar qualquer ini-
ciativa a tal respeito.

Esse projecto, que foi uma eonsequencia da exposição de mo-
tivos

'
 apresentada pelo meu honrado antecessor ao fenecido Pre-

sidente da Republica, em 22 de junho do 1907, já se acha precisa-
mente informado pela commissão competente daquela Casa do
Congeesso, tendo o respectivo redator formulado um p treser e offe-
rocido emendas, que alteram fundamentalmente o plano acceito o
votado peia Camara.

Ao passo que esta, conforme o disposto no art.1°, g 3", lettn, e,
de sua proposição, autorizava o Governo a reformar as escolas su-
periores, concedendo lhes autonomia didactica e personalidade civil,
para que constituam e administrem o natrintonio que lhes provier de
doações e lerfulos, a Commissão de instrucção Publica do Senado
propõe, no art. 20 das suas emendas substitutivas, a instituiçào na
cidade do Rio dc Janeiro de uma Universidade, comprchendendo as
faculdades de Direito, de Medicina, de Sciencias e Leltras e a Escola
Polutechnica.

São, pois, dou s regimens oppostos o que venceu na Camara. o
o que se suggere no Senado.

A questão do ensino publico, é quasi um truismo dizel-o, per-
tence a categoria daquollas cujo debate se renova com intensidade
maior, de anno para. anuo, por isso que as novas necessidades da
vida social e collectiVa exigem cada vez mais o esforço e apuro
das maiores competencias.
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Entre nós, é agora mesmo urgente, si 11ã3 uma reforma radical,
no menos urna sensivel modificaçao no regiznens existentes,

Quanto á reforma do ensino secundaria penso que dia deveria
obedecer á orientação indicada nos seguintes conceitos de Rayindlad
Girard :

le college est uno université en raccourci oti le
jeune homme doit acquérir SCS /IUMANIORES EATT-ERAE, CCS
connaiss;ances générales, indisponsables à tont esprit pen-

• sant, qui feront de lui un honune, avant que ses études
spéciales n'en fa,ssent un a,vocat, un ingénieur, un médecin,
ma professeur ou un homme d'Ei tat . (1)

A tencleneii edaca!iva deve dominar todo o ensino, consultando
ás qualidades heralitarias e a capacidade per.sonalis,ima, do
aiumno.

Antes, porém, que sq faça o atuamo, é preciso que se tenha
preparado o professor :

...	 c'est la nécesdté, pour la plupart des pays, d'a,me-
liorer la préparation pedagogique «de leurs professeurso. (2)

O preparo pedagogico é tão necessario quanto o litterario ou
scientilico.

Relativamente ao alumno, o que se lhe deve exigir, no omino
secundado, d uma cultura geral e não especializações scientificas ou
litterarias.

Pondera, com verdade, M. Bourgeois

« le mi1leur fruit à attendre de Penseignement
séeondaire, n'est pas tant la somme de savoir acquis, que
Paptitude l en acquérir dava ntage. c'est a-dire, le gout do
l'étude, la metho te de travail, Ia, faculte de comprendre, de
s'assimiler ou même de découvrir, et que ,pour mesuror le
prog.res de l'élève t la sortie du lycée, H y a moios à consi-
dérer l'espace parcoura que le mouvement qu'il a pour eller
plus lota ». (3)

-Por isso, urge abalir a sobrecarga das materias e as minucias
dos programmas, bem como substituir muitas das praticas exis-
tentes por methodos racionaes e suggestivos.

A sobrectrga e a memorização estiolam por igual o corpo e o
espirito.

E as fadigas dos exames seriados, juntas ao eleauffage do
exame final ou de madureza, poderão formar bachareis e postu-
la.ites de empregos publieos, porém Jamais forma..ão um homem
sadio c mais tarde um profissional comp3tente.

Méto disso, OS exames são uma instituição de resultados alea,-
todos, uma verdadeira loteria pe,,lagogica.

Muitas vezes, o ensino e o e sarne, que se deviam sempre dar
as mãos e tender a,a mesmo fim, tornam-se na pratica antago-
nistas, como observa Rigot.

Entre nós, é injustificavel a sobrecarga do materias que for-
mam o programma do curso gymnasial.

Compondo-se esse curso do seis annos, são, par numero, assim
distribu idas as materias: no 1° atina —cinco ; no 2 0 —sete ; no 3°
— oito ; no 4^—onze ; no 5—nove; no 00—doze.

Ora, sem grave dainno á sande e ao desenvolvimento physico,
é impossivel que um joven alumno possa estudar em um unico
armo —11 o 12 materias

Materias entre as games se encontram o grego, latim, por-
tuguez, francez, inglez e o allemão, a geographia, historia, geo-
metria, trigonometria, a algebro, e o desenho...

Quanto a exames, tamisem não Se justifica a exigencia, de um
exame final de quasi todas as materias, depois dos exames seriados
de cada uma de per si.

Do duas uma: ou esses exames seriados não provam o preparo
do alumno e então cumpre que sejam abolido; ; ou, ao coatrario,
demonstram o alludido preparo e, nessa hypothese, urge acabar-se
com o exame de madureza.

N'esse ponto, é preferivel o projecto da Camara, por estatuir
no seu art. 1°, § 3°, n. III que— s para OS estudantes matriculados,
que tiverem menos de 30 faltas, a passagem do uma serie para
outra far-s.-.-ha pela média das notas mensaes durante o anuo.»

Sommem-se os exames oraes e eseriptos, que um estudante
presta durante o eurs) seriado, cora o exame complexo e final de
madureza, no qual poderá ser ainda reprovado, e verificar-se-ha
a sobrecarga imiti' e estoril do trabalho que hoje constitue esse
regi meu .

(I) Questione denseignement secomlaire, vol. 	 ps. V e VI.
(2) Dugard —De la fona (tio)) eles inditres de l'enseignement

,fecondaire á l'Etranyer et en France, p 150.
(3) Instructions, programines et rdglements your l'enseignement

secondaire, de 1890, ps. X e XI.

A instrucção, como a 6clucaçtto, deve ser considerada a arte de
desenvolver os elementos hereclitarios da natureza, em vista da malhei*
utilização, conforme pondera com verdade M. L. de Saussure. (1)

Tudo quanto, nos regimens e systemas de instrucção, contrariar
esse proposito, quer pela sicrinenage intellectual, quer pela inutili-
dade das disciplinas, deve ser condemnado e abolido.

Elemento indispensassel á boa organização do ensino publico,'
é ainda uma conveniente installação material, em edificio apro-
priado e devidamente dotado de apparelhos o utensilios.

O edificio em que faucciona o Externato Nacional Pedro II,
outrora occupa,do pelo Seininario de S. Joaquim, carece das con-
dições mais communs de hygiene pedagogica o de instituto ds
ensino.

Suas salas são acanhadas, sem a devida capacidade e já muito
estragadas pelo tempo.

A distribuição da luz é pessimamente feita em todas as salas do
aulas, com grave da.mno para os alumnos, que se veem, por isso,
obrigados a approximar, quanta possivel, dos olhos o livro ou o
papel.

Dali, esforços de posição que podem determinar series incom-
modos de sande.

Em qualquer legar da sala em que esteja collocada, uma lousa,
troo quartas partes da classe não percebem uma palavra das que
se acham nella escriptas.

Do memao modo quanto ás cartas geographicas.
O mobiliado escolar rudimentar e primitivo, antiquado o

defeituoso.
As mesas, horisontaes e baixas, forçando o alumno a inclinar-se

para a frente, podem determinar perturb lçõos cerobraes.
A falta de proporção entre as dimensões e as pasiç iies relativas

da me a e do banco, de um lado, e do outro, a diversidade de esta-
turas das creaneas determinam um mal estar, incompativel com o
trabalho do meditação e de estudo.

A remodelaçio do editicio em urna reconstrucção fundamental
e a respectiva dotação do mobiliado e apparelhos escolares são de-
veres que se impõem em beneficio da saude e da cultura de rioiã
jovens patricios.

Não é infelizmente só o Externato Nacional que se resente do
todos esses defeitos: a faculdade de Medicina e o Forum desta Ci-
dade reclamam com urgencia, uma nova installação.

A primeira funeciona em um ()lidei° particular, do aspecto
colonial, sem forma externa e sena adaptação interna de urna aca-
demia.

Pardieiro de aluguel custoso e elevado, cujas salas, entretanto,
não comportam o numero do aluamos matriculados em cada

Com semelhante instalação, -nenhuma reforma do ensino me-
dico é &hem, pelo motivo de ser materialmente inexequivel.

Assina tambem o ForuEl .
Esse vive espalhado o.n diversos predios, qual deites mais im-

proprio e menos conservado.
No primeiro andar da velha casa, á rua do Lavradio, funccio-

nana a Córte do Appellação o a respectiva secretaria ; na pavi-
mento terno, teem séde os cartosios e um dos tribunass do Jury,
que suspendeu os seus trabalhos pelo estado de pouca segurança de
seu acanhado apartamento.

Os diversos Juizes de direito—do crime, do civel, do commercio,
de orphãos, da provedoria e des feitos municipaes—encontram-se
embaiaeados em um segundo andar de outra velha casa, á rua dos
Invalidas ; o primeiro an lar o o pavimento terreo são °ocupados
pelos cartorlos e o quintal... por outro tribunal do Jury.

As pretorias vivem mal accommodadas em pequenas casas de
aluguel o quasi todas sem tar ao menos urna sala e mobiliado no-
cessado ao mais importante dos actos officiaes—o casamento
civil.

E, com raras excepções, assim se encontram os domais esta-
belecimentos dependentes deste ministerio.

Agora mesmo, tive necessidade de mandar suspender as aulas
do Instituto Nacional de Musica. por ameaçar ruma o predio em
que elle funccionava e me encontro em serias dificuldades para
lhe proporcionar uma installação provisoria.

Sejam, porém, quaes forem as despezas a fazer, é de esperar
do patriotismo do Congresso lite não encerre elle a actual sessão
legislativa sem dotar o Governo dos meios neeessarios á constrii-
cção dos predios destinados ao Foram, á Faculdade de Medicina e
ao Instituto Nacional de alusca. •

Tanto mais quanto, devendo protrahir-se por troo e mais
annos a respectiva canstrucção, os pagamentos terão de ser foitot.3
parcialmente, em diferentes exercidos financeiros.

Diversos serviços ha deste ministerio que dependem de orga,*;
nização e de reforma urgentes.

(1) Apud G. Le Boa — Psucholoaie de Vdducation, p. 43.
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o Estando definitivamente concluido o predio á Praça da Repu-
.tlica, destinado ao instituto de electro-technica, e, por igual, ter-
minada a respectiva installação, urge organizar este anuo os ser-
viços a cargo do mesmo Instituto, uma vez que no anno proximo
passado entendeu a Cama.ra que só em lei especial podia ser o
Governo autorizado para isso.

Convém igualmente arear uma sanção para ereanças do sexo
feminino no Instituto Nacional de Surdos-Mudos, pois não se com-
prehende que alli possam apenas ter ingresso e receber edu-
cação as creanças do sexo masculino.

Creio, porém, que, com as rendas do pa,trimonio particular
desse estabelecimento, poderei fundar a referida seeção, attenta,

collaboraçã.o ellicaz e patriotica que me tem prestado o Con-
selho Administrativo dos Patrimonios do Ministerio do Interior,
sob a presidencia do eminente Sr. Desembargador Antonio Ferreira
de Souza Pitanga.

Em outras partes do presente reNtorio, encontrará V. Ex.
informações relativas aos demais serviços (lesto Ministerio, cum-
prindo-me ainda ponderar que se acham actualmente sub-
onettidos ao conhecimento da Camara dos Deptitades os projectos do
reorganização politica do territorio do Acre e de reforma dos ser-
viços de bygiene administrativa da União, enviados, no anuo pro-
ximo findo, por mensagem de V. Ex.

Quanto em mim caiba, continuarei a esforçar-me, na superin-
tendencia dos trabalhos deste departamento da administração pu-
blica, por corresponder á alta prova de confiança que V. Ex. se
dignou de dar-me, nomeando-me um dos seus secretaries de
Estado.

Rio de Janeiro, em abril de 1910.

Esmeraldino Olympio de Torres Bandeira

ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 7.912 —DE 7 DE ABRIL DE 1910 ( )

Autoriza a contractar com a Companhia Lavoura e Colonização
ir em S. Paulo o prolongamento do sua linha ferroa até á mar-

gem da lagoa de Araruania, no Estado do Rio de Janeiro

O Presidente da Republica doe Estados Unidos do Brazil,
ixsando da autorização constante do n. XXIV, art. 18, da lei
In. 2.221, de 30 de dezembro de 1909, decreta:
if	 Artigo unico. Fica autorizado o contracto com a Companhia

I 
Lavoura e Colonização em S. Paulo para prolongar sua linha
ferrea, até á margem da lagoa do Avartianaa, Estado do Rio de Ja.-

1 
toiro, mediante as clausulas que com esto baixam, assignadas pelo
ministro e secretario de Estado da Viação e Obras Publicas.

o
ro	 Rio de Janeiro, 7 de abril do 1910, 89° da Indepandencia e
22° da Republica.

NILO PEÇArsuin.

Francisco Sci.

elausalas a que se refere o decreto n. 7.912, desta data

O contracto tem por objecto a construcção do prolonga-
mento da linha da Companhia Lavoura e colonização em

! S. Paulo, de seu ponto terminal em Nilo Peçanha a um ponto
I conveniento da lagoa de Araruama, no municipio do mesmo nome,
no Estado do Rio do Janeiro, e o arrendamento desse prolonga-
;mento á mesma companhia.

- O Governo pagará á companhia em apoliees vencendo os
!juros de 5 0/ ao armo, em moeda corrente, por dia recebidas
ieso par, a importancia que for fixada nos estudos definitivos,
I,não podendo o preço kilometrico maximo exceder de 35:000$,

III
No preço malfira° kilometrieo estabelecido na clausula ante-

por comprehendem-se, não só a linha ferrea propriamente dita,
çomo tambem todas as obras do arte definitivas, estações e

.slesvios, dependencias, oficinas, depositos, linhas telegraphicas,
percas, material para installação do trafego o bem assim o
platerial rodante, tudo de accôrdo com os estudos definitivos

Reproduz-se por ter sabido com incorrecção.

e especificações que serão submettidos pela companhia á approva
ção do Governo.

A approvação dos estudos definitivos e especificaçõee terá logae
por decreto.

IV

Nos estudos definitivos a companhia adoptará como Hálitos
norma,es as condições technicas seguintes:

Rampa maxinia, 1 v, ; raio minimo de curva, 300 metros.; so-
mente em casos excepciones a rampa maxima paderá attingir o
limite de 11/2 oe e o raio minimo das curvas a 159 metros.

As curvas dirigidas em sentido contrario serão sem pre sepa-
radas por uma tangente de 40 metros, p :lo menos. As rampas se-
guidas do contra-rampas serão separadas por patamards de com-
primento não inferior a 200 metros.

V
A bitola será de um metro entre a3 fac3s internas do; lr'llios.
Os trilhos serão de aço e do peso de 25 kilos par niet. :o cor-

ronte.
As talas de tincção serão de cantoneiras.

VI

Os estudos definitivos poderão sar apresentados Dor sec.A.es
extensão não inferior a 30 kilometras e serão considerad s appro-
vades pelo Governo, si, dentro de 30 dias la d Lta ia entrega d es
mesmos, a repartição federal incumbida da fiscalização por parte
do Governo nada houver deliberado a respeito.

VII
A companhia obriga-se:
1°, A apresentar os estudos da I a scçÃO no prazo de tres mexes

e os de toda a linha a construir no de seis mezes, contados ambos
esses prazos do data da a seignatura. do contracto

2°, a iniciar a canstrucçãa da primeira secção até 30 dias de-
pois da approvação dos estudos

3°, a dar aos trabalhos de construcção o preciso impulso para
que dentro do prazo maximo de 24 meios, a contar da data da
assignatura do contracto, fique =dubla a construcçtia de toda a

VIII

Os estalos definitivos de ca la noção constarão dos seguintes
documentos

I. Planta geral da Baba e um parai longitudinal com indi-
cações dos pontos obrigados do passagom .

O traçado será indicado por uma linha vermo'ha e continua
sobre a plant geral, na escala do 1/4'))0, com indicação dos raios
de curvatura e a configuração do turno, representada por meio
do curvas de nivel equidist 'atoo de tras metros, e bem assim, em
uma zona de 80 metros polo menos para cada Ia to, os campos,
mattas, t3rrenos pedregoos e, sempre que for possivel, as divisas
daspropriellados particulare as terras devolutas e as minas.
Nessa planta serão indicadas as distancias kilometricas, cont olas
do ponto do partida das estradas de ferro, as extensões dos alinha-
mentos rectos e bem a, , sirn a origem, a extremidade, o desenvol-
vimento, o raio e o sentido das curvas.

O perfil longitudinal será feito na escala de 1/400 para as
alturas e do 1/4000 para as distancias horizontaes, neetrando
respetivamente por linhas pretas e vermelhas o terreno natural e
as plataformas dos cortes e aterros.

Indicará por meio de tres linhas horizontaes, traçadas abaixo
do plano do comparação

I', as distancias kilometricas contadas a partir da origem da
estrada de ferro ;

2°, a extensão e indicação das rampas e contra-rampas e a ex-
tensão dos patamares

3., a exten-ão dos alinhamentos rectos, o desenvolvimento e
raio das curvas. No perfil longitudinal e na planta será indicada a
posição das estaçõos, paradas, obras do arte e vias de communi-
cação transversaes.

II. Perfse transversaes na escada de 1/200 em numero sufil-
ciente para o calculo do movimento de terras.

III. As pla,naas de tod is as propriedades que for necessario
adquirir por meio de desapropriaçao.

IV. Projecto de todas as obras de arte necessarias para o esta-
belecimento da estrada, suas estações e dependencias, e abasteci-
mento de agua ás locomotivas, incluindo os typos geraes que forem
adoptados. Estes projectos se comporão do projecções horizontaes o
verticaes e de secções transversaes e longitudinaes na escala de
1/200.
• V. Relação das pontes, viaductos, pontilhes e boeiros com aso
principaes dimensões, posição na linha. svstema de construcção #
quantidade de obra.
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VI. Tabella da quantidade das excavações nocessarias para ex-
Ccutar=se o projecto, com indicação da classificação provavel e
tambam a daá distancias médias dos transportes.

VII. Tabella dos alinhamentos e dos seus desenvolvimentos,
raios de curvá,s, inclinação e extensão das declividades.

VIII. Cadernetas authenticas nas notas das operações topogra-
phicas

'
 geodesicas e astronomicas feitas no terreno.

IX. Tabella dos preços eompestos e elementares em que se
basear o orçamento.

X. Orçamento da despeza total do estabelecimento da estrada,
dividido nas seguintes class

1. a Estudos definitivos e locação da linha.
2. a Movimento de terras.

Obras do arte correntes.
4. 9 Obras de arte espcciaes.
5. Superstructura, das pontes.
sa a Via permanente
7. a Estações e edificios, orçada cada uris separadamente com

os accessorios. °Moinas e abrigos de inachinas e de carros.
S. a material rodante, mencionando-se especificadamente o nu-

mero do locomotivas e de vehiculos de todas as classes.
9. 4 Telegraph° electrico.
10. Administração, direcção e conducção dos trabalhos de

construcção.
11. Relatorio geral e memoria descriptiva, não só:isente dos

terrenos atravessados pelo traçado da estrada, mas tombam da
zona mais directamente interessada.

Neste relatorio o memoria deasriptiva serão expostos com a
possivel exactidão a estatistica, da população e da producção, o

afrafogo provava' da estrada, o estado, a natureza e a fertilidade
dos terrenos, sua aptidão para as diversas culturas, as riquezas
mineram e Ilorestaes, os terrenos devolutos, a possibilidade e con-
veniencia do estabelecimento de nucleos coloniass, os caminhos
convergentes á estrada de ferro ou os que coavier construir e os
pontos mais convenientes para estações.

IX
A companhia empregará, mate.riaes de boa qualidade na

execução de todas as obras e seguirá sempre as prescripções da arte,
de modo que obtenha construcções perfeitamente solidas.

O system I o dimensões das fundações das obras de arte serão
seleofis por occasião da execução, tendo em attenção á natureza do

-terrena e ás prei;Õ:s sapportadaa, por accôrdo entra a companhia
e o Governo.

A companhia será obrigada a ministrar os apparelhns e O pes-
soal necessarics ás sondagens o lineamento de estacIS de en-
saios, etc.

X
A companhia coastruirá todos os edificios o dependencia,s

eessarios'p uai. que o trare4o se anota° regularmeate o sem
rigo para a segurança publica.

XI
O trem rodante se comporá de locomotivas,alimentadores (ten-

deres) o carros de primeira e segunda classes para passageiros, de
carros especiaee para o serviço de correio, vagões do mercadorias,
inclusivo os de lastra, freio e finalmente de carros para conducção
de madeira, olc aindicados no orçamento a,pprovado.

Todo o Material será construido com os melhoramentos e com-
xnoclidades que o pro czresso houver introduzido nos serviços de
transportes por estrada de ferro, segundo o typo que for adoptado
de accarcio com o Governo.

O Governo poderá prohibir o emprego do material que não
preencha essas condições.

A companhia deverá fornecer o trem rodante proporcional-
mente á extensão de cada uma das secções em que se dividir a es-
trada e que a juizo do Governa deva ser aberto ao transito e si
nesta secção o trafego exigir, a juizo do fiscal por parte do Governo,
maior numero de locomotivas, carros de passageiros e vagões do
que proporcionalmente a ellas cabiam, a companhia será obrigada,
dentro do seis "Jaezes depois de reconhecida aquella necessidade
por parte do Governo e delia sciente, a augmeatar o numero de
locomotivas, carros do pas:agoiros, vagões e mais material exi-
gido pelo fiscal por parte do (sovaria°, comtanto que tal augmento
fique dentro dos limites estabelecidos no primeiro periodo desta
clausula.

A companhia incorrerá na multa de 2:004 á 5:000$ por mez de
demora além dos seis motes que lhe são concedidos para a,uginento
do trem rodante acima referido.

E si, passados seis meses mais além do fixado para o augmento,
este não tiver sido feito, o Governo fornecerá o dito augmento de
material por conta da companhia.

YsII
.	 A companhia entregará ao Governe, sem indemnização algu-
ma, uma das linhas - telegraaphicas Que é obsigada a construir em

tola a extensão da agrada, responsabilizando-se olla pelg, guyqa
dos fios, postes e apparelhos electricos pertencentes áo mesma
Governo.

XIII
E' livre ao Governo, em todo o tempo, mandar engenheiros de

sua confiança acompanhar os estudos e os trabalhos da construcção,
afim de examinar si são executados com proficiencia, methodo e
precisa actividade.

XIV
Si durante a execução ou ainda depois da terminação dos tra-

balhos, se verificar que qualquer obra não foi executada conforme
as rpgras de arte, o Governo poderá exigir da companhia a sua
demolição ou reconstrucção total ou parcial, ou fazei-a por adminis-
tração á custa da mesma companhia, no caso de se verificar a exis-
tendia do taes defeitos ; e . no caso contrario, a despeza feita com a
demolição o reconstrucção será creditada á companhia, em medi-
ção final.

XV
'Um anno depois da terminação dos trabalhos a companhia en-

tregará ao Governo uma planta cadastral de toda a estrada, bem
Com) uma ralação das estações e obras do arte e um quadro de-
monstrativo do custo da mesma estrada.

De toda e qualquer alteração ou acquisição posterior será
lambem enviada planta ao Governo.

XVI
Approvados os estudos definitivos de toda a estrada, será fixado

o preço medio kilometrico, do accôrdo com as seguintes sub-dis
visões

a) trabalhos preliminares ;
b) movimentos de tesras
c) obras de arte correntes ;
d) obras de arte aspeciaes ;
e) via permanente ;
1) estações, edificios e instalações do trafego;
g) cerca da linha ;
h) linhas o apparellics telegraphicos
O material rodante, cujo total não pode:á exceder o fixado na

clausula 2„
XVII

Na conformidade do prescripto na clausula anterior, serão fei-
tos á companhia pagamentos mensaes dos trabalhos executados
.mediante avaliações provisoriasa effectuadas pela Repartição Fe-
deral de Fiscalização das Estradas de Ferro. Antes da approvação
dos estudos deInitivos de toda a estrada, as avaliações provisorias
serão feitas segundo os estudos definitivos dos trechos aparovados,
respeitado o disaosto na clausula II.

Será pago tambem, a titulo provisorio, todo o material im-
portado do estrangeiro pela companhia, depois do descarregado e
acceito.

XVIII
São concedidos á companhia:
a) o direito de desapropriar por utilidade publica, na fórma

das leis em vigor, os terrenos e bemfeitorias necessarics á constru-
ação da estrada;

b) a isenção dos direitos de importação para o material des-
tinado á construção da estrala e o respectivo custeio durante o
prazo do arrendamento.

Sendo federaes os serviços a cargo da companhia, está isenta.
de pagamento de impostos es'',aduaes e municipaes.

XIX
A companhia Obriga-se a alargar a sua linha actual, dando-lhe

a bitola de um metro, igual á do prolongamento, dentro do prazo
de 24 luzes, contados da assignatura do contracto.

XX
Si no prazo marcado na clausula VII para construcção da es-

trada que faz objecto deste contracto não estiver ella e nstrulds.,
a companhia pagará pelo excesso do prazo as multas de

100$ por dia, até quatro rnezes;
200$ por dia, de quatro a oito mezes;
504 por, dia de oito mezes em deante

XXI
Para garantia da fiel execução do contracto, além da caução

a que se refere a clausula LV1, serão retidos em cada pagamento
5 %, que ficarão igualmente depositados como caução no Thesouro
Federal.

Estas cauções não vencerão juros si furem feitas em dinheiro,

no-
PC-
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XXII

Verificada a fiel execução do contracto de construcção, será
entregue á companhia por occa,sião do ultimo pagamento definiti-
vo, a caução depositada no Thesouro Federal para garantia do
mesmo contracto, com excepção da quantia do 80:030$ em dinhei-
ro, ou apolices da divida publica, que continuará retida como ga-
rantia da execução do contracto de arrendamento.

O prolongamento que faz objecto desto contracto será arren-
dado á Companhia Lavoura e Colonização em S. Paulo, por prazo
que se contará da data em que ficar concluida a sua construcção o
que terminará em 31 do dezembro de 1970.

XXIV

A estrada de ferro, comprehendenlo as estao5as, oficinas, de-
positos e mais edificios, depenleacias o bemfeitarias. as linhas tele-
,gra,phicas e todo o material fixo e rodante, assim como o material
em serviço do almoxarifa,do preciso para os diferentes niistares do
trafego o devendo corresponder as necessidades do um trimestre,
reverterá á União, findo o prazo do arrendamenlo,livre o descamba-
ra,çada de qualquer onus, som que a companhia tenha direito a
indemnização alguma.

XXV

O preço do arrendamento animal constará:
1. 0 Das seguintes contribuições sobro a ranha bruta em papel-

moeda:
50/a da renda bruta logo que esta aOtingir a 2:0)0, p,>e

me tro;
10 °/,, do excesso da renda bruta do 2:500$ a 4:00n, por kilo-

metro;
15 0/  do excesso da renda bruta de 4:000$ a 4:503$, por kilo-

metro;
20 % do excesso da renda bruta de 4:509$, a 5:000$ por kilo-

metro.
25 % do excesso da renda bruta sobre 5:000$, por kilomotro.
2°. Da contribuição de 20 % da renda liquida que exceder de

300:00r$, papel, por anno.

XXVI
Para o efeito do contracto do arrendamento sã e considerados:
1° Com capital:
Uma somma inicial devidamente justificada pela companhia o

approvada pelo Governo e as quantias autorizadas pelo Governo
para serem levadas a essa conta, na qual nenhuma quantia po-
derá ser incluida, sem que preceda approvaçãi'o do Governo e repre-
sente despeza por elle previamente autorizada.
L 20 . Como renda bruta:

a	 A somrna de todas as rendas ordinarias, extraordinarias, aveia-
tuaes, arrecadadas pela companhia.

3°. Como desprezas de custeio:
Of Todas as que forem relativas ao trafego da estrala de ferro, á
conservação ordinaria e extraordinaria da linha, eliticios e suas
dependencias, á renovação do material fixo o rodante, ás resultan-
tes de accidentes na estrada, roubos, incendios, segura e do todos os

• casos de força maior ; e as de fiscalização por parto do Governo.
a	 4°. Como renda liquida:
' A diferença entro a renda, bruta o as despesas de custeio
augmentadas das contribuições pagas pela cornaanhia, corno preço
de arrendamento, nos termos da clausula preeedenta.

' Determinar-se-ha a extensão da estrada de ferro arrendada
para o atreito de fixar a renda bruta média, laitornetrica, carnputan-
do-se apenas a distancia real do centro de estação iniciai a centro
do estação terminal, sem levar em conta os desvios nem as linhas
duplas.

XXVII

A tomada do contas para pagamento das cantribuiçõea do que
trata a clausula XXV será feita por processo identico ao que
vigorar para o pagamento da garantia de juros.

§ 1. 0 No primeiro semestre do cada anno a renda bruta arre-
cadada será considerada provisoriamente corno a metade da ronda
bruta annual.

§ 2.0 A liquidação definitiva das contribulçaS devidas á
fazenda nacional pelo arrendamento da estrada de frro fa,r-se-ha
na tomada do contas do segundo semestre de cada atino, de accOrdo
com a renda bruta de todo o anno.

§ 3. 0 Concluidas as tomadas de contas sernestra,ea, a companhia
recolherá ao Thesouro Federal no prazo de 10 dias, as cantribuições
de arrendamento que tiverem sido apuradas.

XXVIII

O Governo poderá ()ocupar temporariamente na sua totalidade,
ou em parte, a linha ferrea, objecto deste contracto, mediante

indemnização não superior á média da renda liquida dos periodcs
correspondentes no quinquennio precedente á °ocupação, ou nos
amuas anteriores, caso não haja decorrido o iuinquennio, ou a média
da renda liquida dos meses anteriores, caso não haja ainda decor-
rido una anuo.

XXIX

O Governo po lerá fazer a encampação do contracta, depois de
31 do dezembro do 1940.

A indemniz iça° correspondera, neste caso, a 25 % da renda
liquida média annual verificada no ultimo quinquennio multiplicada
pelo numero de annos que faltarem para a terminação do arren-
damento e mais o capital fixado na clausula X(VI, daduzida delia
a competente amortização calaultaia, pela fórmula	 -

A=a
(1 + 0,0) n_  1)

0,00

sendo A o capital primitivo, a a dotação atenuai da amortização

e n o numero do nonos do contracto—
A

 a taxa de amortização

Fica entendido que a presente clausula só é applicaval aos
casos ordinarios que não abroga o direito de desaprowaação por
utilidade publica que tem o Estado.

XXX
O trafego da estrada não poderá seo interrompido, salvo casos

de força maior, comprehendidas nas es as graves de operarios da
estrada pos mair de 15 dias e as determinações do Governo.

XXXI

A companhia obriga-se a admittir e manter trafego mutuo
com as emprez 2 d viação farreia e fluvial e bem assim com a
Repartição Geral dos Telegraphos, na fauna das leis e dos regula-
mentos em vigor, o de conformidade com as narmas adoptadas na
Estrada de Ferro Central do Brazil ; e estabelecer percurso mutuo
com as estradas de ferro a que for a ,plicavel. conforme as
sições adoptadas nas estradas de ferro da Santos a Jundially o
Paulista, submetteado os respectivos accOrdoa á approvação do
Governo.

XXXII
O Gaverno reserva-se o direito da fazer executar pel com-

panda, ou por crina deita, durante o arazo do arrendamento, as
alteraç5es e novas obras cuja necessidade a experien haja indi-
cado o ia relação á saguraaça publica, policia da estrada do ferro
ou ao trafego.

XXXIII

A empanhia fica obrigada a augmeatar o material rodante
em qualquer éaoca, dos le que este se torno insu l liciente para atten-
der ao desenvolvimento do trafego.

XXXIV

Tolas as indemnizações o despesas motivad ts praia construa ção,
conservação, trafego e reparaaão da estrad a do ferro, correrão
exclusivamente, sena excepção, por conta da companhia.

XXXV
A comoa,nhia obriga-se a cumprir as disposições do regula-

mento de 2a de abril de 1857 e bem assim gumes luar outras da
mesma natureza que forem adoptadas para segurança e po-
amai da estrada de ferro, urn;), voz Ti) não contrarie as presentes
clausulas.

XXXVI

A companhia é obrigada a conservar com cuidado e durante todo
o tempo de arrendamento e a manter em estado de preencher per-
feitamente o seu destino, tanto a estrada de ferro e suas dependen-
cias, corno o material rodante, sob pena de multa ou ser a conser-
vação feita pelo Governo á custa da companhia.

No caso do interrupção do trafego excedente de 30 dias conse-
cutivos, por motivo não justificado, o Governo terá o direito do
impor urna multa por dia de interrupção, igual á renda liquida do
mesmo dia no anno anterior e rest abelecera, o trafego, correndo as
despezas por conta da companhia.

XX XVII
Durante o tempo do arrendamento o Governo não concederá

nenhuma estrada de ferro dentro de uma zona de 20 kilometros
para cada lado do eixo da estrada arrendada e na mesma direcção
desta.

O Governo, porém, reserva-si o direito de conceder outras
estradas de ferro que, tendo embora,direcções diversas, partindo dos'
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mesmos pontos daquella do que se trata, possa approxinaar-se dessa
até cruza/-a, com tanto que dentro da respectiva zona não recebam

generos oti passageiros.
XXXVIII

As tarifas serão préviam3nte approvadas pelo Governo e não
'excederão aos preços usuaes ao tempo de sua organização. , Serão
revistas pelo menos de tras em ires annos, a contar da data da
approvação, si o Governo assim determinar, tendo principalmente
em vista favorecer a producção nacional.

As tarifas inicia,es serão as qu3 forem approvadas pelo Go-
verno.

i• Governo e outro pelo da arrendataria, caso não cheguem a ulll'
accordo. Desta inspecção se lavrará um termo, consignando-se O
serviços a fazer, afim de assegurar a boa conservação da estrada e
regularidade, do tráfego, bem como fixando os prazos em que elles
devem ser executados.	 .

A arrendataria, fica obrigada a dar cumprimento ao que lhe
for determinado neste termo e nos prazos estatuido3. Não O fazendo
será multada e novos prazos serão marcados polo Governo.

Si dentro desses 110v03 prazos a Companhia não der cumpri-
mento ao que houver sido determinado, o Governo mandará exe-
cutar á custa da Companhia, descaneando o dispendido da caução de.que trata a primeira parte da clausula XXI.

XXXIX
Pelos preços fixados nessas tarifas a companhia será obrigada

a transportar. constantemente, com cuidado, exactidão e presteza,
as mercadorias de qualquer natureza, os passageiros e suas baga-
gens, e outros, e 03 valores que lhe forem confiados.

XL
Não poderá a companhia arrendataria por st, agentes, empre-

gados ou interpost is pessoas e exercer cornmercio ou fazer explo-
ração industsial do quaesquer Droductos transportados pela estrada
de ferro arrendada, sob pena de ca.clacidade deste contracto.

XLI
A companhia poderá fazer todos os transportes por preços

inferiores aos das tarifas approvadas pelo Governo ; mas, de modo
geral e sem excepção, quer em prejuizo, quer em favor do quem
quer que seja. Estas baixas de preços se farão effectivas com o
consentimento do Governo, sendo o publico avisado por meio de
3,nnuncios affixados nas estações e insertas nos jornaes.

Si a companhia fizer transporte por preço inferior aos das
tarifas, sem aquelle prévio consentimento, o Governo poderá
applicar a mesma reducção a todos os transportes do °guta' cathe-
geria, isto é, pertencentes á, mesma classe da tarifa, e os preços
assim reduzidos não tornarão a ser elevados, como no caso de
prévio consentimento do Governo, sem autorização expressa deste,
avisando-se ao publico com um mez, polo menos, de antecedendo,.

As reducções concedidas a indigentes não poderão dar legar á
applicação deste artigo.

XLII
A companhia obriga-se a transportar gratuitamente:
P. 03 colonos e immigrantes, suas bagagens, ferramentas,

atensilios e instrumentos aratorios
2°. As sementes o as plantas enviadas pelo Governo ou pelos

governadore s dos Estados, para serem gratuitamente distribuidas
pala lavradores, os animaes reproductore3 introduzidos com au-
xilio do Governo e 03 objectos destinados a exposições officiaes

3'. As malas do correio e seus conductores, o pessoal encarre-
gado, por parto do Governo, do serviço da linha telegraphica e o
respectivo material, bem como qualquer somma de dinheiro per-
tencente ao Thesouro Federal, ou da Estado, sendo os transportes
effectuado- em carros especialmente adaptados para esse fim,

Serão transportados com abatimento:
Do 50 % sobre os preços das tarifas,
1°. As autoridades, escoltas policiaes e respectivas bagagens,

quando em diligencia;
20 . Todos os generos enviados pelo Governo da União ou dos

Estados, para soccorros publicos, em caso de secca, • inundação,
peste, guerra ou outra calamidade publica.

De 30 % sobro os preços das tarifas:
As munições de guerra e qualquer numero de soldados do Exer-

cito e da Guarda Nacional ou da Policia com seus officiaes e respe-
ctiva bagagem, quando em serviço publico.

Todos os mais passageiros e cargas do Governo da União, não
especificados acima, serão transportados com o abatimento de 15%.

Terão tambem abatimento de 15 % os transportes de materiaes
que se destinarem á construcção e custeia dos ramaes e prolonga-
mento da propria estrada.

Sempre que o Governo exigir,conforme as circumstancias extra-
ordinarias, a companhia porá ás suas ordens todos os meios de
transportes de que dispuzer.

Neste caso o Governo, si o preferir, pagará á companhia o que
for convencionado pelo uso da estrada e todo o seu material, desde
que não exceda o valor da renda liquida media de periodo identico
nos ultimes tres anus.

XLIII

Sempre que o Governo entender, extraordinariamente, man-
dará inspeccionar o estado da linha, suas dependencias e material
rodante.

O represontante do Governo será acompanhado pelo da arren-
dataria, e estes escolherão desde logo um desempata,dor, decidido
á sorte entre os deus nomes indicados, um pelo representante do

XLIV
A companhia obriga-se
1 0 . A exhibir sempre que lhe for exigido, os livros de reco:ta e

despeza do custeio da estrada o seu movimento, a prestar todos os
esclarecimentos e informações que lho forem reclamadas polo Go-
verno e em relação ao trafego da mesma estrada, pela Repartição
Federal de Fiscalização das Estradas de Ferro, ou quaesquer fun-
ccionarios della, competentemento autorizados o bem assim a en -
tregar semestralmente aquela Repartição o relatorio circumstan-
ciado dos trabalhos em construcçao, e da estatistica do trafego,
abrangendo as despezas do custeio, convenientemente especificadas
e o peso, volume, natureza e qualidade das mercadorias, que trans-
portar; com declaração das distancias medias por alias percorridas
da receita de cada uma das estações e da estatistica de passageiros,
sendo estes devidamente classificados, podendo o Governo, quando
entender conveniente, indicar modelo para as informações que a,
companhia tem de lhe prestar regularmente.

2s . Acceitar como definitiva e sem recurso a decisão do Governo
sobre questões que se suscitarem relativamente ao uso reciproco
da estrada de ferro, ficando entendido que qualquer accôrdo que
celebrar não prejudicará o direito do Governo ao exame das re-
spectivas estipulações e a modificação destas, si entender que são
offensiva,s ao interesse da União.

30 . A submetter á approvação do Governo, no prazo de tres
mezes contados da inauguração do trafego, o quadro dos seus em-
pregados o a tabella, dos respectivos vencimentos, dependendo
igualmente qualquer alteração posterior, de autorização e appro-
vação do mesmo Governo.

XLV

Logo que a renda liquida exceder de 12 %, o Governo terá o dia
reito de exigir a reducaso das tarifas de transporte.

Estas raducções se effectuarão, principalmente, em tarifas dif-
ferenciaes para os grandes percursos e nas tarifas dos generos des-
tiaados a exportação.

XLVI
Na época fixada para a terminação da concessão, a estrada de

ferro o suas depeadencias deverão achar-se em bom estado de con-
servação.

Si no ultimo quinquennio da concessão da, estrada, esta for das-
curada, o Governo torá, o direito de applicar a receita naquele
serviço.

XLVII
A fiscalização da estrada de ferro e de todo o serviço a cargo

da companhia será incumbida á Repartição Federal de Fiscalização
das Estradas de Ferro ou a quem a todo o tampa o Governo resol-
ver confial-a, devendo a companhia entrar annualmente para o The-
souro Federal com a quantia de 6:003$, por semestres adeantadoS,
para as respectivas despezas.

XLVIII
Ficará a companhia constituida em mdra ipso jure e obrigada

por isso ao pagamento dos juros (13 O % ao atino, si não pagar den-
tro de dez dias, das tomadas de contas, as quotas de arrendamento
de que trata a clausula XXV ou si não pagar dentro de dez dias do
inicio do semestre a respectiva quota de fiscalização estipulada na
clausula precedente, ou si não pagar dentro de dez dias da entrega
da guia de recolhimento, as multas que lhe forem impostas de aea
côrdo com o contracto celebrado nos termos deste decrete.

XLIX
Pela inobservancia de qualquer das presentes clausulas, para a

qual não se tenha comminado pena especial, poderá o Governo
impor multa de 200$ até 5:000$ e o dobro nas reincidencias.

A renda bruta da companhia e as cauções de que trata a clau
aula XXII respondem pelo pagamento das contribuições e multas
estipuladas na contracto.
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No casa de a.trazo o pagamento das contribuições o multas será
cObrad9 exclusivamente, nos termos do art. 5. lettras b e c, parte V
do decreto n. 3.084, de 5 de novembro de 1898.

LI

Si, decorridos os prazos fixados no contracto, não quizer o Go-
verno prorogal-os, pod o rá do pleno direito declarar caduco o mesmo
eUtracto, independelite de interpellação ou acção judicial, perdendo
a companhia a respectiva caução.

LII

A companhia não poderá transferir o contracto do contracção
e de arrendamento, sem prévia autorização do Governo, sob penaa caducidade, na farina da clausula precedente.

LIII

No caso de desaccardo entre o Governo e a companhia, sobre a
intelligencia, das presentes clausulas, será esta decidida por arbitres
nomeados um pelo Governo e outro pela companhia.

LIV

A companhia terá representante e domicilio legal na Republica.
As duvidas ou questões que se suseitaram entra ella e o Go-

irerno ou entre alia e os particulares, estranhas á intellige3cia das
gesentes clausulas, serão resolvidas do accardo com a legislação
bazileira e pelos tribunaes brazileiroa.

LV

, A companhia tara preferencia para a construcção de seus pro-
lonsatimébtos e ramaes, em igualdade de condições, com outros cou-
Currontes, durante o prazo do contracto.

LVI

Antes da assignatura do contracto, a companhia depositará no
Thesoura Federal a quantia de 20:000$ em apolicea da diai,la pu-
blica, que ficará como caução para garantia de sua fiel execução.

LV1I
O presente decreto ficará sem effeito, si dentro de 30 dias, con-

tados da sua pablicação, deixar de ser assignada p 3 1a amipauaia, a
rdáirectivo termo do contracto.

Rio do Janeiro, 7 de abril de 1910. —.Francisco Sci.

DECRETO N. 8.040—DE 30 DE UAI° DE 1910
Approva o acciirdo celebrado entre a Estrada do Forro Central

do Brazil e a ((São Paulo Railsvay Company, Limited», para o es-
tabelecimento do serviço de trafego e entrada de trens de pas-
sageiros daquella estrada nas estaçaes do Braz o São Paulo.

O Presidente da Republica dos Estalos Unidos do Brazil de-
creta

Art. unico. Fica approvado o accardo celebrado no dia 19 do
corrente mez, entre a Estrada do Ferro Central n lo Bra,zil. repre-
sentada pelo seu director, e a «São Paulo RaBway Company, U-
mite.(1», pelo seu superintendente, para o estabelecimento do sua
viça de trafego e entrada dos troas de passageiros daquela estrala
nas e itaç5es do Bem o São Paulo da referida companhia.

Rio de .Taneiro, 30 de maio de 1910, 89' da Indeoen bacia e 220
da Rapablica..

Na.o PEÇANI1x.

Francisco Sci.

AccOrdo para o estabe'ezimento do serviço de trafego e entrada
dos trens de p,ssneiros da Estradt da Ferro Cmtral do 13a7,i1
nas estaAes do Bra3 e S. Paulo da S. Paulo Railway Company
Lirnited, approvalo pelo denret) n. 8.010, de 30 de maio
de 1910

A Estrada de Ferro Central do Brazil, representada pelo seu di-
rector Dr. André Gustavo Paulo do Frontin e a S. Paulo Railway
Company Limited, representada pelo seu superintendente Sr. Char-
les C. Tomkins, estabelecian as seguintes clausulas regulaado o ser-
viço de trafego o movimento do trens do p tssageiros da Estrada de
Ferro Central do Brazil na linha e nas estaç3es do Bras e S. Paulo,
da S. Paulo Railway Company Limited.

Clausula P — A S. Paulo Railway Comp tny, dando cumpri-
Mento á clausula 111°, que baixou com O decreto n. 1,99), de 2 do

abril de 1895, do Governo Federal, se o'iriga, a permittir que os
ti'ens de passageiros denominados: rapi :os, expressos e nocturnos
da Estrada de Ferro Central do Brazil entrem em sua linha pela
ligação especial coastruida, para esse fim, p..ovisoria;nenb, nas pro-
ldmidales do arinitaum da baldeação dt estação do Norte, para dai-
xarein e receberem passa geiros, encommendas, bagageas, aves e
pequenos animaes nas estn53; do Braz e de S. Paulo.

Clausula 2 3 — A nenhum outro trem será permittido entrar na
linha da S. Paulo Railway Company sem aviso e licença prévios do
chefe do trafego da mesma estrada.

Paragrapho unico. Mesmo os trens constantes da clausula la
não poderão entrar nos limites da S. Pauto Railway Compa.ny sem
estarem acompanhados. na locomotiva, por um pratico desi-
gnado pelo já referido chefe do trafego e sem receb Tem os maces-
sari signans semaphoricos por meio das cabinas das duas estradas,
culos sigilai.'s são travados e manejadas em commum pelas duas
cabinas, com acção mecanica, uzanlo-se ainda campainhas electri-
cas doaviso?, bem COMO apparelhos telaphonicos.

eaasu!a .T'—Desde que os trens da Estrada de Ferro Central
do Brazil tenham penetrado nos limitea da «São Pauto Railway
Company», seu pessoal de locomotivas, guardas ou cures de trens,
ajudantes, policias ou bagageiros e outros, ficam sob a direcção
da administração da mo ' toa «São Paulo Railwav C,mpan to> .

Clausula 4 a—A administração da Estrada de Ferro Central do
Brazil, a bem da regularidade do serviço e nece3-ari discipllna,
se obriga a punir, de accôrdo com seus regulaineitos, tolo aquelle
empregado que não so comportar convenien:emente emquanto
estiver em s:rviço na linha e estações da «São Paulo Railway
Company».

C:ausula 5a—Para os effiitos das clausulas l a e 2a fica estabe-
lecido que as locomotivas da Estrada de Ferro Central do Brazil
que tiverem de entrar na linha da «So Paulo Railway Compaliy»,
não poderão ter maior peso de 17 1/2 toneladas por cada eixo,
computando-se nesse peso a carga de combustivel e o supprimeato
de agua.

Paragraplio unico — Tambem a altura e largura das lo:omo-
tivas, dos carros e outros vehiculos não poderão ultrapassar os
limites constantes da planta respectiva as4ignada neste acto pel
estrilas concordantes, salvo combinação prévia,.

C aasola (P—A «São Paulo Railwaya fará agara por sua conta
e a titilo gratuito todas as ligações e chaves, signaes especiaes e
augmento de cabinas, dentro das suas diversas, sendo to tias essas
obras de seu exclusivo dominio e proprie lado.

As obras para os afeitos da ligação que ficarem rara
das divisas da «São Paulo Railway Comnanv» serão feitas pela Es-
trada de Ferro Central do Bra,zil e serão de seu exclusivo domi-
nio e propriedade.

Clausula 7a—A Estrala de Ferro Central do Brazil se obriga a
sabstituir, lu prazo marcado pela Prefeitura de São Paulo, a li-
gação provisoria, de que trata, a clausula IR, pela ligação della:-
tiva, estudada e acceita por ambas as eiradas mcordantes en-
forme a planta assignada neste acto, eorrando as despeza3 dahi
provenientes por edita da Estra ia da. Ferro Central lo Brazil até
as divisas da «São Paulo Railway Company» e a Estrada, de Forro
Central do Brazil, cada qual com uma quota correspondente á
quarta parto do custo total do viaducto que se to pai], preiso
construir par cima das linhas, ou por baixo, na Avenida Rangel
Pestana, para a circulação de todo o movimento de vehiculos e
pedestres, ficando assim trancada e fecha-ia a passagem de nivel
sobre as linhas :latinas da «São Paulo Railway Com p tuy» e tambem
da Estrada de Ferro Central do Brazil, quando realizada a ligação

initiva de que acima se falou.
ClUSU! a 8° — As locomotivas que tiverem de entrar na linha

de ligacão da «S. Paulo Railway Compa,ny», nos termos deste con-
tracto, devem vir providas de agua e combustivel, devendo os carros
que tiverem de receber passageiros nas estações do Braz e S. Paulo,
vir providos cora tudo quanto seja necessario para a viagem de
ida e volta, devidamente limpos e na ordem de composição conve-
niente.

Clausula 9 — Como serviço normal fixado neste contracto,
considerinasa as estações da «S. Paulo Railway Company», em liraz
e S. Paulo, abertas desde 5 da manhã até 10 da noite. Antes o
depois dessas horas será considerado ser viço extraordinario, que será
pago pelo Estrada de Ferro Central do Brazil na razão de 30$ por
livra em cada estação.

Clausula 10 — A «S. Paulo Railway Company» se comnromette a
fazer e receber em sua estação do S. Paulo, todo o serviço de expe-
diente cance,rnente á emissão de bilhetes, expedição de t legrammas,
despacho de bagagens, valores, encommendas, aves e pequenos
animaes em trens do grande velocidade o para as estações da Es-
trada de Ferro Central do Brazil e para todas as que com ella man-
tiverem trafego mutuo.

Paragrapho unico. Para os effeitos desta clausula, a Fstrada
de Ferro Central do Brazil fornecerá á «S. PauloRailway Company»
as ta,bellas de preços de passagens e de todos os despachos de
S. Paulo para todas as estações para as quaes devem ser effectuadas
expedições c emissão de bilhetes, tudo já calculado com seus respe-



o'rerça-faira 7	 DIARIO OFFICIAL
	

'Junho — 1910

ctivos impostos federaes e estadoaes, de maneira que os amplos--
•gados da aa.Paulo Railway Com nanas tenham tão sómente de fazer
as addiçõas•concernentes ao numero dos bilhetes pedidos para cada
uma determinada estação e referentes ao numero de kilos de
cada tabella, a despachar.

§ 2a—A Estrada de Ferro Central do Brazil fornecerá á S. Paulo
Railway Com pany» os bilhetes impressos de pass Lgens para gorem
emittidos Cern a, ; nscripção da est Lção de S. Paulo, como ponto de
partida e de chagada, para 03 passageiros que se servirem dessa
estação.

§ 30 —Egualmente fornecerá os impres3os necessarlos para todo
o serviço que a estação de S. Paulo tenha de executar referente á
emissão de bilhetes de excursao e dormitorio, ordens do Governo e
despachos de bagagens, encommendas, valores, aves e pequenos
animaes. em trens de grande velocidade.

§ 4 0—Si, era virtude da divergencia. das tarifas o diversidade
do systerna, se tornar necessario, a Estrada de Ferro Central do
Brazil mandará uni fanccion trio seu o tempo preciso para dar as
explicações e encaminhar o serviço.

Clausula 11—A estação do 13raz não executará serviço algum
de aspe liente para a Estrad s de Ferro Cent ai do Brazil, porque a
estação do Norte o reá. A «3. Paulo Railway Cornpanys>, si assim
fôr conveniente á Estrada do Ferro Ceatral do Brazia per nittirá,
que os passazeiras do e para o Nore entrem e saiam na estação
do Bra,z, onde a Estra Ia de Ferro Central da Brazil poderá carreg
e descarregar os VOUTI133 partsacamea á estação do Norte, até que
soa executada a ligação definitiva, galado, por parte da Estrada
de Ferro Central do 13:azil, sazão fai tas tala,s as accomoilaçõae
para eraba,rqua e dasem )aseq ao de -oassagoiros, bagagens, encom-
meadas, etc., em sua peopr,a, ,a;ascão do Norte.

Paragrapho unica—A «Sã Paulo Pailway Company» não inter-
vem nem se rasponsabiliza por e ;te serviço e expedi :ate, excepto
quani o a circulação dos trens em sua estação e linha, que obedecem
ao reg moo das clausulas 3a 0 4a do presente accôrdo.

Clausula 12-0s despachos de valores verifica los serão entre-
gues e rec bidoa de uma para oatra, estrada mediante coo ferencia
do empregado recebe , or, cessando ipso facto qualquer responsa,bill-
da.le da estrada que fuer e .trega.

Nos despachos de papeam eda, a numeração de cada nota
sara mencionada na guia e conhecimento, pois que as estra las não
resaondem por dailleirn falso ou recolhido e a sua respansala i-
dade se limita, a entregar ao destinatario as mesmas notas recebidas
do expeditor.

Os remettentes devem assignax no despacho a declaração do
numero do cada ce lula

Os valores nio verificados no acto do despacho não soffrom
senão o exame externo no acto da entrega de uma para outra es-
trada e, uma VOA assignado o recibo sem observação ou reclamação
sobre defeito no envolucro e ra,s lacres, cessará a responsabilidade
da estrada que f;z eatreaa..
• Paragrapho Linico—Estes e os demais despachos serão entregues
na estação de São Paulo ; o; daspaahatios ao respectivo bagageiro
da Fstrtula da Ferro Central do Brazil, no carro das bagagens ; os
recebidos pelo mesmo bagageiro mediante conferencia, na plata-
farina da estação.

Uma vez assados. os recibos reciprocamente, a responsabilidade
cessa por parte da estrada que fez a entrega.

auusula 13 — Todo o serv ço do braçagern na estaçã) de São
Paulo, nos despachos de que objecto é o presente accôrdo, será ex-
ecutado pelo pesaaal de« São Paulo ltailsvay Compa,ny» mediante o
pagamento, }leia Estrada de Ferro Central do Bruta de 800 ré - s por
tone:ad L de bagagem, encoinmendas, aves e pequenos anima ,s que
furem recebidos e expedidos pela estação de São Paulo, via Estrada
de Forro Central do Bra.zil. Para os peauenos animaes da tarifa
n. 6, em trens de viajantes, fica arbitrado o 'peso médio de
100 kilas.

C/astada 14—Pela emissão de bilhetes, despachos de valores,
bagagens, encommendas, aves e pequenos animaes, pagará a Es-
trada de Ferro Central do Brazil á «São Paulo Radway Comp:Iny»:

Uma quarta parte do ordenado do anafe e ajudante da estação
do São Paulo

Metade do ordenado de doas bilheteiros
,letaale do ordenado de deus despachantes ;

Metade do ordenado de deus entregadores de bagagens
Ordenado integral do empregado designado para acompanhar

os trens da Estrada do Ferro Central do Brazil entre Braz e São
Paulo e vice-versa; conforme a clausula 2a.

Clausula 15—Pelo aluguel das plataformas e uso das estações de
São Paulo e Braz, pela illumitiaaã o, pelo deposito do oncommandas
e bagagens, aves e pequenos animam; pelo escriptarto de bilhetes,
do despachos e mais dependencias, bom como pelo aug mento ne-
cessario de manobreiros e cabineiros e conservação da linha entre
as estaçÕeS de São Paulo el3raz, pagará a Estrada de Ferro Central
do • Braml á a São Paulo Railway Company » a importancia do
1:50:4,000 mensaes.	 •

aausula 16-0s volumes a domicilio serão despachados unica-
mente com destino á estação do Norte. Egualmente os animaes, que
não sejam os previstos na clausula 14 do prescrito accordo, e as
mercadorias serão expedidas e recebidas pela estação do Norte.

Clausula 17-0s trens (locomotivas o carros) que tiverem do
partir da estação de São Paulo, devem ser entregues pela Estradado
Ferro Central do Brazil na cabina da linha juncção pelo menos 40
minutos antes da hora prefixada para a partida. 	 -

A hora será tomada polo tampo que regula para São Paulo.
Clausu:a 18—A Estrada de Ferro Ceatral do Brazil terá sempre

na estação de São Paulo um supprimento sobres alente de carros
commuas do l a e 2a e dormitorios afim de attender ás emergencias
de maior numero do passageiros para qualquer trem.

Clausula 19 — Como compensação á «São Paulo Railway Com-
pany> pelo uso das linhas entre Braz e São Paulo e como retri-
buição á Estrada do Ferro Central do Brazil pela utilização dos
carros, será incluida no preço das passagem de qualquer ordem
emittidas para São Paula e vice-versa, a taxa correspondente ao
minimo das passagens entro Braz e São Paulo, bem como, nos
despachos de encornmendas, bagagens, aves e pequenos animaos,
será tomado o percurso rainimo de 10 kilometros sob base da
Central, para formar a razão total do frete.

O producto dessas taxas sará di v idido, mensalmente, em propor-
ções igua,es entre a Estrada de Ferro Central do Brazil e a aSaa
Paulo Railway Company,.

Claumla 20 — Será installado pela Estrada de Ferro Central
do Brazil, no escriptorio do agente da estação do Norto, um tele-
plaone ligado com a estação do Braz na rôde particular da (São
Paulo Railway Company», do maneira a facilitar as communi-
cações de serviço catre os escriptorios e estações correspondentes
de ambas as estradas.

Clausula 21 — Os passes de serviço, os despachos gratuitos e
de materiaes em serviço da Estrada do Ferro Central do Brazil só
terão expediente na estação do Norte.

Clausula 22 — No interesso do serviço de trafego e movimento
do trem, as estradas contractántes po lerão enviar, pelos trens,
suas currespondencias livres de porte e tambem usar o te/egrapho,
para expedição de tele erammas, livras do taxa.

Clausula 23-0s billeses de passagem arrecadados nas diversas
estaç5es da Central emittidoa pala citação de São Paula, serão devi-
damente conferidos pela Estrada do Ferra Central do Brazil, que
commuaicará, á «São Paulo Railw Ly Campany», dentro do cinco
dias, qualquer diveraert.da ou irregalaridade encantradt.	 -

Egualmente qualquer divergoncia ou erro de calculo anosa-
trado nos despachos da enaornmendas, bagagens, valoras e peque-
nos anirnaes e aves procedentes da estação de São Paulo, divera
ser avisada á «São Paulo Railway Company», dentro do mesmo
prazo de cinca dias da data do despacho.

Clausula 24—A contadoria da «são Paulo Railway Cornpsny»
fará egualmente conferencia nos bilhetes e despachos da, Estrada do
Ferro Central do Brazil, cora destino a S. Paulo, nos termos da
clausula prece lente, e communicari, dentro de cinco dias qual-
quer divergancia ou erro de calculos encontrado.

Para os fias desta conferencia, os bilhetes de passagens recallii-
dos, com destino a.S. Paulo, serão entregrtes na mesma estação o
depois de conferido serão devolvidos á contadoria da Estrada do
Ferro Central do Brazil, conservando a «São Paulo Railway Com-
pany» o ultimo numero de cada estação para resolver qualquer
duvida.

Clausula 25—Afim de que a Estrada de Ferro Central do Brazil
possa organizar sua escripturação do accôrdo com seus modelos e
systemas a *São Paulo Railsvay Company» enviará, semanalmente,
au relatorio dos bilhetes enaittidos, as duplicatas dos despachos
feitos o um extracto dos despachos recebidos, ficando estes do-
cumentos archivados na estação de São Paulo, para provar em qual-
qual tempo o recebimento e entreaa dos despachos.

Clausula 26— A «São Paulo kailway company» não assume
responsabilidade alguma por omissões ou erres de cabulo nos
despachos procedentes da Estrada de Ferro Centr Li do Bra,zil, desde
que não seja avisada antes da retirada dos volumes pelos destina-
tarjes.

Clausula 27-E' permittida á <São Paulo Railway Company» a
emissão de bilhetes em trafego proprio entre Braz o S. Paulo, nos
trens da Estrada de Ferro Central co Brazil, ficando, porem, esta-
belecido que os passageiros portadores do bilhetes entre as duas
estações só terão direito a logar nos bancos dos trens, quan lo não
faltarem accomodações para Os demais viajantes, além Braz.

Clausula 28-0 pagamento das importancias devidas a uma ora
outra estrada, será feito por encontro do contas entre as estradas
accordantes, nos termos e condições da clausula 24 do contracto de
19 de abril de 1909, lavrado entre a directoria da Estrada de Fearo
Cearr d do Brazil e a São Paulo Radway Company.

Clausula 29—A S. Paulo Railway Company nenhuma raspais-
sabilidade assume por damno ou avarias de locomotivas, carros ou
qualquer outro material rodante da Estrada de Ferro Contrai do
Brazil, einquanto permanecerem em sua linha, salvo si ficar pro-
vado que taes damos ou. avarias provierem de culpa exclusiva do
seu pessoal.

Clausula 30—Si, em virtude de augmento de trafego de passa-
geiros ou mercadorias, tiver a S. Paulo Railway Company do au-
gmentar e desenvolver futuramente as suas estações de S. Paulo e

I Braz, linhas, desvios, plataformas e edificios para acudir ás exigen-
1 cias do seu trafego e circulação dos seus trens, precedendo ~Ia
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binação com o Governo Federal,. poderá cessar a execução 1

do presente accôrdo, mediante prévio aviso do seis mezes á Estrada I

de Ferro Central do Brazi4 entretanto, poderá a S. Paulo Railway
Company emprehender par conta do cusielo ou do capital, con-
forme lhe fôr mais conveniente, as obras de menor manta, same-

lhantes ás que, exigidas pela penetração dos trens da Central até a
estação da Luz, já estão sendo executadas por couta do custeio,
;ficando entendido que as obras futuras, de m •tior vulto, como coa-
strucção de tunneis, plataformas, etc., poderão ser levadas á conta
de capital, mediante autorização prévia do Governo Federal.

Clausula 31 — Pelo facto da cessação dos effaitos do presente
accôrdo, nos termos da clausula precedente, nenhuma indemni-
zação ou compensação poderá ser reclamada por uma ou outra
das estradas de ferro contractantes.

C/ausuTa 32 — As condições do presente acsUrdo só terão
effeito e começarão a vigorar depois de approvalas por decreto do
Governo Federal e de estarem concluidas as obras de ligação e as
installações de signites e cabinas para a absoluta garantia e segu-
rança da circulação dos trens do ambas as estradas entre as es-
tações de Braz e S. Paulo.

Clausula 33— Si a pratica demonstrar a nec essidade de al-
terar qualquer clausula do presente accôrdo ou addicionar outras,
será isto feito em qualquer tempo, mediante accôrdo entre as es-
tradas contractantes.

E havendo assim accôrdado, foi lavrado o presente termo, que
assignam com as testemunhas.
• Secretaria da Estrada do Ferro Central do Brazil, Rio de Ja-
neiro, 19 de maio de 1910. — Dr. André Gustavo Paulo de Fronlin.
— Charles C. Tonzhins, superintendente d I. S. Paulo Railway Com-
pany. Como testemunhas : An!onzo Fzdelis. — Carlos da
Fonseca. —J(A0 Barbosa Ribeiro. Estavam collailas e devidamente
inutilizadas cinco estampilhas do Thesoaro Nacional no valor total
de 43$000.

DECRETO N. 8.011 — DE 2 DE JUNHO DE 1910 (')
Manda observar ir vas instrucções para as companhias regionaes a

que se referem os arts. 1 0 o 2' da lei e. 2,113, de 7 de outubro
de 1909

O Presidente da Republica dos Estalos Unidos do Brazil, usan-
do da attribuição que lho confere o a.a. 48. n. 1, da Constituição,
resolvo mandar observar em substituição das do que trata o de-
ereto n. 0..5, de 19 do março de 1908, as instrucções que a esto
acompanham, assianadas pelo general de divisão José Berna,r-

, dino Bormann, ministro de Estado dos Negocies da Guerra, para as
companhias regiunaes do Acre, Pulais e Janta a que se referem os
arts. 1°c 2° da lei n. 2.113, de 7 de outubro do 1909, que fixa as
forças de terra para o exercicio de 1910.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1910, 89 0 da Independencia, o 220
,da Repablica.

NILO l'EÇANIIA..

J, B. Borwom.
-

InstrucvSes a qw, se refere o decreto n. 8.011 desta data para as
companhias regionaes do Acre, Punis e Juruá, de que tratam
os arts. 1 0 e 2° da lei n. 2.113, de 7 de outubro de 1909

Art. 1. 0 As companhias regionaes do Acre, Puras e Junta
terão a organização constante do quadro annexo e se regerão, em
tudo que não for contrario ás presentes instrucções, pelo que es
tiver ou fôr estabelecido para as companhias isoladas de caçadores.

Art. 2.° Os capitães e os 1° tenentes das companhias serão do
quadro supplementar da arma do infantaria e 08 2°' tenentcm dos
excedentes desse posto na mesma arma.

Art. 3.° O quadro dos officiaes se completará com um 1° te-
nente medico, um 20 tenente intendente e um 2 . tenente pharma-
ceutico, tirados dos quadros respectivos.

Art. 4.° O pessoal de praças de pret será recrutado de aecôrdo
com a legislação em vigor, no que estabelece para o voluntariado,
.preferindo-se, na falta de voluntarlos da região da companhia, os
que forem obtidos nas 1°, 2', 3° o 4" regiões de inspecção permanente.

Paragrapho unico. Sendo deficiente o voluntariado para preen-
cher os claros existentes, o inspector permanente da P região os
preencherá por transferencia de praças dos corpos sob sua juris •
dicção.

Art. 5• 0 As companhias ficarão . subordinadas ao inspector per-
manente da 1° região, devendo os commandantes manter com os
prefeitos dos territories respectivos as OSIMIS relações que as das
outras forças federaes estacionadas nos Est vi ,s com os respectivos
governadores ou presidentes.

1. 0 Os canimandantes das compashis.; regianaos são obri-
gado; a satisfazer as requ'sições do faro, ( i a ilies fizerem os pre-
feitos em caso de perturbação da ordem pai): c t OU simples ameaça.

3 2.° A força do exercito destacada nas prefeituras só poderá
ser empregada em diligencias policiaes nos casos do para.grapho
anterior e precedendo sempre requisição dos respectivos prefeitos.

(*) Publica -se de novo Dor ter sabido com incorrecções.

Alt. 6. 0 O fardamento será o da 'arma de infantaria, substi-
tuindo os numeros das golas das tunicas pelas lettras A para
Acre, J para o Juruá e P para o Puras.

Paragrapho unte:). Nas respectivas tabellas de distribuição•
serão sub;tituidas as botinas por cothuraos e o gorro de pala pelo
elinéo de feltro do uniforme de campanha ; serão suprimidas as
capas de brim e de Ilauello, tcakt e as polainas amare/las e distri-
buidos gratuitameato chapaos de palha conforme as necessidades do
serviço.

Art. 7.° Em substitaição ás canias do ferra e colchões do palha
e ás peças da :2:i° observação da tabella, de fardamento em vigor,
será distribuidas macas do modelo usado na marialia, mosque-
teiros e lençaes de algodão.

Art. 8.° Na sétle de cala companhia funcionarão uma enfer-
maria militar e uma pharmacia a ciclo dos respectivos ofihiaes do
serviço de saude, auxiliados pelo 2° sarzento de sada e os dois
cabos enferiaoiros que deverao existir no quadro de cada compa-
nhia regional.

Art. 9.° Ficam mantidas as dispos'çies do capitel° X, art s . 20,
37 e 38 das instrucções mandadas obJervar pelo decreto si. 6.S85,
de 19 de março do 1908. •

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1910.— .T. B. Borwann.
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O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil resolve,
usando da attribuieão que lhe confere o art. 48, n. 6, da Consti-
tuição, perdoar 'aos sentenciados militares, constantes da relação
que a este acompanha, assignada pelo general de divisão José Ber-
nardino Bormann, ministro do Estado dos Negocies da Guerra, o
resto do tempo que lhes falta para comprirem as penas a que foram
condemnados por sentenças do Supremo Tribunal Militar.

Rio de ,Tanoiro, 13 do maio do 1910, 89° da Independencia e 220
da Republica,

NILO PEÇANIIA.

.1. B. B02222(1)11t.

RELAÇXO DJS SENTENCIADOS MILITARES PERDOADOS POR DECRETO DESTÁ
DATA,A QUAL SE REFERE O MESMO DECRETO

Excluido militar Augusto José Francisco do Amaral, conde=
nanado por sentença do oonselho de guerra, confirmada polo Su-
premo Tribunal Militar, a sete annoa de prisão com trabalho, por
crime de rebellião ;

Excluido militar Cypriano José da Silva, condemnado por sen-
tença do conselho de guerra, confirmada pelo Supremo Tribunal
Militar a sete aniles de prisão com trabalho, por cirme de rebels
Hão ;

Soldado José Mario do Araujo, condemnado por sentença do con-
selho de guerra, confirmada pelo Supremo Tribunal Militar a seja
annos de prisão com trabalho, por crime de deserção.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1910. — J. B. Bormaárt.

inisterio da Justiça e Negocios
Interiores
RECi IFICAOES

• Os officiaes nomeados por decreto de 28
de abril ultimo para os postos de alferes da
4a companhia do 190° batalhão do infanta-
ria e capitão da 4a companhia do 191° da
mesma arma, ambos da comarca de Nova
Friburgo, no Estado do Rio de Janeiro, cha-
anam-se Miguel Sergio Darrouin e Max Schlo-
back, e não como foi publicado no Diario
Official de O de maio findo.

--
Os cidadãos nomeados por decreto de 5 de

maio findo para oi postos de capitão do
2° esquadrão e alferes vetorinario do 690
regimento do ca •vallaria, da Guarda Nacio-
nal da comarca de Santo Antonio de Padua,
no Estado do Rio de Janeiro, eltamam-3e
Domingos Ramos e Adauto M reira, e
não João Ramos e Adalto Moreira, como
aabiu publicado no Mario Official de 10 do
1ie3mo mez.

Ministerio da Guerra
RECTIFICAÇbES

E' Joaquim Thomaz Santos e silva Filio e
iião Joiquim Thumaz dos S oitos Filho, como
sahiu publicado co Diario Officio! de 28 de
Maio ultimo, o major a quem por decreto de
2'i do dito mez se concedeu a me lalha mili-
tar de ouro por contar mais de 39 anus de
bons serviços.

---
Por decreto de 2 do corrente. foi transfe-

rido para a 2° classe do Exercito, ficando
aggregado á arma a que pertence, de ar:-
cerdo com a resolução do 1 de abril de 1871,
d 1° tenente de infantaria Manoel Umbelino
de Britto Guerra, vista ter sido julgai° em
inspecção de sande incapaz de condnuar a
servir por soffer de mole3tia ineuravel e
não como sahiu publicado no Diario Official
do 5 deste mez.

••nn••

E' Luiz Fernande4 Ra,mda o não Antonio
Luiz Fernandes Rawaa„ como consta do Dia-
rio Officia1 de 5 do corrente, o capitão phar-
ma.centico graduado em major pharmaceu-
tico do Exercito por decreto de 9 deste mez.

SECRETARIAS DE ESTADO

Illinisterio da Justiça e Negocios
Interiores

Expediente do dia 3 de junho de 1910
OIRECTORIA DA CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda
os seguintes pagamentos no Thesouro Na-
cional:

De 27:951$, trabalhos executados, em maio
findo, no Posto de Sorcorro Policial da praça
Tiradentes

De 1:750$, folhas, relativas a maio ultimo,
do pessoal sem nomeação da Escola Polyte-
clinica e do aluguel de casa . do porteiro do
mesmo estabelecimento

De 700$, salarios vencidos em maio findo,
pelos serventes da secretaria da Policia e do
Serviço Medico-Legal

De 23:37 $200. trabalhos realizados no
Posto Policial de Botafogo, durante o mez de
abril findo

Da 500$, fo'ha relativa a maio findo, do
pessoal subalterno da Instituto :iacional
Musica

De 5:772$, folhas, relativas a maio findo,
de diversos empregadosda Directoria, Geral
de Saudo Publica

De 3:5'54$999, folha, relativa a maio findo,
do pessoal empregado no serviço de trans-
porte da Policia

De 100$, aluguel, relativo a maio findo, da
sala °ocupada pelo juizo da 5a Pretoria

De 20$, gratificação vencida, em maio
findo, pelo menor Jaytne, incumbido do ser-
viço de extrvçã de cedidas no 2° Tribunal
do Jury;

31$500, publicatõ is feitas In Mario
Officio!, para o juizo da 13' PrOtoria, 110s,
meus de janeiro a março do corrente
amue

De 3:840$ annuaós, imp rtancia do ac-
crescimo de vencimentos concedIdo ao lente
da Escola Polyteehnica, Dr. Manoel Timo-
theo da Costa, por decreto do 2 de junho
corrente.

— Transmittiram-se ao Ministorio da Fa-
zenda:

Processos de dividas de exercicios findos,
na importando, total de 250$, de que ,ão
credores Gabriel Ceraueira de Cai valho e
Dr. Gustavo Incitei;

Cópia do deereto de 2 de • •junho corrente,
pelo qual foi concedida jubilação, com todos
os vencimentos, ao Dr. SvIvio Romero, lente
de logica do Internato Nacional Bernardo de
Vasconceilos, visto contar mais de 30 amos
de serviço effectivo no magisterio:

Requerimentos desp chados

A. Cazzani,pelindo pagamento da quantia
de 5.713,74 frances.—Indeferido.

Gaspar tç.z Comp., pedindo pagament de
uma conta de 9Ji $. —Indeferido. A conta já
teve ordena de pagamento polo aviso n.3.490,
de 2 de julho de 1908.

Carlos José de Faria, polindo pagamento
de vales, na importando do 4:93i$975.--
Aguarde °oportunidade, devendo o paga-
mento ser feito depois de produzida a prova
de veracidade do dobito.

Expediente de 4 de junho de 1910
D(RECTORIA DA -JUSTIÇA

Autorizou-se o general commandante su-
perior da Guarda Nacional no Estado do Rio
de Janeiro a conceder guia de mudança para
a comarca do Nietheroy, onde pretende lixar
residencia, ao capitão da Se companhia do
15° batalhão da reserva da de Araruama,,
Francisco Pedro de Almeida Pedrosa.

--Concederam-se 30 dias do licença, para'
tratamento de saude, ao soldado da Força
Policial, Julio Ferreira de Lima.

--Rometteu-se ao juiz federal na secção
de S. Paulo, afim de ser tomado na conside-
ração que merecer, o requerimento de De-
mingos Lena, pedindo cópia do processo a
que respondeu perante o mesmo juizo,
como incurso no art. 241 do Codigo Penal,
afira de interpôr o recurso de revisão.

--Transmittiram-se
Ao presidente do Supremo Tribunal

tar, atim de ser julgado em superior e ult!-
rnl, instancia, o processo referente ao musica
da Força Policial, Manoel Gomes da Silva
Primeiro;

Ao general commandante da Força Poli-
cial, para os fi is convenientes, o processo
julgado par aquelle tribunal e relativo ao,
soldado Amorico José de Saut'Anna;

Ao juiz de direito da Vara de Provedoria'
e R• Sidun, para OS fins de direito, capia
authentica do testamento do ministro do
Brazil m S. Petersburgo, José Augusto Far-
reie t da Costa, fallecido em Rama no dia 1
de abril do corrente anuo.

Expediente de 4 de junho de 1910 
ti

DIP,ECTORIA, GERAL DE SAUDE PUBLICA:

Accusou-se ao inspector de sande dos por-
tos do Estado de S. Paulo o recebimento do
officio n. 39, do 'tonteai datado.

—Solicitaram-se providencias ao director
do Labora,torio Nacional tto Analyses no sen-
tido de ser:analysada a amostra de manteiga'
manipulada na fabrica do Domingos do"
Aluiat : Mello, á rua do S. Bento n. 13, onde
foi appreliendida.

C mmunicou-so ao director geral da Re-
partição de Aguas, Exgott is e Obras Publicas
e ao commandante do Corpo de Bombeiros o
itinerario do apparellto Clayton, durante a'.
proxima semana, de 6 a 11 do corrente. ,,0

—Rernetteram-se:
Ao 3° Procurador da Republica, a infor-

mação, em original, que foi prestada pela
3* Delegacia de Saúde, relativamente ã'
acção proposta contra a União por Antonio
Alves do Vadie

Ao director geral da Contabilidade, a folha
na importando, de 9:107$733, de pagamenta
do pessoal sem nomeação do Hospital de São •
Sebastião, em maio ultimo e a folha na
portancia. de 3:577$600, de pagamento do
pessoal das obras do novo Desinfectorio Cen-
tral,no referido mez

Ao sub-secretario da Faculdade de Medi-
cina, os diplomas, devidamente registrados,
de medico, pertencente a Pompeu Pequeno
de Souza Brazil, de pharmaceutico, de Fráfis
cisco Nunes Brigão, e do cirurgião-denifsta,
de Antonio Lopes de Amorim Diniz •

Ao inspector de Saúde dos Portos do Esta-
da da Bailia, conhecimento de 27 barricas-
com enxofre, que foram remettida,s á,quella
inspectoria

Ao director do 3° districto sanitario mari-
timo, a portaria de licença do Dr. Silvino
Alves do Gousaa Nobrega, ajudante interino
da mesma directoria ;
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Ao diretor da Estrada do Ferro Central
do Brazil o os laudos. de exames de validez
d6 . /orthur 'Pereira do Araujo, BentO.
S'antos Augusto Silva, Manoel' Pedro,
theus Gomes, Sabino Franc i sco do Espirito-
Santo, Sebastião José Mendes, Aureliano ala-
éloado Campo, Mario Thuler, Antonio Fran-
cisco de Carvalho, João Baptista Toro, Lou-i rival Ferreira, dos- Santos, Miguel Caolo,
Manoel. Ricardo, Víctor Antonio da Silva,
Olympio Rodrigues , Francisco Alves da
Silva, Alfredo Luiz do Prado, Estevom Nico-
lick, Cassiano Rodrigues de Oliveira, Fran-
cisco Sollmem, Hermogenes Cabral, Alexan-

', 'tiro Barana, Silvino Evaristo Lopes, João
Rodrigues Prelado, Cypriano Leite, Guillier-

1 me da Silva Pipocara, lIonorio Couto Souza,
José Ribeiro aa Costo, José Francisco Alves,
Idolino Antonio Nepomuceno, Candido José
de Souza, Floroncio Gomos Maranhão, Mar-
cellino Antonio Lopes, Antonio Eugenio de
Macedo e Antonio Marcondes •

, Ao director geral da Directoria do Inte-
rior deste ministerio, o do Francisco Joaquim
Bittencourt da Silva.

Requerimentos despachados

' José Teixeira dos Santos (1 0 districto).—
Deferido nos termos da informação.

Manoel Pereira da Silva (1 0 districto).—
Fica relevada a multa.

.Manoel Joaquim • da Costa e Si. (4 1 dis-
tricto).—São concedidos 60 dias.

Henriqueta dos Reis (4° districto).—São
concedidos 60 dias.

•Eduardo Pacheco do Castro (6° districto).
—Ficam adiadas as obras.

Companhia do Seguros U. C. dos Vare-
gatas (7° districto).—Seral attendida, nos
termos da informação.

Companhia de Soguros U. C. dos Vare-
gistas (7° districto).—São concedidos 90
dias.

José Alves Rollo (7 3 districto).—Fica rele-
vada a multa.

Francisco Fernaodes Dantas.—Deferido.
Antonio Vieira Azevedo.—Deferido.
João de Oliveira Maia.—Deferido.
Antonio José Ferreira,—Não Nilo sor

attendido.
•José Constando Barbosa da Franca.-

Queira, comparecer a esta directoria.

. Ministerio. da Fazenda
Por titulo do 4 do corrente, foi nomeado

Cypriano des Santos Brazileiro para o legar
dO collector das rendas federaes em Amar-
gosa, Estado da Bahia. • 	 -

Irectoria do Gabinete do Thesouro Nacional
Requerimentos despachados	 •

.Pelo Sr. ministro:
'Francisco Cabral Dias, pedindo pagamento

dp soldo de sua reforma na chiado do BagO,
Estado do Rio Graride do Sul.—Dirija-se
atinisterio da Guerra.

Augusto Cambraia, propondo arrendar o
eclificio em -que funcciona o Obspevatorio
Marinha no morro de Santo Antonio.—In-
deferido. o "

•
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

'do junho de 1910

-Sr. ministro da Guerra:
N. 86— Communico-vos, em solução ao

aosso: aviso n. 318; de 9 -do maio•ultimo,
mo este ministerio deixa do autorizar a

sa, de Rendas do Itajahy , a effectuaa• o
toçamento do pessoal do 530 batalhão do

a/oadores por não dispor aquela repartição
rodimegto yine o comporte, .segundo

consta da inforniação prestada pala Dele-
,gacia, Fiscal em Santa Cathorina em tele-
gramma de 19 da,quellé mez, accrescondo

circumstancia de ficar o mesmo batalhão
coro o aeu pagamento demorado, no caso
de ser adoptado tal medida, visto não
poderem os respectivos papois deixar de
do ser conferidos na mencionada delega-
cia, onde se acham as folhas o assenta-
mentos,

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração.

N. 87—Cabe-mo levar ao vosso conheci-
mente que o Tribunal de Contas, segundo
WITI11111IliC011 O sou presidente em officio
ai. 361, do 23 de maio ultimo, resolveu, em
sessão do 20 do mesmo mez, julgar idonea e
suficiente a fiança, no valor do 4:000$,
prestada por Oscar Clark Moss em quatro
apolees da divida publica, do 1:000$ cada
uma, do emprestimo de 190, sob ns. 10.753
a 10.756, de sua propriedade, afino de ga-
rantir a responsabilidade de Joaquim Vieira
do Miranda e a do seus prepostos no legar
do agente comprador da Fabrica de Polvora
sem Fumaça da Villa do Piquete.

Reitero-voa os meus protestos de elevada
estima e consideração.

— Sr. ministro da Marinha: •
N. 56—Para que, este mMisterio rossa

tomar conhecimento dos fitados de montepio
transmittidos com o vosso aviso n. 2,1b6,
do 11 de maio ultimo, expedidos a favor de*
DD. Severiana Angelica de Campos, Alice
da Silva Campos, Alzira da Silva Campos,
Maria S mios da Silva Campos o do menor
Arthur S iares da Silva Campos, viuvo e fo-
lhos do ex-mestre do extincto Arsenal de
Marldia do Estado da Bali. Edaar.lo Soa-
res da Silva Campos, r000 vos digneis deter-
minar a remes -a ao Thesouro do respectivo
processo, que deixou de acompanhar aquelle
aviso.

Reitero-vos 03 .1110113 protestos de &avalia
estima e consideração. •

N. 57 — Communieo-Vos, em solução ao
vosso aviso n. 2.243, de 13 de maio ultimo,
que, segundo consta da informação prestada
pela Delegacia Fiscal no Pará em tele-
gra,mma do 25 do mesmo mez, nenhum de-
posito foi ali efectuado pela Companhia
Alemã para indemnização das avarias pro-
duzidas nas canhoneiras Juoita e Acre pela
alvarenga Octava, do propriedade da citada
companhia .

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima e consideroçã,

N. 53 — Em referencia ao vosso aviso
n. 2.016, de 4 do maio ultimo, rogo vos
digneis informar si a quantia de 25$1e2,
não 75;a1?.2 como consta do citado aviso, dos-
coutada a titulo de divida nos vencimentos
do capitão-tenente Autonioaluniz Borreto de
Aragitio, foi ou não escriptura la em receita.

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima o consideração.

— Sr. ministro da Viação o Obras Pu-
blicas :

N. 141—Levo ao vosso conhecimento que
o Tribunal do Contos, segundo communicou
o seu presidente em officio n. 361, do 23 de
maio ultimo, resolveu, cai sessão de 20 do
mesmo mez, julgar idonea, o. suM)iente a
fiança, no valor de 1:200$, prestada por
Pedro Lin° de Magalhães em uma cader-
neta da Caixa Econumica, do sua proprie-
dade, com o deposito de igual quantia,
afim ide garantir a responsabilidade de
D. Lconidia Ferraz Teixeira o a dos pro-
postos que a mesma tenha ou venha a ter
no- legar do, agente do Correio de Cosmo
Velho, no District° Federal.,

Reitero-vos os. meus protestos de: elevada
estima e consideração.

'N. 145 — Cabe-me levar ao Vosao ,conheo
cimento que o.Tribunal de Contas, segundo

•communicou o seu presidente em oficio

369,,de 23 do maio ultimo, resolveu, eno
sessão do 20 do mesmo mez, julgar idoneb o'
suficiente o reforço da fiança, no valor dol,
6:000$ prestada no Theaouro Nacional em '
g trantia da responsabilidade de João Ayrés
da Gama Bastos e da do seus propostos, no
logar de thesoureiro da Sub-administração
dos Correios de Campanha ;Estado de Mina s
Geraes, e constituido por cinco apolicos da.;
divida publica, do propriedade do aludido .1
responsava', sendo quatro de 1:000$ e uma.1
de 500$, e por urna caderneta da Caixa Ecoa
nornica, do propriedade de Nestor Ayres,
com o deposito de 1:503$000.	 1

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração.

— Sr. Presidente do Tribunal de Contas:
N. 93 -- Communieo-vos, em solução ao

vosso oficio n. 375, de 26 de maio ultimo, j
que a quantia de 3:014$197, em que impor-
ta uma conta do jornal A Noticia o cujo pa-
gamento solicitou o alinisterio da Agricul-
tura, Industrio, e Commercio em aviso nu-
mero 1.076, de 16 do maio ultimo, foi por
esto rninisterio mandada relacionar como
divida de exercicios findos, conformo se
verifica do processo que incluso vos remeti°.

Não tendo sido, porém, feita a relação do
taes dividas para ser solicitado o compe-
tente credito ao Congresso Nacional, podo
aquela quantia ser paga por conta do cre-
dito do' 2.000:000$, aberto peio decreto nu-
mero 7.777, de 30 de dezembro do 1909.

,/

EXPEDIENTil -no MI. rtnECTOW

Dia 6 de junho de 1910

Sr. director da contabilidade do Ministe-
rio da Viação e Obras Publicas
. N. 23 — De accôrdo com o despacho do
Sr. ministro, de 23 de maio ultimo, incluso
vos deaolvo o processo relativo ao montepio
pretendido pela viuvo e filhos do ex-telegra-
phista de 3o classe da Repartição Geral dos
Telegraphos Condido Vi chato de Medeiros,
'afim de que soja rectificado o titulo da viuvo,
cujo nome é «Lylia e não 4 Lydia con-
forme se acha declarado por equivoco.

—'Sr. presidente do Tribunal de Contas: •
N. 123—Tracsiniito-vos, para, os fins con-

venientes, de accôrdo com o despacho do
Sr. ministro, dá 27 de maio ultimo, o in-
cluso processo de fiança, no valor do 10:000$,
prestada por Diniz do Souza ararains e sua
mulher D. Elvira Lameira Martins, em sub-
stituição da que anteriormente prestara o
primeiro, em moeda corrente, para garantia,
da sua responsabilidade e da de Se113 pre-
postos no legar de conferente da Caixa do
Amortização o conStituida pia hypotheca
legal de vim immovel pertencente ao casal,
sito nesta cidade e avaliado em 20:000$000.

Sr. inspector da Alfandega do Rio do
Janeiro:

N. 830 — Communico-vos, para 03 devidos
fins, que o Sr.. ministro, por acto de 1 do
corrente, proferido sobre o objecto do oficio
do director geral da Secretaria do aliniste-
rio das Relações Exteriores n. 69, da mesma
data, resolveu autorizar o despacho, livro
do direitos, de 22 volumes referidos no in-
cluso documento, destinados a primeiro
estabe:ecimento do Sr. Manoel Bernardez,
consul geral da Republica do larugua.y nesta,
cidade.

N. 801 — Comnounico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, tendo pre-
sente o recurso a que se refere o vosso ofi-
cio" ii. 191, de 28 do janeiro ultimo, inter-
posto por Costa Pereira &Comp. da decisão
dessa alfandega mandando classificar como
—tecido aborto (tarlatana) dá art. 473 dá
:Tarifa, para pagar a taxaade- 5$ por kilo- ,
gramma,- a .mercadoria, que os recorrentes
submetteram a despacho pela nota de impor-
tação n. 9.312, do setembro do mano pas-.
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ado, como - talagarça, sujeita á taxa, de
do art. 974, resolveu, por despacho de

2ti lda 'noz pi.*Oxfriá fiado, tomar 'conheci-
mento do ai/ide recurEo para o fim de
mandar classificar a mercadoria em ques-
tão - como cassa, de algodão grossa para
forro, da taxa de 2 por kilo.

802-Communico . vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, tendo em
yista as decisões constantes das ordens
ns. 31 6 , de 23 de abril. de 1907, a essa al-
fandega, 351, de 7 do novembro do mesmo
anno, á Deleaacia Fiscal em Pernambuco,
e 76, de 11 de abril de 1938, á Delegacia
Fiscal na Bahia, todas expedidas pela ex-
tineta Directoria do Expediente, resolveu,
por dasp tcho de 24 do mez proximo findo,
negar provimento ao recurso transmittido
com o vosso officio n. 2.110, de 20 de nro-
vembro ultimo, e interposto por D. Fiorita
& Comp. do acto pelo qua/ lhes negastes
restituição da importando, de 3;950)52,
proveniente da taxa de 2 , ouro, cobrada
sobre mercadorias descarregadas neste
porto _e, posteriormente, reembarcadas
para o de Santos, conforme as notas ns. 78,
91 e 92 de outub so do mesmo anato.

N. 803-Communico .v0s, para os devido3
fins, que o Sr. ministro, por acto de 27 de
maio proximo lindo, resolveu autorizar o
despacho, livre de direitos, n -s termos do
§ :23 do art. 2', camba-lado com o art. 50
das Preliminores da Tarifa, de 26 volumes,
marca SON-TA -Rio de Janeiro,162.501/S6,
contendo accessorits para boias

portencentes á Superintendoncia do
Navegação, vindas d Nova-York pcl o vapor
Purás' , por intermedio da casa Ilerm Stoltz,
conforme solic:tou a mes na superinten.
dando, no officio n. 301, de 23 de abril ul-
timo, que incluso vos devolvo, o qual foi
encaminhado com o dessa adfandela .n. 850,
de 11 (13 maio proxima findo.

- Sr. director da Imprensa Nacional
N. 16 - Communico-voa para os devi-

dos effeitos, que o Sr. ministro, por despa-
cho de 28 de maio ultimo, resolveu auto-
riza '-vos a recolher ao Timsouro a impor-
tando, de 1:4l0500, a que se refere o vosso
cfrieio n. 1.13 A, de 6 de agosto do armo
proximo passado, afim de que possam ser
restituidas as cauções recolhidas aos cofres
desse estabelecimento e cuja relação acom-
panhou o vosso anuindo onicio.

-Sr. delegado fiscal em Alagoas:
N. 30-Declaro-vos, para i s devidos fins,

que o Sr. mini,tro, attendendo ao que soli-
citou o Ministerio da Agricultura, Industrio
e Commercio em aviso n. 115, de 14 d m tio
ultimo, resolveu, por acto de 27 do mesmo
mez autorizar o despacho, livre do direitos,
mis termos do §23, aot. 2, combinado com
o art. 5" das Preliminares da Tarifa, do
material indicado na inclusa relação, im-
portado da Inglaterra por intortnedio da
firma Leão & Comp., da praça dessa c api-
tai, com destino á idstallação dl illuminação
da Esmola de Aprendizes Artilices desse Es-
tado.

-Sr. deledado fiscal no Amazonas:
N. 101 - Rometto-vos, para os devidos

fins, a inclusa portaria que concede tres
mezes de licença ao 10 e criptitrario da Al-
fandega de alanaos, nesse Estado, Alfredo
de Souza Caldas para tratar de sua somde.

-Sr. delegado fiscal na Bahia:
N. 104-Declaro vos, em resposta ao vos o

officio ri. (30, de 30 de abril ultimo, que o
Sr. ministso, por despacho d3 24 de maio
proximo findo, resolveu approvar a proposta
que fez Cyrillo de Odes Lima, conector das
rendas feleraes em Conquista, nesse Estado,
de Antonio alartius Bas:os para seu agente
auxiliar.

-Sr. delegado fiscal no Ceará:
N. 67-Declaro-vos, para os devidos effei-

tos, que o Sr. ministro, toado em vista o

que requereu a Sentir American Railwav
Construi ddon Company, Limited, na petição
transmittida com o offic:o dessa delegacia,
n. 85, de 2 de maio premiam findo, resolveu,
por acto de 27 do mesmo mez, autorizar o
despacho, livre de direitos, de accôrdo com
o disposto na clausula XXXII, letra b, do
decreto n. 7.669, de 18 do novembro do
1903, da material discriminado na inclusa
relição, excluindo-se, porém, os artigos
assignVados com a palavra otaa a tinta en-
carnada.

N. 68-Declaro-vos, Tiara os devidos fins,
que o Sr. ministro, 'atendendo ao que re-
quereu Felippe da Silva Porto por interme-
dio da Iatendencia Manicipil dessa Capital,
no °Meio encaminhado com o dessa dclega-
eia n. 78, de 19 de abril ult I rno, resolveu,
por acto de 26 de maio proximo findo, auto-
zar o despacho, livre de direito:, n os ter-
mos do art. 2, alinea XI, n. 11, da vigente
lei orçamentaria da receita, do material
discriminado na inclusa relação, importado
com destino ao abastecimeuto de agua de
seu 11So particular.

-Sr. Dolegado fica II no Espirito Santo:
N. 33-Declaro-vos, para os devidos e1roi-

tos, que o Sr. min:stra, 'attendendo ao que
requereu o Companhia de Estrada de Ferro
de Victoria, a Minas. em petição de 23 de
abril ultinu, enc 'minha-ia COM o vosso
officio n. 24 de 13 de maio proximo findo,
res aveia por acto de 31 do me mo mez,
autorzao, de acctirdo com o disio4o no n. 3,
da clausula 11 (10 decrot n. 4.337, de 1 de
fevereiro de 1902, o despacho, livre de di-
reitos, de 5.00 tonelad ts de trilhes e accos-
sorio-, a que se refino a inclusa relação desti-
n salos á construcção das linhas ferreas da
requerente.

-Sr. delegado fiscal no Maranhão:
N. 51-Rena:tio-vos, para 03 devidos fins,

os incluso o titulas Pelos gumes foram no-
meados para a eolloct Jri:b da g mia s re-
deraes em Rosario, nesse Estado, c ollector,
Ilermilio Carvalho, escrivão, Clemeate
Cerejo.

N. 52 - Tendo o Tribunal de Contas em
sessão de 20 de maio ultimo, segurai o com-
Municou o seu presidente em officio n. 362,
de 23 do mesmo mez, julgado numa e sutil-
ciente a finca, no valor do 200.3, prestada
por Oscenil Coatinlio em uma c:toei-nota, da
Caixa Ecan main, de que ê proprietario, com
o deposito de igual quantia, para garantir a
sua respansabilida,le e a de seis prepostos
no logar de escrivão da conectaria das ren-
das federaes em Guimarãe s , Lesse Estado,
conforme consta do processo transmittido
com o vosso officio n. II, de 21 de janeiro
proximo tini°, assim vol-o declaro para os
fins convenientes.

-Sr. delegado fiscal no Pará
N. 85--3emetto-vos, para os devidos fins,

a inclue t portaria quo concede GO dias de
licença ao 3" escripturario da- a'fandega,
desse Estado, Paulo Martins, para tratar de
sua sau le.

N. 86- Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, attendendo
que requoseu a Companhia Port of Para. na
petição transmittida com o vossa ofilio
n. 63, de 27 de abril de ultimo, re:olveu,
por acta de 27 de maio proxirno findo, auto-
rizar, nos tcrmas da clausu la XXX/ do de-
creto a. 5.98, de 18 de abril de 1906, isen-
ção de direitos para o material discriminado
na inclusa relação„ já despachado, sob termo
de responsabilidade, em virtude de ordem da
extincta Directoria, de E zpediente o. 18S, de
23 de setembro do anno proximo passado,
expedida a e-sa delegacia.

N. 87-Declaro-vos ; para os fins conveni-
ent .s, que o Sr. ministro, attendendo ao que
requereu a Compagnie Française dos Cables
Telegraphiques, na petição transmittida com
o vosso oficio a. 6a, de 27 de abril ultimo,

re olveu, por acto de 27 de maio proximo
findo, autorizar o despacho, livre de direi-

' tos, de ac:ôrdo com o disposto na clausula
1 IX, do decreto ri. 216 A, de 22 de fevereirdo
de 1393, do material constante da inclusa
relação, importado com destino ao serviço
de suas estaç3es de Belém e Salinas.

N. 88-Declaro-vos, para os devidos effei-
tos, que o Sr. ministro, atteadenlo ao que
re lucrou a Companhia Port of Pará na,
petição transmittida com o offieio dessa,
delegacia n. 61, de 27 de abril ultimo, re-
solveu, por acto de 27 de maio proxim0
findo, autorizar o despacho, livre de direitas,
de accôrdo com o disdosto na clausula XXXI
lo decreto n. 5.978, de 18 de abril de 19d6,
do material discriminado na inclusa relação,
cajo despacho livre, sob termo de responsa-
bilidade, ji foi permittido pela ordem n. 115
de 13 do setembro do anno proximo passaa:o,
da extincta Directoria do Expediente, expe-
dido a essa mesma delegacia.

N. 89 - Declaro-vos, para os fins conve-
niente s ,. que o Sr. min'stra attendonlo ao
que requereu a Companhia Port of Pará
na petição traosmittida com o vo so officio
n.• GO, do 27 de abril ultimo, resolveu, por
acto de 27 de maio proximo findo, autorizar
o despacho, livre de direitos, de accôrdo
com o disposto na clausula XXXI do de -reto
ri. 5.974, de 18 de abril de 1906, do matioaat
discriminado na inclusa relação, cujo des-
pacho livre, mediante termo de responsabi-
dado, já foi permittido, em virtude da or-
dem telegsaphic,a, expedida a essa de!egacia
pela extineta DirectRra, do Expediont a em
20 de agosto do an i proximo findo.

N. 9O-Deolaso-vos, para Os devidos efrii-
tos, oue o Sr. ministro, attendend ao que
raluioreu a Companhia. Port of Pará, na ie-
liçã transmittida com o VOSS) Officio 11. 51,
de 13 de abril ultimo. reso:vau, por z cto
19 de maio proximo findo, autorizar o des-
pacho, livre ao direitos, de ace . 'wdo e m
clausala XXXI. do decreto n. 5.978, de 18
de abril cloi 1906, do material discriminado
na tsa relação. já despachado sob terno
de responsabilidade, em virtude da ordem
ria extincta Directoria do E s podiente n. 172,
de 16 de setembro do armo proximo loas ado,
expedida a essa delegacia.

N. 01- Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. roinistao, attenden io ao que re-
quereu a Companhia Port of Pará na peti-
ção encaminhada com o cilicio dessa dele-
gacia n. 62, de 27 de abril ultimo, resolveu,
por acto de 27 de maio proximo findo, aotc-
riz ar o despacho, livro do direitos, de aacôr-
do com a clausula XXXI do decreto n.5.978,
de 18 de abril do 1933, do material discri-
minado na inclusa relação, c ijo despacho
livre, sob teria) de responso,Ind lá foi
autorizado pela ordem da extincta Directo-
ria do Expediente, de 14 de outubro do an o
proximo passado, expedida a essa mssma
delegoc'a.

N. 92- Declaro-vos, para os devidos ef-
fe,tos, que o Sr. ministro, tnndo em vista o
que requereu a Companhia Port of Pará, na
petição tronsmittida com o vosso officio
n. 64, de 27 de abril ultimo, resolveu, por
acto de 27 de maio proximo fiado, autorizar
o despacho, livre de direitos, nos termos da,
clausula XXXI, do decreto n. 5,978, de 18
de abril de 1906, do material discriminado
na inciusa relação, já despachado sob termo
de responsabilidade, em virtu le de ordem
que vos foi expedida pela extincta D recto-
ria do Expediente, n. 81, do 12 de novembro
do anno proximo passado, devendo, porém,
ser exclui lo; os artigos assignalados com a
palavra mio a tinta encarna la.

N. 93 - Decbia o-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, tendo em vista
o que requereu a Companhia Port of Pará
na petição tra,nsmittida com o vosso officio
n. 50, de 13 de abril ultimo, resolveu, oca
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acto do 26 de maio proximo findo, autorizar
o despacho, livre de direitos, nos termos da
clausula XXXI, do decreto n. 5.978, de 18
de abril de 1906, do material discriminado
na inclusa relação, já despachado sob termo
de responsabilidade, em virtude da ordem
telegraphica da extincta, Directoria do Ex-
pediente de dezembro do anno pa.ssado, ex-
pedida a es ,a, delegacia devendo, porém,
ser excluidos do favor de despacho livre os
artigos assignalados Com a palavra tOo a
tinta encarnada.

- Sr. delegado fiscal em Pernambuco
N. 111- Em solução ao vosso officio n. 23,

de 30 de abril ultimo, remetto-vos a petição
que deixou do acompanhar a ordem n. 4,
de 7 de janeiro, da extincta Directoria do
Expediente. •

Juntos tombem encontrareis os papeis
que vieram annexos ao citado oficio n. 23,
e que pertencem a essa repartição.

- Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
Norte

N. 57 - Remetto-vos, para os devidos fins,
a inclusa portaria que concede quatro mezes
de licença ao continuo da Alfandega, do Na-
tal, nesse Estado, Jeremias Manoel de Albu-
querque, para tratar de sua saude.

- Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
Sul :

N. 143 - Daclaro-vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministro, attendendo ao que
requereu Victor° Pi . rinazzo, na petição
transmittida com o vosso oficio n. 133, do
30 de abril ultimo, resolveu, por acto de 27
de maio proximo findo, autorizar, de ac-
eirdo com o art. 2° alinda XI, n. 24, da vi-
gente lei orçamentaria da receita,odespo.cho,
livre do direitos, de 100 barricas de sulfato
de cobre, a que se refera a inclusa relação,
Com destino ao beneficiamento dos vinhedos
de tropriedade do requerente.

N. 144-Declaro-vos, para os devidos ef-
feitos, quo o Sr. ministro, attendando ao
que requereu Julio Roftisco, viticultor resi-
dente nu municipio de Alfrcdo Chaves, nesse
Estado, em petição transmittida com o vosso
oficio n. 134, de 30 do abril ultimo, resol-
veu, por acto do 27 de maio proximo findo,
autorizar, na conformidade do art. 2s,alinea
XI, n. 24, da vigente lei orçamentaria da
receita, o desaaicho,livre desirettos, de 100
barricas de sulfato de cobro, a que se refere
a inclusa relação, com destino ao beneficia-
mento dos vinhedos do propriedade do re-
querente.

N. 145 - Declaro-vos, para os devidos
efeitos, que o Sr. ministro, attondendo
que requereu Bernardino Facoio, viticultor
no municipio de Alfredo Chaves, nesse Es-
tado, na petição encaminhada com o vosso
offioio n. 132, (10 30 de abril ultimo, resol-
veu,tor acto do 27 de maio proximo findo,
autorizar, de accôrdo com o art. 2', alinea
XI, e. 24, da vigente lei orçamentaria da
receita, o despacho, livro de direitos, de
100 barricas de sulfato do cobre, a que se
refere a inclusa relação, com destíno ao be-
nefioiamento dos vinhedos do propriedade
do requerente.

N. 146- Declaro-vos, para os devidos
efeitos, que o Sr. ministro, attendendo ao
que requereu Angelo Simoni, siticultor re-
sidente no municipio de Alfredo Chaves,
nesse estado, na petição encaminhada com
o %Ws() oficio n, 131, de 30 de abril ultimo,
resolveu autorizar, por acto de 27 de maio
proximo findo, de accôrtio com o art. 20,
afinca. XI, n. 24, da vigente lei orçamen-
taria da receita, o despacho, livre de di-
reitos, de 100 barricas, de sulfato do cobre,
a que se refere a inclusa relação com des-
tino ao beneficiamento dos vinhedos de
propriedade do requerente.

-Sr. collector reitoral em S. Gonçalo:
N. 18-Autorizo-vos a pagar ao agente

fiscal Meio Wernek de Castro a importan-
cia de 50$, correspondente a metade da
multa imposta ao negocianto Sylvio Lima,
por infracção do regulamento do sello.

I

Incluso vos devolvo o processo referente
ao asminpto e que encaminhastes a Dire-
ctoria da Despeza com o vosso oficio n , 38,
de 17 de março ultimo.

-Sr. delegado fiscal ern S. Paulo:
N. 225 - Tendo o Tribunal do Contas, em

sessão de 20 do maio ultimo, segundo com-
municou o sou presidente em officio n. 365,
de 23 do mesmo mez, resolvolotttlgar blonea,
e sufficiente a fiança, no valor do 1:800S, pre-
stada p tr Bonedicto de Almeida Ces tr, em
uma caderaeta da Caixa Econotnica, dogue é
proprietario,com o deposito de igual quantia,
afim de garantir a sua responsabilidade e a do
seus preso .tas, no logar de agente do cor-
reio de Pind tmonhangaba, ne-s3 Est ulo,
conforme consta do processo transmittido
com o vosso oficio n. 113, de 17 de março
proximo findo, assim vol-o declaro, para os
fios convenientes. •

N. 2'26 - Declaro-vos, em resposta ao
vosso oficio n. 186, de 7 de maio proximo
findo, que o Sr. minstro, por despacho do
24 daquello rnez, resolveu approvar a pro-
posta quo fez liyppolito Martins do Moura,
collector das rendas federmos em S. Roque,
nesse Estado, do João Xavier Pereira para
seu agente auxiliar.

N. 227 - Declaro-vos, para os fins con-
venientes, que o Tribunal de Contas, Mn lo
presente o processo transmittido com o
vosso oficio n. 124, de 23 de março piso-

-ximo findo, resolveu em sessão de 20 do
mesmo Irou, julgar idorma o suficiente a fi-
ança, no valor de 1:00, pre bala por Al-
ceu tromide, em urna caderneta da Caixa
Economic I, de que ê proprietario, com o de-
posito de igual quantia, afim de garantir a
sua responsabilidade e a dos seus propostos,
no logar de escrivão da eollectoria das ren-
das federaes em S. Jost:t dos Campos, nesse
Estado.

N. 228 - Declarovos, par t os devidos
fins, que o Sr. ministro, attendendo ao que
solicitou a Secretaria de Justiça e da Segu-
rança Publica desse Estado, no oficio enca-
minhado com o des a delegacia n. 195, de
10(10 maio ultimo, resolveu por acto de 27
do mesmo niez, autorizar o despasho, livre
de direitos, nos termos do art. 2 3 alia a 1 ls,
n. 9, da vigente lei orçam snta.ria. da re-
ceita, de 500 muchilas completas, menciona-
das na relação junta, encommendadas a
Alexis Gendron St, Comp., do Pariz, e desti-
nadas á força publica desse Estado.

N. 2-19 - Declaro-vos, para os devidos
efeitos, que o Sr. mitiistro, attendendo ao
que solicitou a Secretora da Justiça e Se-
gurança Publica desse Estado, em oficio
ns. 745 e 746, de 2 de março ultimo, enca-
minhados com o vosso de n. 1 -,7, de 28 do
'noz anterior, resolveu, por acto de 21 de
maio proximo findo, autorizar o despacho,
livro do direitos, dos artigos mencionados
na inclua relação, e que se destinam a
força publica desse mesmo Estado.

N. 23)- Em resposta aos vossos officios
ns. 109, d3 15 do março, e 154, de 15 de
abril proximos findos, declaro-vos que, por
titulos do 23 deste ultimo moi, foram no-
meados Modesto Arlindo do Castro o José
Francisco Borges Ju 'ror para exercerem,
respectivamente, 03 togares de collector e
escrivão das rendas feueraes em Caconde,
nesse Estado ; o bem assim que não ha in-
compatibilidade no exercicio dos c trgos de
collector est Ldual e de encarregado da ar-
recadação nas localidades om que a renda
da União for deficiente, nos termos do dis-
posto no art. 3 0 das Instrucções de 21 de
outubro de 1901.

A ordom da extincta Directoria do Expe-
diente, n. 167, de 27 de setembro do armo
findo, a que vcs referis, foi expedida pelo
facto do haver uma lei do Estado de Minas,
que prohibe terminantemente o accumulo
de qualquer romã° estadual com funcção
federal, o que não se dá no Estado de
S. Paulo e outras.

I

N. 231-Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, .attendendo ao que soli-
citou a Secretaria de Justiça e da Seaurança
Publica desse Estado, no officio transmittido
com o de si delegacia, n: 191, de 10 da
maio proximo findo, resolveu, por acto de
27 do mesmo mez, autorizar o despacho, li-
vre de direitos, .nos termos do artigo 2 ) , ali-
nea XI, mm. 9, da vigente lei orçamentaria
da receita, do material discriminado na in-
clusa ralação, importado de Paris, com des-
tino á Força Publica do mesmo Estado.

N. 232 - Declaro-vos, para os devidos
effeitos, que o Sr. ministro, attendendo ao
que requereu a companhia Estrada de Ferro
Noroeste do Brazil em petição de 4 de maio
ultimo, resolveu, por acto de 27 do mesmo
rnez, autorizar o despacho. livre de direitos,
nos termos da clausola XV, lettra 0, do de-
creto n. 6.899, de 2-1 de março de 1908, do
5.000 toneladas de material para pontes,
referidas n 1. inclusa relação, importadas
pala requerente, com destino aos seus ser-
viços.

N. 233 - Daolaro-vcs, para os devidos
fins, que o Sr. ministro, tendo em visa o
que requereu a Camara, Municipal da cidade
do Araráquara, nesse Estado, na petição
transmittida, com o (Meio dess t delegacia.
n. 188, de 7 de maio proximo lindo, resol-
veu, por acto de 27 do mesmo mez, autorizar
o despacho, livre da dire i tos, nos termos do
art. 2 , , anua XI, n. 9, da vigente lei orça-
mentaria da, receita, do material discrimi-
nado nas iodaste rei Leões, im:oortado com
destino aos serviços de abastecimento de agua
e illumiaação electrica da no s na cidade,
devendo, porém, ser m excluidos os apaa-
relhos teleplionieo3, assignalados com a pa-
lavra nao, a tinta encarnada.

N. 231 - Remetto-vo s, para 03 devidos
fins, os incluoos titules pelos quites foram.
nomeados para a colleotoria das rondas
federaes em Pedreira, nesse Estado, col-
lector, Leopoldo Alvarenga ; escrivão, Ni-
colau Julião Cardoso.

--
D:radtoria do Patrimonio Nacional
Expediente de 6 de junho de 1910

Sr. presidente da Commissão Administra-
tiva e Constructera das Obras do Caos do
Porto desta Capital:

Cumprindo-m o. nos termos do art. 17 da
lei mm. 2 083, de 30 de julho de 1909, orga-
nizar o registro dos bens moveis o Momo-
ves que constituem o Patrimonio Nacional,
solicito•vos que me envieis o inventario
comoleto dos bens que se acham sob a vossa
administração, confeccionado na conformi-
dade dos arts. 2'75 e seguintes do regula-
mento que, para exectiçao daquella lei, foi
asprovado pelo decreto n. 7.751, de 23 do
dezembro do mesmo anno.

O referido inventario que, segundo re-
commentlação do art. 279 do mesmo regu-
lamento, constará de duas partes, uma com-
prehensivel dos bens immoveis e outra dos
moveis, deverá consignar. relativamenta
aos primeiros, as mais precisas iadicaçõ r 3 .
acerca da situação, extensão, valo: e moilta
de exploração do cães do porto, suas depen-
delicias e dos terrenos e prelioa que por-
ventura tenham sido adquiridos ou desapro-
priados para a construcção do mesmo cães o
no tocante aos segundos, isto é, aos bens
moveis, deverá, tombem, abranger o mo-
Miado dos escriptorios, utensilios do ser-
viço e o material fluctuante empregado nas
obras que se acham a cargo da vossa com-
missão, com a nomenclatura dos objectos
segundo sua natureza, numero, especie o
estado de conservação, fazendo-se outrosim
menção do estabelecimento em que se
acharem, do modo como estiverem sendo
utilizados, e do valor de cada um delles.

A á ea de terreno conquistado ao mar,
pelo aterro deverá igualmente, constar dos
immoveis com a declaração dosou valor reza
nu estimativos
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Além do que se refere ao caos do porto,
tendo a vossa repart i ção substatuido a ex-
tineta commissão-encarrega,da da abertura,
da Avenida Central. deverei3 enviar-me
tambem a relação de todos os predios e ter-
reaos que foram por ella adquiridos o de-
sapropriados, para esse fim, mencionando
o valor, a data e o titulo da acquisição de
cada um delias.

E comoalepois de traçada a área da. mesma
'Avenida, foram. pela extineta commissão,
alienados para editicasão os terrenos lato-
raes, deveis addicionar á referida relação
discriminada,mente a extensão, o preço e
titulo de cada alienação, mencionando ao
mesmo tempo os terrenos que ainda não
foram vendidos com a respectiva avaliação
e cuja entrega já foi reclamada ao Miais-
terio da Viação pelo da Roa(n la por aviso
n. 127, de 17 de maio ultimo.

O inventario dos bens immoveis acima re-
feridos deve ser acompanhado dos respecti-
vos mappas, plantas e escripturas de compra
e venda, afim de se poder organizar o devido
registro e tombamento com as formalidades
mrescriptas pela lei e ficarem taes documen-
tos constando de archivo que esta directoria
terá de organizar, como determina o § 1 0 do
art. 113, do á cit ido regulament

Ju .to os modelos impressos que devorais
observar na confecção dos inventados, qaer
dos bens inove s, quer dos immoveis, afim
de se pod a' guardar a uniformidade indis-
pensava' nos respectivos as3entamento3.

Remetto-vos igualmente o incluso folheto
«Disposições relativas á Directoria do Pa-
trimonio Nacional», contendo a parte da
mencionada lei n. 2.033 de 30 de ju'ha e
decreto n. 7.751, de 23 de dez embro de 1909
que se refere ás attribuições desta diractori I,
e, pediu lo a voss attenção est 03i tlmeate
para o disposto no art. 277, que m tn a que
.43'3 inven;lrios nocessario; ao registro dos
bens do patrimon'o nacamil sejam enviados
dentro do mais e irt prata possivel, esporo
que sejaes sol eaa em attender ás minhas
requisições.

Receb3doria do Districto Feleral

1?e2 cerimentos de •achados

Dia 6 de junho de 1910

Joaquim Carneiro *de Miranla Horta.—
Da luzam-se oito mezes em 1939 e deus 'nozes
n) corrente arma e in;creva-se a partir de
março com o valor loc,ativo do 1:320$, proce-
dendo-se de accardo o parecer.

Alberto Gomes & Comp.— Deposite-se.
Adriana de Araujo. Faça-se a alteração

para generos alimenticios de 2 1 classe.
Mutualidade Vitalicia dos Estados Unidos

do Brazil.—Selle o documento de fl. 5.
Ordem Terceira da Conceição o Boa Morte.
Annulle-se a divida constante da contra-fé

junta e officie-se nos termas do parecer.
Pacheco Alves & Comp.— Dê-se a meia

taxa, de accôrdo com o parecer.
Alfredo Rodrigues Ferreira .—Deduzam-se

dons mezes em 1909 e quatro mezes no cor-
rente exereicio, inscrevendo-se com o valor
locativo de 6:009$ a partir de maio e proce-
dendo-se pela fórma indicada no parecer.
• Augusto Maria da Motta.—Em face do pa-
recer, nada ha que deferir. 	 •

Arthur Luiz P. de'Alcantarao —Já estando
attendida a reclamação, archive-se.

J. L. Modesto Leal.—Procedaase na farma
do parecer.
' Gabriel 0.de Almeida.—Officie-se nos ter-

os do parecer.
•, Francisco Fernandes Pinto.—Em face do
Parecer, fica sem effeito a multa imposta,
pbr não se ter verificado a infracção.
1. Alexandre Moreia:1. Reen.—Dê-se baixa.

João Frederico de Almeida.—Deduzam-se 1
tres mezes no corrente exercido, substituin-
do-se a respectiva certidão de divida.

Embolia Nula F. de Faria.—Junte a pro-
curação e selle o documento de fls. 4.

Cura & Comp.—Mostrem-se habilitados
a requerer pela firma Corraa & Comp.

D. Maria C. Tavares.—Já estando atten-
dida a reclamação, transfira-se.

Henrique Schayé.—Averbe-se a mudança.
Domingos Faria & Comp.—Idem.
José C. Cardoso .--Idem.
Izidro Silveira.—Pague o imposto em de-

bito.
A. Gomes & Comp.—Idem.
Antonio 13. Pereira .—Satistaça a exigen-

cia.
D. Anna B. S tyão Martins.— Idem.
José Rodrigues da Cruz.— A' 2 1 Sub-

directoria.
11Iatheus C. da Rocha.— Idem.
Manoel R. de Aleantara.— Idem.
Aprigio R. de Paulo Araujo.— Transla

ra-se.
Antonio da Rocha Lemos,— Idem.
D. Candida Pinto de Moira.— Idem.
Antonio Rodrigues Madeira.— Idem.
Abel Rodrigues & Comp.— Idem.
Antonio G. Pinto.— Idem.
João Garcia P. Lobo.— Idem.
Polycarpo S. do Figueiredo.— Idem.
Felix Guim +.rães.— Idem.
A. F. Vieira.— Idem.
JosI M. Ferrara.— Idem.
Joaqu'm IZ . Guimarães.- Idem.
Parreira Tran Pieira.— Idem, proc edendo-

se nos termos do parecer.
Waldemiro Barreto.— Paga a importan-

cia da cobrança, transfiras°.
Elvira A. Vieira.— Idem idem.
João S. Queiroz Savão.— Idem idem.
José Belisari do Oliveira.— I lem idem.
Dr. Antonio F. dos Santos.— Idem idem.
Arroao Monteio de Barros.— Idem

idem.
Edwiges M. da Silva.— Idem idem.
Avelino José M. Junior.— Idem idem.
Antonio Joaquim B. Teixeira.— Transfi-

ra-se. Imponho a multa de 20$ nos termos do
art. 21, do decreto n. 5.141, de 27 de feve-
reiro de 1934.

Ministerio da Guerra
Eap ,:dienfe de 30 de maio de 1910

AO Supremo Tribunal Militar, submetten-
do á sua consideração o requerimento em
que o 2' tenentm da arma de infantaria, Ilde-
'Ouso Celestino Pessoa Monteiro, pede ser
promovido por estudos.

—Ao chefe do Departamento da Guerra
Concedendo licença ao soldado do 47° ba-

talhão de caçadores, Othon Cabral da Silvei-
ra, para praticar na estação telegraphica de
Bolem, no Pará, sem prejuizo do serviço
militar.

Declarando que, em vista do que allega o
inspector permanente da 10° região, nesta
data se autoriza as delegacias faseies do
Thesouro Nac i onal, nos Estados de S. Paulo
e Goyaz,a mandar adentar, sempre que se
tornar necessario, a importancia do valor
da etapa das praças que do um dos ditos
Estados seguirem para o outro.

Man dando addir a uni dos corpos da la
brigada estratogica, até segunda ordem, o
capitão da arma do infantaria Salvador de
Aguiar Ca,taldi.

Permittindo aos bachareis Hugo deNovaes
Carvalho e Joaquim Pedro Salgado Filho
prestar, nas mesmas condições .em que se
acham no departamento da guerra, seus ser-
viços na 9& região de inspecção.

Transferindo o 2 . tenente de Infantaria
Napoleão de Lima Costa do 1 Ia regimento
toara o 9..

—.10 director geral de contabilidade da
guerra, permiltindo ao coronel Alexandre
Carlos Barreto, o outros officiaes que o re-
quererem, consignar á Companhia de Segu-
ros Garantia da Amazonia parte de seus
vencimentos.

ReqrerSozenlos despachados

Jacaitho Martins do Couto Reis.—Selle o
requeri mento.

Virgilio José Ignacio.—Indeferido.
Marcos Evangelista da Costa, aspirante

otlicial.—.a consignação só pôde ser estabe-
lecida conforme determina o aviso de 9 de
fevereiro ultimo.

Eliziario Francisco Peixote.—Seja inspec- •
cionado.

Luiz da França Souto Maior.—Aguardo
concurso.

O mesmo.—Só na falta absoluta de pro-
fissonaes militares, mesmo para o Alto
Jurná.

Garcia Dias de Avia Pires, bacharel.—
Aguarde a organização do Departamento de
Justiça para reei tmar, caso haja loga,r para
assim proceder.

Gabriel Alves de Brito Maia.—Satisfaça
as exigencias da lei, afim de sn' attendido.

Alberto Bins.—Selle o requerimento e os
documentas annexos.

Luiz Carlos de Moraes, 2 0 tenente.—Inde-
ferido.

Manoel Carlos de Almeida.—A' vista da
informação da 5° Divisão do D3partaMÔnI0
da Guerra, nala ha que resolver presente-
mente.

Manoel do Nascimento.—Reguhrize o pra-
COM visto que da certidaa apresentada
consta a existencia de dons pensionistas do
Estado com o mesmo nome do habilitando,
recebendo pensões diveras ; não declara o
reluerento por qual das pen3s opta e na)
prova si a dita certidão não se refere a

elleala. ria Luiza Barbosa.—Prove que era ca-
sada com o invalido do qual diz ser •viuva.

Manoel de Azevedo Coutinho.—Entregue-
se mediante recibo.

*Lã° Pereira da Silveira.—Dirt;a-se
Congresso Nacional.

Joaquim Vieira da Silva, capitão. —
A segunda certidão de idade, apresentada
o firmada pelo vigdrio Ta.ppi, cuja firma não.
entá reconhecido, diz ter nascido o peticio-
nado em 1862; mas a primeira certidão do
idade apresent ida pelo requerente em 189),
confirma o seu nascimento em 1859. In le-
ferido.

	 Alves de Araujo. — Junte pro-
curação,

Aurora Daniel Stein.—Pague-se.
Antonio Justo da Costa, la sargento.—

Expeçase o titulo.
Hunorio da Costa Maia, 2° tenente.—Não

ha que deferir, pois a importo.ncia, rech-
mada pelo reauerenta já foi paga a seu pro-
curador, conforme declara a Directoria do
Contabilidade da Guerra.

José Barbosa, 2° tenente, e Adão Gaspar,
por procuração.—Completem o saldo.

Marcos Baptista dos Santos (Dr.).—Já foi
attondido.

João Calixto Galvão.—Aguarde concursa.
G. Banho & Comp.—Este ministerio não

carece actualmente da compra do automovel
proposto.

Fa,ustino Figueira Serrão.—Apresente ou-
tro documento em substituição ao de fls. 3
do respectivo processo, pedendo ser exhibida
urna certidão extrahida do archivo da Di-
rectoria de Contabilidade da Guerra ou de
outra repartição publica, na fôrma das disa
posições em vigor.

Chrispiniano Antonio de Oliveira, soldado,
e Turibio Antonio de Almeida.—Compareça
ao gabinete deste ministerio.
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JulioJosé do Vadie, 1° sargento amanuense.
4-indeferido. As notas em questão são muito
graves e o attestado apresentado não as
destrée.

João Manoel Es t,rella de Villeroy, I° te-
nente, Jorge Joaquim da Cunha, José Pereira
do Vasconcollos o Olivio Ferreira, 20, tenen-
tes, Leoncio de Moura e Messias de Barros
Cavalcante, sarginto, José Bispo Saturnino,
ans 'coada, Antonio Gonçalves de Souza,
Octavio Prisco de Almeida, cirurgião den-
tista, e Agenor Silimidt Pimento!, pharma-
coatico.-Indeferidos.

Ministerio da Viação e Obras

Publicas
Directoria Geral da Contabilidade

• Expediente de 4 de junho de 1910

Ao Ministerio da. Fazenda, foram solici-
tados os seguintes pagamentos

De 839$75O, férias do p ssoal empregado
em trabalhos !Ora das horas regiment 'es, a
cargo da Repartição do Aguas, Esgotos e
Obras Publicas, em abril ultimo. (Aviso
n. 1.157);

De . 19:5O9:$19d, idem, idem, id , m, nos S nr-
yjos dr> 000servação e custeio da réle de
disi rilai'çã.) de agua, em abril ultimo. (Aviso
• 1.153).

Dia

Ao mesmo ministerio, foram solicitadas as
segaintcs providenci

sobro a entrega de 10 • 0 )3$ ao ille.gou.
3 iro da Estria la de Ferro Central do Brazil,
para pagamento da despozas eventaaes, no
corrente exercido. (Aviso n. 1.160);

S.dire o pagamento de 291 Sall a di-
versos,fornecimentis A Repart'çãi Geral dos
Telearaphoo em fevereiro e abril ultimos.
Requisitado por °Meio n. 931. (Aviso
n. 1.161);

Sobre o de 4:001$ ao Clab de Engenharia,
idem á Ropartição Eeleral do Fisializaçãa
de Estradas de i:erro, em março ultimo.
(Aviso n. 1.1(2);

Para que seja posta no Thes mro, á dispo-
siçã ) do director da referida rapartiçã,o. a
qua ,t a de J:00$ para despozas nrgent is e de
promato pagamento . (Aviso n. 1.16:J);

Para que, na Delegacia Fiscal de S. Paulo,
seja paga ao Goveroo do Ines no Estado a
quantia do 361:559,l-I3, de jaros garantidos

E4iaila de Forro Sorocabana, cirrespon-
dint' s ao penudo de 20 do agosto a 31 do
dezembro de 1907. (Aviso n. 1.164).

Re2u ,Km.2nlos despachados
Pedro Hygino de Lima, pedindo em favor

da monor Violot I, sua tutelada., raverso do
montepio que percebia. a mão da mesma
menor Albina Maria Corrêa de Lima.- De-
ferido.

D. lz abei Pires Valas Boas, mãe do finado
telegraphista de 4 casso da Repartição Ge-
ral ri( s Telegraphos Elysio Vi lias Bias, pe-
dindo os balleficios do montepio.-Apresente

cortada) do casamento de sua filh Maria
Ma gdalena o justificação em que prove
quantas irmãs deixou o contribuinte.

Antonio José dos Santos Braga.-Apresento
certidão do seu tempo de serviço publico, ex-
trahida das folhas do pa gamento com pruhea-
dendo o tempo decorrido ate a publicação,
no ri . ,rio Olficial, do decreto do sua apasen-
ta.doria.

Jaymo Victor Pereira Guimarães, 4° escri-
plurario da. Estrada do Ferro Central do
Brazil, pedindo a restituição da importancia
que a maior lhe foi descontada dos seus ven-
mentos sob o titulo «imposto de nomeação».
-Requeira ao Ministerio da Fazenda.

Diretoria Geral de Obras e viação

Por portaria do 31 do maio ultimo, foi
exonerado, a pedido, do logar do engenheiro
de l a classe da Inspectoria de Obras contra
as SCCCa9, o engenheiro Pedro de Almeida
Mai athães.

Por outras do 4 do corrente, foram conce-
didas as seguintes licenças, para tratamento
do saudo:

De tres mezes, a Arthur Antonio Monteiro,
3° escripturario da commissão fiscal deporto
do Rio de Janeiro

De 9J dias (prorogação), a Artluir de Cal-
das B Ltio. e icripturaria da eAllnliSsÃO fiscal
das obras do porto do Pará.

O ministro de Estado dos Negoclos da Via-
ção e Obras Publicas, em nome do Presidente
da Republica, rosolve approvar as instru-
cções que com esta, baixam. assigna.das pelo
director geral de Obr is o Viação da, respe-
ctiva secretaria de Estado, para o serviço de
fiscalização da no le, da 3:inça° cearense.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 19:0.-Fran-
cisco Sá.

INSTRUÇr)ES PA-1A A FISCALIZAÇ -(0 D N. REDE
DA VIAçÃO CEA!;ENSE, A QUE 50 "REFERE A
PORTARIA DESTA DATA

Art. 1. 0 A use alização das estrwin; do
ferro que costituis n a, no le da viaçã cea-
rewe ficará a cargo de uma ommissão,
composta de um engenheiro chefe, dons en-
genlieir s iijadantes do 10 casse, uni de 20
e um escripturarii.

§ 1. 0 O engenheiro chefe seria imme Ha(a-
ment subordinado á Repartição Federal de
Fiscalização das Estradas de Ferro, podendo,
entretanto, corresponder-so directa  minto
com o ministro da Viaçãa e Obras Publicas,
qu indo este o julgar coo veiai ente.

§ 2.° O: engenheiros a:mil:autos e o escr:-
pturario sorno directamenti subordinados
ao ongenheiro-ehe'n.

Art. 2.° O serviçi de fiscalização será as-
sim distribuido:

1. 0 O engenheiro chefe, al . Ma da direcção
geral de todos os ti .abaiho .i, terá, tambern a
,eu cargo a fiscalizição immediatt de todas
as linhas em r,studos e em construcção, au-
xiliado por um dos ajudantes;

2.° Os outros ajtid intes s , rão incumbidos
da fiscalização das linhas em trafego; divi-
didas como se :egue:

a) Linha em tra‘ ln go da Estrada, de Ferro
de Sobral;

b) Linha em trafego da Estrada do Ferro
de aaturite,

Art. 3. 0 Ao en genheiro-chefc incumbe:
1. 0 Exercer, pela mais convonieate fiirma,

por si o por seus aaxiliares, comaleta fisca-
lização sobro os serviços da red,>, exami-

nando o": livro, documentos e tudo mais
que julgar neciosario e pro:edeado á jaspe-
Cção pessoal que convier,

2.° Dar instrucçes aos engenheiros aju-
dantes para o bom desempodho das suas
funcçõis, podendo mesmo. em caso de neces-
sidade, alterar a distribuição de serviço,
coastaiite do art. 2" e seus paragraohos.

3. 0 Apr,sentar annualmente, até o dia 1
do março, o mais tardar, um relatorio cir-
cumstanciado sobre tolos os serviços da
rede, acompanhado dos respectivos quadros
e dados estatisticos, que serão organizados
do accordo com os modelos da Repartição
Federal de Fiscalização das Estradas de
Ferro.

4 0 Apresentar annualmente ao ministro
uma exposição soLre as condiciies economi-
cas da rede, deseavolvimento das zonas por
ella servidas, infl lenda das tarifas sobre as
industrias, o commarcio e a agricultura, e
proposta do modificações que essas mesmas
tarifas reclamem, bem como de quaesquer

outras providencias que reconhecer conve-
nientes.

5.° Exercer, com relação á rede de quo
se trata e do accordo com as insti nações que
receber do engenheiro chefe e director da
Repartição Federal de Fiscalização das Es-
tradas de Ferre, as attribuições conferidas
ao mesmo director nos n. VI a XVI do re-
gulamento approvado pelo decreto n. 6.787,
de 19 de dezembro do 1s-07.

Art. 4.° A03 engenheiros ajudantes com-
pete:

1. 0 Fiscalizar os trechos em ti-Afia:to, em
estudos e con-trucçdc, n i flama das lustra-
cc5e3 que receberem do enge.iheiro-chefe.

2.. Acompanhar no terreno sorviçcs do
reconhecimenti, explorações, locação e con-
strução das estradas que 1ieaiz irem, le-
vando ao conhecimento do engenheiro-chefo
as irregul tridades oLs 3rvada; p opondo-lhe
as me:lidas que iu n gaveM ,:e oecess:dade,
comprehenden !o as altera.õ:s do traçado o
das oras Oe arte.

3." Fome , r ao engenheiro-cliefo os dados
precisos para a ca. a,:lização do siai rela.torio
ann nal.

Art. 5.° O escripturario terá a soo cargo
a correspondencia, a escripta e a guarda do
archivo da ti,e 'inação, e trabal..ará junto
a) w4;enlicam-cliefe.

Ari 6 .) A so.:e, dn, cOmlnisSÏJ será em
Fortal y z a, emita! do Estado.

Art. 7, 0 Os VO:leinIMN, a (h ressoal da.
commisão são os que Cul:tini do seguinte
(lu	 :

:?Um engenlvi . ro-el	 12 0!) .:M0()
Deus ajudantes de l clAsse 	 :t10o00ti
Um d ti) fl	 c;-ts.* . 	

93" 0o0( cUni i 0)°0(.;((scriplur iro) 	 -
Material de ese.eptorio 	 	 500s0',.9

47:3d .);00G

Alm dos vencimentos acima fixailos.com-
pet. , ai engenheiro-abei:o a (liaria di (4)00.

Os venoimentos acima fixados se. do pagos
por c ),Ita ia vont ri buiçãO a que i• ubrigada
a companhia em viroide da clausula I.IV do
seu Cutar‘at).

Directmla Geral do Obras C Vindo, -1 do
de jiinh) da l010.-J". E. Parreiras Ilurta,
director geral.

Expeliente da 6 de jun T,o da 191)

Remetteram-se á Directora Geo d. da Im-
prensa Nacional o: actos oxp dolo: pela
2' secção da Directoria Geral do Obras
Viaçtio, durante o anno de 10i)7.

- Declarou se á Repartição Federal do
Fiscalização das Estrilo:as do Ferro ficar a.
g reopoidina, R ai lway Compaily » tawrizada
a dar a denionaolea, do «	 gem »	 es-
tação de «Jockey--Club, da linha d.> norte,
por haver outra desse nome na diaba
lar da Centrai do Brazil.

- Solicoaram-se do Mmister:o da Justiça
as providencias necessarias para quis as
praças encarre.4ada; da guarda do Museu
Nacional, ou sej un alojadas no edificio do
proprio Mu en, ou o serviço de guarda soja
feito pela auto .idade policial do distr,cto,
visto ser nocessaria ás obras da reconstru-
cção da Quinta da Boa-Vista, a demoLção do
barracão de made:ra, onde esoi, alojada a
guarda policial ['aludida.

- Solicitou-se do Miaisterio da Agricul-
tura, Iidustria o Commercio a entrega,
para ser demolido, do prolio sito á rua
Primeira n, 2, na Quinta da Bia-Yista, onde
residem actualmeate ires funccionarios do
Museu Nacional.

Titules registrados

Do engenheiro-mecanico. passado pela
Escola Polvtechnica de Oboken, Estados



Terça-re :rti 7

Diretora Geral de Industr'a e Commercio
PRIMEIRA SECÇÃO

Por portarias de 9 de maio ultimo, foram
concedidas garantias provisorias, pelo prazo
de tres antro::

A George William Mosconi, ingle7, me-
canico, domiciliado em Londres, Inglaterra.,
e representado por seus procuralorea Mou-
ra (a. Wilson, brazileiros, agentes de privi-
leglos, domiciliados nesta Capital, sobre a
propriedade da invenção de (:a,perfeiçoi-
mentos em motores de rotação e semelhan-
tes», a contar de 5 de abril do correate
amo;

A Josa Julio Pereira Vianna, portuguez,
electricista, domiciliado nesta Capital, re-
presentado por seus procuradores, Leclerc
(a Comp., brazileiros, agentes de privile-
gios, lambem domiciliados nesta Capital,
sobre a propriedade da, invenção do «apor-
feiçoamentes em apparelhos cinema-fallan-
tesa, a contar de 18 de março do corrente
anno .

,—Por outras de 10 do referido moz, foram
concedidas garantias provisorias, pe:o prazo
de tres annos, a:

Rodo!pbo Gustavo de Alvarim Costa, bra-
zileiro, capitão de corveta da armada na-
cional, domiciliado nesta Capital, sobre a
propriedade da invenção de «bolas destina-
das ao serviço de balisamento, em geral, nos
portos, bahiaa, rios, coamos, no littoral, etc.,
para avisar aos navogantes não só os canaes,
como os perigos existentes nas localidades»,
a contar de 5 de abril do corrente anuo

Pedro de Lima Valverde, brazileiro, in-
dustrial, domiciliado nesta Capital, sobre a
propriedade da invenção de «um apparelho
-cara venda de mercadoras, mediante sor-
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Expediente de O de junho de 1910

Commonicou-se:
Ao chefe do serviço de publicações e bi-

bliotheca, ter o Ministerio da Justiça e Ne-
gocies Interiores providenciado no sentido
de ser a esto fornecido um e:emalar do
«Seriam Palmaram» e satisfeito pela Biblio-
theca Nacional o pedido relativo á remessa
de quaesquer trabalhos . mai se refiram a
agricultura, industrio, com meneio e scien-
cias subsidiarias destas ma.teria,s

Ao director geral da Directoria, Geral do
Estatistica,ter o Ministerio da Fazenda decla-
rado que autorizou a Delegacia Fiscal do
Thesouro Nacional em abato GrOiS0 a entre-
gar ao delegado do recenseamento no refe-
rido Estado o proprio nacional que mais
convenha áquelle serviço.

—Autorizou-se o director geral da Directo-
ria Geral de Estatistica, á vista do que exp
em officio n, 967, de 27 do maio ultimo, e
em additamento ao aviso n. 122, de 18 do
referido moi, a tomar, para o periodo que
finda em 31 de dezembro do corrente a,nno,
além das duas as3ignaturas de cada uma das
folhas publicadas nas capitaes dos Estado:,
mais duas das folhas que se publicam em
outras localidades.

—Declarou-se ao mesmo director:
Ter sido approvada a proposta con-

stante de seu oficio n. 1.002, de 30 de
maio ultimo, no sentido de serem admitia
dos para o serviço do recenseamento do Es-
tado de Alagoas quatro escripturarios, cinco
commissarios, 25 agentes municipaea um
oficial recenseador e um porteiro, nas coa-
diçaaos da representação do respectivo dele-
gaio:

Ter sido aprovada a proposta constante
de seus oficies os. 1.007. 1.012 e 1.013, de
30 de maio ultimo, no senta( de serem (liai-
dos em secções, para o serviço do recensea-
mento, dos Estados do Rio Grande do Sua, Rio
Grande do Norte e Sergipe.

Ao director da Escola de Apren lizes
Artifices do Estado de S. Paulo, á vista do
que expoz em oficio o. 70, de 28 de maio
ultima, (Inc fica approva,da a a proposta no
sentido de ser inaugurada a referida escola
no decurso do correate mez.

—Tra,nsmittiram-se:
Ao alinisterio da, Viação e Obras Publicas,

a informação, por cópia, do chefe do serviço
geologia° e mineralogico do Brazil sobre o
desenvolvimento da industrio de exploração
do minerio de ferro no Brazil, (te que trata
o oficio da nossa legação em Loadres, diri-
gi•o áquelle ministerio e que lhe é 1:evol-
vi lo

Ao chefe do serviço de publicaçUs e bi-
bliotheca,600 exemplares do decreto n. 7,703,
de 23 cie dezembro (le 19)0, para serem dis-
tribuidos, em numero de 10, a cada uma das
escolas de aprendizes artifiees, e ficarem os
restantes sob a guarda e conservação da re-
partição a seu cargo.

—Deu-se conhecimento:
Ao director da Escola de Aprendizes Arti-

fices do Espirito Santo, do haver sido rece-
bido o oficio n. 48, de 1G de maio ultimo,
communicando haver inaugurado, soleame-
mente, no salão de honra da referida escola,
no dia 13 do referido moi, em commemo-
ração á lei da redempção dos captivos, o re-
trato do titulardesta pasta, conjunetamento
com o do Presidente da Republica, home-
nagem essa que este ministerio agradece

AO chefe do serviço geologia° e mineralo-
gico do Brazil, ter sido recebido o oficio nu-
mero 55, do 28 do referido mez, scientitia
candceestar aquilo, repartição de posse do
original (le importante memoria sobre as
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collecOes de fosseis de terreno devoniana
dos Estados do Paraná e Mattó Gisci§so,
liados ao estudo do Dr. J. M. Crtirlae,
ctor do serviço geologia° de NovaarYork, e
da COMMUnica0,.9 do se acharem erii estada
de prospero andamento duas outras momo-
rias, sobre peixes do Ceará e Piauhy e plan-
tas de Morelia, no Estado da Bahia.

— Solicitaram-só provideácias
Do Ministerio da Fazenda, para que sejam

despachados, livres de direitos aduaneiros,
na Alfandeara de Maceió, os ohjeets constare
tos da relação que lhe é remettida, enrolai«
mondados na Inglaterra, por intermedio da
casa Leão & Comp., da praça daquella, capi-

' tal, com destino á Escola do Aprendizes Ar-
tifices do Estado de Alagoas

! Da director geri da Directoria Geral de
Saude Publica, no sentido de ser deagnado
um funccionario da retarda directoria para
comparecer nesta secretaria, no (lia 10 do
corrente rum, á 1 hora da tarde, afim dó
assistir á a.ber'aira do involucro referente á.
invenção de «uni novo alimento vegetal,
denominado Conserva Indisamaa, para que
pretende privilegie José Moreira de Figuei-
redo Vaseoacellos, e dar opeortitaamente
parecer a respeito.

Requerimentos despachados

Maria &mia°, palitado peivilegia para a
sua invenção de «rim novo amolou p ira for-
tificar e crescer o e ibello. denominado Cal-
cario Salino».—Submetta-se a exame práio
O objecto (1 1. invenção.

George James Smith, pedindo privilegio
para e, sua invenção de «uni novo system.
de annuncios». -Indeferido,

Rubim alarqaes Carepa, pedindo recensa-
deração do despacho q ie mandou caracte-
rizar mellene a sua invenção de «uma lige-
linha aperfeiçoada para colher leite de
borracha»,—Mantido o despacho antetior.

Francisco Selater, pedindo reconsideração
do despacho que mandou declarar em que
consiste o aperteiçoanieni,o de sua invenção
do Cum descascador aperfeiçoado para cafa
o arroz, denominado — Descascad,r Tri
umpho».—Idem.

Calebnio Cinca, pedindo para ser dispen-
sada do exame previu a que foi man la,da,
suametter a sua invenção de «ap2rfeiçoa-
mentos em apparelhos para a destruiça 1 de
gafanhotos e outros insectos mi animaes
damninhos».—Idein.

O mesmi, pedindo para ser (laspensa, la do
exame previu a que foi na indaila submetter
a sua invenção de « aperfaiçaamentes em
a.pparelhos para destruição do gafanhotos e
animae3 damninhos, em Leal» .•-1 h ai.

José Moreira de Figueiredo Vasconcelloa,
pedindo revalidação, por mais 15 ambos, da
patente n. 3.143, de que é concessionario,
mediante pagamento de annuidade. — Defe-
rido, afim de serem regas as annuidades
atrazada,s e feita a prova do uso elrectivo da.
invenção, de accôrdo com o art. 58 do II:-
creta n. 8.820, de 30 de dezembro de 188?..

Directoria Geral de Agricultura e Indu.strice
Animal

PRIMEIRA sEcção
Requerimentos despachados

Dia 4 de junho de 1910
Robert de Croz, Eusinio Caston Ca,vique e

Jorge Rwoll.—Sellem o requerimento.

Dia G
De Duque Estrada, presidente do Banca

Evolucioaista.—Apresentada a prova da le-
gitimidade do signatario do requerimento,
como representante do Banco Evolucionista.
nos termos da legislação vigente, volte.

Ministerio da Agricultura,
Industria e Com mercio
Directoria Geral da Contabilidade

SEGUNDA SECÇa)

Por portarias de 4 do corren'e:
Foram concedidos seis mozos de licença,

conformo podai, para tratamento de sua
saude, ao medico e ajudante da Hospedaria
de hnmigrantes da Ilha das Flores, Dr.
Carlos Accioly de Si

Foi nomeado o Dr. Mario Floriano de To-
ledo para exercer internamente o carro de
medico e ajudante da IfosFedaria de Mima
grantes da Ilha das Florea durante o impe-
dimento do serventurio effectivo.

Unidos da America do Norte, a Luiz Marinho
de Azevedo.

De engenheiro-civil, passado pela Escola
Polytechnica do Rio de" Janeiro, a Miguel
Carme de Oliveira Mello e a Francisco Tito
de Souza Reis.

Requerimento despachado

Manoel Pires Ferreira Filho, conferente
de 2a classe da 3a Divisão da CoMMisSÃO das
Obras do Porto do Rio de Janeiro. pedindo o
pagamento da gratificação d que trata o
aviso n. 108, de 11 de março do corrente
tinno,—Indeferido.

.1.•10

DIRECTORIA GERAI, DOS CORREIOS

Requerimento despachado

Dia O de junho de 1910

Octavio Fontoura, chefe de secção dos Cor-
reios do territorio do Acre, pedindo proro-
gação de prazo de licença.—Satisfa o despa-
cho do Sr. director.

teio, e que denominou — Vendedor Brazilo,
a contar de 27 de outubro do armo ioóxinio
passado.
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. Oficio n. 112 — Sr. gerente da Compa-
nhia Lloyd Brazileiroa	 - • • -

De ordem do Sr. ministro, solicito-vos
providencias no sentida ser concedido trans-
porte, por conta deste ministerio, do porto
desta Capital ao de Florianopolis, pelo pri-
meiro vapor a saltita para um volume con-
tendo medicamentos o instrumentos cirur-
giros, destinados ao serviço de combate a
epizootias, a cargo do veterinario deste mi-
nisterio, Dr. Emitia Franze', ( l ua se encon-
tra no Estado de Santa Catharina.

Oficio n. 113-Sr. director da Estrada de
Ferro alogyana.

Em additamento ao oficio n. 108, desta
data, communico-vos que a passagem a quo
o mesmo S3 refere deverá ssr concedida
para . ida e volta, entro Uberaba o Campi-
nas.

Oficio ta. 114—Sr. director da Estrada de
Forro Paulista.

Em additamento ao oficio n. 169, dasta
data, communico-vos qua a passagem a que
se refere em officio deverá, ser concedida
para ida e volta, entra Campinas e Jun-

Officio n. 115— Sr. Superintendente da
S. Paulo Railway Company, limited.

Em additarnento ao officio n. 110, desta
data, communico-vos quo a passagem a que
o mesmo se refere deverá ser concedida
para ida é voita, entre Jundially e S. Paulo.

Oficio n. 116—Se, director da Estrada de
Ferro Central do Brazil.

Em additamonto ao oficio n. 111, desta
data, communico-vcs que a passagem, a
que o mesmo se refere, deverá ser conce-
dida para ida e volta, entro Norte e Belfo-
Horizonte.

Oficio n. 117--Sr. director da Estrada de
Ferro Central do Brazil.

D3 ordem do Sr. ministro, solicito-vos
providencias no sentido do sor concedido
transporte, por conta deste ministerio, dest
Capital até Norte (8. Pank», para tres tou-
ros, seis vaccas e nove novilhos, de propri-
edade da Enoproza Pastoril Rio Pardo do
Avaro.	 •

.—Oficio n, 118—Sr. superintendente da So-
rocabana Rallway Cs . Limitai. De ordem
do Sr. ministro, solicito-vos providencias
no . sentido do ser concedido transporte, por
conta deste ministerio, desde S. Paulo até
Avaré para troe touros, seis vaccas e novo
novilhos

'
 de propriedade da Empresa Pasto-

rial Rio Pordo do Avara.
—Oficio n. 119—Sr. director da Estrada de

Ferro Central do Brazil
Do ordem do Se. ministro, solicito-vos pro-

videncias no sentido de ser concedido trans-
porte, por conta deste rninisterio, desta Ca-
pital até á estação do Santaauna, para dons
touros o quatro vacus, de propriedade da
Empreza Pastoril Rio Pardo do Avara.

—Oficio n. 12)—Se. Dr. director do Insti-
tuto do alanguinhos :

Remetto-vos, para as necessarias pesqui-
zas scientificas o incluso volume contendo
_sangue extrahido das orelhas do dons novi-
lhos da fazenda das Limeiras, conforme in-
dicação do veterinario deste ministerio
Dr. Bernardo Teixeira de Carvalho.

- —Oficio n. 121—Sr. presidente da Socie-
dade Nacional do Agricultura,:

Solicito-vos, do ordem do Sr. ministro,
providencias no sentido de terem preferen-
cia na distribuição de mudas e sementes a
cargo dessa sociedade, as pessoas constantes
da inclusa relação e que se acham inscriptoS

1

 no registro •de . lavradores, criadores e pro-
fissionaes . do industrias connaisaa, criado,
neste rninisterio, por portaria de 21 de se-
tembro de 1939.

Oficio n. 182—Afina de attender A um offi-
cio dos moradores do nucleo do Pinheiral,rau-
nicipio de Nova Trena), Estado de Santa Ca-
tharina. os qua is pedem para serem con-
templados com algumis sementes e mudas
de plantas, na proxima distribuição gratuita,
que será feito, por essa sociedade, solicito-
vos, de ordem do Sr. ministro, as necessa-
rias providencias no sentido de ser satisfeito
o alludido pedido. •	 •

Oficio n. 183—Solicito-vos, de ordem do Sr.
ministro, as necessarias providencias no sen-
tido de sersm rernettidos 10) SaCCOs de al-
godão aOplud», ao Sr. Dr. Francisco Torres,
em Avaré, Estado de S. Paulo.

Aviso n. 113— Sr. présidento do Estado
do Espirito-Santo;

Em resposta ao vosso officio n. 23, de 21
de maio proximo finda no qual solicitaes a
fundação de um nucleo colonial nes =e-
dens dessas capital, cominai-tico-vos que na
°ocasião opportuna será tomado em consi-
deração o vosso pedido.

Aviso n. 184 — Sr. presidente da Camara
Municipal do S. João de 1.1-Rey:

Em resposta ao vosso requerimento, do
28 de maio proxiino passado, no qual solici-
tais a creação de unia Escola do Agricul-
tura, Poinolosia o Lacticinios, na sede desse
municipio, t .nho a declarar-vos, de ordem
do Sr. ministro, que, na organização do en-
sino agricolo, federal, será tomado em con-
sideração o 'VOSSO podido.

Aviso n. 30 — Sr. presidente da Camara
Municipal de Uberaba:

Accusando vosso oficio de 21 do mez ul-
timo, declaro-vos que o Governo Federal
até a presente data não cogitou dos estudos,
que se fazem mister, para o exacto co-
nhecimento das condiçaes do adaptação no
paiz das diversas raças de reproductores
nelle introduzidos. Opportuna,mente, porém,
este ministerio terá °ocasião de expender sua
opinião sobre o assumpto, ba cada nas ex-
periencias o observações que tiverem togar,
não só no Posto Zootechnico Federal, como
em outros estabelecimentos da mesma na-
tureza que forem sendo fundados.

Por agora, o Governo tolera e anima, in-
distinottunente, a introducção do todas as
raças das diversas especies de gado ; tendo,
apenas, como é de comprehendor-se, atten-
tado mais para as raças apuradas prove-
nientes da 'Europa e da America (norte e
sul), por seran as que toem sido preferidas
por maior numero do criadores.

Assim é que, na tabela annexa ao regula-
mento que baixou com o decreto n. 7.737,
de 1G de dezembro de 1909 (Diario Official do
31 de dezembro do 1909), são apenas preci-
sados os auxilios para as procedencias men-
cionadas, porém para todas e quaesquer
outras procedencias cogita a aliou a, 'dessa
mesma ta,bella, das despesas que seroo in-
demnizadas meliante a apresentação de
contas, e que são as que se referem ao fróte,
seguro, consulares, aduaneiras, aléiu do
transporte no paia, concedido mediante re-
quisição prévia á chegada dos animaes.

E como poderá - acontecer, conforme se
deu com importações effectuada.s em annos
anteriores, que o gado do origem indiana,
provenha não da India e sim do uma das
procedencias consignadas na tabela referida,
claro é que, nesse caso, o auxilio será estia'
macio pela procedencia effectivamente veria',
ficada.

, Queiroz, Moreira & Comp.—Não pensa o
Governo actualmente em adquirir terras,
visto contar com o auxilio dos Estados para
fornecimento do terras, quando tiver do or-
ganizar nucleo no Estado.

SEGUNDA SECÇXO

Expediente de G de junho de 1910

Officio n. 104—Sr, director da Estrada de
Ferro Mogsana.

De ordem do Sr. ministro, solicito-vos
providencias no sentido do ser concedido
traasporte, por conta deste ministerio, da
estação do Uberaba para a do Campinas, a
um cavallo arabe, repro tuctor, remettido
pelo Sr. deputado Alaor Prata, com destino
a Bello Horizonte.

—Officio n. 105—Sr. director da Estrada
de Ferro Paulista.

De ordem do Sr. ministro, solicito-vos pro-
videncias no sontido de ser concedido trans-
porto, por conta deste ministerio, da estação
do Campinas á de Jundiahy, para um ca-
vallo arabe, reproductor, remettido polo
Sr. deputado Alaor Pratt, com destino a
Bello Horizonte.
—Officio n. l0— Sr. superintentente
S. Paulo Rallway Company, Limited.

Do ordem do Sr. ministro, solicit•vos pro-
videncias no sentido ser concedido trans-
porte, por conta deste ministerio, da esta-
ção de Jundiaby á do S. Paulo, para um ca-
volto arabe, reproductor, remettdo pelo
Sr. deputado Alaor Prata, com destino a
Bello Horizonte.

—Officio n. 107—Sr. director da Estrada
do Ferro Central do Brazil.

De ordem do Sr. ministro, solicito-vos
providencias no sentido de ser concedido
transporte, por conta deste ministerio,
estação do Norte (S. Paulo) á do Belfo Ho-
rizonte,para um cavallo acabe reproductor,
remettido pelo Sr. deputado Alaor Prata,
com destino ao deputado Sr. Dr. Afranio de
Mello Franco.

"— Officio n. 108—Sr. director da Estrada
de Ferro alogyana.

-Do ordem do Sr. ministro, solicito-vos
providencias no sentido de ser concedida
iarna passagem de 2a classe, por conta deste
ministerio, ao Sr. José Francisco, auxiliar
do serviço do combato do epizootias, que de
Uberaba se destina a Campinas, estações
dessa estrada.	 •

—Officio n. 109— Sr. director da Estrada'
de Ferro Paulista.

Da ordem do Sr. ministro, solicito-vos
providencias no sentido• de ser concedida
passagem de 2a classe, por conta deste mi-
nisterio, da estação do Campinas á de Jun-
diahy, ao Sr. José Francisco, auxiliar do
serviço de combate a epizootias.

—Officio n. 110— Sr. superintendente da
S. Paulo Railway C. Liraited.

De ordem do Sr. ministro, solicito-vos
prbvidencias no sentido do ser concedida
uma passagem do 2a classe, por conta deste
ministerio, da estação de Jundiaby para a
dó S. Paulo, ao Sr. José Francisco, auxiliar
do serviço de combate a epizootia,s.

Oficio e. 111—Sr, director da Estrada de
Ferro Central do Brazil.

De ordem do Sr. ministro, solicito-vos
providencias no sentido de ser concedida
tuiia passagem do 2a classe, por conta deste
iíss. inisterio, da estação do Norte (S. Paulo)4 de 13,9110 Horizonte, ao Sr. José Francisco,
malhas' do serviço de combato a epizootias,
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TRIBUNAL DE CONTAS

a: e s. a o ordinaria em 3 de junho
de 1910

PRES:DENCIA DO Hl. DR. DIDDIO DA VEIGA.

.Tnepresentante do Ministerio Publico, Dr. Al-
fredo I rulkulão -Secre!ario, COM Nevas

r's Pae:entes os Srs. director Arthur A.
Ewerton e sub-directores Francisco José Pe-
reira do Oliveira o Luiz Ribeiro Rosado,
este, no exercicio interino do cargo do di-
rector da 2s Directoria, e aquelle, do de di-
rector da P, foi aberta a sessão.
• Relatados pelo Sr. Arthur A. Ewerton:

Processos:
De tomadas de contas:
Dos commis.arios da Armada: •
Santino Saraiva de Faria Castro, de 1 do

janeiro a 31 de dezembro do 1903, na Capi-
tania do Porto do Estado do Pará ;

Manoel R:beiro do Amaral, de 1 de ja-
neiro de 1909 a 4 de feveaeiro do 1910, como
secretario da Capitania do Porto do Estado

• do Ceará;
Alberto Greenhalgh Barreto, de 24 de ju-

lho de 1909 a 14 de janeiro de 1910, no Corpo
de Marinheiros Nacionaes ;

Do secretario do Arsenal de Marinha do
• Ladario, no Estado de Matto Grosso, Ey-

eurgo Moscas° Filho, de 1 de janeiro a 31 do
• dezembro de 1910

Do pharoleiro Jose Felix de Mello, de I de
'• janeiro a 31 de dezembro de 190. no pharol

dos Tres Reis Magos, no Estado, do Rio
Grande de Norte ;

Da cobi a lor da Recebedoria do Rio de Ja-
neiro Pedro Fernandes Moreira Magro, de
1 de abril de 1909 a 31 de março de 1910,
exerricio do 1909

Do ex-encarregado da arrecadação das
rendas federaes em Santo Antonio de Pa-
doa, no Estado do Rio de Janeiro, Pedro de
AI cantara Leite Pinto-, de 1 de janeiro a 8 do
novembro de 1909

Do escrivão da Collectoria das rendam fe-
deraes em Vassouras, no mesmo Estado,

: João Pires Branco, de 25 de janeiro de 1902
a 3 de novembro do 1900, exercicies de 1902
a 1909

Da ex-agente do correio de Baldoo:bar, no
Estado do Rio de Janeiro, D. Carlota Maria
da Costa, do 1 de agosto de 1902 a 1 de fe-
vereiro do 1909

O tribunal julgou quites coei a Fazenda
Nacional os mencionados responsaveis,

•vrando•se neste sentido os necessario.s ao-
•cOrdãos.
, Da encarregado da arrecadação das rendas
federa.es em Boa Vista do Tremedal, no Es-
tado de Minas Geraes, Francisco Vieira, de
1 de abril de 1893 a 31 do dezembro de 1908;

Do ex-agente do correio de S. João da Boa
Vista, no Estado do S. Paulo, Manoel Msysés
do Souza Denevides, de 14 de setembro de
1898 a 30 de novembro • de 1900.

O tribunal fez lavrar accordãos, fixando
em 78$164 o alcance apurado nas contas do
primeiro dos alludidos responsa.veis o em
228$486 o do segundo e ultimo, bem assim
mareando o prazo do 30 dias para o respe-
ctivo pagamento

Do commissario da Armada, Gentil de
'Alencarsde 1 de maio a 31 de dezembro de
.1908, no cruzador Barroso.-IIavendo sido
recolhido, com es juros da móra, o alcance
fixado por accordão de 3 de dezembro de
1909, deliberou o tribunal expedir quitação
ao mencionado respons vel.

Foi approvada a redacção dos accordãos
lavrados nos processos apresentados na ses-
são ordinaria anterior e relativos ás contas
do cirurgião da Armada., Dr. Arthur Pires
de Amorirn, dos cornmissarios Jayme de
Mouro, José Alves Portilho Bastos Junior,

Gustavo Ilelmold, do pharoleira Anacleto
Saltes dos Santos, dos cobradores da Rece-
bedoria do Rio de Janeiro, João Francisco
Elliot e Manoel Pereira Junior, do ex-colle-
ctor das rendas federaes José Antonio Gon-
çalves Junior, do escrivão da collectoria de
rendas federa,es Edmundo Dias Bicalho o dos
ex-agentes do correio, D. Julio Ran gel de
Souza., Francisco Farias e José de Andrade
Netto, mandando expedir-lhes quitação e
dar baixa nas fianças prestadas pelos refe-
ridos ex-agentes do Correio; o do cirurgião
Dr. Bento da França Pinto de Oliveira
Garcez, do commissario Carlos Augusto de
Almeida e da ex-agente do Correio do Bom-
fim, no Estado de Goyaz, D. Adelina Umbe-
lina de Souza, fixando os alcances apurados
e marcando o prazo de 30 dias para o re.spe-
c'ivo recolhimento; accrescidos dos juros
da móra.

- Relatados pelo Sr. sub-director Fran-
cisco José Pereira de Oliveira:

Ministerio da Viação e Obras Publicas -
Avisos

N. 60, de 28 de abril proximo passado, em
resposta ao officio n. 56, deste tribunal, de
30 de Março ultimo; pedindo novamente,
pelas razões que apresenta, reconsideração
do despacho proSerido em sessão de 25 de fe-
vereiro de 1910, pelo qual este tribon
negou registro á distribuição do credito de
1:500,3 á Delegacia Fiscal no Estado do Ma-
ranhão, para attender, á couta da verba 12s,

despezas de reconhecimento da linha de
Monção a Grajahrt, conforme solicitou o
ministerio por aviso n. 331, de 15 de feve-
reiro citado.--0 tribunal, á vista das razões
expostas, resolveu ordenar o registro da
despeza.

N. 67, de 18 de maio deste anno, com
cópia do decreto n. 7.993, de 12, que abre ao
minisierio o credito de 10:000., para occor-
ra' ás despezas provenientes do intpuorito
sobre a marinha mercante nacional,

N. 70, de 24, rernettendo cópia do decreto
n. 8.005, de 18, abrindo o credito de 699:105$
para o proseguimento dos trabalhas do me-
lhoramento da Quinta da Boa Vista.-0 tri-
bunal ordenou o registro dos cseditos.
. N. 69, de 20 do maio findo, remettendo,

por cópia, os contractos celebrados pela Re-
partição Geral dos Telegraphos com La-
cerda, Soixal & Comp., Mos; irmão & Comp.
J. L. Rodrigues da Costa, A. Placido Mar-
ques & Comp,, Alberto do Almeida & Comp.
F. Costa & Comp., Martins Milheiros &
Comp., Vidal Baptista,' & Comp., Rodrigo
Vianna, Bohronl, Schmidt & Comp., Vasco
Ortigão, F. F. Braga, II. Smyth e com as
companhias Brazileira, do Electricidade,
Simons Schuchertverke e Federal de Fun-
dição para o fornecimento do material.- O
tribunal autorizou o registro dos contractos
com exclusão dos que foram effectu Idos
com Lacerda Seixal & Comp. e Moas, Irmão

Comp., por ter-se nestes indicados a sua
vigendo, no exescicio de 1910, além do - li-
mite do anuo financeiro.

N. 1.006, de 21, pedindo que, por conta
do credito, em apolices emitticlas em -vir-
tude do decreto n. 7.872. de 23 de fevereiro
ultimo, seja paga ao engenheiro Emitia
Schnoor, contractante da construcção
secção da E-trada, de Ferro de Alberto
Izaacson a Bello Horizonte, a quantia do
767:764156, correspondente á medição pra-
visoria dos trabalhos executados na dita
sução de 1 de janeiro a 4 do março ultimo,
contribuições para fiscalização, materiaes
fornecidos e accrescimo de 5 V. de que trata
a clausula XIV do contracto, - O tribunal
ordenou o registro da despeza, até a impor-
tando de 763:055$606, recusando quanto á
de 3:032$350, sob o titulo -trabalhos di-
versos-visto carecer ella de especificação,
e á de 1:675$200, relativa a «pessoal addido
pelo impreiteiro para serviços do residen-
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cias», por impropriedade da respectiva clail
sificaçã.o

N. 1.083, de . 24, solicitando, a concessão
do credito de 70:000$ á delegacia fiscal r.cii
Estado do Rio Grande do Norte, para des-
pozas da verba 8a, titulo «Obras contra cs'
effeitos da secca». - O tribunal fez regi.

A
N. 80, de 23 de abril ultimo, pedindo

que soja transferido para o actual exercida
a quant i a de 4613272, correspondente aos
saldos das consignações -Para (liarias regu-
lamsntares- e -Para acquisição de instru-
mentos, etc.-, da tabella de distribuição do
credito aberto pelo decreto is. 7.7C6, de 23
de dezembro do 1909. - O Tribunal mandou
dar registro á transferencia do saldo.

Ns. 956, 1.031 o 1.114, do 30 de abril o
19 e 23 de maio deste anuo, referentes a.
concessão dos creditos

De 8:400, á delegacia fiscal no Estado der
S. Paulo, para despezas da verba 7a;

De 20:000$, á no Estado das Alagtias, idem,
da verba 2 t, titulo IV

De 18:180•, á delegacia do Thesouro Na-
cional em Londres, idem do que trata o de-
creto n. 7.944, de 7 do abril proximo pas-
sado.- O Tribunal mandou registrar a dis-
tribuição dos creditos.	 •

N. 1.043, de 11 do mez passado, solici-
tando que, á conta do credito abeto pelo
decreto n. 7.934, de 5 deste mez, seja dis-
Fábulaa a quantia do 51:250$ ao Thesouro
Nacional, para pagamento do pessoal, do
accardo com a tabelia que veio ann.oxa ao
dito aviso.---0 tribunal resolveu registrar a,
distribuição do credito até á importancia de
48:7503, excluida a de 2:50-..$, por pertencer
a par te-Mderial-e que fica-em ser-ao
mesmo tribunal ;

N. 1.090, de 19; requisitando o paga-
mento, á conta do credito aberto pelo de-
creto n. 7.944, de 7 de abril de 1910, de
111$110, ouro, correspondente a 200$, papel,
a A. Jacobsems de fornecimento de varies
artigos ao commissario da propaganda do
café nos Estados Unidos da America e no
Domini() do Canadá, cru abril ultimo. -
O tribunal roeu ou registro á despeza, por.
dever constar do documento que a com=
prova a importando, em ouro, do forneci-'
mento feito, visto ser dessa especie o cre-
dito á conta do qual é ordenado o respectivo
pagamento ;

N. 1.105. de 20, com as cópias dos con-
tractos celebrados pela Directoria Geral da
Serviço de Povoamento com os negociantes
J. L. Rodrigues da Costa, Antonio Augusta
Ferreira o outros, para o fornecimento do
objectos de escriptorio e desenho, pão, ge-
noras alimenticios, etc:, á Hospedaria do
Immigrantes da Ilha das Flores, no corrente
anuo ;-

N. 1.133, de 26, renuttenclo -a cópia do
contracto elfectuado com D. Rina Cattaruza;
para a publicação do livro d eautoria do seu
fallecido m trilo, Mario Cattaruza, intitu-
lado «Nel Paeso dei Cadré», afim de ser
tribuido na Europa pela commissão incom-
bida da propaganda do café no estrangeiro ;

N. 1.070, de 1 do corrente, traaismittindo,
por cópia, o contracto feito com o 2,0 tenentq'
do exercito Joaquim Vieira Ferreira Sobrrs'
nho, para a publicação do livro de que i
autor, intitulado «Auxiliar Geographico - O.
Estado de S. Paulo».

O tribunal ordenou o registro dos contra-
ctos.

N. 1.106, de 20 de maio proximo findo,
consaltando sobre a abertura do credito
pecial de 40:0003, destinado a auxiliar as
exposições-feiras de Bagá e Urugua,yana e as.
que se realizarem nos outros rnunicipios
Republica, oloedecen,do.	.nsesnao 1,ypo

trai, a distribuição do credito.

Ministerio da Agricultura, Industrio _a
Commercio - Avisos
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• organização. - O tribunal foi de parecer
que o credito pode ser logalmonte aberto.

N. 1.115, de 23,-attinente á coace•são do
credito de 1003 á Delegacia Fiscal no Estado
do Rio Grande do 'alerte, para attender,
conta da - verba l2a , ao pagamento de gra,ti-
licações que competem, nos mezas de janeiro
e fevereiro ultimosa ao encarregado da esta.
ção metereologica de 31 classe de Natal,
13althazar da Silveira,. - 1---0 -tribunal resolveu
converter em diligencia o julgamento, atim
de requisitar que a desaeza seja compro-.
yada.

N. 1.139, de 23; polui lo o pagamento de
• 1:777$ a Chas H. Pratt, de fornecimento do

machinas de escrav-er á Secretaria d; Estado
do Ministerio o ao Serviço - de Consult ts do
mesmo, má março ultime, senil") 535$ á
conta da Verba 15% e 1192$ pelo credito do
que trata o de'dreto n. 7,833, de 3 de março
citado. - O tribunal 'resolveu autorizar o
regis!ra, por haverem sido as despem com
acquisições de machinas para •o - serviço de
consultas computadas no credito aberto pelo
supracitado decreto.

Representação da l a sub-directoria deste
tribunal, de 31 de maio finco, sabre a neces-
sidade de ser annullada no cred i to (1istri-

• tinido ao Thesouro Federal e constante da
tabela de vencimentos do pessoal do Serviço

•• de Inspecção, Estatistica e Defesa Agrico/as,
que acompanhou o aviso n. 1.£18, do Minis-
terio da Agricultura, Industria e Cominar-
cio, de 6 do dito mez de maio, a quantia de
1:650, que .perteace ao -- Material. - O
tribunal mandou efiectuar a mutilação, pro-
cedendo-se nos termos dos pareceres.

- Ministerio da . Justiça, e Negocios Inte-
riores -- Avisas : . •

Ns. 535, 2.433, 2.514, 2.516, 2.560 e 2.562,
de 30 de janeiro, 16, 21 e 2-1 de maio ultimos,
sobre concessão dos credites

, De 3803100 á Delar
b

a•cia,. Fiscal no Estado
de S. Paulo, para, atte.nder a despezas da
verba 15a.

De 603$ á no . Estado do Pará, idem da
verba 32 • •

De 550;000$ á no Estalo' do Amazonas,
idem da verba, .33

De 630$ á no Estado do la'o Grande do Sul,
idpm da verba 2;

Do 800$ á no Estado do Amazonas, idem
da verba 38

. De 2:400$ á no Estado do Rio Grande do
• Sul, idem da verba 3G;

O Tribunal manou, registrar .a distribui-
ção dós croditos, feita a anulação no Pri-
meiro dos citados avisos.

N. 2.291, de 6 do mez passado, requisi-
tando o pagamento, á conta da verba 37a,
da quantia de 300$ a .Antonio Guilherme

• Teixeira Raposo, por trabalhos prestados ao
serviço eleitoral, nos 'nozes de marçw e abril
IlltirriOS. O tribunal resolveu negar registro
á despem, por . falta de documento compro.
batorio da mesma.

N. 2.327, de 9, pedindo reconsideração do
despacho de 11 de março u:timo, pelo qual
o tribunal negou registro do credito neces-
sario ao pagamento •mensal, no Thesouro
Nacional, do siado de 60$ a praça reformada
da Força Policial Antonio Francisco de Oli-

•veira.- O tribunal deliberoa manter odes-
pacho anterior, e neste sentido officiar
ministerio.

N. 2.442, de 16, pedindo a distribuição do
credito de 22$ á Delegacia Fiscal no Estado
do Minas Germes, para pagamento de des-
pezas da verba 37 , , com publicações eleito
raes feitas mo jornal A Is"))3ca, de Catatglia.,zes-,
no referido Estado.-0 tribunal recusou re-
gistro á despeza,, por pertencer .a exercido

.já encerrado;	 .	 •
N. 2.490, de 19, em referencia . ao officio

n. •. $2,. deste tribunal, cle 11, restituindo a
, conta de 317$800, de transportes' . concedidos
pela Estrada de Ferro Central do Brazil,

para a Directoria Geral . de Saudo Publica,
no MOZ da novembro do armo findo, cuja deS-
peza, foi classificada no credito aberto pelo
decreto n. 7.799, de 5 de janeiro ultimo,
afim de ser paga pela verba 34a, do art. 37
da lei n. 2.221, do 30 de dezembro 'de 1909.
-O tribunal resolveu manter o seu anterior
despacho, de recusa do registro, proferido.
em 5 de maio findo, no aviso n. 1.993, do 19
de abril anterior

N. 2.526, do 23, solicitando que, pela
verba li a . seja paga ao Instituto Nacional
de Surdos-Mu los, a quantia de 493209, pro-
veniente de encadernações feitas, em abril
proximo ti ido, para o gabinete do consultor
geral da Republica

N. 2.5 1)5, de 24, pedindo que, pela verba
15a, seja indemnizada a Casa de Car:ecção,
da qu intia de 20$, em que importa uma
conta de encadernações feitas para a Força
Pobcial, no mez de março findo.-0 tribunal
nagoa registro ás despezas, por contraria-
rem a dispoaição constante do art. 27 da lei
n. 834, de 3) de dezembro de 1901, revigo-
rada pelo art. 4-3 da vigente lei orçamen-
taria.

N. 2.544, ta,mbem de 21, com a cópia do
cio "contracto realizado eolll Francisco Pe-
reira da Cunha, para o arrendamento, até, o
fim deste anno, do pradio em que funcciona
o posto policial do 220 dist/dato, na Estação
do Ramos.- O tribunal dea registro ao coa-
tract ).	 •

- Relatados pelo Sr. sub-director Luiz
R. R stdo:

Ministerio da Fazenda - Avisos:
N, 77, de 30 de abril findo, remettendo o de-

creto n.7.934, de 22,1)010 qual sã) creados pos-
tos fiscaes em S. Borja, Itaqui, Uruguayana,
Quarathy, Livramento e Jaguarão, na fron-
teira do Rio Grande do Sul.- O tribunal or-
denou o registro do acto expedido com o
citado decreto.

N. 83, de 11 de mai) findo, consultando
sobre a abertura do credito do 391$710, des-
tinado ao pagamento de custas a que foi
condemnada a União Federal, em acção pro-
posta pelo Dr. Christovão Pereira Nunes.-
O tribunal mandou respondei' affirmativa-
menta á consulta.

N. 67, do 11, solicitanlo a transferencia,
para o exercido corrente, do credito de
12:444584, aberto pelo decreto n. 7.831, do
3 de fevereiro ultimo, destinado ao paga-
mento devido a Sob tstião Antonio de Car-
valho e outro, em virtude de sentença judi-
ciaria.- O tribunal fez registrar a transfc-
renda do Cre.lito, officiando-so neste sentido
ao ministerib.

N. 88, de 16, consultando sobre a abertura
do credito necess trio pira occarrer ao pi-
gmento á firma Auler & Comp. do duas
contas, no twal de 41:272$200, provenientes
de material destinado á Caixa de Conversão,
dcu acc5rdo com a disposição constante do
art. 11 do decreto n. L573, de . 6 de dezem-
bro de 1901.-0 tribunal foi d.e parecer que
o credito não pód.; ser aberto, visto que a de-
monstração da necessidade do mesmo cre-
dito estabelecem que se trata do pagamento
de despeza pertencente a exereicio já encer-
rado, o que presupgia 'a pre-existeucia do
credito a que ela pudesse ser computada, e
com saldo verificado que a comportasse, se-
gundo o regimen do contabilidade estabele-
cido no decreto n. 41 de 20 de fevereiro de
1840 e no decreto n, 10.145 de 5 de janeiro
de 1889. • .

Processo de distribuição dos c:editos:
De 633$1332 ao Thesouro Nacional, para

despezas •.la verba 18';, 	 .
• Do 1:030$ á Dalegacia Fiscal -no Estado
do Matto Grosso, idem da verba 25'; .
. Do 4:000$ á mesma delegacia, idem da
verba 3.",a;

Da 2:400$ - á no Estalo da Bahia, idem da
verba 38a;

O Tribunal mandou registrar a distribui-
ção dcs creditas, feitas as devidas afinal:a-
ções.	 .

Processos de concessão:
' Deamonte-pio civil:

A D. Alcina Ia:mascou° Barbosa, irmã;
solteira do fallecida 1° oalcial da Directoria
de Contabilidade da Guerra, Manoel Da-
masceno Barbosa, na iMportancia aanual
de 3.203$000

A D. izabei Henriquata de Almeida Hans-
ler, viuva do estafeta de 1 1 classe da Repar-
tição Geral dos Telegraphos, Frederico Ve-
namcio Ilanseler, na importancia annual de
336$360, - e a seus filhos menores Carlos,

Waidomiri, Henriquata e Adalgisa,
na de 73$333 a cada um ;

A D. Annita Susselcind de Mendonça, viuva
do ministro aposentado do Supaemo Tribuna/
Federal, Dr: Lucio de Mendonça, na impor-
tancia animal do 1:80 -$, e a seus filhos me-
noras' Maria :lula, Edgar, Carlos o Irene, na
de 450$ a cada um ; •

A D. Carlota Dias Moreira, viuva do por-
teiro do Internato Bernardo de Vasconcelos.
Victorino Dias Moreira, na de 233$500, e a
S3IIS filhos menores Manoel e Aderano, na do
116$759 a cada um ; •
• Aposállas lançadas nos titulos dos me-

nores Andina e Dinorah, filhos do finado
preparador • da Faculdade de Medicina, Dr.
Raio ri Olympio Pinte de Azevedo, elevando
a 930$ a pensão que perceba annualmente
cada atm, em virtude da reversão da que
era abonada a sua mãe D. Deborah Medina
de Azevedo, falecida em 6 de novembro
de 1909;

Ditas exaradas nos tittdos dos menores
Carlos, -Roberto, Angela Aglaé e Aurora,
filhos' do falecido capitão do fragata Hen-
rique Eugenio Sisson, para o abono da mais
8$ mensaea, a cada um, pela reversão da
pensão que percebia o seu irmão Eduardo,
que foi nomeado guarda-marinha em 20 de
março do animo passado.

Do meio-soldo e monte-pio
A D. E:nestina Campinas de C irvallio,

viuva do 1° tenente do exercito, João Nunes
Soares de carvalho, nas importancias men-
saes de 64$400 e 7N003.

De aposentadoria:
Ao secretario do Supremo Tribunal Fe-

' dera], Dr. Jati; Pedreira do Conto Ferraz,
com o vencimento annual de 10:4168021,
visto Oontar 58 annos, 10 mezes e 15 dias do
serviço public a- O tribunal, attendendo
que foram nos Processos observadas as dia-
posiçai s em vigor, julgou 1;gatl a concessão
das penrõcs e da aposentadoria- de que se
trata e devidamente feitas as referidas apos-
tillas,'registrando-se a despoza na fórma, dos

'pareceres.
Do monte-pio civil:
A D. Quitaria, Maria Lobato Padillia,aduva

do feitor de linha da Repartiçãa Geral dos
Telegraphos Miguel luascar Lobato, na im-
portancia, manual de 3 :0$, e a seus filhos
DD. Anua Gailherrnina Padilha Lobato e
Marianna Dourado Lobato, solteiras, e menor
Antonio, na de 120$ a cada um.-O tribunal
considerou legal a concessão do monte-pio.
deixando de registrar a despem, pelas ra-
zões constantes dos pareceres.
• De meio-soldo:

A D. Bernarda de Mello Pinto, viuva do
20 tenente patrão-mór da Armada, Casemiro
Hermenegddo Pinto, na importancia mensal
de 70$,e apostilla lançada no titulo de monte
pio da, mesma, para o abono de mais 10$
mensaes, correspondente á importancia, no-
cessaria -para completar a do monte-pio
instituido para o posto da graduação do
referido &lidai.- O tribunal declarou legal

concassão do meio-soldo, e, dando provi-
mento ao recurso interposto polo Sr. Dr. re-
presentante do ministerio publico,considerOW
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legalmente feita a referida apostilla, regis-
trando-se a despeza.
' De montepio civil : •

A D.D. Paula Guedes do Carvalho e Appo-
lonia Guedes de Carvalho, viuva o filha do
escrivão do 2° cartorio do Tribunal do Jury,
Angelo Luiz de Deus Carvalho, na impor-
tãncia manual de 780$, a cada uma.-0 tri-
bunal deixou de julgar legal a concessão do
monte-pio, por não constar do processo
haver sido relevada pelo ministerio compe-
tente a penalidade em que incorreu o con-
tribuinte.

Ministerio da Marinha
Avisos

a N. 2.323, de 20 de maio findo, solicitando
que á Delegacia do Thesouro Nacional em
Londres se.:a concedido o credito de £s.
2.947-7-4, correspondente a 26:202,15086,
ouro, para despezas a que se refere o de-
creto n.6.476, do 16 de maio de 1907.
-O tribunal mandou i!ar registro á distri-
buição do credito de 23198$314, ouro, ex-
cluida a differença, do 3$272, proveniente do
erro de calculo, o officiar neste sentido ao
ministerio

Ns. 2.319 e 2.353, de 23, sobre a concessão
dos creaitos

Do 533:400$, ouro, fi, Delegacia do The-
souro Nacional em Londres, e 11:3524'530,
ouro, á Directoria de Contabilidade do Mi-
nisterio, para despezas da verba 30.';

De 4:818$380, ouro, á mesma Delegacia,
idem de que trata o decreto n. 6.476, de 16
de maio do 1907.

O tribunal fez registrar a distribuição dos
credites.

N. 2.250, do 23, reauisitando o paga-
mento da quantia de 61:29.1$350, prove-
niente de fretes, obras e de varies forneci-
mentos ao ministerio, no corrente
O tribunal deliberou sobro a importancia
de 19:177200, a que se refere uma. conta
'de Wilson, Sons & Comp., dei: ando de dar-
lhe registro, ror indevida classleaçío da
mesma na verba 263.

Ministerio da Guerra-Avisos:
Ns. 23 e 24, de 26 do abril ultimo, com a

cópia dos decretos as. 7.952 e 7.903, de 14
e 22, que abrem ao mesmo rninisterio os
credites de 690:3800336, supplementos
art. 11, da verba 9', da lei n. 2.221, do 30
de dezembro de 1909 e de 10:000$, especial,
para incorrer ao pagamento á Sociedade de
Tiro de Porto Alegie, do subsidio do que
trata o art. 1° do decreto legislativo n. 1.503,
ds 5 de setembro de 1103.- O tribunal au-
torizei' o registro dos credites;

N. 283, de 27, sobre a concessão dos era-
ditos do 876$. á Delegacia Fiscal no Estado
de Alagoas, 551$1,:0, á. no Estado de S. Pau-
lo, e 38500, á na Estado de Minas Geraes.
psra despezas da verbt 103 .- O tribunal
ordenou o registro da d:stribuiçã.;o dos cio-
ditos, feitas as annullações neCessarlas.

Finalmente, foi julgada comprovada a ap-
plicação das seguintes quantias feitas pelos
responsaveis abaixo indicados, por conta do
adiantamentos recebidos:

De 7:749$6TO, pelo director da Bibliotheca
Nacional, com despezas de prompto paga-
mento, no primeiro trimestre do corrente
asno;

De 560$, pelo director da Escola Polyte-
clinica, com despezas de exercicios praticos
dos alumnos da mesma Escola, no mesmo
nano;

Ordens de pasamentci

Ordens de pagamento sobre os quars pro-
feriu despacho de registro, em 6 do cor-
rente, o Sr. Dr. presidente deste tribunal:

-Ministerio da Viação e Obras Publicas --
Avisos:

N. 1.120, de 2 do corrente, pagamento de
.500$ ao engenheiro Gustavo Adolpbo da

Silveira, em remuneração de serviços pre-
stados no gabinete desse ministerio, durante
o rnez proximo passado ; •

N. 1.119, idem, idem, de 150$ ao Sr. Ar-
thur Leal Nabuco do Araujo, de gratificação,
por serviços prestados, fera das horas do ex-
pediente, no mez de maio findo

N. 1.107, de 1°, idem, de 3:034$ a Au-
ler & Comp , de fornecimentos á Directoria
Geral dos Correios, em março ultimo.

Ministerio da Agricultura, Ia lustria
Commereio-Avisos:

N. 1.204, de 3 do corrente, pagamento de
810$000, folha de gratificação a diversos
empregados da Directoria Gera/ de Estatis-
Lica, poe serviços prestados, fera das horas
do expediente, á mesma repartição, no.0 ez
proximo passado;

N. 1.163, de 31 de maio proximo findo,
idem de 1:485$, ao jora LI Correia da Noite,
de publicações de propaganda, feitas por
ordem deste ministerio, na corrente armo;

N. 1.181, de 1 do corrente, idem de 100a
ao porteiro desta Secretaria de Estado, como
alp ino para aluguel do casa, no mez de
maio findo;

N. 1.135, de 26 de maio ultimo, idem de
2:000$, ao Banco Nacional Brazileiro, prove-
niente do fornecimento de cartões postaes
ao Directorio Executivo da Exposição Na-
cional de 1908;

N. 1.141, idem, idem do 223$, a Fratelli
Martinelli açc Comp., de passagens concedidas
a immigra.ntes repatriados,no mez de março
passado.

N. 1.162. de 31 do referido MU, idem de
156$, ao Correio da Noite, de publicações de
editaes, par ordem deste ministerio, no cor-
rente armo;

N. 1.205, de3 do .corrente,idem de 10:000$,
ao Dr. Alfredo Varella, cornmissario de lin-
migração, como ajuda de custo;

N. 1.172, de 1 do corrente, idem de 1:000$
a Julio Antonio de Lima o outros, por sesvi-
çs prestados ao Museu Nacional.

- Ministerio da Justiça o Negocios Inte-
riores- Avisos:

N. 2.677, de 2 do corrente. pagamento de
1:558$064, das folhas dos vencimentos que
competem ao pessoal contractado do Insti-
tuto Ossvaldo Cruz

N. 2.076, de 2 do cerrente, pagamento do
4:77e$, da folha do pessoal subalteroo do
mesmo

N. 2.633, de 31 do mez findo, pagamento
de 150$ a Luis Ferrara M tele!, de auxilio
para aluguel de casa

N. 2.654, de 1 do corrente, idem de 59:)$,
folhas dos salarios vencidos pelos serventes
do Jury, no moa do maio fiado

N. 2.655, idem, idem de igual importan-
cio , idem pelos ssrventes do Forum, idem

N. 2.399, de 12 de na do ultimo, adeanta,-
mento de 9:500$ ao director da Bibliotheca
Nacional, .para despezas a seu cargo, no
2° trimestre do corrente anuo;

N. 2.637, de 31 do citado mn, pagamento
de 13:769$300 a Domingos R. Cordeira Ju-
nior, de trabalhos exectitaLs no quartel de
cavallaria da Força Policial desta Capital,
em abril deste anuo

N. 2.633, idem, idem de 423$757, folha
dos salarios vencidos pelos penitenciados da
Casa de Correcção, idem.

N. 2.616, de 30, idem de 27:928$708, a di-
versos, do material adquirido pela Escola
Correccional Quinze de Novembro, no cor-
rente armo

N. 2.597, de 28, idem do 72$750, .á . Im-
prensa Nacional, do publicações no primeiro
trimestre do corrente anno ;

N. 2 605, de 30, idem do 2:948$981,- a di-
versos, do fornecimentos ao Hospital de- S.
Sebastião, em abril ultimo ;

N. 2.640, de 31, idem de 25$, do asseio'
do edifi_do onde funciona o Juizo Federal
da Secção do Rio de Janeiro :

N. 2.641, idem, idem de 200$, do aluguel
do predio occupado pelo referido juizo, cor-
respondente ao mez de abril fiado;

N. 2.604, idem, idem de 6$389, a Sociatd
Anonyme Ou Ga.z de Rio de Janeiro, de forno-
cimento ao 2° tribunal do jury, idem ;

N. 2.639, idem, idem de 24$, á Imprensa
Nacional, de publicações, no 1° t•rimestra;
deste anuo

N. 2.598 e 2.569, de 28, idem do 30$750
114750, á Imprensa Naciodal, de publica
ções, no actual exercicio ;

N. 2.609, idem, idem do 5:672$230, a dis
versos, de fornecimentos á Bibliotheea Na-
cional, em abril e maio ultimo

N. 2.596, idem, idem de 20$250, á Ina-
prensa Nacional, de publicações feitas no
Diario Official, durante o 1° trimestre deste
anuo, para o juizo da 6° Pretoria,

N. 2.5::3, idem, idem de 27 . e$, a Carets,
lho & Comp., de comedorias ao 20 Tribunal
do Jury, na sessão. de 12 do referido inez.

- Ministerio das Relações Exteriores -
Avisos:

N. 10a. do 1 do corrente, pagamento do
400$ ao Sr. Arthur Guimardos de Manje
Jorge, corno "'ratificação, por serviços pre-
stados na qualidade do auxiliar do gabinete
do referido ministerio;

N. 164, de 28 de maio ultimo, idem do
301$200 ao Sr. F. F. Braga, do forneci-
mento a essa Secretaria de Estado, no actual
exercicio;

N. 163, idem, do 23:321$310 a Western
Telegra,pla Company, limitou, do exped.0,:,
do telegrammas para o exterior, por conta
do mesmo ministerio, em janeiro, fevereiro o
março ultimos;

N. 161, de 30 do referido mez, idem do
de 1:282$500 a F. Bsiguiet &, Comp., de
fornecimento do livros ao Ines no minister:o;

N. 165, idem, idem de 367:699 a Sociét3
Anonyme du Gaz do Rio de Janeiro, de coa-
sumo de gaz e luz electrica no edificio
Secretaria de Estado do mesmo ministeri o, no.
mez proximo lindo;

Ns. 170 o 171, de 1 do corrent e , paga-
mento de 300$ e 1:350 aos Srs. Jose Jona
quim Moniz de Ara gãe, Antonio Jansen do
Paço e outros, de gratificações, por serviços
prestados na qualidade de auxiliar de gabi-
nete do dito ministerio e na reorganização
do arellivo da bibliotlioca, dessa secretaria
de Estado, no rnez de ma:o ultimo.

Ministerio da Guerra-Avisos:

N. 340, de 19 do maio ultimo, pagamento
de 41:92 $922, ouro, á Haupt & Comp., de
furircimentos a esse ministerio, neste anuo.

-Ministerio da Marinha:
Aviso n. 2.471, de 4 do corsente, paga-

mento de 22:030$ a Guinle & Comp., de ina-
terial fornecido a esse ministerio, no actual
exercicio.

Ministerio da Fazenda :

Aviso n. 132, de 4 do corrente, gratifica-
ção de 30$ ao servente do Thesouro Nacio-
nal, Carlos Rodrigues da Silva, por s.n.viças
prestados a esse ministerio.

Requerimento de Honorio Salvador do
Brito, pagamento de 60:000$, eu apoucas,
em virtude do sentença do Tribunal Arbi-
trai Brazileiro-Boliviano.

Exereicios findos:

Requerimentos:

Do Lloyd Brazileiro. pagamento dt'
l:103$693, dividas do 1933 o 1909

Do 1° tenente Nelson Martins Desouzart,
idem de 244395, divida de 1938.



42.38	 Terça-fera 7	 DIÁRIO OFFICIAL 	 Junho - 1 910

DIÁRIO DOS TRIBUNAES
Supremo 'Tribunal. Federa,/

20° si_ss:rto EM 6 DE JU N,II0 DE 1010

Presidencia do Sr. ministro Pindah .:ba de
Mattoç-Procura .'or geral da Republica, o
Sr. 272inislro Guimarães Nalca

A's 11 1/2 horas da manhã, abrir-se a
ses , ão achando-se peents w Srs.ministros
Rideiro de Almeida, Andr:. Cavalcanti,
Oliveira Ribeiro, Cardoso de Castro, Amara
Cavalcanti, Manoel Espiaola, Pedro Lesa,
Canuto Saraiva e Godofredo Cunha.

Deixaram de comparecer cs Srs. ministros
Ilerminio do Espirito Santo e João Pedro,
que se acham em doso de licença, e os
Srs. mini-tros Manoel Murtinho e Epitacio
Pessoa, com causa participada.

Foi lida e approvada a acta da sessão
anterior e despachado todo o expediente
sobre a mesa.

JULOAMW T

A.Tellações

N. 1,413-Maranhão-R:ator, o Sr. mi-
nistro An lié Cavale trai ; revisores, Os Srs.
ministros Cardoso do Castro e Amaro Caval-
canti '• apaellante, a Fazenda do Estado, ap-
pelados, Lima Faria & Comp.- Julmu-se
nulo o proce,:s pci i. improprie Ude da
acção, contra o voto do Sr. ministro Car-
doso de Castra, que canfirmava a sentença.

N. 1.431-Maranhão- Relator, o Sr. ml-
nistro André Cavalo inti ; revisores, os Srs.
ministros Cardoso de Castro e Amaro Cavai-
canti • appe lante, a Fazenda do Estado
appedado, Manacl Calvet.-A mesma deci-
são dia de n. 1.43. Impedido o Sr. minis-
tro Oliveira Ribeiro, visto ter funccionado
no processo como procurador geral da Repu-
blica.

N. I.619-Pará-Relaior, o Sr. ministro
Pedro Lassa ; revi ores, os Srs. ministros
Canto Saraiva e Ribeiro de Almeida,.
appellan te, Singdelitirst Block/ehurst &
Coinp. • appellada, a Fazenda Nacional,-
Foi colifirmada a sentença appell Lda, una-
nimemente. Impedido o Sr. ministro Oli-
veira Ribeiro.

N. 1.235-Goyaz-Relator, o Sr. ministro
Andr.s, Cavalcanti ; revis Jres, os Srs. minis-
tros Cardoso de Castro e Amaro Cavalcanti,
appellante, o Estado de Goraz ; appellado,
Benjamin BerquO.- A mesma decisão da de
n. 1.493.

N. 1.412-Maranhão-Relator, o Sr. mi-
nistro André Cavalcanti; revisores, os Srs.
ministros Cardosa de Castro o Amara Ca-
valeanti; appellante, a Fazenda do Estado;
.aPPeli ado, J. Fontoura & Cornp.-A mesma
decisão da de n. 1.443, votando contra o
Sr. ministro Cardoso de Castro, que contir-
7nava a sentença apinhada,.

N. 1.597-Marenlião-Relator, " o Sr. mi-
ni .tro André Cavalcant i ; revisores, es Srs.
ministres Cardes) de. Castro e Amaro Cavai-
canil; appetlante, a Fazenda, do Estado; ap-

• pelado, Jose de Carvalho Camões & Comp.
-A mesma decisão d t. de n. 1.441, contra o
voto do Sr. ministro Cardoso de Castro, que
confirmava a sentença.

Embargos $emettidos

N. 1.028-Rahla (sabre embargos)- Re•
lator, o Sr. ministro Canuto Saraiva; revi-
sores, os Srs. ministros Cardoso de Castro e
4rnaro Cavalcanti; embaegantes, Conde, Fi-
lho & Comp.; embargada, a Fazenda Fe-
deral.- Foram desprezados os • embargo,
confirmando-se o acctirdaM .  embargado,
contra os Votos dos Srs. ministros Canuto

Saraiva, Amaro Cavalcanti e Godofeedo
Cunha.

linaedido o Sr. ministro Oliveira Ri-
beiro.

N. I.782-Capit Federal-Relator, o Sr.
ministro Amaro Cavalcanti; revisores, os
Srs. ministros Mano31 Espinoln, e Pedro
Lessl ; embargante, a União Federal; em-
bargado, Jeronymo de Qii droz. - Despi-asa-
ram,...e os enibitr,:o, confirmancic-so o ac-
córilain embargado, unanimemento.

Impedido o Sr. ministro Oliveira Ri-
beiro,

Revisões erimna:s

N. 1.353 - S. Paulo - Reator, o Sr. mi-
nistro CarilcHo de Castro ; revisores, Os Srs.
ministros Amaro Cavalcanti e Pedro LeSSa
peticionado, José Feruandes Leite. - Foi
confirm i. la a soa tença, umm ime men ta.

Impedidos s Ses. ministros Oliveira Ri-
beiro e Man 21 Espinola.

N. 1.58a - Capital Federal - Rela,tor, o
Sr. ministro Pedro Lassa ; revisores, os Srs.
ministros Canuto Saraiva e 1;o1ofred ell n h t;
peticionará), Dr. Antoni) Ribeiro da Silva

conermada a sentença, unani-
memento.

Imped do o Si'. ministro Oliveira Ribeiro,
N 1.341-S. Paulo-Rela,tor, o Sr. minis-

tro Minoel Fspinola ; roviswes, os Srs. mi-
nistros Pedro Lesa o Cauuto 51,raiva ; peti-
cionario Luigi Longiano.-Fui confirmada a
sentença, unanimemente.

N. 1.:475-S. Paulo-Reator, o Sr. mi-
nistro Manoel Espinola ; revisores, os Sra.
ministros Palro Lessa, e Cama) Saraiva
peticion trio, Antonio Maria Fazzio. - Foi
confirmada a sentença, unanimemente.

Impe lido o Si. ministro Oliveira Ribeiro.
N. 1.283-Capital Federal-Relator, o Sr.

ministro Pedro Lessa ; revisores, os Srs.mi-
nistros Catado Saraiva e Godofredo Cunha
peticionaria Manoel G im a da Silva. - Foi
co.ifirmada a seaten r,.a, unanimemente.

Impedido o S. ministra Oliveira Ribeiro.

llomologafflo de se (caças estr..ngeiras

N. 612- Capita/ Federal - Relato-, o Sr.
ministro Oliveira Ribeiro '• revisores, o;
Srs. ministros Cardoso de Castro o Amaro
Cavacai' .1 ; requerente, Arthur Carlos de
Camp is Teixeira,- lloinologou-se a senten-
ça, unanimem ,nr,e.

N. 613 -Capit ti Federal - Relator, o Sr.
minis ro Cardoso de C Lstro ; revisores, os
Srs. ministras Amaro Cavalcanti e Manoel
E;pinola ; requerentes, D. Amima Cantil),
5 iam; de Campos Teixeira e Antonio Au-
gusto 5 ares do Campas. - Ilomologou-so a
seatença , 'inani memento.

N. (1l 1- capitAl Fo leral — Relatar, o Er.
ministro Amaro Cavale Lnti ; revisores, os
Srs. ministros M increl Espin Oa e Pedro
Lassa ; requermite, Alexandre do Smza,
Pinto.-Homologou-se a sentença,. unanime-
mente.

N. 615 -Capital Federal - Relatar, o Sr.
ministro Manoel Espinola ; revisora, os Srs.
ministros Pedro Lassa e Caindo S Lraiva; re-
quorente, Thotnaz Dias.-Foi homologada a
sente,nç L, un ininiernento.

Encerrau-sa a SOS-ãO ás 4 1/2 horas da
tarde.

O sub-secretario, Kin? toldo da Veiga.

PASSAGENI

Aggravos de petição

N. 1,219-Ao Sr. ministro Cardoso do
Castro.

Recursos extraorclinarios

N.; 629-Ao Sr. ministro Canuto S traiva
N.'642-Ao Sr ministro Godofredo Cunha.

App:11wfóes eiveis

N. 623- Ao Sr. ministro Manoel Mar-
tinho.

Ne. 1.523 e 591-Ao Sr. ministro Cardoso
de Castro.

Revisõ2s erenina:3

N. 1.40:-Ao Sr. ministro Cardoso do
Castro.

N. 737-Ao Sr. ministro Canuta Saraiva.
N. 1.412 - Ao Sr. ministro Golofre,do

Cunha.

Homologa:7(lb de sentença estrangeira

N. 610 - Ao Sr. ministro Oliveira Ri-
beiro,

AUTOS DESPACHADOS PELO SR. MIN;STRO PRC-•
CURADOR, OP.R1L DA REPUHUCA, DR. GUIMA-
RÃES NATAL, DE 23 DE MAIO A 4 DE JUNHO
DE 1910

Appella,-ôes eiveis

N. 1.792 - Bahia - Appeil inte, a União
Federal ; appellados, José Domingues Mendes
e o Estado da Bahia.

N. 871 - Rio de Janeiro - Appellante, a
União Federal ; appellado, o Banco Emissor
de Pernambuco.

N. 563 - Capital Federal - Appellanto,
a União Fe loratl ; appellado, José Cavalar.

N. 1.797 - Rio Grande do Sul - Appol-
lante, o juiz federal ; appellado ., Luiz Au-
tunes & Comp.

N. 1.795 - Capital Federal -Appellante,
o juiz .federal da l a vara ; appella lo,
rano Gome; Abuso de Almeida.

N. 1.7J6- Paraná - Apoellamtes, I°, o
juiz federal ; 2), a Fazenda Nacional ; ap-
pellado, Francisco de Paula Dia; Negrão.

N. 1.254 -Capital Federal- Appell
a União Federal: appellada, a Empresa do
Terras e ColonizaçãLn.

N.1.787 -Capital Federal - Appellantes,
I°, o juiz federal da 1 1 vara ; 2. a União
Federal ; awella . lo, o comi de Figueiredo.

N. 1.709 - Capital Federal - appoll lies,
1 0 , o juiz fe !arai da 20 vara ; 2 , , a União Fe-
(levai; apaelladas, Dr. Francisco de Azevedo
Soares C. C..stro, soa mulher e outros.

N 1.80) - Capital Federal- Appellante,
o juiz federal da 2 1 vara ; appellados, Dr.
José Navaes de Souza Carvalho e outros.

N. 1.515- Capital Federal Appellante,
Dr. Ant aio Coelho Rodrigues ; appellada,
Now York Life Iasurance Company.

N. 1.77d- Capital Federal - Appell mie,
Bernardo Ribeiro Meados ; appellada, a
União Federal.

Recursos extraordinarios
N. 612 - Capitai Federal - Recorrentes,

G. Affonso & Comp., Moreno & Comp. o
outros ; recorrido, Luiz Antonio Pereira do
Nascimento.

N 590 - Capital Fe leral -Recorrente,
Dr. Manoel Lavrador; recorrido, José Pires
Carrapatos°.

N. 627- Pernambuco - Recorrente, Joa-
quim da Silva Ribeiro Campas ; recorridas,
Alves do Brita & Comp.

N. 617 .- Capital Federal - Recorrentes,
Irmandade do Souber Jesus do Boinfim o
Nossa Senhora do Paraizo em S. Christovão.

Em' auos remellidos em recurso'
extraordinario

N. 645- Pernambuco - Embargante, a
Fazenda do Estado ; embargados, Machado
& Pereira.

Recursos eleitoraes

N. 209 - Pi Lulu- - Recorrente, José Fe-
lippe do Rego Castelo Branco ; recorrida. a
Junta de Recursos EleitoraoS.
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N. 210 a- S. Paulo — Recorrente, Nestor
dos airtoá Arruda ; recorrida, a Junta de
Recursos Eleitoraes.

N, 211 -- Matto Grosso — Recorrente,
Francisco alartiniano de Araujo; recorrida,
a Junta de Recursos Eleitoraes.

Sc tença estrangeira

N. 617 —Capital Federal — Requerente,
D. Maria Corrêa da Costa da Serpa Pinto.

Appellações criminam

N. 43? — S. Paulo — Appellante, o pro-
curador da Republica ; appellados, Luiz
Bueloni e a Justiça Federal.

N. 255 — Rio de Janeiro — Appellante, a
União Federal ; appellado, Antonio Josa
Franco.

Rerifões crintinaes

N. 1.428 — S. Paulo — Peticionario,
André pines,.

N. 1.430—Capital Federal—Peticionarios,
João Amaro Pinto Pacca. o João Ferreira de
Carvalho.

, N. 1.82—Capital Federal— Peticionario,
Estanislito Kovasque.

N. 1.397—Capital Federal —Peticionaria
Honorib Joaquim da Silva.

N. 1.412 — Rio Grande do Sul — Peti-
cionarios, Pedro Modesto da Rosa e Cust
Pachály.

N. 1.429— S Paulo — Peticionarlo, Tho-
assaz de Lima.

RECTIFICAÇÃ.0

O Sr. ministro Godofredo Cunha declarou
que o seu voto no recurso eleitoral n. 189,
julg Ido na ultima sessão, foi o seguinte:

«Não conhecia do recurso; dava-lhe, po-
rém, provimento, uma vez que o tribunal

.resilvou delle t'maar couhecimento».

Côrta do Appellação
EDITAL

Faço pablico que os julgamentos das ap-
mollaçie-s 'commerciaes n. 1.108, 1 0, appe..-
lantes, StIgaslo & C9M ). 2° s appellantos,
Alberto Sant & Comp. e Nicalao alader,
syndiess da 1i-111h-fação forçada da Comaanhia.
Geral do Segaros ; 3" appellantes, Freitas
Oiiveira & Comp. ; 4 appellantes, Bsstas
Pinna & Comp. ; 5° appellante, Companhia
Sanetmonto do Rio d 3 Janeiro ; appellados,
os mesmos. — N. 1.214, appellanto, Carlos
Gomes Xavier ; appellada, D. Isabel Delfina
B11011) Guimarães, viuva de Francisco Alves
da Silva, terão Iogas' na sessão da Primeira
cansara no dia 9 do corrente, ou nas se-
guintes.

Scérotaria, da, Córte do Appellação, 6 de
junho de 1910. — O sacretarió, Evaristo da
Veiga Gonzaba.

it e são da Primeira Camara em 6 de Junho
de 1910

Presidencia do Sr. dmstniargadur Ataulpito
de Pat, t — Smreario, Dr. Evarist) Gon-
zaga

Camaa,receram o; Srs. desembargadores
Dias Lima, T. Bastos, Miranda, EnJas Gai-
vão, M. Carijó, e o Dr. Moraes Sarmento,
procurador geral do districto.

JULGAMENTOS •

Hal ea s-corpus
. N. 673 — Redator, o Sr. desembargador T.

Bastos; pacientes, Alfredci 'torras e °Otavio
Rangel Seaobria ou do Nobria Não àd
Mou conhecimento por não aos achai a peti-,
ção inicial devidamente inálhidà„ contra os'

• votos do relator e. do Sr. deembai' aadoaa .

Enéas Gaivão que concediam a ordem para
apresentação dos paciente.

Recurso-crime

N. 305 —Redator— O Sr. desembargador
Moura Carijó; recorrente, José Carmo; re-
corrida, a justiça.—Negou-se provimento,
unanimemente.

Agravo de pe:içc'eo

N. 2.057—Relator-0 Sr. desembargador
Tavares Bastos; aggravante, Antonio Beato
Gualdes; aggravalo, Dr. Pedro Sá, curador
do interalicto Alfredo Freitas de Lima Espi-
nheira.—Vencendo-se a preliminar de se
conhecer do reclusa interposta do despacho
de fls. 703, contra o voto do relator, deu-se
provimento em parte do aggravo para
mandar que o Dr. juiz a quo reformando o
despacho aggravado autorize a transferen-
cia das apolices contra o voto do relator;
confirmando-se o despacho de fig . 70.) que
destituiu o aggravante, contra os votos,
nesta parte, do; Srs. desembargadores Id.
Carijó o Dias Lima.

Aggravo de petiça.o

N. 2.039 --Relator, o Sr. desembargador
Moura Carijó ; a4gravant s , Tito Josa Fer-
nandes Conto; aggra.vada, D. Maria da Pie-
dade Carelli.—Não vencendo-se a prelimi-
nar de não se conhecer .do aggravo, contra
o voto do Sr. deseaibargador Miranda, ne-
gou-se provimento contra o voto do relator
e do desembargado. Dias Lima.

Aggravo de peliça

N. 3.032--Relator, o Sr. desembargador
Miranda; aggravante, Jacintho Ribeiro dos
Santos ; aggravado, Casimiro P. Conta.—
Negou-se provimento, unanimemente. •

Aggravo de p:tiçao
N. 2.065—Relator, o Sr. desembargador

Dias Lima ; aggravánte, Antanho B. da Fon-
seca ; aggra.vado, Casimiro P. Cotta.—Ne-
gou-se provimento, unanimemente.

A9grav) de pAiçao

N. 2.037 — Redator, Sr. dosembargalor
Tavares Bastos ; appallante, altnaal 13aar-
que do NlIcalo ; appollado, Dr. Alfredo
Camillo Valleto.ro.— Negou-se provimento.

Appell ç Cio Ci el

N. 1.151 — (Embargos de declaração)
relator, Sr. desembargadar Minado; apael-
lauto embargado, João Baptista Ferreira
Moreira ; appellado embargante, Dr. Anto-
nio Joaluim da Costa Couto.—Receberam
os embargos para, declarando o accordão
embargado condemnar o appellante nas
custas, contra o voto do relator o do des-
embargador Dias Lima.

SORTEIO

Aggra vos els petiço

N. 2.093 — Ao Sr. desembargador Dias
Lima.	 -

N. 2.069 — Ao Sr. desembargador Enaas
Gaivão.

N. 2.074— Ao Sr. desembargador Tas-a-
res Bastos.

EM MESA.

Aggravos de petiçie

Ns. 2.075 e 2.076.
PASSAGENS

Appellações eiveis

N. 1.305.—Ao Sr. desembargador Tava-
res Bastá'.

N. 1.183, 854, 1.032 e 1.309.—Ao Sr.
desembargador EnéaS Galyão.

Ns. 480, 032, 1.096, 1.269, 1.285 0,1.33
—Ao Sr. deseriabàr4dOr Moura Carijó.

Appellações commerciaes

Ns. 1.2:50 o 680.—Ao Sr. desembargador
Enéas Gaivão.

Ns. 591, 1.243, 1.274 e 1.279.—Ao
desembargador Moura Carijó.

ACCORDIOS PUBLICADOS

COM nzerciaes

Ns. 1.1080 1.214.

EDITAES

Supremo Tribunal Federal
Do ordem do Exm. Sr. presidenta do Su-'

prenso Tribunal Federal, faço p ublico, nos'
termos do art. 1S4 d3 regimento interno da
tribunal, que, achando-se vago o cargo do
juiz federal na secção do Estado do Espirito
Santo, pelo fallacimento da bacharel Josa'
Climaco do Espirito Santo, fica marca lo,
contar do hoje, o prazo de 30 dias para
serem apresentadas na secretaria deste tri-
bunal as pot i ç5es dos candidatos ao mesmo
cargo, devidamente instruidas com do-
cumentos que comprovem seus serviços o
habilitaç5es e nomeadamente as condiçúcs
de idoneidade moral exigidas pelo art. 14
do decreto n. 818, do 11 de outubro de 1890,
e art. 7 0 , paragrapho unico, da lei n. 221,
de novembro de 1891.

Secretaria do Supremo Tribunal Federal.
23 de maio de 1910. — O secretario, Gabriel
Marti,:s dos Santos V:anna.

De ordem do Ex. Sr. presidente do Supre-
mo Tribunal Federal, faça publico, nos ter-
mos do art. • 181 do R'gimento interno do
tribunal, que, achando-se vago o carga da
;niz federal na secção do Estado do Paraná,'
Visto ter sido aposentado, por derroto de 26
de maio proximo findo o bacharel Manoel
Ignacio Carvalho de Mendonça.fica marcado,
a contar de hoje, o •prazo de 33 dias para
serem apresentados nesta secretaria, as pe-
tiçies dos candidatos ao mesmo cargo, devi-
(lamente instruidas com documentos que
comprovem seus serviços e liabditaç5as o
nomeadamente as condições de idoneidade
moral, exigidos pelo art. 14 do decreta
n. 818, de 11 de outubro de 18)0, e art. 7°,
pa,ragrapho unico, da lei n. 221, de 20 de
novembro de 1894.

Secretaria do Supremo Tribunal Federal,
de junho de 1910.-0 secretario, Gabriel

Martins dos Santos Vianna.

0•nnn•n•

Juizo do Direito da Primeira
Vara Commoreial	 -

Cesstio de bens de ArtItur Coulinito Comp.

Pelo presente, faça publico que as contas
ale claudino Pinto da Cunha e Cunha Car-
neiro & Comp., na qualidade do syndicos
da cessão de bens de Arthur Coutinho &
Comp. estão e se acharão em meu c trto-
rio;durante 10 dias, á disposição dos interes-
sados, que poderão impagn ti-as, sob pena de,'
á revelia, serem ellas julgadas pelo meri:-
tissimo juiz do feito, como entender de di-
reito, na fôrma do art. 71 o seus paragra.'-'
phos da lei n. 2.(.21, de 17 de dezembro de,
1908.-E para contar se passaram o presente'
edital e mais dons de isui tear, que serão
publicados e affixados na fórma da lei. DadcP
e passado nesta cidadd do Rio de Janeiro;•
a 1 de junho de 1910. -- O escrivão iate.
Fino Luiz Cõrte Real de ASSItil2D.C(70. ti
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juizo de 171Jireito dit Seg-unaa
Vara Co minerei:Ai

De citaçc7), CO 312o pra:o de 10 dias, aos int r-
essados na felleacia d F. D »p ingues, para
se:encia de que as conta; apresentadas pelos

trios A. de Ribeiro Giamarits
Comp., se ach iiz eu cartorio, k sua diso-
S .e/70, dUrallte ave pra:0, aflui de ser.:ni e e-
a:ninados e a.aresentarem as reclam tçries
O iúvnign VieS CplC Onie,idereúl, $0 .1 pcna de
rerelia, na firma ab&xo

O Dr. Torqua ! o Baptista de Figueiredo,
juiz de direito da Seg urda Vara Commer-
cial do District° Federa!, etc

Faz saber qu;, por esto juizo e eartorio tio
escrivão que e 4e. :•; u1-)creve, s processam os
autos de prestoção de contas em que são saio-
plicantcs A. Edwin) Guimarães & Comp.,
ex-liqaidatarios de F. °mingues, nos quaes
foi prefilido o despacho do teor segoin-
te: «espaelto—Intime se. poe oda .1 publi-
cado na impi ensa, os interessacks para, no
prazo de 10 dias, apresentarem as reclama-

os e impu-cimçies que entenderem e o
falado, poesoalmente, para o mesmo lim o
DO Mes I DO prazo. Rio, 31 de maio de 1910.

T. de Fgaciredo. Em virtude do que
se pasoon o presente edital, pelo teor, do
qual se citam 03 interessados na fallencia
de F. Domingue para sciencia de que as
contas presa Is pelos ex-!iquidatarios A.
Ribeiro Guimarães & Comp., se acham em
carÉorio, á sua d saosiçã e , durante 10 dias,
afim de serem examinadas e aprosentarem
as ree/amaçi)es e impegnações que tive-
rem, sob pena de, á reveli I, serem as mes-
mas contas julgadas bua, na forma da let
n. 2.024, do 17 de dezombro de 1938, art. 71
e seus paragraphos. E, para constar, se pas-
i;aram estes e outros, de igual teor, que se-
rão pablicados e affixados na Rirmo, da lei.
Dado e p tssado nesta cidade do Rio de ,L1-
110ir0, aos 2 dej unho de 191). F, eu Dano
Teixeira da Cunha, escrivão o sabsert v .—

orquoto Baptista de Figueiredo. (Estava de-
vidamente soldado.)

--
Do praça. com o prazo de oito dias, para a

vi•nila e arreinal Ição dos bens penhorados
sio ex'cutivo hy,:othecario que no-e o D •
Aupti:to de Voseonce.'los a Benerenuto Ber-
na e herdeiros de 1). Maria Ribori,na forma
o.baixo

O Dr. Torquato Baptista de Figueiredo,
juiz de direito da 21- Vara Commereial
Districto Federal, etc.:

Faz saber que por este juizo e carterio do
e.crivão que este subscreve se processtin
os atues de executivo hyrothecario em que
é exequente o Dr. Augusto dto Vasconeellos
e executado Benevenuto Berna e herdeiros
de D. Maria Ribori, nos quaes lhe foi diri-
gi la a per ção do teor seguinte : Petiçio —
lixm. Sr. Dr. juiz da 2a Vara Calnmereial.
O De. Angusto de Vasconcellos, nos aut,s do
exe.ntivu hypoÉhecarto que move contra
Benevenuto Berna e outros, quer proce-
der á 31 praça das bens ponhorados, ex-
pedindo-se novos editaes com o prazo da lei
visto não ter o supplicante, em virtude do
uma acommodaçio com os executados, pu-
blicado em tempo os mesmos editaes, que
foram expelidos em 21 de setembro ultimo.
E' o que requer e eipera de:erimento. Rio,
14 de maio de 1910. — Castro Nunes, advo-
gado. (Estava devidamente sellada). Despe,-

Sim. Rio, 14 de maio de 1910.—T. Fi-
gueiredo. Em virtude do que se passou o
presente edital, pelo teor do gueto (aliciai
hernanario• trará a publico pregão devotaria
e arrerna. t açao, em praça deste juizo, no dia
7 de 'junho proximo, ao meio-dia, apôs a
audiencia• do (styl o. no Forum desta Capi-
tal, á. rua dos Invalidos n. 15?, os bens pe-
nhorados a Benevenuto Berna e herdeiros de
D. Maria Ribori, no executivo hyPothecario

que Tires move o Dr. Augusto de Vasconcel.
los, os quaes constam d t avaliação junta aos
aut s e são os seguintes: Predio n. 33 dt rua
da Lapa, que é um sobrado de boa constru-
eção, divi lido em loja e dons andares, mede
O fechada 4 a‘,60 por 26' n50 de fundos. O pa-
vimento terreo tem duas porta;, ir ma das
(pules dá accesso ao sobrado e comp5e-se
saia, parte ladrilhada e parte assoalhada,
um p iqueno quarto e water-closet: o so-
brado divide-se em 1 0 e 2 ao lares ; o 1 0 com
ditas ;anedias de sacada para a rua, °alistando
de duas salas, duas alcovas cozinha e water-
eloset ; o 2' com duas janidlas de peitoril
para a rua está dividido em duas salas e duas
aleovas.Faz partoda propriedade una terreno
nos fundos medindo Cinco IlletrOi DOt 5,30.
Avaliado o predio e terreno em 24.000$, que
com o rtb ttim oito legal de 20 0 /o fica l'C lu-
zido a 19:20 t, preço por que vão a esta 3*
pra ç ; e, caso não haja licitantes, serão os
mesmos vendidos em loilão pelo maior preço
que fOr cbtide. E quom os ,tifo ; bens quizer
comprar deverá comparecer nos referidos
dia, hora e local acima designado;, atim de
ter logar a praça, que será feita mediante
pagament á vista ou fianç. idonea por ires
dias. E para constar p issaram-se este e
outro; de igual teor, que serão publicados e
affixados na fihna, da lei. Dado e passado
nesta eida le do Rio de Janeiro°, aos 19 de
maio de 1910. E eu Dario Teixeira da Cunha,
escrivão o subscrevi. — Torrota Baptista
de Figue'redo.

Juizo de Direito da Terceira
Vara, Contniercial

De cit ,içilo com o prazo de 90 dias, feita aos
ausentes Caetano Martins .Rbeiro e sua
mulher 1). Maria Josd de Mattos Ribeiro,
D. Maria de Jesus, Anten'o Ferreira Fon-
tes e sua midlyr D. Anua de Jesus, em
log ar ince; to e nãO Fabicia, na Europa, para,
findo aquelle prazo, i) rem á primeira au-
diencia deste juizo vea .em propor-se lhes uma
acção de execittiro hypothecario, na qual
Castro Guid(io & Com», e Antonio Ferr)i) a
Serpent .na pedem o pagamento immedia-o
da quantia de 23:5945 )0, prMc'pal,furos,
p"na convencional e castas de uma escri-
»tura de 1typoReo2 que fi:erani os refe-
ridos ausent.s aos mesmos C . stro Guidão

Comp, Antonio Peri .eira Serpentina

O Dr. José Aflonsa Lamounier Junior,
juiz de direito da 3' Vara Commercial do
District° Federal, etc.:

Faço saber aos que esto edital de citação
com o prazo de 90 (lias virem ou deite tive-
rem conhecimento que, por parte de Castro
Guidão & Comp. e Antonio Ferreira Ser pen-
tina, me foi diriena, depois de distribind ,
petição do temo oeguinte: Em. Sr. Dr. juiz da
3a vara Commercial-Castato Guidão Sz Comp.
e Antonio Ferre s ra, Serpentina, credores
de Caetano Martins Ribeiro e sua mnlher
Miaria José de Mattos.Ri bei ao, Maria de Je
Antonio Ferreira Fontes o sua mulher
Anua de Jesus, auseates em Portugal, em
ligar incerto e não sabido, da quadra. de
16:030$ e mais osjuros de H 0/° ` devido;acs
supplieantes, por isso que os juros, na razão
de 120/,, não foram pagos, o ainda a multa
estipu'ada, tido de accórdo Com a g trantia
de hypetheea dg prelo e terreno da rua
de Catumby n. 93, froguezia da Fsairito
Santo n.st a Capital conftrme a escriptura
ju La, lavrad em notas do tabellião Eva-
risto a 14 do maio de 190P, sen to a quantia
(le 8:0 )0$, enprestada pelos supplica.ntes
C tstro Guidão & Comp. pelo psazo de ires
mezes e vencimento a 14 do agosto de 1908,
juros de 120 / ao anui, adeant idos o já de-
duzidos do capital mutuado, e 8:000$, em-
prestados pelo supplicante Antonio Ferreira
Serpentina, ao prazo de um armo, juros de
12 °/.ao anno, por trimestres adeanta. !os ele-

vadias a 18 0/° na faltado pagamento, e ma'g
20 0/ 0 , • de pena convencional, incorporada.
ao debito a sor cobrado, no caso de cobrança
por meios judiciaes, pelos quaes se protesta,
e estando vencida a divida e não paga .
assim corno os juro; em relação ao suppli-
e ante Serpentina, requerem a V. Ex. que,
(lvtribaida esta ao escrivão Pinto e feita
a canta pelo contador deste juizo, se expeça..
na fôrma do art. 3.0,7 do regulamento n. 370,
de 2 de DDlie de 189), mandado de sequestro
do immovel hypothecado, e justificada a
ausencia dos supplica.dos, sejam affixados
editaes de cit tção com o prazo de 00 dias,
sob peflo. de revelia, para que paguem incon-
tinente ao; supplicantes o debito devida-
mente coatado e aparado e alleguem Os
embargs que tiverem, depois de conver-
tido o sequestro em penhora, na falia do
pagamento requerido, sendo a citação aos
suppliert los feita para todos o; termos da,
ousa até sentença final_ Rio de Janeiro,21 de
dezembro de 1909.—J. R de Macedo oares.
(Estava sellad t.) Petição esta na qual dei • o
despacho seguinte : Como requerem, des:-
gnando o escrivão dia e hora para a ,justi-
ficação de ausencia dos devedores. Rio, 21 da
dezemb. o de 1909. — Laii20101 .:er JU1??Or.
Exnedido o mandado de sequestro foi pelos
officia,es de justiça, encarregados da dili-
gencia, certificado o seguinte : CortiOcamos
e damos fé qu s nts dirigimos á rua de
Catumby n. 93, hoje 121, e ali fomos infor-
mados por Nuno Ferreao n. Rosa. que Cae-
tano Martins Ribeira e sua mulher D. Mora.
José de Mattos Ribeiro, 1\1 .ria de Jesus,
Antoaio Ferreira, Fontes e sua molhar
D. Atina de Jesus se acham na Europa, polo
que vamos proceder na fOrma, dos auto; que
se seguem. Rio, 22 do dezembro de 1909.-
Os calciaes do ,juizo, Alexandre Ant mio Gni-
maraes.—Rattl Fo»tem da lida. Feito o se-
questro e .Msti finda. a rause leia, como prova
testemunha se', subiram os autos á tuinha.
conclusão, lavrando a sentença do teor se-
guinte: Sentença, -Julgo provada a auseacia,
dos devedor. s Caetano Martins Ribeiro o ou-
tras, nos termas de iniciado o mando sejam
c s mesmos citados editalmente, com o pra-
zo do 90 das. Rio de Janeiro, 31 de de-
zembro do 1969.— José Alfonso Lamounier

Em virtude do que, eito e chamo co
ausentes Caetano Martins Ribeiro e sua mu- •
lher D. Maria Jos O de Mattos Ribeiro, alaria
de Jesus, Antonio Ferreira Fontes e sul Mu-
lher D. Anua de Jesus, em log,ar incerto o
nãa sab:do, na Europa, cem o prazo de 90
dias, para que, findo esse praz o, venham á
primeira arelieneia deste j iizo,iis terças e
sextas-feiras taleis, ás ii horas e 45 minutos
da manhã, no edifício do Porton á rua Mene-
zes Vieira n. 15?, mitiga In. atidos n. 108, ve-
rem propor-se-lhos uma acção de executivo
hypothecario, na qual Castro G uidã & Comp.
e Antonio Ferreira, Se p peatina polom o pa-
game.no immediato da, quantia de 23•5`31$500
principal, :urcs, pena convencional e custos
de uma escriptera de hypotInci, que fize-
ram os referidos awe Aos aos mesmo; Castro
Guidão & Comp. e Antonio Ferreira Ser-
pentina ou allegarem os embargos que ti-
verem a • se prostro feito em seus bens.
ficando logo citados para todos os demais
termos da causa até sentença fl.-tal, se') pena
de revelia. E, para que chegue a noticia ao
conhecimento dos sapplicados ou a quem
interessar pos a e não alleguem ignorancia,
mandei passar este e mais dous de igual
teôr que serão publicados e afilhados no
legar do costume pelo official deste juizo
que estiver de semana servindo de porteiro,
que de assim o haver' cumprido lavrará a
competente certidã o para ser junta aos
autos. Dado e passado nesta cidade cio Rio
de J incito°, aos 8 do janeiro de 1910. E
eu, João de Souza Pinto Junior, escrivão,
o subscrevi.--fosd AlfonsoLamounier Junior.



•
Verç-a-felra '7
	

DIARÍO OÉTICIAL	 Junho — 1910

a,Tnizo de Direito da Terceira,
— Vara Comniercial.
".cpu'Ucaçio da declaracao da fallencia dos
" negociantes Albino Nogueira Fernandes, es-

tabelecidos cl rua da &tule n. 189

José Affonso Lamounier Junior, juiz de di-
reito da 3a vara commercial do District° Fe-
deral, etc.

Faz saber aos que o presente edital virem
que, a requerimento de João da Cunha &
Comp., devidamente instruido na fôrma da
lei n. 2.024, do 11 de dezembro de 1903, de-
pois das respectivas diligencias, foi, nos ter-
mos do art. 232 do decreto n.. 737, de 25 de
novembro do 1850, por sentença deste juizo,
do hoje, ao meio dia, decretada a fincada
de Albino Nogueira lesmados, fixando o seu
termo para 03 effeitos legaes do 12 de maio
proximo passado, ficando, ontrosim, intima-
dos os credores para, no prazo de dias, apre-
sentarem ao syndico a declaração de seus
croditos acompanhada dos respectivos titulos,
ficando logo convocados para a primeira as-
sembléa, que terá legar no dia 30 do corrente
mez. á 1 hora da tarde, á rua dos Invalidos
n. 152, antigo 108. Dado o passado nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, aos 6 de junho de
1910. E eu, João Souza Pire; Junior, 03erl-
Vã,o, o subscrevi. — Josd Affo.iso Lamounier
aTILLiOr..

'Juizo da Setima Pretoria
De citaccio dos nos Domingas Maria Baptista

C Anionlo Flausino da Silva, com o' praso de
20 dils

r O Dr. João Buarque de Lima, juiz da :11
Pretoria do Districto Federal etc.

Faz saber que, pelo presente, são citados e
chamado: a este juizo os réos Domingas
Maria Baptista, que residiu á rua Figuei-
redo Magalhães n. 4 e Antonio Flausino
Silva que morou á travessa do Miranda
n. 5, brazileiros, para dentro do prazo de
20 dias comparecerem nesta pretora, á rua
Fanai ri. 4, sobrado, afim de se verem pra-
cessar , pelo crime do net. 303 do Codi,go
Penal, em virtude de denuncia do Dr. pro-
imo:or publico adjunto, s31) pena de s3rem
processados o julgados á sua revelia. Do que
mandou passar o presente, para ser affixado
e, por cópias, junto aos autos o publicado.
Dado e passado nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, aos 6 de junho de 1910. Eu, Luiz Mar-
tins, escrivão, o escrevi. — Toão Baarque de
Lima,

• Estado de Santa Ca thariná
JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DA

LAGUNA

De cita.cao, com o pra:o de CO dias

O Dr. Alfredo Moreira Gomes, juiz de di-
reito da comarca da Laguna, Estado de

-Santa Catharina: -
Faça saber que, tendo-se iniciado o inven-

tario da fallecida D. Maria Ignaeia da Rocha,
no qu'afé inventariante o cidadão Thomaz

' Cardoso. da Rocha, per esto foi dado o titulo
, de herdeiros, entre os genes existem, resi
' (lindo no Rio de Janeiro, Inas em legar
• incerto, as herdeiras D. Maria, Magdalená
, Rocha, viuva do Dr. -Julio Ignaeio da Rocha

o suas filhas menores-puberes Cândida, Rocha,
Beatriz Rocha o Ma.ria Roeha • pelo- que

; mandei que se affixasse edital, pelo prazo do
sessenta diás,para que por elle sejam citadas
as herdeiras ausentes D. Maria Magdalena

Rocha e suas filhas menores puberes Candtda,
Rocha, Beatriz Rocha e Maria Rocha, como
por esta cito o chame; COM 0 prazo doses-
senta dias a comparecerem neste Juizo, par
si ou por procurador, afim de louvarem-se
em avaliadores e a;ssistirem a todos os
termos do inventario, sob pena do revelia.
E, para que chegue a noticia ás mesmas ci-
tadas, 'mandei passar este e mais um de
igual teor, que será publicado no Diario Offi-
ctat'do Rio o affixado no logar do costume,
para os fins legaes. Dado o passado nesta
cidade da Laguna, ore 27 do maio do 1910.
Eeu Domingos Thomaz Ferreira, escrivão,
o subscrevi.—Mfredo Moreira Gomes. Era o
que se continha em o presente edital, ao qual
me reporto e dou fé. Valha SM sehio, ex-
causa.--0 escrivão, Domingos Thontaz Fer-
reira.

Imprensa Nacional
RELATORIO Da DIRECTOR GERAL

Introclucça

Exna. Sr. ministro da Fazenda—Em cum-
primento á disposiçã,o do art. 14, § 20, do
regulamento annexo ao decreto n. 4.630, de
14 de novembro de 1902, tenho a honra de
apresentar a V. EX. o relatorio dos traba-
lhos deste estabelecimento, correspondente
ao anno de 1909.

Nomeado, por acto do 13 do janeiro do
corrente anno, para dirigir tão importante
estabelecimento, não me foi possivel ainda,
em ião curto prazo de tempo, apprehender
todas as necessidades 'do que elle carece,
apontando todos os vicios e defeitos existen-
tes e que s5 com a experiencia, o acurada
observação poderão ser indicados. TodaVia,
era uma rapida analyse,tocarel naquelles
defeitcs que, por serem mais y isiveis, não
escaparam á minha observação o precisam

sn-: corrigidos.
Na construção do adiai°, que data ,de

1377, foram attentidas as ' mais rigorosas
condições hygienicas ; no emtanto, já elle,
não preencho mais os fins a que .foi

•
Os vastas Sa1.53S estão divididas o subdivi-,

didos, e as grandes áreas, que distribuiam ar
e luz para todo o adida°, estão tomadas per
construcçõas, para attender á necessidade 'da
ampliação das oficinas.

Essas modificações operadas no : edificio, é
bem de Ver, muito' Vão prejudie ando a sua
hygiene, com sacrificio da saudo do conside-
rava numero de operarios e empregados do
eStabelecimento.. Urge que seja - restaurado
o edificio, com a abertura de todas as áreas,
tornando-o ventilado, de modo a restabele-
cer as suas primitivas condições hygienicas.
-- Essa medida, que se . imp53 . á acurada
•attenção do Governo, não será -d& difficil
realização; desde que se construa um edificio

contiguo, fronteiro ou lateral, quando não
seja passiva b aumento - do mesmo,. para
servir a algumas secções, deixando que as,
de artes permaneçam no actual.

ASsim, com pequeno sacrificio dos cofrej
publicos, terá o Governo beneficiado grande-
mente este importante estabelecimento, que
faz honra ao nosso p.aiZ' pelos trabalhos de.	 ,	 .
arte que nal° se confeccionam, de que deu
sobeja prava na ultima Exposição Nacional.:

. A parto relativa á hygiene do estabeleci
mento já vae Merecendo , o meu profundo
cuidado com providencias preliminares já
iniciadas, constitutivas de estudos em ela.bos
ração para a execução cautelosa. de medidas
que a observação me suggeriu.

O extraordinario desenvolvimento que tem
tido a imprensa Nacional, obrigando-a a ap-
parelhar-se correspondentemente á sua ca-
pacidade de producção teehnica, mediante a
reforma progressiva de suas ma,chino,s , e o
augmento do seu pessoal, aconselha que sua
organização administrativa, no que respeita
ao fuuccionalismo de suas secç5es, acompa-
nhe e methodiza esse crescimento.

O systema regulamentar, que servia
quando a produnão technica o o pessoal

eram quasi metade dos da actualidade, já,
não é bastante hoje, com o desdobramento
enorme de todos os serviços e a situação pal.;
pitante do trabalho operario, que preoecUPia
o espirito previdente dos poderes publicas.

Ora, este estabelecimento é preponderan-
temente um vasto circulo do operariado,

Na parte mecanica o no augmento do
pessoal, a reforma foi largamente encetada.
pelos meus antecessores; na organização dos
serviços, poréin, - muito ha que corrigir o
melhoear.

• A exporiencia, já • longamente' apurada,
que encontrei aqui, como lição experi-
mental, e o que tenho observado, me in-
dicam reformas urgentes, umas de minha
competem:ia, já iniciadas, cidras em ela-
boração, muitas dependentes da alçada do
Congresso Nacional. •

Director novo, tive de empenhar :me no

estudo paciente das condições do numeroso
pessoal desta casa; entendi começar por
esse factor primordial do trabalho, da pro-
dução, sem cujo funccionamento regular
todos os outros fracassam. Na distribuição
do trabalho, deparei com ' desigualdade;
brádantese preterida a correlação entre elle
e os vencimentos percebidos; tenho=me és-
'forçado- em corrigir ou attenuar essa dos-
correlação,que constitue uma injustiça, pré.



udicial aos estimules pessoaes para bem
servir.

A organização do quadro das oficinas e
dás demais dependencias vae constituindo a
minha constante preoccupação. E' assim que,_-
como medida preliminar, já resolvi não
mais admittir aPrendizes gratuitos, a não
serem os filhos dos operarios, e estes mesmos
em caso de vagas no quadro a se organizar
e em época fixada, até que seja normalizada
a situação dos actuaes operarios.

As 'oficinas das senhoras, suggeridas pelo
recommendavel desejo de ajudar as fundias
dos operarios, facultando collocação auxiliar
ás suas esposas o filhas nos serviços do
estabelecimento, não tem, de todo ponto,
correspondido ao plano primitivo e á espe-
ctativa.

A experiencia tradicional da casa demon-
stra a inconveniencia, do trabalho conco-
mitante delias, mesmo em oficinas indepen-
dentes das dos homens, e, si bem ganhem
por obra feita, pois são apenas obreiras,
todavia, não conseguem, no geral, fazer
metade do serviço dos operarios, o que as-
sume importancia em um edificio que já não
tem capacidade para regular accOmmodação
do seu pessoal. Demais, encontrei essas 'ofi-
cinas com obreiras e . aprendizes em numero
muito superior á lotação das salas onde tra-
balham, o que, além . de estorvar grave-
mente o serviço, attenta contra as condições
mais elementares de salubridade, consti-
tuindo um meio fecundo de anemia e de tu-
berculose.
, Preoccupado com esse problema, entendi,
para lhe preparar a solução, trancar a en-
trada de novas operarias e aprendizes, res-
peitando, por motivos obvies, a situação de
direito ou de equidade do pessoal feminino
existente, salvo modificações que os inter-
esses superiores do serviço publico exijam.
, A inveterada anomalia das accumulações,
dentro do mesmo estabelecimento, de ope-
rarios e empregados exercendo duas fun-
cções, durante o dia e a noite, já não mais
existe.

Foi essa medida posta em pratica, não só
no interesse do serviço, como no daquelles
operarios que, aprendizes e supplentes an-
tigos, estavam sendo impedidos nas suas
promoções, ganhando uns nada e outras min-
a;uadas diarias, emquanto que os accumu-
ladorea- venciam duplos estipendies, que
.a.e elevavam a 18, 20 e mais mil réis.
e As preterições nas promoções járnais se
darão, porquanto a antiguidade e o mereci-

. • mento 'hão de ser os unicos criterios que,

'corri o rriaxirão -Se-oh:Serrarão. Esta
regra já tem sido posta em evidencia em
larga escala, no curto prazo da minha
gestão.

Tenho procurado, pois, impi,imir uma
nova feição nos diversos ramos dos servi-
ços, com os principies que reputo equita-
tivos e justos, já recomendando Methodo
na distribuição dos trabalhos e sua ' com-
pleta igualdade, já procurando remunerar
aquelles que mereçam e promovendo os
que, pela sua antiguidade e merecimento,
teem feito jus, afastando, por completo,
as afeições e as protecções, elementos per
nicioso3 na distribuição da justiça.

A fi • calizaçã'o directa e permanente tem
sido e . será o escopo que visará a . adminis-
tração para a realização de seu deside-

ration .

Convem notar, no emtanto, que a directc-
ria não poderá systematizar o serviço, pondo
em pratica o seu programma com a elimi-
nação dos abusos e defeitos- inveterados, sem
que o poder competente venha em seu au-
xilio, dando, tanto quanto possível, uma reor-
ganização á Imprensa Nacional,estabelecendo
o quadro das diversas • seções, notadamente
da de contabilidade, denominada Central,
cujo serviço, pela sua importa.nciaereguer
garantia de perrhanoncia do serventuario e
bôa remuneração, com equiparação aos ven-
cimentos dos funceiona.rics do Thesoure Na-
cional, augmeato de remuneração que é de
equidade manifesta se estenda ao pessoal
deste estabelecimento, uma vez que o Con-
gresso Nacional, por actos successivos, tem
contemplado mui justamente, com melhoria'
de vencimentos, quasi todo o funccionalismo
federal.

As excepções sem motivação especial, pro-
ducente, podem parecer preterições in-
justas, que repercutem depressivamente no
animo dos funccionarics esanecidos. En-
tretanto, sabidamente, não ha proposito de
preterir na equiparação o pessoal desta

casa ; o alto criterio dos poderes publicos
nol-o assegura ; até mesmo existem já pro-
jectos, era andamento, proveado a desi-
gualdade flagrante.

Uma outra medida que se me afigura ur-
gente é a de se. crear mais uma secção, a do
Diario . Por muitos annos, 'até J89,

o Mario Official constituiu uma repartição
autonoma, com um director na sua ge-
rencia..Motiyos plausiveis determinaram a
sua incorporação , á Imprensa Nacional, • em
que se fundiu. Dahi até agora, o Serviço do
Diario Offieai tem augmentado na . razão, cid
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dobro e, portanto, carece do, uma organi-
zação adequada á sua importancia e respon-4

sabilidade ; seus serviços estão . distribuidosi
sem systema pelas secções actuaes, o que
acarreta confusão inevitavel. Essa reforma
pôde ser realizada sem augmento de dos-
peza, salvo a melhoria geral dcs vencimentos
do funccionalismo do estabelecimento, pelo
qual me empenho.

A redacção, que não tem ingerencia no
serviço administrativo daí Diario se-
gundo o regulamento vigente, pôde ser •
aproveitada nelle, sem prejnizo do trabalho
que ora desempenha, classiticadcs os respe-
ctivos faaccionarios no qua iro dos empre-
gad3s permanentes, ou nas tabellas A ou C,
annexas ao Regulamento.

Tem merecido a rnaxima e rigorosa altá-
ção desta directoria o serviço de forneci-
mento de material, que se eleva" a grande
somma no orçamento da despeza,•publica.

As providencias adoptadas consistiram na.
organização de grupos, chamando á concur-
rencia diversas casas commerciaes de reco-
nhecida idoneidade. E' assim que nenhuma
compra oa encommeada, de materians tern
sido feita, e nem se fará, sem a prévia
concurrencia. Das grandes vantagens que
adveem . desta medida terei occasião de dizer.
no preximo relatorio, relativo- ao corrente
exercido.

Providencia de grande relsvancia e que
deve ser adoptada re:o Congresso no Orça-
mento da Republica, é a declaração de que
as publiCações e fórmulas impressas das di-
versas repartições do Estado sejam confe-
ccionadas, exclusivamente, na Imprensa Na-
cional.

A allegação de que não ha presteza na
execução dos trabalhos, já que não appellam
mais, como dente para a falta do capaci-
dade e exaggero no preço, é infundada, não
passa de mero pretexto, afim de obstar a
execução dessa util medida.

O numero do pessoal apto, o immenso ma-
terial tÉaographico de que dispõe actual-
mente o estabelecimento e a inaportancia o
valor de suas ma.chinas do imprimir e
outras, são o quanto basta para contrapôr.
alquella asserção.

Não será ocioso lembrar que a Fazenda
Federal tem privilegio para a publicação e
impressão das leis e decretos e prestação de
trabalhos gra.phicos e accessopios ás repa.r-
tições e estabelecimentos publicos do Rio do
Janeiro, e que a Imprensa, Nacional:foi , sub-
rogado, nelle. E' ,expresso , no regulamenta
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'vigente, que apenas reproduziu o dispositivo

similar da longa serie dos seus antecessores.

s. O abandona dessa preferencia legal, por

inobservancia, costumeira de algumas repar-

tições publicas, acarretará projulz) ao

arado federal, desaproveitando a alludida, e
cabal capacidade de producção da Imprensa

Nacional, custosamente habilitada pelo Or-

çamente.
A Caixa de Pensões, instituição providas.-

Mal, vau tendo incremento progressivo,

como se verá da exposição e quadro a.nnexos.

Tem ella preenchido com vantagem os fins

de sua creação : o adeantamento de salarics

e a pensão aos operados invalides, ás viuvas

e filhos dos mutuados em casos prescriptos

pelo Regulamento. Neste ponto carece de

ser mod ficado o Regulameato em muitas
das suas disposições.

E' aspiração crescente dos mutuados alar-

gar o circulo das operações da Caixa, de

modo a lhes facilitar a acquisição de predios

par compra ou edificação, mediante hypo-

th ica legal, até completa indemnização do

capital emprestado.

Essa justa aspiração, porjm, constitue

ainda objecto de meu estudo e da Junta
Administrativa, e deverá selo maior por

parte do Governo, pela depea lencia regula-

mentar attinente á mataria.

Entre as sociedades cooperativas que fun-

cionam neste estabelecimento, destinadas a
auxiliar os operarios na luta pela vida, en-

contrei a Associaçcio de Soceorros Médicos e

.P1arns7aceuticos do Pessoal da lOwensa Na-

cional c 1.)iario Official». Sem cunho oficial,
completamente autonoma, essa instituição
de providencia e auxilies contra a enfermi-
dade, depois de arrastar vida ephemera
desde a data de sua organização, 1 de de-

zembro de 1905, entendeu reorganizar-se

sobre bases firmes.

Reputei de meu dever ajudar essa reor-

ganização sem, todavia, modificar-lhe a fei-

ção de cooperativa autonoma, nascida da
iniciativa particular o vivendo nana..

ara remediar o defeito da estructura

primitiva, consistente na precaridade

percepção das contribuições dos associados,

autorizei o desconto em tola de pagamento,

auxiliando a realização do fundo de custeio.

Vae alia dispôr do serviço do quatro meli-

cos, além de una cirurgião-dentista.

O que ficou explanado é apenas a singela

e sincera iniciação da observancia do um
programma administrativo, que a _campe-

tencia pratica, ulteriormento adquirida,

accrescentará, melhorando.

DIARIO OFÉlCiÁT.;
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Primeira Pawa dor ia, do

'1111(?..s4ouro Nacional — Pagam-so
hoje sexto dia titil

Delegados e escrivãe,s districtaes, com-
plissados de policia, escrovontes o ollieiaes
de justiça, flscaes de vehicalos, agentes e
Gabinete de Identificação, montepio do Ex-
terior, pensões provisorias e praças de pret.

Ltibliotheen, do IExereito —
Durante o mez de maio findo, foi esta lii blio-
filen frequetada por 440 leitores, sendo
283 militares e 163 civis, que consultaram
390 obras em 555 volumes sobre : historia
e arte militar, 53; historia e geographia, 37;
mathematicas, 23 ; physica. 8 ; ehirnica, 5
medicina, O ; scienciits nataraes, 5 ; enge-
nh iria, 4 ; philesophia, 3 ; roligián, 1; lin-
guistica, 26; diccionarios e encyclopedias, 31;
literatura, 19 ; jurispradencia, 1 ; legisla-
ção e administraM, 23 ; ordens do dia, 20
relatorios, 11; almanacks, 10, e jornaes e re-
vistas, 68.

Éseriptas em portuQuez. 303 ; francez, 70;
inglez, 8 ; hespanhol, 13 ; allemão, 2 e
Latim, 2.

Junho.— 191.0 , 4,243

St;
Pelo Coibert, para portos do Pacifico,:

recebendo impressos até ás 5 horas da ma-'
nhã, cartas para o exterior até ás 6 e obje-
ctes para registrar até ás 6 da tarde de
hoje.	 ,

Pelo Orissa, para Santos, Rio da Prata,
Matto Grosso, Paraguay e portos do Paci-
fico, recebendo impressos até ás 2 horas da
tarde, cartas para o interior até ás 2 1/2.
ditas com porto duplo e para o exterior
até ás 3 e objectes para reigistrar até á /.

Polo UnAria, para Las Palmas, Barcelona
e Genova. recebendo impressos até ás
horas da m 'nhã, cartas para o exterior até
ás 10 e objectos para registrar até ás G da
tardo de hoje.

— Recebimento de encommendas para
Portugal, Açores e Madeira nos mesmos
dias, das 3 horas da manhã ás-5 tio, tarde,
até á vespera da partida dos paquetes que
se destilo irem a Lisboa, exeoptii indo os da
Compaguie Mangados Mari ti mes; e entrega
tambein nos ruesnms dias, das 10 da manhã
ás 2 da tarde.

. , •	 azomma

	

Santa Casa	 Mi.3ev1cor,lia
—O movimento do Hospit ii da Sant t, Casa
da Miserieordia, dos Hospicios de Nossa

Senhora da Saude, de S. João Baptista, de
Nossa Senhora do Soceorro a de Nossa se-
nhora, das Dores em Cascadura foi, no dia 3
de junho, o seguinte

Nacioaaes Estrangs. Total

Existiam, 	 1.142 658 1.300
Entraram ..... •.. 30 16 40
Sah ram 	 28 5 33
Fallecerara 2 4 6
Existem. 	 ... 1.1 .42 GT) 1.807

O movimento da sala do banco e dos con-
sultorios publicos fui, no mesmo dia., do
720 consultantes, para os quaes se aviaram
850 receitas.

Fizeram-se 21 extracções de de stes,
operaç5es, 64 curativos, 32 applicaçães
eiectrotherapicas e 30 aPPlineões bydro-
thorapicas.

~UM

Obituaa;io—lroram Septil tadas, no d)a.
1 de junho de 1910, 43 pessoas, sendo:

Nacionaes 	 	 30
Estrangeiras.. 	 	 7

43
Do sexo masculino 	
Do sexo feininiao 	 11

43

Maiores de 12 asnos 	 30
Menores de 12 aanos 	 13

43
	 	 13

No dia 2, 36 peSsoaS, sendo:

Na,cionzies 	 31
Estrangeiras 	 5

.

Do sexo masculino 	 25
Do sexo feminino 	 11

Maiores de 12 annos 	 23
Menores de 12 anuas 	 13

30
Indigentes 	 8

NOTICIARIO

Corroi() -- Esta repartição expedirá
mal is pelos seguintes paquetes

Hoje
Pelo Cap Verde, para Teneriffe e Europa,

via Lisboa, recebando impressos ata ás 7 ho-
ras da manhã e cartas para o exterior até
ás 8.

Pelo Konig Friedrich Angast, para Rio da
Prata, matto Grosso e Paragn ty, recebendo
impressos até és 7 horas da manhs, cartas
para o interior até ás 7 1/2, ditas com porte
duplo e para o exterior até ás 8.

Pelo Annan, para Rio da Prata, Matto
Grosso e Para,ga iy. recebendo impressos até
ás li horas da irrinhã, cartas para o interior
até ás 1.1 1/2, d.tis com perto duplo e para o
exterior até ás 12 eobjectos para registrar
até ás 10.

Pelo Glendhé, para Cato Town, recebendo
impressos até ás O horas da manhã e cartas
paar o exterior até ás 10.

Pelo YR:ranga, para B ihia e Aracajii, re-
cebendo impressos até á 1 hora da tudo,
cartas para o i:iterios até á I 112, ditas com
porte duplo até és 2 e objectes p ira registrar
até ás 12 da maalfil.

Pelo Franc, para Santos, Rio da Prata,
Matto Grosso e Paraguay, reeebendo im-
pressos até ás 12 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 12 1/2 da tardo, ditas
com porto duplo e para o exterior até á 1 e
objectos para registrar até ás 11 da manhã,

Pelo Garca, para Manga,ratiba, Abrahão,
Angra dos Reis, Paraty e Santos, recebendo
impressos até ás 2 horas da tardo, cartas
para o interior até ás 2 1/2, ditas com du-
plo até ás 3 e objectos para registrar até á 1.

Amanhã

Pelo Palpava, para S. Francisco e Rio
Grande do sul, recebendo impressos até ás
8 horas da manhã, cartas para o interior
até ás 8 1/2, ditas com porte duplo até ás 9
e abjectos para registrar até ás G da tarde
de hoje.

Pelo Ortego, para Bahia, Pernambuco,
S. Vicente e Europa, via Lisboa, recebendo
impressos até ás 2 horas da tarde, cartas
para o interior até ás 2 1/2, ditas com
porte duplo e para o exterior até ás 3 e
objectes para registrar até á 1.

- •
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Directoria, do 11fotoorologia o .A.stronomia,-Seeção do Meteorologia o Physica do Globa -- Observaçies me•;\
teo.rolngicas simulta,neas a Oh. xn, de Greenwich (9 h. 07. m a. t. in. do Rio) - Rio do Janeiro, 5 do junho do 1910.
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763.3
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27.0

o

32.5

e

24.0
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21.1 E 4 Quasi limpo 130111
Fortaleza, 	
Quixeramobim 	

-
-

-
-

-
-

-
-

-
-

-
-

-
-

Natal 	 764.3 28.2 30.3 20.0 19.7 SE 5 Meio nublado Bom
Parahyba 	 - - - - - - - -
Recife 	 764.1 27.0 27.3 14.2 20.7 SSW 3 Quasi limpo Bom
Joazeiro 	 - - - - - - - -
Aracaja.., 	
S. Salvador 	

705.5
765.4

25.6
25.6

28.1
27.6

24.2
21.1

20.8
18.0

SSE
SE

6
2

Nublado
Meio nublado

Incerto
Bom

Dndina 	 765.8 26.5 27.8 23.8 18.9 ENE 4 Quasi limpo Bom
Jaetita 	 - - - - - - - -
[lhos 	 767.0 25.4 26.6 19.8 21.3 S 1 Quasi limpo Bom	 •
Juyabá. 	   769.1 24.3 0.3 21.4 16.7 NW 3 Meio nublado Bom
Montes Claros 	 ? 18.2 27.5 13.1 12.5 Calma O Limpo Claro
Uberaba. 	 - - - - - - - -
Victoria 	  767.7 21.9 24.4 19.4 17.1 NE 1 Meio nublado Bom
Franca 	 765.7 18.5 19.4 15.6 9.9 Calma O Meio nublado Bom
Ribeirão Preto 	 760.2 17.1 26.7 12.8 12.9 NV 1 Quasi limpo Bom
13a.rbacena 	 766.8 17.2 18.0 14.0 11.1 NNE 2 Quasi	 nublado Bom
Juiz do Fara 	 768.9 18.8 23.6 13.0 12.4 NE 3 Nublado Mao, chuva
S. Carlos do Pinhal 	 764.0 19.4 24.0 22.2 10.9 NE 2 Limpo Bom
Rio Claro 	 - - - - - - - - .
S. Paulo dos Agudos 	 765.6 16.2 21.0 13.0 12.3 Calma O Quasi limpo Bom
Piracicaba 	 765 1 19.8 20.0 12.2 12.4 NE 2 Moio nublado Bom
Capital (Rio) 	  765.8 21.0 25.9 17.9 15.8 NNE 2 Quasi nublado Bom
Campinas 	 - - - - - - - -
Taubaté 	 766.6 15 4 23.8 15.0 12.5 N 1 Limpo Bom
Tatuby 	 765.8 17.2 2,1.0 16.0 12.8	 E 1 Limpo Rim
S. Paulo 	  764.9 18.0 24.0 13.2 9.0	 E 2 Quasi	 limpo Bom
Santos 	 704.9 21.8 24.4 17.9 .15.4 Calma O Quasi	 limpo Dum
Faxina 	  765.0 20.2 20.5 12.5 13.4 Calma O Meio nublad o Sombrio
Iguape 	 •	 765.2 19.4 22.0 19.0 17.3 NW 2 Meio nublado Bom
Guarapuava 	 763.1 15.0 10.0 8.0 12.4 N 2 Nublado Incerto
Curytiba 	  "64.3 17.4 18.3 13.3 12.6 NW 2 Quasi limpo Bom
Paranaguá, 	
Blumenau 	 • 	  

,	 . 74 5
731.8

19.8
17.9

21.4
19.6

14.4
17.2

16.7
13.7

8W
NNW

1
1

Nublado
Nublado

Sombrio
Ma..), chuva

Brusque 	 769.2 16.8 20.8 13.5 13.4 NW 1 Quasi nublado Má°, chuva
Florianopolis 	 763.7 18.5 19.5 16.9 13.5 E 2 Nublado 1\lao, chuvisca
Posadas 	 __.. ._._ _ - - -
Corrientes 	 -I- 765.9 14.0 18.0 8.0 7.93 SW 2 Nublado
Itaquy 	 - - - - - - -
'Sa	 Maria 	nta 761.5 14.5 18.0 14.5 10.9	 SW 4 Meio nublado Bom
Porto Alegre 	 764.4 18.9 24.1 13.8 11.0	 W 5 Meio nublado Incerto
Cordoba.. 	 -I- 768.5 2.0 18.0 2.0 4.35 Calma O Limpo
Baga . 	 765.7 10.0 15.5 11.0 8.0 NNE 7 Meio nublado Bom
Rio Grande 	 762.7 8.5 17.3 14.2 7.7 WSW 2 Nublado Incerto,	 nevoel
Mendoza... 	 -I- 709,2 4.0 17.0 0.0 3.16 W 6 Limpa
Rosario.... . 	 -I- 767.9 3.0 15.0 0.0 4.71 Calma O Limpo
Montevidéo 	 762.6 7.9 12.0 5.8 7.4 WNW 5 Nublado Mio, chuva
Buenos Aires 	...E.

+ 765.4 7.0 16.0 3.0 7.49 •	 S 2 Nublado

-„.

OCCURRENClAS

Em Guarapuava, relampejou, trovejou e choveu durante o dia o a noite de hontem. Chuva recolhida: 3511/n't;
Em Curityba, choveu e trovejou na madrugada do hoje. Chuva: 16m/u19.

° As temperaturas minimas de hontem verificaram-se: em Montevidéo com 5 0 .8 o em Guarapuava, com 8).0¡

• AS . observações com este s!gnal + são do hontem.,
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MARCAS REGISTRADAS

N. 3

ra:11,

Certifico que a marca « Campcneza, », para
charutos, pertencente a Costa Ferreira &
Penna, registrada na Junta Commerclal
Bahia, sob n. 3, foi depositada nesta junta
em 23 de maio ultimo, com a folha A Bacia,
em que foi publicada.

Secretaria da Junta Commeecial da Capi-
tal Federal, 4 de maio de 1910. —Assigna,do
sobre estampilhas. — Honorio de Campos,
ciliciai-maior. Tem o carimbo da Junta
Commercial.

N. 0.(7)11S
Angelo Vetromile & Comp., industriai-is,

negociantes á Avenida Central n. 35A, ado-
ptam, para distinguir um preparado para
engommar, de sua fabricação e commercio,
a marca acima : consistente de uni rotulo
rectangal tr., contendo a figura de unia
mulher, examinando um canarinho, ven-
do-se ao lado uma mesa sobre a qual
acham-se diversas camisas, punhos, cana-
rinhos, e mimada por uma corda na qual
"cem-se pendurados outros tantos, e la-
deada por uma cadeira na qual acha-se um
ferro de engommar, canarinhos e diversas
roupas, tendo na parte superior o ume
caracteristico « brillo idel », o na infe-
rior a denominação — « Aos engommados >>.
A referida marca será usada Ihs envolto-
ries, rotules, reclames, notas, et., e nos
vidros quo contiverem o referido preparado,
afim de bem dislinguil-o, podendo variar de
có:es e dinlen$3es. (Sobro urna estampilha
de 300 réis), Jiio de Janeiro, 7 de maio de
1910,—Angdo i reiriAn te & Comp.

Aptesentada na Secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, its 11 horas do
dia O de maio de 1910.-0 secretario, rabio
Leal.

Registrada sob n. 6.658, por despacho da
Junta Cominercial em sessão de hoje.
Pagou no 1° exemplar 6$600 de sello por
estampilhas. Rio de .Janeir:), 9 de maio de
1910.-0 secretario, Pa,Vo Leal, (Estava ao
lado o ca:'imbo da Junta Commercial.)

RENDAS PUBLICAS

ALFANDEGA DO RIU DE JANEIRO

Renda do dia 6 de junho de 1910

Em ouro....	 97798574
Em papel....	 109:009s618	 260:803$192

Ren ia arrecadada de 1 a 6
de junho de 1910 	

	
1.218:438W8

Em igual periodo de 1909 	
	

1.065:040;836

Differença a maior em 1910
	

252.M$972

aECEBEDORIA. Da DisTritcro FEDERAL

Renda do dia O de junho de 1910

Interior 	 	 64:293$217

Consumo
..Fumo 	  ...	 2: 12400( t

Bebidas. 	  - 7:238$40G
•Calçado 	 	 2:2020)0
' Velas 	 	  - 6:254000

Perfumarias 	 , •	 60,¡.00G
E. nharmacen-

ticas 	 	 984,1203
• Vinagre . 	 	 ?38$000

Chapéos 	 	 2:660$000--
Tecidos 	 	 6:5034000'
Registro. 	 	 2304.030 23:080$400

Extraordinaria 	 14:3374011
Deposito. 	 3:122A00
[tenda com applicação espe-

cial 	 1:217$726
111:65M54

Renda de 1 a 4	 de junho
de 1910 	 398:50692

510163p752

Em igual perlado de 1903 	 457:924814

EDITAES E AVISOS
Vacuidade do Mel icina do

Itio do Janeiro
INSCRIPÇÃO PARA ,0 CONCURSO DO LOCAR DE

,	 SUBSTITUTO DA 9 a SECÇÃO

De crdem do Sr. Dr. director e de emi-
formidade com o disposto no art. 55 do
Codigo dos Institutos oliciaes de ensino su-
periúr e secundaria faz-se publlco que a
inseripção para o concurso ao loear do sab.
stituto da 9° secção estará aberta nesta
secretaria até o dia 8 de junto corrente, em
que será encerrada ás 2 horas da tarde.

Secretaria da Faculdade de Medicina do
Rio de Janeiro, 1 de junho de 1010.—Dr.
Brto e Silea, sub-secretario.	 (•

Directoria Geral de Sande

C)NCURSO DE AUXILIARE3ACADENUCOS

De ordem do Sr. director geral interino,
faço publico, para conhecimento dos inter-
es.sides, que, durante 1,5 dias, contados
desta data, estará aberta nesta secretaria a
inscripção para o concurso para preenchi-
mento de 21; vagas de auxiliares academicos,
devendo os Srs. candidatos junt ir aos re-
querimentos, que dirigirem a esta dire-
ctoria, um documento que prove ,;it terem
sido approva.dos, pelo MJE05 nas materias do
2° anuo do curso medico.

O concurso constará de provas escripta e
pratica-oral e versará sobre prophylaxit e
etiologia da febre amarella e do impalu-
dismo e legislação sanitaria.

A inscripção será encerrada no dia 15 do
corrente, ás 3 horas da tarde.

Rio de Janeiro, Snretaria da Directoria
Geral de Saude Publica, 1 de junho do 1910.
— O secretario interino, Jí. Praycva.

•
De ordem do Sr.Dr.dir ?ctor geral de San-

de Publica, convido os propriet irics, arren;
datarios ou Seus procu: a bares, dos predios
abaixo mencionados, a comparecerem nesta
directoria, dentro do prazo de cinco dias,afi
de -tomarem conhecimento das intima ções que
lhes foram feitas pelo inspector sanitario
zona em que se acham situados os referidos
predicas, sob as punas da lei: ,

Rua Frei Caneca n. 181.
Tina Capitão Senna n. 17.
RuadcoLavradio n. 123.
Rua Escobar n. 90.

_ Rua Escobar n. 78.
ltua Escalo	 n. 8).
Rua Frei Caneca n. 108.

Secretaria da Directoria Geral de Sande
Publica, 4 de junho - de 1910.—O secretario
interino, M.- Pragana.	 (.

Directoria Geral de SaudA
Publica

De ordem do Sr. Dr. director geral inte-
rino,convido o proprietario ou arrendatario
do predio abaixo designado, ou seu legi-
timo procurador, a comparecer no dia e
hora infra indicado, Do referido predio,
afini. de. assistir á vistoria sanitaria que
nelle vae ser effectuada, sob as penas da
lei

Rua do Cattete n. 81 (moderno) dia 7 do
corrente, ás 2 horas da tarde.

Secretaria da Directoria Geral de Saudo
Publica, 5 dejunha de 1910. —O secretario
interino, H. Pragana.	 (.

Directori a do Putrimoni<
Nacional

De ordem do Se. director do Patrimonio
Nacional, estã aberta concurrenci t publica
para o arrendamento do serviço de extrac-
Olo e venda de areias monaziticas existeC,cs
em terrenos de m irinhas da União, e na

sma directoria se recebem, dentro do
prazo de. 30 di is, propostas para o mesmo
arrendamento mediante as • seguintes con-
dições :

l a, o serviço da extracção das areias será
iniciado no praz ) de dons nines, contados
da dat I. em que for entregue ao contractante
pelo Governo, ou seu represuat Lute, a plan-
ta do terreno polo qual deverá começar - a
fazer a mesma extracção, passando recibo
da referida planta, obrigando-se o Governa
a entregar ao cantractante livres, desem-
baraçados e demarca los, ii medida que
forem se fazendo as demarcações, 03 terre-
nos e as plantas respectivas, nas quaes se
(ei ntia; . ienocntrne	 areias mona7,itica.s em abun-

2°, si, no prazo o nas c;niiçõos menciona-
dás na clausul t antecedente não der o coo-
tracta.nte começo ao serviço de extracção
dessas areias. caducará o respectivo contra-
cto, independente de interpelfação judicia-
ria, perdendo o contractante, em favor do
Theiouro, a caução que fizer nos tenras da
clausula 12a;

3.° O con tract ante obriga-se a pagar adean-
tadamente ao Thesouro uma quanta fixa
par tonelada de areia bruta e .por tonelada
de areia beneficiada que pretender exportar.
Além disso pagará semestralmente a diffe-
rença entre aquella importancia e a de s;
scbre o preço da venda das mesmas areias ;
liquidandc-se as conta.s com o Governo até
seis dias depois de findo cada semestre, á vista
das facturas de venda legalizadas pelo consu-
lado brazileiro do legar, sob pena de multa
de 1:003$ por dia que exceda dos seis dias
acima estipulados para essa liquidação até
o prazo de dez dias, inclusive os seis, findos
cs (mimes, não sendo paga CM porcentagem,
ficará rescindida o contracto. O prazo para
a liquidação de que trata esta clausula pa-
deril ser prorogado até 33 dias, inclusive Os
seis acima estiou'ados,' si o contractantu
provar a impossibilidade material de faz 1-a
dentro dos seis dias acima designados. Na
caso de ser feita no Brazil a vencia das areias,
servirão para o calculo da porcentagem as
contas de vendas fornecidas por quaesquer
agentes ou obtidas dos lançamentos Ris li-
vros do escripturação do vendedor ou com-
pradores. Os semestres a que esta clausula

refere terminarão sempre em 30 de junho
e 31 de dezembro.

4. a Além da porcentagem estabelecida na
clausula anterior o coatractante se obriga
a pagar ao ,Governo.mais uma libra ester-
lina por cada um por cento de exydo dei
thorium que 'exceder .de seis por cento em
cada tonelada de areias brutas.
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5. , Não serão consideradas areias benefl-
ciadas'as que forem simplesmente lavadas
'Dg tratadas por machivas separadoras ele-
étro-magneticas.

6. 5 A porcentagem de oxydo de thorium
naá areias será verificada por analyses
feitas por chirnico juramentado, nomeado
pelo consul brazileiro, devidamente authen.
tioada pelo mesmo consul do lagar da
-Mil), que o contractante é obrigado a
apresentar sobro cada. carregamento na
°ocasião do liquidação de contas do semes-
tre vencido.

7. 8 O contr,actante regulará a exportação
das areias por fórma a não determinar a
baixa do preço delias no mercado. O Go-
verno terá o direito do mandar suspender
a exportação todas as Vazas que julgar ex-
cessiva o sloch existente na- Europa.

8. 8 0-valor minimo pelo qual o contra-
ctanto se obriga a vendei' a tonelada de
areias trutas será de—vinte e cinco libras
-esterlinas o o de igual quantidade do areias
beneficiadas será do—noventa e cinco libras.
Assim, si o preço de areias mencionadas
baixar dos valores acima estipulados, o c :n-
tractanto se obriga a pagar a poscentagem
estabelecida na clausula 38 sobre taes -va-
lores, isto é, sobre ,vinte e cinco libras por
tonelada de areia bruta e noventa o cinco
libras por tonelas:a do areia beneficiada.

. 9. 8 A importancia da porcentagem sobre
a venda das areias monaziticas polerit ser
paga no Thesouro Nacional, na Delegacia do
mesmo Thesouro, em Londres, ou nas Dele-
gacias Fiscaes que forem indicadas, em ouro
ou em moeda-papel, pelo cambio do dia,
ficando o Governo com o direito do escolher
a especie em que deve ser effectuado o pa-
gansento.

10. 8 O contractante fica obrigado a reco-,
Ilier adeantadamente aos cofres federais,'
em prestações semestraes, a quota desti-
nada a fiscalização do seu contracto e que

r uma vez fixada rolo Ministro da Fazenda,
sob pena de, si assim não o fizer, sor a
mesma quota retirada da caução de que
trata a clausula 128.

11. 8 O cóntractante responsabiliza-se pela
conservação, em bom estado, de todas
as bemfeitorias, machinisrnos e accessorios,
que encontrar nos terrenos demarcados ou
nelles estabelecer para o serviço do extra-
cçãa, transporte, beneficiamento das areias
monaziticas, os quaes, findo, rescindido ou
considerado caduco o contracto, ficarão per-
tencendo ao Governo, sem direito a haver
indemnização alguma da parte do mesmo
Governo, a cuja propriedade passarão na-
quelle estado; e si no mesmo não se acha-
rem o si o contratante não quizer assim
conservai-os ou entregai-os, o Governo fará
por conta do mesmo contractante as obras
ou concertos de que carecerem os ditos bens,
retirando da caução a importancia neces-
saria.

12. 5 O centractante depositará nos cofres
do Thesouro a quantia -.de 50:000$ era di-
nheiro, sem juros, ou em apolices da divida
publica da União, que servirá, do caução
para fiel ascensão do contracto, e que per-
derá em favor do Thesouro, no caso do ca-
ducidade ou rescisão do mesmo contracto.
Toda a vez que for a caução desfalcada
importancia, retirada em virtude do con-
ti acto, será a mesma integrada no prazo de
48 horas, contadas da data da notificação
.que lhe for feita para aquello fim pelo Go-
verno, sob pena de multa de 1:000$, e, no
caso de são o satisfazer Q integrar a caução
ficará rescindido o contracto. 	 •

- 13.* O contractante se sujeitará em tudo
áfi leis brazileiras já existentes ou que vies

rem a ser promulgadas, 'desde que não
offeniam os direitos adquiridos, responden-
do sempre perante o fóro brazileiro e desta
eapitai, -que é o do contracto, qualquer que
soa a sua nacionalidade, e obrigando-se a
ter um representante no paiz, e com pode-
res para receber qualquer citação.

14. 5 O contractante terá no Brazil a es-
cripturiação dos negocio i relativos ao con-
tracto, feita, em lingua portugueza e em
livros escripturados e legalizados com as
formalidades prescriptas pelo Codigo Com-

mercial, sob a pena do ressisão do me;mo
contracto, facultando ao Governo Federal,
ou a seus representantes, o exame dos mes-
mos livros, toda a vez que for exigido, sob
pena de, si não o fizer, incorrer em multa
de 500$, na do dobro desta quantia, no caso
do reincideneia, ficando rescindido o con-
tracto caso de todo se negue a exhibir os
mencionados livros. 	 •

15. 5 O contractante poderá transferi• r o
respectivo contracto a um syndieato, firma
commereial o:1 companhia, mediante pré-
via autorização do Governo, responsasabili-
sando-se pela fiel execução do mesmo con-
tracto.

16. 8 Sendo as areias, cuja exploração é
objecto do contracto, bem federal, será em
relação ás mesmas observado o disposto no
art. 10 da Constituição Federal.

17.* A infracção do qualquer clausula do
contrato, para a qual não este:a estipulada
pena especial, importará na rescisão e ca-
ducidade do mesmo, decretada pelo Mi-
nistro da Fazenda.

A preferencia entre os proponentes, depois
do julgada a soa idoneidade nos ternos do
art. 54, letra A, da lei n. 2.221, de 30 do
dezembro de 1909, Será determinada pela
maior quantia • fixa e maior porcentagem,
que offerecerem nos termos das clausulas
35, sondo igualmente tomadas em conside-
ração quaesquer outras vantagens ¡Difere-
chias em favor da Fazenda Publica.

18. 8 O contractante obriga-se a montar
no Brazil, quando o Governa julgar oppor-
tuno, urna fabrica para preparar thorium
e .outros derivados de areia monazitica.

Às propostas deverão ser apresentadas em
cartas fechadas, nesta directoria, até ás 2
horas da tarde do dia 27 do junho prosimo
futuro.

Cada proposta deverá vir acompanhada
do certificado de deposito nos coTres do Tbe-
souro da quantia de 10:009$, que reverterá
para os cofres da União, caso o proponente
preferido deixe de .a.ssignar o • contracto
dentro das 48 horas que se seguirem á pu-
blicação do despacho acceitando sua pro-
posta.

Sub-directora Technica. do Patrimonio Na-
cional, 28 do maio da 1910.— Chrighlb do
Valia, sub-director.	 (•

Recebedoria do District°
Federal

PENNAS DE AGUA

Do ordem do Ss. director, faço publico
que, durante o mez de junho, a partir do (lia
1 até 30 do mesmo mez, se prosederá„ nesta
repartição, á cobrança, á bocca do cofre, das
taxas do consumo de pennas de agua.

Os contribuintes que Miarem de effe-
ctuar o pagamento, no prazo acima mar-
cado, incorrerão-na-multa do 10 %.

Recebedoria do Districto Federal, 26 do
maio de 1910.— Hermallo EuOnio 'fatiares,
sub-director interino.	 t.

Alfandoda do Rio do Jane110
Por esta 15 secção da A'fandega do Uici

de Ja:neiro, se faz :publiéo, para qiVe chegtiV
o conhecimento do Dr. Pedro Augest(1.412'

Costa Velho Xualor, almojtarife da; ExpOsiçao
Internacional dé Thrgifie, vito nã,o tv 'sido
iíncontra,do neta cicia" que ficá q ese,,'
intimado a entregar nesta repartigo ne;:,
prazo do oito diaS a Optar da publicação'
des•to,Sob ai Mas do art. 519 da .NOts Can1.
solidaçáo das Leis das Alfandegas e, Mesas,
de Renas, a certidãO relativ'a ao despacho
do re-expartaçao 'n. 77, dó julho dó 1909,
termo de responsabilidade n. 132 do livro 3°,
cujo prazo terminou a 21 de janeiro de 1910
e não foi prorogado.

Ria-leira Noção da Alfandega do Rio do
Janeiro, 3 de junho de 1910. — O chefe, M.
P. Barros,

EDITAL DE PRAGA. N.

Primeira p;-a,-a

Ps•la Inspectoria da Alfandega da Rb do
Janeiro se faz publico que, á porta do
arma= de consumo e ás dos armazens
abaixo indicados, nos (lias 7, 9 e 11 de ju-
nho de 1910, ao meio dia, se hão do arre-
matar, livres de direitos, e no estado em
que se acharem, as --mercadorias sesuintes:

ARMAZE3I N. 3
Lote n. 1

S: 8 barris, sem numero, contendo CI.*
monto em pó, pesando bruto 920 kilos, tara.
de 10 %=92 e liquido legsl 528 kilos, vindos
de Santos no vapor Aachen e descarregados;
em 9 do julho de 1909, consignação ignorada.

Lo!e n. 2

Triangulo G. : Quatro caixas sem numero,
contendo vinho não especificado, de mais do
14 até 24 gráos, pesando bruto, em 40 gar-
rafas, cincoenta e um lsilos (51) vindas do
Santos no vapor Aachen, descarregadas em
9 de julho de 1939; ignora-se a consignação..

Lote n. 3
AN: Uma caixa n. 3, contendo 11 gar •

rafas com cognac, pesando bruto dezoito
Mios (18). •

Idem: Uma caixa n. 4, contendo seis gar-
rafas com licores de qualquer qualidade,pe-
sando - bruto dez kilos ( 10 ) vinda de
Triesto no vapor India, descarregada em
10 de julho do 1900 e consignadas a Léu-
singer & Comp.

Lote n. 4
V: Duas caixas ns. 51 e 52, contendo'

trinta e nove kilos (39) de garrafas vasiás.",
do vidro ordinario, branco, forradas do
palha, vindas de Genova, no vapor Concel'
zione, descarregadas em 20 do agosto do
rs.103, consignadas a Quagliere & Memerissi.,j

Lote n. 5
P: contra'marea PF ou P: contra marca,

FP: Uma caixa n. 13 contendo 10 garrafas
com copa°, pesando bruto, treze kilos (13)
vinda de Bordeaux, no vapor Cordittere,
descarregada em 2 do agosto de 1939; consi-_
gnação ignorada.

Lote n.

GB : Tres caixas ns. 156a 158, contendo
saes granulados p em pó, effervescentes ou
não, pesando liquido trinta e dons kilos',1
Vindas de Southampton no vapor Araguaya,4
descarregadas , em 12 de agosto de 1909 O'
coniiknadas Gei'inaiao Boltcher.
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Lote n.

Sem marca,: Duas caixas sem numero, con-
tendo 21 eearltafas de vinho, não especificado,,e
do	 (lõ 14°, pesando bruto vinte e cinco

'Mies ( 25), Vinda s de Hamburgo no vapor
deác'artrega,das em 27 de agosto de

• 1999, consignação Ignorada.

Lote a. 8

A : Quarenta e um saccos, sem numero,
•contendo sulfato de báryo, pesando bruto
quatro mil e cem kil,ts (1.100), vindas de
Ilainburgo no vapor Parogolis, descafimga-
dos em 5 de agosto de 1909 e consignados á

•ordem.

Lote n. 9

Japoneza: Dez barricas ns. 65/74, contendo
carbonato de magnesia, pes indo truto 1.430
kilos, tara do 10 0/„ 143 kilos; liquido legal,
mil e duzentos e oitenta e S31.£ (1.287);
vindas de Southampton no vapor inglez
Araguaya, descarregadas em 13 de agosto
lie 1909 e consignadas á ordem.

Lote n. 10

Capitão Graça—Lloyd Brazileiro: quatro
caixas ns. 1/4, contendo verniz de alcatrão,
,pesando bruta lias latas doze e meio kilos
(12 1/2). Tinta preparada a ()leo para pintu-
ras de casas e usos semelhantes, pesando

„bruto nas latas 80 kilos (80), vindas de Nova
York no vapor Brecomshire, descarregadas
êát 25 de agosto de 1939 e consignadas ao

;Lloyd Brazileiro.

Lote a. 11

BF-7.073: um amarrado de ferro em
barra n. 1. pesando bruto sessenta 'e um ki-
los (61); vindo do Southampton no vapor

, Araguaya, descarregada em 10 d agosto de
1909 e consignado á Fabrica do Phosphoros
Mendes.

ARMAZEM N. 4

Lote a. 12

Co'.onia João Pinheiro : uma caixa sem
numero, com 3.303 grammas de fio do ara-
me de ferro simples.

20 Mios de folha de Flandres em laminas -
si mples.

1.609 grammas da obras de cobre simples..
19 kilos de obras de folha de Flandres

simples .
12 kilos de obras de ferro batido,estanhado,

vinda de Bordéos no vapor francez Atlanti-
•que, descarregada. em 21 de julho de 1909 e
consignação ignorada.

Lote a. 13

DS: Uma caixa n. 6.235, conteado 65 kilos,
peso liquido, de cassa de lã, vinda da Dor-
déos no vapor Atlantique, descarregada em
22 dejulho de 1903 e consignada a J. P. Do-
mingues da Silva.

Lote n. 14	 .

MB : Duas caixas ns. 1 e 2, contendo
38 kilos de gesso em pó, vindas de Genova
no vapor liespanhol Cadis, descarregadas em
31 de julho de 1909 e consignadas a Manoel

'13randão.

Lote n. 15

Elvira Delaire : Uma caixa sem numero,
contendo 3 vidros de vinho medicinal, pe-
infido liquido dons kilos (2), vinda de Buenos
Aires no vapor nacional Pis, descarregada
em 5 de agosto de 1909 e consignada a D.E1-.

•vira Delaire.

Lo:e a. 16

Szule Readler & Comp.: Um amarrado sem
nuni0o, contendo cortinas de algodão la-

!•Y'Ado. Desando liquido 4.800 grammas, ad

ra?orent ; amostras sem -valor, pesando li-
quido 3.200 gramtpas, vindo de Buenos
Aires no vapor nacional lris. descarregado
em 5 de a uctsto de 1909 e consignado a Szule
Readler açc''Comn.

Lote n. 17

P. Marroig: Um pacote sem numero, con-
tendo folhas e boRias artificia,es, para fabri-
cação de flores, pesando liquido 3.200 gram-
mas, vindo do Liverpool no vapor Oriana,
descarregado em 4 de agosto de 1909 ; con-
signação ignorada. (Removido este volume
do armazem de bagagem).

Lote n. 18

Losango•MC: Uma caixa s na numero,
contando obras não classificadas de cobre,
pesando bruto 2.600 grammas. Duas lan-
ternas de metal amarello, para carro, pe-
sando bruto quatro kilos. Obras não classi-
ficadas de ferro fundido, pintado,-pesando
bruto 2.700 gramam. Trinta pequenas Iam-
padas electricas ad valorem. Quatro pneu-
maticos para carroças amtomoveis, pesando
bruto 28 kilos, ad valorem, vinla de Sou-
thampton no vapor Aragaaya, descarregada
em 10 de agosto de 1909 e consignada á
ordem.

Lote n. 19

Triaaigulo—CDC: Uma caixa sem numero,
contendo folhas de Flandres em laminas,pin-
t .-..da.s, pesando bruto cinco kilos (5); vinda
de Southampton no vapor Araguaya, des-
carregada ern 12 de v de 1909 e consi-
gnada a Coelho Dias &:Corrip.

Lote n. 20

CB: cinco caixas n. 52/56, contendo 240
latas com sal de eosinha, louro, pezandanas
latas duzentos Mios (200) vindas de Sou-
thampton no vapor Araguaya, descarregadas
em 12 do agosto de 1903 e consignadas a
ordena.

ARM1ZEM 14

Lote n., 21

Lozango BB contra marca CH: uma caixa
n. 1, com 25 kilos de obras de cobre e una
apparelho e seus accessoolos — ad valorem,
vinda do Havre no vapor Ceytan descarre•
gada em 13 de julho de 1909 e consignada a
A. Christoph. (Correio Geral.)

Lote n. 22

CMC: unia caixa n. 5,158 com 1 quadro re-
clame com moldura de madeira ordinaria ;
ad valorem—vinda do Havre no vapor Ceylan
descarregada em 12 de julho do 1909 e con-
signada a Coelho Martins &C.

Lote a. 23

JM: uma caixa n. 1, contendo: 5 kilos do
toalhas de linho até 12 fios (usadas). Nove
(9) camizas de algodão simples (usadas):
Dois (2) kilos de toalhas de algodão adamas-
cadas (tis idas). Cinco (5) Mios de landes da
linho de 12 até 24 fios (uzados) 3.200 gra,m-
mas de roupa feita de algodão branco sim-
ples da base de 10x10, pezando mais de 49
granulam por metro quadrado.

JM: Um encapado n. 2, com nove kilos da
tapetes de lã de palio curto, apresentando
peloavesso um tecido grosso de algodão ;
vindo do Havre no vapor Ceylan, descarre-
do em 12 de julho de 1909 e consignado á
Mme. Joanne Maillard.

Lote a. 24

Losango 82, contra-marca, IIBC:Duas caixas
no. 3.819/20, contendo 59 kilos de brim do
linho ai-trançado; vindas do Bordéos no
vapor Sinai, descarregadas em 19 de julho
de 1909 e consignadas á ordem,

Lote a. 25

GL: Urna caixa n. 7.145, contendo uni raio-
gio de parede, usado, medindo até 65 cantil,
metros, e roupas feitas de tecido de algodãd
(usadas) ad v derem; vinda de Bremen no
-vavor Erlangen, descarregada em 21 de
julho de 1909 e consignação ignorada.

Lote a. 26

João Conraclo:Um paaote,sem numero,con-
tendo roupa feita não 'cs2meiticada, de case-
mira de lã singela, pesando liquido real
dons kilos (2), vindo de Buenos Aires na
vapor nacional Jupiter, descarregado em 16
de agosto de 1909 e consignado a João Con-
rado.

Lote n. 27

Triangulo MC: Quarenta amarrados, sem
numero, contendo ferramentas grossas (pás)
pesando liquido oitocentos kilos (800).

Idem: duas barricas no. 234/205, conten-
do: ferramentas grossas (picaretas), pesando
liquido legal quatrocentos e noventa oito
kilos (498), vindas de Liverpool no vap
Calderon, descarregadas em 25 e 27 de agosto
de 1909 e consignadas a Bifano Rocha &
Comp.

Lote n. 28

\VCB: contra marca quadrilongo 69.982.
Una engradado n. 9.281. e uma caixa
n. 9.409. Total dons volumes contendo obras
não classificadasale papelão, pesando liquido
real sessenta e dons kilos(32I ad valorem,
vindos de Liverpool no vapor Calderon,
descarregados em 23 de agosto de 1909 e con-
signados á ordem.

Lote n. 29

'WCB: contra marca einadrilon4o 69.982.
tres engradados no. 9.283 a 9285, coatendo
obras não classiftcadas, de madeira ordinaria,
pesando liquido real 27 kilos-al volorem,
vindos de Liverpool no vapor Cai/et-o :a, des-
carregados em 23 de agosto de 1909 e con-
signadas á ordem. .

Loti a. 30

WCB: contra marca quaclrilongo n. 03.982,
uma caixa n. 9.282, contendo fio de cobro
simples, pesando bruta 3 kilos (tatas); obras
não classificadas, de papelão, pesando liquido
real 10 kilos (dez) ad-salorem, vinda do
Liverpool no vapor Calderon, descarregado
em 23 do agosto de 1909 e consignada
ordem.

Lote a. 31

WCB: contra marca quadrilongo n. 69.983,
uma caixa sem numero, contendo couros sona
palio, não especificados, tintos, pesando li-
quido real .8 kilos (oito), vinda de Liverpool
no vapor Calderon, descarregada em, 23 da
agosto de 1909 o, consignada á ordem.

•Lote a. 32

MPC: Um brrril de quinto sem numero,
vasio, vindo de Bremen no vapor ErSangcn-
descarregado em 22 de julho de 1909 o con,
signado a alathias Pereira.

ARMAZEM N. 15

Lote n. 33

AV: Troo amarrados no. 13, 15 e 16, com
nove caixas.

Idem: Dozoito caixas no. 7 a 12, 17 a 20, 23
a 28 e 44 e 45." Total 21 volumes, contendo
perfumarias em potes, latas vidros orai-
nados, pesando bruto quinheatoo e oitenta o
quatro kilos (534), vindas de Nova York no
vapor Byron, descarregadas em 23 de jullag
de 1909 e consignadas a A. Varona.



4248 ma .ej-nõstay '7
	

DIARIO OFFICIAL
	

Junho - 1910

Lote n. 34

, AV: Uma caixa n. 3, contendo pastilhas
comprimidas, pesando bruto com as cai-
.Ninhas de papelão doze kilo:, vinda do Nova
York no vapor Byron, descarregada em 23
de julho de 1909 e consignada a A. Yerano.

Lote n. 35

AV: Uma caixa n. 21, contendo bitter,•
pesando bruto nos vidros dez kilos (10 kilos),
vinda de Nova York no vapor Byron, des-
carregada em 23 do julho de 100J e con-
.g nada a A. Yuan).

Lote n. 30

AV: Dons amarrados COM quatro caixas
no. 4 e 5.

Idem: Uma caixa n. 6. Total, tres vo-
lumes contendo leito em conserva, pesando
bruto com as latas oitenta e oito kiloo (83
kilos), vindas de Nova York na vapor Byron,
descarrogadas em 23 de julho de 1909 e coa-
signadas a A. Verano.

Lote n. 37

Idem: Dez amarrados no. 29 a 38, 39 a 41.
com 30 caixas. Troo caixas. Total treze (13)
volumes, contendo: saci effervescentes em pó,
pesando liquido real conto e trinta e Ires kilos
((33), vindos do Nova York no \apor Byron,
desJarregados em 23 de julho de 1909 o con-
aignados a A. Verano.
••Lte n.38

Ibin: Uma caixa n. 43, contendo papel
mata-borrão, pesando liquido real trinta
ki los (30).

Idem: Unia caixa n. 1, contendo pomada
medicinai, pesando bruto seis kilos (6), vin-
das do Nova York no vapor Byron, descarre-
gadas em 23 de julho de 1900 e consignadas
a A. a'eran o .

Lote n. 39

AV: Unia caixa n. 42, contendo livros im-
pressos para leitura, com capas de papelão,
pesando bruto, quaranta lidos (40), vinda de
Nova York no vapor Byron, descarregada
em 23 de julho do 19'i9 o consignada a A.

ra. no •
Lcte n.

AV: Um amarrado n. 2, com tres caixas
contendo xarope medicinal, pesando liquido
real doze o meio kilos (12 1/2), vin lo de Nova
York no vapor .Byron, descarregado em 23
do julho de 1909 e consignado a A. Ve:ano.

Lote n, 41

JFDal: Duas caixas no. 45 e 46, contendo
fechaduras do ferro de uma só volta, pesando
bruto cento e setenta o um. kilos (.171),
vindas do Nova York no vapor Byron, des-
carregadas em 23 de julho do 19J9 e consi-
gnadas a J. F. Monteiro.

Lote n. 42

E&C: Uma caixa n. 1.211, contendo 30 es-
ca!as divididas do madeira, vinda de Londres
no vapor Woldfild, descarregada em 26 do
anilas de 1909 e consignada a Bhering, &
Comp.

-Lote n. 43
-	 -

CM: um barril vasio Sun numero, des-
montado, pesando,liquido seis (0) kilos, vindo
do Ha vre no vapor A. Rigault Genenovile,
descarregado em 13 de julho de 1909 e con-
signado a Camillo Mourão & Comp.

• Lote n. 44

Figueiredo Antunes S; Comp.: um barril
vasio desmontado, pesando liquido dez kilos,
(10) vindo do Havre no vapor A. Rigault Ge-
nenorile, descarregado em 13 de julho de 1909
o ccnsianado a rigueiredo Antunes & Comp,

Lote n. 45
Mourâaa & Comp.: um barril vasio sem nu-

mero, desmontado, pesando liquido dez kilos
(10), vindo de Nova York no vapor Laugdale
descarregado em Ode julho do 1909 o con-
signado a atoarão & Comp.

• Lote n. 46

Losango CRC: cento o dous (102) latas sem
numeros, contendo residuo3 de olea de pe-
trole° para lubrificação de maehinao,pesando
liquido legal, mil e quinhentos e setenta e
um (1.571) Mies, vindas de Londres no va-
por Redhill, descarregadas em 2 do julho de
1909 o consignadas á ordem.

• Lote n, 47

Losango CRC: 11 barris no. 1 a 1, con-
tendo residuoo do oloo do petrolea para
lubrificação de rnachinao, pesando liquido
mil novecentos e oitenta Mos (1.980), vin-
dos dcallull no vapor Sydatonton e descar-
regados o.n 4 de agosto do 1909 o consi-
gnados á ordem.

Lao n. 48

KF: seis fardos no. 1 a 6, contendo fumo
em folhas, pesando bruto seiscentos e no-
venta e dons kilos (692), vindos de Triestre
no vapor Francesca, descarregados em 6 do
agosto de 1909 e consignados á ordem.

Lote n. 49

JaIC: unia caixa n. 2, contendo estampas
não especificadas, pesando bruto cento e se-
tenta esete kilos (177), vindaal o Ilavro no
vapor Amirat Troude, descarregado. em 19 de
junho do 1909 e consignada a alaeller Da
Bois.

AVISO

No dia do leilão as mercadorias que tive-
rem de ser arrematadas, ou suas amostras,
estarão á disposição dos Srs. pretendentes
que as guizo= examinar, bastando para
isso dirigirem-se, antes da leilão, ao fiel do
armazena.

Lavrado o termo de arrematação, entre-
gará o arrematante ao esrivão da praça o
signal. de 20 saa em dinheiro, recebendo
deste um conhecimento extrahido do talão.

Alfandega. do Rio do Janeiro, 24 de maio
de 1910.-Pelo inspector, Crescentino E. de
Carvalho.

EDITAL COM PRAZO DE 30 DIAS

Do ordem da inspectora% desta alfandega
se faz publico que achando-se as rnercadc-
rias contidas nos volumes abaixo menciona
dcs no caso de serem arrematados para
consumo, 03 sous donos ou consignatarios
deverão despachal-as e retiral-as no prazo
de 30 dias, sob pena. de, findo esto, serem
vendidas por sua conta nos termos do titulo
Ga capitulo 5 9 da consolidação das leis das
alfandegas, sena que lhes tique o direito do
allegar contra is atreitos desta venla:

Trapiche da Ordem-Manifestou. 3-Marca
CMC: 180 quintos de vinho, vindes do Porto,
no vapor allemão Cap Roca, descirregados
em 2 de janeiro de 1909. Consignados a
Costa Monteiro & Comp.

Manifesto n. 3-Marca CMC: 2 quintos
do Porto no vapor allemão Cap Roca des-
carregados em 2 de janeiro do 1910. Con-
sigaados a Pinheiro & Sobrinho.

Manifesto o. 8 - Marca PC: 1 quinto,
vindo do Porto, no vapor francez Carapinas,
descarregado em 4 do janeiro, consignado
a Prista & Comp..

Manifesto n. 21 - Marca NPC: 1 /2 borda-
leza vinda de Marselha, nó vapor francez
Provence, descarregado, em 5 de janeiro de
1909, consignada a N. Péntagno & Comp.

M tnifest n. 21- Marca NPC: 1 . decimo
vindo do Marselha, no vapor francez Pro-.

descarregadõ éría 5 dd saivaire Zr,
1909, consignado a N. Pentagno & Comp:

Manifesto n. 50 - Marca RG: 5 borda=
lozas vindas de Genova, no vapor hungaao
B.Koniniy, descarregadas em 13 de janeiro,.
do 1909; consignadas á ordem.

Manifesto n. 50 - marca PG: 10 borda-4
lens vindas de Genova, no vapor hungaro
B. Kenuny, descarregadas em 13 de janela'?
de 1909, consignadas a José Piserchia.	 •

Manifesto n. 62 -Marca AAM: 20 quintos
vindos do Porto, no vapor allemb S. Nico-
las, descarregados em 18 do janeiro do
1909, consignados a Arnaldo Augusto do
Moraes.

Manifesto n. 62 - Marca AAM: 24 vigcj
simos 'vindos do Porto, no vapor allemão
S. Nicolas, descarregados em 18 do janeiro
do 1909,. consignados .a Arnaldo Augusto do
Moraes.

Manifesto n. 74-Marca PC: 100 quintos,
vindos do Porto, no vapor inglez Beije of
Scotland, descarregados em 23 de janeiro do
1900, consignados a Pr;sta, & Comp. .

Manifesto -n. 77-Marca aIRPS: 1 quinta,
vindo do Porto, no vapor hcspanhol José
Gallart, descarregado eu 23 de janeiro do
1909, consignado a Manoel RoLigues Pi-
nheiro & Sobrinho. •

Manifesto n. 98 - Marca Florido Pinho
& Comp.: 50 quintos, vindos do Porto, no
vapor allemão.Petropolis, desearragades em
29 de janeiro de 1900, consignados a Florido
Pinho & Comp.

Armazena n. 11-Manifesto n. 932-Marca.
Julio Almeida: 10 caixas no. 094 a 709, vin-
das de Southampton, no vapoor inilez Ara.
guaya, descarregadas em 5 de outubro da
1909, consignadas a Julio do Almeida.
& Comp.

Manifesto n. 982-Marca J'al de M: 1 caixa.
a. ta sarda do southampton, no vapor in-
glez Araguaya, descarregada em 5 de oatu-
hro de 1909, consignada t'á Ordem:

Manifesto n. 9S2-Marca Elizs, Schocair:-
1 encapado e 1 pacote, vindos de Buenos
Ayres, n o vapar francez Atlantique, descar-
regados om 10 de outubro de 1909, Consigna-
ção ignorada.

Manifesto n. 1.001 - Marca LB: 2 saecos
no. 1 o 2. vindos de Hamburgo, no vapor
allemão Bahia, descarregados em 15 de ou-
tubro do 1909, Consignades á Ordem

Manifesto n. 1.005 - Marca Regina: 2
caixas no. 9.443 e 9.444, vindas de Ham-
burgo no vapor alfama° Bahia, descarre-
gadas em 15 de outubro do 11:09, consigna-
das á ordem.

Manifesto n. 1.012-Marta Dr. José afur-.
tinho: 1 racote sem numero, vindo da
Buenos Ayres DO vapor iii,I z Arcuava,
descarregado em 20 de outubro do 1900..
Esto letreiro não constado manifesto.

Manifesto n. 1.031-Marca IIMCs 1 caixa.
n. 38, vinda de Bordeos no vapor franeez
AM:Me, descarregado, em 25 de outubro de
1900, consignada á ordem.

alansfesto n. 1.031-marca Instituto Oli-
veira: 1 Caixa n. I, vinda de Bordeos no
vapor francez Amazona, descarregado, em
25 de outubro do 1009. Esto letreiro não
consta do manifesto.

Manifesto n. I. 031-alarca . de Oliveira:
1 encapado n. 2, vinda de Bordos no vapor
francez Amasone, descarregado em 25 do
outubro do 1900, consignado á ordem. Este
letreiro nato consta do manifesto.

'Terceira Secção da Alfandega. do Rio de
Janeiro, 3 de junho da 1910.--o chefe, M.
Antonino de Carvalho Aranha.

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS .
. De ordem da inspectoria, desta alfandega,

chamam-se os donos ou consignatarios dos
volumes e mercadorias existentes nos trapia,
ches ou armazeno abaixo designadas a virem
despachai-os, delito , do prazo de 30 dias, sob
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cion, entrado em 18 de abril de 1910, consi-
ga tilos a Figueiredo Antunes & Comp. (em
más oondições).

Marca RGC: 5 quintos vindos no vapor
Mamão Asuncion, entrado em 18 de abril
de 1910, coasignados a Rebello Guimarães
& Comp. (em más condições).

Marca JPO: 10 quintes vindos no vapor
allemão Asuncion, è•litrado a 18 de abril de
1910, consignados a José Pedro de Oliveira
(vasando).

Marca GZQ : 14 quintos vindos no vapor
allemão Asuncion, entrado cai 18 de abril
de 1910, consignados a Gonçalves Zenha &
Comp. (vasando).

Marca DAC : G quintos vindos no vapor
allemão Assuncion, entrado em 18 de abril
de 1910,consigna,dos a Dias Almeida & Comp.
(vasando).

Marca PA : 1 quinto do vinho vindo no
vapor allemão Assuncion, entrado em 18 de
abril de 1910, consignado a Pereira & Al-
meida (vasa,ndo).

Marca Figueiredo Antunes & Comp.: 6
quintos vindos no vapor allemão A:soncion,
entrado em 18 de abril de 1910, consignados
a Figueired) Antunes & Comp.

Marca Fernandes y Alvares: 1 quinto
vindo no vapor al/emão J ssuncion, entrado
em 18 de abril de 1910, consignado a Fera
nandus y Alvares.

Marca Leite Azevedo : 3 quintos vindos
no vapor aliem ao As 32,Mcion, entrado em 18
de abril de 1910, consignados a Leite & Aze-

20

Marca JFC: 12 quintos de vinho vindos no
vapor allemião Assuncion, entrado em 18 de
abril do 1910, consignados a Joaquim For-
nandes & Comp. (em más condições).

Marca AI: 1 quinto vindo no vapor alie-
"não Asuncion, entrado (nu 18 de abril de
1910, consignado a Antunes & Irmão (va-
sando).

Marca GTC: 3 quintos vindos no vapor
allemão Asuncion, entrado em 18 de abril
tio 1910, consignados a Carlos Taveira &
'Comp. (vasando).

Marca Figueiredo Antunes & Comp.
4 quintos vindos nó vapor alleinão ASUn-

pena do serem vendidos em leilão, visto
como tendo sido descarregados com tresva-
sarnento e perdas devido ao má,o acondi-

• cionamento, não podem permanecer nos
mesmos trapiches ou armazens por mais
tempo, desde que seus dons não vieram no
prazo legal prestar aos mesmos volumes

. •seas cuidados de conservação.
Trapiche da ordem - Marca AF : 1 quar-.

tola de vinho vinda no vapor allemão Er-
lanymentrado em 25 de abril de 1910 e con-
signada a A lolpho Chrlardt (vasando).

Marca Mourão & Comp. : 7 quintos vindos
no vapor allemãa Erlangen, entrado em 23
de abril de 1910, consignados a Mourão &
Comp. (vaiando).

Marca MSC: 1 quinto vinlo nd vapor al-
lemão Erlangen, entrado em 25 de abril de
1910, consignado a Macedo Serra & Comp.
(vasando).

Marca A : 1 quinto vindo no vapor alie-
mão Erlangen, entrado em 25 de abril de
1910, consignado a Eduardo Augusto de
Abreu (vasando).

Marca JGB : 1 quinto vindo no vapor al-
lemão Er/augan, entrado em 25 de abril de
1910, consignado a José Gomes Braga (va-
sando).

Marca Marques Valioso & Comp. : 21 quin-
tos vindos nu vapor allemão Erlangen, en-
trado em 25 de abril de 1910, consignados a
Marques Velloso & Comp. (vasando).

Marca Thomé : 4 quintos vindos no vapor
allemão Erlangen, entrado em 25 de abril
de 1910, consignados a Thomé & Comp. (vit- veio (vasando).
-ando. Marca João Baptista : 3 quintos de vinhoMarca Camillo Mourão & Comp. : 5 quiri- vindos no vapor allamão Assuncion, entrado

irado em 25 de abril de 1910, consignados a
tos vindos ro vapor allernão Erlangen, en- em IS de abril de 1910, consignado a João

Camilio	 Baptista (vasando).Mourão & Comp. (vasando). 	 Marca YS : I quinto do vinho vindo noMarca JT : quinto vindo no vapor alie-
mão Erlangen, entrado em 25 da abril 	 vapor alie:não Assuncion, entrado em 18 dede abril de 1910, consignado ao Dr. Yaldemiro1910, consignado a Albino Marinho Teixeira
(vasando).	 Soares (vasando).

Marra GAC: 3 quintos de vinho vindos noMarca JSHC: 1 caixa do batatas vinda no vapor allenrio Assuncion, entrado em 18 devapor allemão Erlangen, entrado em 25 de abril de 19i0, consigaados a Gonçalves Ama-abril de 1910, emsignada a Alfonso & Comp. ranto & comp. (vasando). 	 •(avariada).	 Marca MAO : 1 gaiato vindo no vapor al-
Marca .1,\ISC: 5 quintos vindos no vapor lemão Assancion, entrado em 18 de abril deloallandez Ams!elland, en-frado em 4 de maio ,íle 1910, consignados a José Manado (em 1010, esnsignado á ordem (vasa,ndo).

Marca Iloracio : 1 quinto de vinho vindo
REIS condições).	 no vapor ali anão AssclnckM, entrad.) em 18

Marca NI: 1 quinto vindo no vapor boi- de abril de 1910, consigna.lo a Horacio Cam-landez A nsleiland, entrado em 4 de maio
de 1910, consignado a Nogueira & Irmão l (va'ant"'Marca GI1C : 2 deeimos vindos no vapor(em más cond-ções).	 alIemão Assuncion, entrada em 18 de abril

Marca CRC: 1 quinto vindo no vapor de 1910, consignados a Gonçalves Amarantoallerrão Amstelland, entrado em 4 de maio
de 1910, consignado a Corrêa Ribeiro &
Comp. (em más condições).

Marca AMC : 2 quintas vindos no vapor
allemão Amslelland, entrado em 4 de maio
de 1910, consignados a A. M. Machado &
Comp. (em mas condições).

Marca 51SC: 3 quintos de vinho vin los no
vapor inglez Hillemere, entrado em 10 de
abril de 1910, 'consignados a Amaral Guino ta
laias & Comp. (cm más condições).

Marca JPG: 2 quintos de vinho vindos no
vapor inglez Hillemere, entrado em 10 de
abril de 1910, coasignados a João Pereira

(vasando).

allemão Assuncion, entrado em 18 de abril
de 1910, consignados a Gonçalves Zenha
& Comp. (vasando).

Marca ZRd : 1 decimo vindo no vapor
a,llennão Assuncion, entrado em 18 do abril
de 1910, consignado a Zenha Ramos & Comp.
(vasando).

Marca P-PC Colares : 2 quintos de vi-
nho vindos no vapor allemão ASSI6nCiOn,
entrado em 18 de abril da 1910, consignados

Prista & Comp. (vasando).
Marca CTC : i quinto de vinho vindo no

vapor allemão Assurcion, entrado em 18 do
abril de 1910, consignado a Carlos 'Faveira
& Comp.

Marca Figueredo Antunes : 1 quinto de
vinho vindo no vapor allemão Assuncion,
entrado em 18 de abril de 1910, coasignado
a Figaietedo Antunes & C. (vasando).

Marca PVC: 1 quinto de vinagre vindo
no vapor allemão Assancion, entrado em
18 de abril de 1910, consignado a Prista
& Comp. (vasando).

38 &ação da Alfandega do Rio do Janeiro,
em 4 de junho de 1910.-0 chefe, H, Anto-
nino de Carcalho Aranha.

Aleandega do Rio de aaneird
Pela Inspectoria desta Alfandega se fax.

publico, para conhecimento dos interessadas,
que foram descarregados para esta reparti-
ção os volumes abaixo mencionidos com
signaes de avarias e de falta, devendo ád-tis
doaos ou considnatarios apresentar-se no
prazo de 15 dias para prõvidenciar a res-
peito.

Vapor allemão Belo rano, entrado em In lio
de 1910.

Armazem n. 12-BMC: 1 caixa n. 100, ri-
pregada e avariada. 	 •

Vapor allemão S. Paulo, entrado em 16 de
maio de 1910.

Armazem n. 10 ARPC: 2 amarrados
ns. 33 e 45. avariados.

CGC: 1 dito o. 9, idem.
ENIC: 1 caixa a. 3.178, idem.
Pinheiro: 1 dita n. 6.524, repregada.'
FC: 1 amarrado sam numero, idem.
Vapor allemão Mabsbarg, entrado em 20

de maio de 1910.
Daspachos sobre agua -M: 1 fardo n. 135.

desmanchado.
Vapor allemão S. Paulo, entrado em 26

de maio de 1910.
Armazeno n. 5-AMB: 1 caixa n. 1,repre-

gaala.
GAC: 2 ditas as. 1 e 1, idem.
LC: 1 dita n. 0.471, avariada.
Idem: 2 barris ns. 6.457 e 6.450, vasa*
Moio: 2 ditos mis. 6.451 o 4.406, 

2 ditos os. 6.40 e 6.404, idem.
1.131: 1 engradado n. 5.92, rearegado.
Vapor allamao Wits.;burg, eatra,do em 26

demaio de 1910.
Armazem dasamostras-Fonsoca,Machado:

1 pacote sem numero, -avariado.
Babar: 1 dito idem, roto.
Alberto Fame3to Fernandes: 1 dito idem,

idem:
\rapar hunaaro Ralaitsi, entrado em maio

de 1910.
CPC: 2 barris sem numera, vasanao.
NQ: 2 ditos lis. 61 e (32, avariados.
Vapor inizlez tiesig,119 entrado em 20 de

mulo de 1910.
Armazeno n. 3-UC: 3 caixas os. 1, 1 e 1,

reprega,das o avariadas.
Idem: 1 dita n. I, idem idem.
Idem: 1 dita n..1, idem idem.
Idem: 1 . dita n. 1, idomidein.
Idem: 1 dita o 1, idem idem.
Idem: 1 dita n. I, Meio idem.
Idem: 1 dita n. 1, ideia idem.
Vapor allemão I.Msbourg, entrado em

(vasando).	 de MIO de 1910.
Marca GZC: 15 decimas vindos no vapor 	 Armazem n. 12-A: 1 caixa n. 4.5;8, re-

prelada .
CCB: 1 dita n. 30.510/2, idem.
Elo: 1 dita n. 5.407, idem,
Vapor inglez Oravia, entrado em 24 do

maio de 1910.
C-P-C: 2 ditas ns. 175 e 114, repre-

gadas.
BV: I dita n. 100. idem.
AH: 1 dita n, 1.145, idem.
CAPA: 1 dita n 38, reprega,da e avariada,i;
Y&d: 1 dita n. 278, reprega la.
MWC: 1 dita n. 1.028, avariada.
CPC: 2 ditas os. 270 e 263, repregadas.
LENI: 1 dita n. 923, avariada.
80: 1 dita n. 144, idem.
ESC-DV: 1 dita n. 1.289, repregada..
E: 1 dita n. 3.502, avariada.
EG:.2 ditas os. 1 e2, repregada.
Llt: 1 dita n. 130, idem.
Armazena n. 12 - K : 1 caixa n. 2,563

repregada.
LR : 1 dita n. 129, idem.

: 1 dita ti. 3.381, idem.
IEN1 : 1 dita n..4.451, ideia. •
EL : 1 dita n. 47, avariada: . •
EH : 1 dita n. 530, repregada.

1 dita n. 1.605, idem,
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JAO&C : 1 dita n. 278, avariada.
ES&C : 1 dita n. 1.289, repregada.
Dp-B : 1 dita n. 280, repregada, o ava-

viada.
Vapor francez Anzazoncu, entrado em 23

do maioale 1910.
Despacho sobre agua - lIMO : 2 caixas

ns. 2.733 e 996, repregadas e avariadas.
Idem : 2 ditas as. 17 e 991, idem idem.
1.022-07, : 1 dita 1.694, alam idem.
Cale : 2 ditas ns. 621 e 659, idem idem.
GAC, : 2 dit ts sem numero, idem idem.
Idem n 1 dita ideia, idem idem.
EMC : 1 dita n. 2.735, idem idem.
JED 2 ditas as. 1.603 e 1.C80, idem

-idem.
ED : 3 ditas as. 2, 17 o 7, idem idem.
Idem : 2 ditas ns. 9 e 3, idorn idem.
Vapor ingloz Tinkretto, entrado em 25

de maio de 1910.
Armazem das amostras - Henn. Stoltz

1 pacote sem nitmeto, roto.
1W : 2 caixas ns, 3.3t-8 e 3.339, repre-

eadas.
ARPC : 2 pacotes n. 41 o sem numero,

votos.
13. Consul Geral , 1 volume sem numero,

idem.
MPSC : 1 caixa Man, idem.
Armazent n. 9-Dr. Eduarda Ulule: 1

caixa sem numero, avariada.
EDT: 1 dita n. 10, reproaada.

aalikal.:]3: I dita n. 612, avar,a, ia.
Iler,oaerno Brazileiro Corpo do Bombe:ros:

•1 dita n. 3, repregada.
GC: 2 ditas ns. X. 1.633, V. 9.270, repra-

gadas o avariadas.
Idem: 2 ditas as. V. 9.272, V. 9.274, idem

Idem.
Idem: 2 ditas ris. V. 0.202,V. 9.237, idem

idem.
Idem: 1 dita n. 6.712, idem.
LC: 1 dita n. 1, idun.
THC: 1 dita n, 975, idem.
PJCC: 1 dita n. 45, idem.
Vapo,.. inglez Punis, entrado em maio.
Armazem n. 14-ESP: 1 caixa n. 125,

rcpregada e avariada.
Vapor rrantaz arar:e, entrado em 17 de

'maio de 1919.
CC: 1 caixa n. 3,054, repregada e ava-

riada.
Pacheco: 1 dita n. 17, idem.
NO: 1 dita n. 1.819, avariada.
SAC: 1 barrica n. 723

'
 idom.

VM: 1 caixa n. 457, idem.
Cd-G: 1 dita som numero, repregada

avariada.
ARPC: 1 dita n. 5.000, idem.
LSCA: 1 dita n. 11, idem.
LC-E: 1 dita n.544, idem.
JJG-AC: I barrica n. 325, idem.
JSC: I dita ri. 612, avariada.
Macedo-W: 2 caixas, idem.
Idem: 2 ditas sem numero, repregadas o

avariadas.
Idem: 2 ditas sem numero, idem ident.
Idem: 2 ditas sem numero, idem idem.
Couteville: 1 dita n. 5.267, idem idem.
Granado: 1 dita n. 1.199, avariada.
Pacheco: 1 dita n. 28, idem.
Idem: 1 engradado n. 47, Liem.
Vapor francez Malte, entrado em 17 de ju-

nho de 1910.
Armazem n, 14-AB: 1 caixa sem numeao,

repregada.
B B: 1 dita n. 376, repregada o avariada.
CGC: 1 dita n. 380, idem ident.
CDC: 1 dita n. 2.356, idem idem.
Idem: 1 dita sem numero, avariada.
Idem: 1 dita idem ideni.
Idem: 1 dita idem idem.
Idem: 1 dita idom idem.
Idem: 1 dita idem idem.
tDAC: 1 dita sem numero, reprega.do,.
DVE: 1 dita n. 1.902, repragada o ava.-

riacla

• IISC: 1 dita n. 653, idem.
JP: 1 fardo desm tachado.
Idem: 1 dito ideai.
Moia: 2 caixas os. 357 e 363, reprogaalas.
Vapor inglez Talam, entra lo em. 14 de ju-

nho do 1910.
Armazein n. 1-- M: 1 caixa n. 6.552, ra-

prega Ia.

Rogers: 1 dita n. 352 a, repregada e ava-
riala.

sMC: 1 dita n. 2.117, ropregala.
TSC: 1 dita n. 1.914, idem.

: 2 dita n. 303, 'dam.
DOR : 1 dita n. 50, hiena.
Vart)r	 eatralo em 23 do maio

de P10.
Armazem n. 8 -AVC: 2 caixos as. 0.03 1

e 6,932, re.aregadas e avara elas.
Pc: 1 dita n. 711, repregadla

CL8: 3 engradados as. 62), 050 e 620,
idem.

Ide-n: 1 caixa n. 5G, i•lem.
DVF: 1 dita 11. 1.12', ide a.
LRE: 1 dita n. 322. ident.
GE: 3 ditas os. 52, 531 e 533, 1 lora.
JEM: 1 d,ta n. 4.443, ide n.
TVSC: I dita n. 575. i•lcm.
ME: 1 dita n. 2a2,
Ministro da Guerra - Collegia Militar

RK: 1 dita n. 93, idem.
Vapor :alenta° 11aaabarg, entrado em 27

de maio do 1910.
Armazem da bagagem-X Sihole: 1 caixa,

quebra la.
Idem: 1 mala, idem.
MN': 1 engradado, idem.
I3,R.& IS: 1 caixa, aberta
Sem marca: 1 baila, aberto.
P. Synall & Comp.: 1 caixa., quebrada.
Vapor ing1e3 Oraria, entrai° em nut:o

do 1910.
Armazem n. 12-101: 1 dita n. 191, re,-

pregid a.

DWC: 1 caixa ri. 8 431. idem.
VCC-A: 1 dita n. 2.160, idain.
CPC: 1 dita n.
Z: 2 malas os. 411 e 410, idem.
O 113C-BA: 1 caixa a. 33, repreg-ada e

avariada.
.113C: 1 dita n. 34-1, idem.
CPC: 1 dita n. 4.038, repregaila,
Arramem - n. 12 VCC : 1 caixa: ri. 57,

repregada.
SC : 1 dita n» 723, idem.
13 : 1 dita n. 284. idem.
EIC : 1 dita n: 1807, avariada.
Vapor inglez Noa-«ii, entrado et 27 do

abril de 1010.
Armazena n. h3-SSNIC: 2 caixas nume-

ros 40.950 e 4.641, repregadas.
Idem : 2 ditas nS. 4.598 e 3.633, repre-

gado, e avariada.
Varar ing1ez Titian, entrado em 14 de

maio do 1910.
Armazom n. 1 - BSC : 1 caixa n, 102,

repregada.
EAC : 1 dita n. 2.033, avariada.

: 1 dita n. 102, avariada. 	 •
JaIFC : 1 dita n. 792, repregaalta
JRCC: 1 dita n. 520 idem.	 •
CPC : 1 dita n. 4.251, idem.•
Idem : 1 dita n. 4.232, idem.
alem : 1 dita ri. 4.247, idem.
CETIM :-VVC 1 dita n: 27 (avariada).
CPC : 1 dita n. 336, idem.
CC-E : 1 dita n. 8.410, repregada.
MGM : 1 dita n. 1.218, avariada.
Vapor ai/então Sant gs, entrado em 23 de

maio de 1910.
Armazem n. 11 -Ayo & C: 1 caixa nu-

mero 120, repuxada,.
AEC : 1 dita n. 1.511, idem.
KE&C : 1 dita a. 1.091, idem.
A : 1 dita n. 1.090, idem.
01 1 dita O. 6.701, idem.

: 1 dita d. 239, idem.
_ Vapar s/hg4 '6f4a1d 'efii 1910,

Vapor allemão Santos, entrado em 23 de'
maio de 1910.

Armazem n. 11 - Arp & Comp.: I caixa'
n. 521, avariada.

J - EAC - F: 1 dita ri. 3.625/22, rewd:
gada.

5.

Idem: 1 dita n. 3.025/4a, idem. 	 - •

C-J-II-W: 1 dita n. 20.782/1, Mem.
JMC: 1 dita ri. 59.789, idem.
IÇFC: 1 dita n. 1.095, idem.
Idem: 1 dita n. 1.097, ideni.
SSJ: 1 dita n. 3.048, iloin.
Vapo.. inglez ki ron, entrado em 23 de

maio de 1910.
•rmazem ri. 9-CIIP: 2 caixas ns. 20 e 31,

reprega tas.	 •1
Dr. WMC: 2 ditas ris. 60 e 51, idem.
EMC: 1 dita n. 313, idem.
EDT: 1 dita n. 12, ident.
EP,: 1 dita n. 614, avariada.
GB: 1 dita sem numero, idem,
Idem: 1 dita, idem, repreaada.
LII&C-Rlo: 1 dita n. 1.5 26,
LO-A: 1 dita ri. 51, idem.
Lcali: 1 dita. som numero, idem.
NEaC: 1 dita n. 218, idem.
PS: 1 dita n. 1.983, repregada o ava-:

riada.
P -P-A-T -C: 1 dita n. 17, ava-

riada.
T-2.2)2-B: 2 ditas na 3 e 1, idem.
Idem: 1 dita n. 4, idem.
Victor Usl . i,n(ler: I dita n. 1.323,11m'
Vapor austria,co Araata, eatrado em 28 de

maio de 1910.
Amuem n. 15-G 1F: 2 barr:s ris. I e 9,

vasando.
Vapoa si -ato Paia3.7. 2 140).v, o a t rad .1

em 20 do maio do 191-0.
Amuem n. 15 - AGa': 2 engradados,

ns. 2.916 02.010, avariados.
A-S -E-A: 1 caix t n. 9)), repregada.
GDT: 1 dita n. 16.2 -.3, idem.
Vapor nacional, Alagoas, entrado em maio

de 1910.
Arinazem n. 14- RTS: 3 malas, sem nu.

mero, repregadas e avariadas.
Idem : I caixa n. 10, idem idem.

: 1 dita n. ii, i leu idem.
CLC: 1 dita n. 13, idem idem.
ELS-W: 1 mala sem numero, idem 1

idem.
OVP-L : dita n. 2, idem idem.
Idem : 2 caixas a, 4 e3, idem idem.
PC: 1 mala n. 1a idem idem idem.
Vapor alterna° Ha bstourg, entra•lo 1910.'1
Aramem n. 12- A: I eacapado ava-.1

riado.
A: 1 caixa n. 4.631, repregada.
ARPC : 1 dita n. 291, idem.
Idem: 1 dita n. 661, idem.
LSC: 1 dita n. 38.503, idem.
Idem : I dita n. 38,502, idem.
Idem : 1 dita n. 38.501, idem.
HEC Juiz de Fora: 1 dita 199, idem.'
JTF: 2 ditas ns.386 o 375, idem. 	 •
KIT: 1 dita n. 2.148, idem.
IIIIWC: 1 dita n. 4.678, idem.
IIIIA: 1 dita n. 10, idem.
G-C--X: 1 dita n. 20.473,
61: 1 dita n. 6.710, idem.
L-H-1.413: 1 dita n. 4, ideai.
Armazem n. 12-RSC: 1 caixa n. 8,020,

repregada.
SCS: 1 dita n. 51.099 A, idem.
SMC-2141: 1 dita n. 11, ident.
SF: 1 dita n. 6.950, idem.
Y 34C: 1 caixa e. 3, ident.
Despacho sobro agua-V: 1 fardo n. 6.980,J

avariado
Idem: 1 dito ri, 6.92, idem.
Vapor nacional Ilacolomy, entrado em 21

de maio de 1910. •
Armazena n. 14-RC: 1 caixa n. 4.800,

repregada e avariada.
Vapor sueco Princeza Ingelwrg, entrad9

em 20 de maio de 1910.
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Armazem n. 15 --AB: 2 caixas ns. 10.591
e 10.500, avariadas.

Idem: 1 dita n. 10.588, idem.
MB: I dita n. 1, reprogaila.
Kraff: 30 fardos semnumeros, avariados.
Idem: 6 ditos idem, idem.
Vapor austriaco Soffia Bohenberg, entrado

em 20 de maio de 1010.
Armazene. n. 3- CT-S-210 -P: 1 caixa

sem numero, avariada.
Haze: 1 dita n. 1.103, repregada.
L-1.3o4s-U: 2 fardos ns. 8 e 11, rotos.
Vapor Titian, entrado em 1920.
Arma,zem ii. 1-CPC-334: 1 fardo n. 2,

avariado.
Macau: 1 caixa n. 1, idem.
Idem: 1 dita n. 3, repregada.
L: 1 dita n. 628, idem.
PAC: 1 dita n. 67, idem.
5.`a09: 1 dita n. 1, repregada e ava-

riada.
Remido: 3 ditas ns. 4, 47 e 45, ava-

riadas.
Idem: 3 ditas ns. 49,42 e 41, idem.
R-0: 1 dita n. 1.256, idem.
.Armazem n. 1-SSMC: 2 caixas ns. 2.243

o 2.231, repregadas.
Orgel: 1 dita n. 9.163, repregada o ava-

riada.
Wein: 1 dita n. 9.166, avariada.
Idem: 1 dita n. 9.170, idem.
Idein 1 dita n. 9.173, idem.
SSMC: 2 ditas na 2a-32 e 22-26, reprega-

das e avariadas.
Alfa.ndega, 3 de junho de 1910.-Pelo in-

spector, CreSCellii110 B. de Carcalho.
--

Nlinisterio da Ma,rittlia,
Superintendencia de Navejação

AVI O AOS NAVEGANTES N . 24
Restabelecimento da luz do poste da barra da

Tutoya, Estado do Maranhão

De ordem do Sr. contra-almirante supe-
rintendente de Navegação, aviso aos nave-
gantes que foi restabelecida a laz do poste
da barra da Tutoya.

Directoria de Pharóes, 3 de junho de 1910.
- Raymundo Frederico .Kiappe da Costa Ru-
bitu, capitão de mar e guerra, directar. (.

--
AVISO AOS NAVLGANTES N. 25

nestabelecimento da lu; do poste da ponta de
Santo Alberto, Estado do Rio Grande do
Norte

De ordem do Sr. contraal-mirante supe-
rintendente de Na,vegaçãr, aviso aos nave-
gantes que se acha restabelecida a luz do
poste illnminativo da ponta de Santo Al-
berto.

Directoria de Pharóces, 3 de junho de 1910.
-Raymundo Frederico Kiappe da Costa Ru-
bim, capitão de mar e guerra, director. (.

--
Misaiisterio da Guerra

ta Divisão do Departamento da Guerra
CONCURSO PARA ADMISSÃO DE MEDICOS E PHAR-

1nIACEUTICOS DO PRIMEIRO POSTO Do CORPO
DE SALDE DO EXERCITO

De ordem do Sr. coronel chefe da 6 a di-
visão do Departamento da Guerra, em vir-
tude de ordem do Sr. general ministro da
Guerra, contida em avisou. 848, de 14 do
corrente, faço publico que, 90 dias depois da
publicação deste no Diario Official, estará
aberta nesta divisão, durante 20 dias, a
inscripção para o concurso de 28 medicoa e
tres pharmaceuticos no primeiro posto do
Corpo de Saude do Exercito, de accôrdo com
as instruções publicadas no Diario Official
de 10 de abril do corrente auno.

Cada candidato deverá para esse fim apre-
sentar petição oscripta e assignada por si ou
procurador e exhibir documentos provando
ser: 1°, cidadão braziloiro no gozo de seus
direitos civis ; 2°, dont ir em medicina ou
pharmaceutico por qualquer das faculdades
federaes ou eauiparadas ; 3° de comporta-
mento illibado ; 4°, menor de 35 annos de
idade; 5°, de robustez, sarda e aptidão para
o serviço na paz e na guerra; este ultimo
requisito será comprovado por inspecção de
saude nesta Capital.

Os interessados que necessitarem do mais
informações, poderão dirigir-se a esta divi-
são e nos Estados aos chefes do serviço do
sa,ude.

61 Divisão do Departamento da Guerra, 23
de maio de 1910. - Dr. A p tcmio de Franco
Lobo, tenente-coronel chefe da l s secção.

(•
--

Coregio Militar

De ordem do Sr. tenente-coronel director
do conselho economico, recebem-se no dia
14 do corrente, ao meio-dia, propestas para
fornecimento do generos o forragens, du-
rante o segundo semestre de 1910:

Por kilo : ameixa; pratas, arroz de la
qualidade, assucar de I a qualidade, dito do
Sa qualidade, bacalhao, batatas de Lisboa,
ditas nacionaes, banha refinada da Rio
Grande do Sul, cevadinha, chocolate em pó,
café em grão (typo velho e superior), cara
moido, chá verde, chá preto, carne de vacca,
dita de vitella, dita de carneiro, dita do
porco, dita sece,a, cancha em pó, fubá fino
de milho, dito idem de arroz, goiabada fina,
lombo de porco de Minas, lenha em achas o
em tócos, massa branca nacional para sona
dita amarella idem, manteiga nacional, dita
estrangeira, ma,rmellada fina. matte em
folha, pecegada fina, paio, pães do 80 e
100 grumas. peixe fre s co, camarão, queijo
de Minas, dito Parmeson, sabão virgem,
massa do tomates, toucinho de Minas, a!--
fafit, capim, farda), fubá grosso de milho e

Por litro : azeite refinado, cangica nova,
hervilha socca partida, farinha de Suruhy,
dita de Porto Alegre, feijão preto, dito de
côr, leite de vacca, sal cominum, vinagre
tinto nacional e dito branco idem.

Por cento: alhos e cebolas.
Por lata : azeitonas brancas e pretas,

biscoutos na.cionaes (lata grande), petit-pois
Canaud.

Por unidade: lingu?, defumada do Rio
Grande do Sul, sapolios, -LIAR() de arear,
palitos, queijos de Palmyra, em lata, paras,
gallinhas, frangos e ovos.

As propostas devem ser dirigidas em carta
fechada e em duplicata, com uma das vias
se!lada, ao conselho economia°, no dia acima
mencionado, em que serão abertas e lidas na
presença dos interessados.

Na vespera da sessão do conselho de for-
necimento devei iãO 0.3 proponentes habilitar-
se á concurrencia, exhibindo 03 talões do
ultimo pagamento do imposto de industrias
o profis.sõas o a licença da Prefeitura para
negociarem com os generos que pretendem
fornecer, e depositar a caução de 200,, que
será restituida após a abertura das propostas
ou ficará como garantia da assignatura do
contracto.

03 concorrentes preferidos para o forne-
cimento ficarão sujeitos ás seguintes obri-
gações

a) fornecer os generos pelos mesmos pre-
ços e condições do contracto que assignarem
aos officiaes e demais empregados do colle-
gio, fazendo entrega dos ditos generos
residencia dos que morarem nas immedia-
cões deste estabelecimento;

b) sujeitar-se a todas as disposições do reg
gulamento para o fornecimento de galrares
aos corpos do Exercito, approvado pelo de.
ereto n. 2.213, de 9 de janeiro de 1893

c) fornecer a quantidade do carne verde
pedida á razão de dous terços da parte tra-
zeira da rez ;

d) depositar corno caução, para garantia
do contracto, 5 % da importancia total do
fornecimento durante o semestre, tornando-
se para base do calculo o fornecimento do
semestre anterior

e) apresentar as contas do fornecimento
para serem conferidas até o dia 5 de cada
mez

f) comparecer ou se fazer legalmente re-
presentar no dia de pagamento para receber
a importancia do que houver fornecido.

Sub-secretaria do Collegio Militar, 6
do junho de 1910.-1° tenente Praxedes Theo-
dulo da Saca, sub-secretario.

Minis terio cli Viaeão e Obras
Publicas

Directoria Geral de Obras e Viação

CONSTIIUCÇÃO DE OBRAS DE MELHORAMENTO
DO PORTO DE CORUMBÁ, NO ESTADO DE MAI TO
GROSSO

De ordem do Sr. ministro desta reasssiça0,
faço publico que, no dia 16 de agosto na cor-
rente anno, ao meio-dia, nesta Directoria,
Geral, serão recebidas e abertas prosostas
para a construcção de uma parte das oaras
de melhoramento do porto de Corumbá, IA
Estado do Matto Grosso, de accôrdo com o
projecto approvado pelo decreto n. 7.293,
de 21 de janeiro do 1900, e com as seguintes
condições:

1'
As obras a executar são as seguintes:
a) urna muralha de cães continuo, com

80 metros de extensão, ao longo da margem
direita do rio Paraguay, tendo dous metros
do altura da agua na machia% estiagem o
8s1 ,80 na maior cheia ob:ervada, ;

b) urna rampa, com 49 metros de exten
são, talude de 1:3 o altura da agua de um
metro a dous metros na extrema vasante ;

c) aterro da. faixa comprehendida entro
essas duas construcções o o littoral, respal-
dado no nivel do coroamento da muralha o
com o talude do extremo devidamente pro-
tegido;

d) construcção do um armazem de eles,
tendo 89 metros de comprimento e 20 metros
de largura'

e) apparelhamento do caos com linhas fer-
roas, linhas para guindastes, calçamentà,
drenagem, abastecimento de agua, luz o
energia,

2'

Esses trabalhos serão executados segundo
as especificações annexas o não deverão ex-
ceder a quantia de 1.052:600$, por que estão
avaliados, não se tomando em consideração
as propostas de preços superiores a esse.

A fiscalização do todas as obras o traba-
lhos ficará a cargo da conimissão que,para tal
fim, fôr nomeada pelo Governo e com a qual
o contractante deverá entender-se directa-
mente sobro todos os assumptos concernen-
tes á sua execução. A administração dos
trabalhos da construção caberá ao contra-
ctante, que terá a liberdade de empregar os
apparelhos o processos que mais lhe convi-
erem, re3peitando, porém, o plano appro-
vado, as especificações e demais condições
do contracto.
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O prazo marcado para a conclusão do
todas as obras e serviços será de 30 mezes,
contados da data da assignatura do contra-
cto, sendo incluido neste penedo o prazo
!amimo de seis MOZeS, necessarios para a
em praza contractante apparelhar-se e in-
stallar todas os serviocs.

53

Fica reservado ao Governo o direito de
introduzir nos planos approvaalos as modifi-
cações que entender necessarias, devendo,
porém, fazel-o com a precisa antecedencia.
Si das modificações resultar preiuizo ao
contractante, será este indemnizado da re-
spectiva importancia e, na falta de a,ccardo,
por arbitramento.

Ga

O contractante, si residir falta do paiz ou
si organizar emPre.za, ou companhia es ran-
geira para cumprirrento do contracto, obra
ga-t:e a ter no Brazia um representante, com
plenos e illimitadcs poderes para tratar e
rosolver definitivamente, perante o admini-
strativo ou judiciarios nacionaes, quaeaper
questaes que com elle se suscitarem no
paiz, podendo o dito representante ser de-
mandado e receber citação inicial e outras
em que, por direito, se exija citação pes-
soai.

7a.

No aclarad o serão estabelecidas as penas
pelo não cumprimento das clausulas, em
%ama de multa ou rescisão, e bem assim o
moda de resolver as questões que se susci-
tarem entro o Governo.e o contra,ctante.

Sa'

O Governo entregará, livre e desembara-
çada, ao csntractante a área precisa pasa
execução das obras previstas neste edital.

9 3

A concurrencia, versará sobre a idonei-
dade do proponente e preço da construcção.

10.
Cada proposta deverá ser acompanhada

do certificado de deposito no Thesouro Na-
cional da quantia de 20:000$, que reverterá
para os cofres da União, caso o proponente
escolhido deixe de assignar o respectivo
termo de contra cto no prazo de 10 dias, a ci-
tados da data em que peio Diario Official lhe
fôr notificada a aceeitação de sua proposta.

11.

As propostas deverão limitar-se a indicar
os jireços de unidade constantes da nelaçãO
impressa, que os proponentes encontrarão
nesta Directoria Geral, sendo esses praças
escriatos em ala:arianas e por extenso, sem
rasuras, entrelinhas ou emendas, nas co-
lumnas correspondentes da mesma relação e
não podendo a proposta conter conlição al-
guma rara, deste edital.

Cada proposta, assim organizada e devi-
damente sellada, será fechada em enveloppe
lacrado, sobre o qual o proponente escreve-
rá: proposta de 	  (nome
do proponente).

A esse enveloppe reunirá as provas que
puder apresentar de sua idoneidade e o re-
cibo da caução a que se refere a condi-
ção 10..

Todo z esses documentos serão fechados em
um segundo enveloppe, igualmerte lacrado,
que será entregue no dia designado para o
recebimento das propostas.

Nesse dia, com as formalidades do costu-
me, serão abertos todos os onveloppes, des.
èntranhando-se delias Os documentos de pro-
-aa de idoneidade e reunindo-se os envelop-
pes com as propostas de Preços de unidades,

fechadas como se acharem. em um mesmo
envolucro, que, depois de lacrado e rubrica-
do pel s pro )onent: 3 presentes, que o quei-
ram fiazer, ficará deaositado no Ministerio
da Viação e Obras laiblcas, sob a guarda do
director geral do Obras e Viaaão.

Dentro do oito alas, serão publicados no
Diario Official os Lumes dos proponentes jul-
gados idsneos para o contracto, annuncian-
do-se o ( ia para a abertura das propostas de
preços, senda nesse a restituidas aos de-
mais proponent es as respectivas propostas
fechadas, como foram entregues. •

O Governo, que se reserva o direito de
• ulaar livremer. 'a) sobre a idoneidade moral,
industrial e f nanceira dos proponentes, po-
derá i g ualmente annullar a presente can-
currencia, si achar inacceitaveis os preços
pedidos lias propostas, sem que fique aos
proponentes o di eito de reclamar qualquer
indemnização, sob qualquer titulo.

Se á préviamente nomeada pelo Governo
uma commissão de tres membros, para o
exame e o julgamento das provas de idonei-
dade, exhibidas pelos praponentes.

12'

O deposito constante da clausula 10 será
elevado a 50;003a, em apol.ces da divida
publica federal ou em dinheiro, sem juros,
para garantia da fiel observancia de toda e
qualquer das clausulas do contracta que for
lavrado de acárdo com as presentes condi-
ções, o qual só rOderá, ser assignado á vis a
do competente reiaba, apresentado nessa
coaformidade.

No caso de caducidade do contracta, o con-
tractante perderá esta canção em favor da
União.

13'

Todos Os documeet ps referentes ao allu-
(lido project ' ) das ()Lias poderão ser exami-
nados paha altere.- a dos, quer nesta Directo-
ria Geral, quer no oscriatorio da commis-
são fiscal e admi iistrativa das o' ras do
porto do Rio de Janeiro. et al,elecido á Ave-
nida Central n. 52, orate serão tamisem pre-
stados o t mais faclarecimentos e informaifSes
de que porventura precisai-em.

14'

A preferencia se; á dada ao concurrente
que apresentar menor preço para a con-
struaçaa • ES:;e preço será calculado muiti-
plicandu-se o: volumes eu quantidades que
figuram na relação impressa, de que trata a
condição 11, pelos preços de unidades apre-
sentados em cada. praposta, sommando-se
os divers-:s produst,s a sim encontrados.
Esta somma será o preço da constrtução,
para atreito da compararão das propostas.

Paragrapho unien. Fica expressamente
entendido tio os volumes e quantidades in-
dicados ia selseãa impressa sJrvirãO apenas
para o termo de comaaração das propostas,
devendo 50' opp ' latinamente rectificados,
sem alteração dos peças de unidades, segun-
do as ineiçõos deanitivas, as necessidades
do serviço e as indicações do Governo, nos
termos das pr isenta s condições.

Dá ectoria Geral de Obras e Viação, 14 de
maio de 1910.— J. P. Parreiras Horta, di-
rector geral.

Ei PECIF1CAÇ3E3

l a

A muralha do ales será, construida de
concreto armado, com 10 a de altura total,
compundose do:

a) embasamoato continuo de concreto, em
massa ou sem bloco s , colai 4' de largura e
tres de altura, assentado na cata de does
metros, abaixo do nivel minimo das estia-
gens conhecidas, sobre uma fundação, tendo
4,80 de largura, repousando em terreno
resistente ajitizo da commissão;

b) paramento continuo de concreto arma-
do, com 0.1,50 do espessura e 1/10 do arras-
tamento, sustentado por gigantes, tambem
de concreto armado, de est'-ructura metallica
reforçada ; esses gigantes terão Oi s,40 de es-
pessura e serão espaçados de does metros
entre eixos e solidamente fixados no embasaa
monte geral

c) capeamento composto de um estrado dct
concreto armado, fazendo corpo com a mu-
ralha e encimado por um coroamento do
cantaria, na cata do terraplano.

&arcabouço metallico dos gigantes com-
põe-se de peças do aço laminado, devida-
mente travadas, conforme indica o desenho
n. 4, e o enchimen'o, quer dos gigantes, quer
do paramento, sara feito de concreto de 1
de cimento, • 3 de areia e 	 de pedra, bri-
tada, senda a estructura deste paramento
formada de telas de ferro estirado (metal
de'ployé) ai. 10.

O macadam a empregar no concreto refe-
rido deverá compor-se de pedras que possam
passar em um anel de 0. ,05 e não o posslm
em um anel de 0.1 ,02 de diametro, ficando
a qualidade do material suieita á approvação
da fiscalização.

A areia deverá ser expurgada do todo o
qua'quer detricto estranho e ser de boa
qualidade, a juizo da commissa.o fiscal, a
quem competirá tanabem recusar o emprego
de cimento que não seja considerado couve-
ciente para as obras.

2.

A rampa será construido, do seguinte
modo:

Eola-e o aterro, convenientemente soccado
e rampado, com o talude de 1:3, seri, c: Do-
cada uma camada de concreto armado, com
metal dèplobe n, 9, tendo 0 1%70 de espe :s ira
média, disposta superiormente t mu degrii0>
no sentido transversal, e em lanquetas no
sentido longitudinal ; os degraus terão do
largura 0a ,70 por 0%20 de altura e a ban-
queta 0 a ,40 de laraura e o mesmo declivo
da raiava, sendo toda a construcção do
mesmo concreto armado, Para protecção
das banquetas, serão cilas revestidas de cha-
pas de feiro, com 0,15 do largura e 0%01
de esoessura, em toda a extensão.

Quantoa,o: concreto a empregar, Serão ado-
ptaalos o mesmo typo e comPçõas, estabeleci-
dos para a muralha do caos.

A base da rampa, constitu'da por uma pe-
quena muralha em concreto, tendo 1 . ,5a do
largura e 2a,50 do altura, será fundada na
cata média de 1 .1 ,59 abaixo da; 4uas mini-
mas e capeada de canaria na mesma cata
do embasamento geral da muralha ; dessa
cata partirá . ct tampa até attingir em ,cima
o nivel do t -rra plano do Cáf!A. C0111 Mn des-
envolvimento, portanto, de 22,50.

A muralha do cáes serd provida de urna
escada de cantaria, de accôrdo com o dese-
nho n. 5, toda construida de cimento ar-
mado, formando corpo com a muralha, que
para isso terá uma disposição especial na
parte correspondente.

Os degráos dessa escada serão de cantaria,
com O',20 de altura o 0 ni,30 de passo, utois,
devendo a escada ter 1 sar:0 de loa guita e um
patamar central, tambem de cantaria. O
preço desta deverá ser inchado no da mura-
lha por metro correcto.

A muralha do cites será provida de quatro
postes de amarração, e a rampa de seis pos-
tes, todos de ferro fundido, sufficientemento
resistente, e fixados com toda a solidez, sendo
as respectivas situa ções indicadas no desenho
n. 2. O proço destes, como acima, para a es-
cada.

A muralha transversal, de 21 metros Cm
comprimento, que separa a muralha do caes
da rampa, tem o seu preço incluido no esta,
belecido por metro- linear de cites, de 80
metros.



Terça-feira, 7	 DIARIO OFFICIAL
	

Junho — 1910	 42:13
Ineeemer,n".	

O preço do aterro deverá referir-ao a
areias limpas, dragadas no leito do rio, ou
terras de boa qualidade,procedentes do arra-
zamento de morrem proximos, sendo medido
no lecal de descarga, convenientemente re-
spaldado na cata do caes.

O talude desse aterro, no extremo mon-
tante, será rampado Com a inclinação de 1:3;
essa rampa, depois de socada, será. prote-
gida par um grosso calçamento de alve-
naria, tendo um minimo do 0sa50 de espes-
sura e composta de pedras nunca inferiores
a 40 'silos de pesa approximado, devida-
mente travadas entre si.

O armazeno será, construido com fundação
de concreto armado, de um typo dependente
do aterro em que for feito, paredes dest,ijolo
apparente com argamassa de cimento na
proporção de 1:3 e espessura correspondente
a 1, 1/2 tijolo, tendo contrafortes do pilas-
tras com 2, 1/2 tijolos em quadro, da
mesma alvenaria, no local de cada uma das
'tesouras da cobertura.

O vigamento do telhado será todo metal-
iro e a cobertura feita com telhas, typa
francez, disposta de modo a receber uni lan-
ternim central em cada uma das coxias que
serão duas, divididas entre si pelas continuas
de ferro, em que se apoiarão as tesouras.

O pavimento interno será calçado a padal-
Wipipedos de granito ou lençol da akdoalto,
bem amuo as duas plataformas laaeraes, que
deverão ser con(truidas com cobertura
semelhante á, do corpo central.

Directoria Geral de Obras o Viação, 14
de maio de 1910.--J. P. Parreir ,s Horta,
director geral.	 (•

31ini-4terio da, .A.f.rrie-tiltura,
Inclustria, e Comnitsreio

DIRECTORIA GERAL DE AGRICULTURA

INDUTaIA ANIMAL

anc,rrencia para marca; de co'maes

Nos termos do regulamento que acom-
panha o decreto n. 7.917, do 24 de março
Iludo, recebem-se propostas nesta repartição
no dia 15 de julho proximo vindouro, á 1
hora da tarde, de systems de marcas a fogo
destinadas a assignalar os animes de raça
bovina, eavallar o muar, devendo os syste-
mas satisfazer as condições seguintes:

I. O systnia, devera ter as nocessarias
regras para a composição o leitura das
marcas. •

II. Cada, marca correspondera a um nu-
mero da serie natural da numeração.

III. As dimenses• das marcas devem ser
taes que, unia vez desenhadas em tamanho
natural, possam ser inscriptas em um qua-
drado de enate de lado, ou em um receito-
galo cujo lado maior não exceda desta
dimensão.

IV. As marcas devem, tanto quanto pos-
vivei, diferir umas das outras, para que Se
as possa reter á simples vista, facilitando,
assim, a separação dos animaes de um
rodeio, quando assignalados com diversas
marcas.

V. As marcas devem ser de aspecto
agradava!, nitidas e bem legiveis, e ter
pouco fogo, isto é, queimar pequena super-
ficie do couro do animal.

VI. O numera de marcas do systoma pro-
posto deve elevar-se a alguns milhões, afim
de que satisfaça ás necessidades presentes e
futuras dos criadores.

VII. 03 donos ou representante.; legaes
de aystemas demarcas que quizerem concor-
rer`á praça orwannunciada; 'deverão apre-

sental-os no. 2a secção da Directoria Geral
de Agricultura o Industria Animal, no dia e
hora acima designados, em envolucros fe-
chados,econtendo, em tamanho natural o
em papel quadriculado, quatro desenhos de
marcas de numeros de um algarismo, qua-
tro de dons, quatro do tres, quatro de qua-
tro, quatro do cinco, quatro do seis o qua-
tra de algumas das diversas classes de' mi-
lhes; a,descripção minuciosa do systema.,
e quesquer dados que possam esclarecer o
assumpto.

VIII. Serão excluidos da concurrencia os
systemas do marcas já usados e em uso nos
paizes limitroplies.

IX- 03 praprietarios dos systemasf classi-
ficados em 1 0 e 23 logares gostarão das van-
tagens constantes do Regulamento acima
referido.

Directoria Geral de Agricultura e Industria
Animai, 13 de abril do 1910.-0 director
geral. Manoel liod7igues Peixoto. (.

Directoria Geral de Agricultura e Industria
Animal

ANISO A03 AGRICULTORES, CRIADOREs, ETC.

ImportaecTo de aoimaes reproduclores com
auxilio do Governo

Do ordem do Sr. ministro, faço publico,
pira conhecimento dos interessados, que,
de accardo com o disp osto no art. 13 do
regulamento que baixou com o decreto
n. 7.737, da 16 de dezembro de 1909, ter-
minará em 30 de junha proximo vindouro o
prazo para o recebimento dos requerimentos
pedindo o auxilio do Governo para a impor-
tação de animaes reproductores.

Para que taes requerimentos possam Fer
attendidos, é indispensavel que sejam olear-
vadas as disposições constantes das,prescri-
pções l s e 2a do art. 70 do referido regula-
mento, a seguir transcriptas

41 . e — Requerer ao Ministorio da Aari-
cultura, Industria e Commercio, declarando
que pretende importar animaes rJpro lu-
ctnrcs, mencionando o numero e a raça d•s
animes, condições entintariam, recursos
forrageiras da propriedade a que alies se
destinam o polindo permissão para fazer a
eneommenda. Esta ficará dependendo do
despacho do ministro; a quem cabe fixar o
maesimo de animaes que poderão ser impor-
tados e opinar pela raça que lhe pareça
mais adequada á região.

— Declarar que so subordina a qual-
quer medida de policia saudaria, estabele.
cicia pelo Governo em ralação aos animaes
que va,e importar.>

Posteriormante e no devido tem po deve-
rão ser attendidas as demais prescripeões do
já mencionado art. .7 0 . e as disposiçõas dos
arts. 83 e 9 , do dito regulamento, que se
acha publicado no Mario Officeal de 31 de de-
zembro de 1909.

Os interessados deverão provar tambem,
por atestado de municipalidade local, cer-
tidões ou talões de impostos pagos. conjun-
ctamente com o requerimento objecto do
preso ite edital, que são ag ricultores, cria-
dores, etc.; excepto si se acharem ja inseri-
ptos no «Registro de Lavradores, Criadores
e Profissionaes de Industrias Connexa,s» exis-
tente nessa directoria geral, caso em que
terão preferencia aos favores de que se trata,
em virtude do art. 32 do já mencionado re-
gulamento. •

Directoria Geral de Agricultura e' Indus-
tria, Animal, 4 do maio do 1910.—DÉ. Ma-
noel Rodrigues Peixoto. director geral.	 f•

PARTE COMERCIAL

Camara Syndical dos Cor•e4i
tores de Filados Publieett
da Capital Federal

CURSO OFFICLAI, DE CAMBIO E MOEDA,

METALLICA

Praças:	 90 d/o A' vista
Sobre Londres.........-s 15 61 64 15 13/16

> Paris 	 	 ,t 593
	

$604
• Hamburgo 	 	 $733

	
$746

> Italia 	
	

$607
▪ Portugal 	 • • .	 $315
3, Nova vork 	
	

3$125
Libra esterlina., em moeda 	 —	 15,350
Ouro nacional, em vales, por 1$000

	
4742

CURSO OFFIC(AL DOS FUNDO3 PUBLICOS
E PARTICULARES

Apol ices f, do:aes de 1:000$, 3 %.
Apolices do emprestimo munici-

pal de 1904, port 	
Ditas idem, idem, 1906, part 	
Ditas do Estado do Rio de Janeiro,

de 504, nem 	
Ditas idem, idem, 100$, 40/0,

part.
Ditas municipa.ea de Nittiosoy,

lona 	
Ditas idem, idem, idem, nom 	
Banco do Brazil 	
Comp. Terras e Colonização....
Comp. Loterias Nacionaes do

Brazil 	
Comp. E.F.Minas de S.Je.ronyino
Comp. Melhoramentos no Mas

ra,nhão ........ . ....... 	
	

37StOno
Comp. seguros Indemaizadora 	

	
38soco

Comp. Docas da	 ......	 41-250
Comp. Transporte e Cariariam:is. 	 8)003
Comp. Estrada do Ferro Federal

Rale Sul Mineira 	
	

81$)/0
Comp. Tecidos Cometa, 	

	
235ÁAD

Comp. Tecidos Petropalitana 	
	

25 a030
Comp. Docas do Santos 	

	
3-73250

Deba. da Comp. T. Manufactora
Fluminense	 2003030

Debs. da Sociedade Jornal cio
Commercio 	

	
202.030

Dobs. da Companhia Docas de
Santos 	

	
2043000

Doa.. da Comp. Tecidos Corco-
vada, l s sarie 	  

	
2053000

Secretaria da Cama.ra Syndical do Rio
de Janeiro, 6 de junho de 1910. --
4. Siolowen, syndioo.

Camara, Syndical.
José Claadio da Silva, presidente da Ca.

mana Syndical dos Corretores de Fuudos
Publicos:

Faz saber, de ordem da Cadna,ra Syndical,
que por decreto de 19 do corrente mez, foi
exonerado, a seu pedido, do cargo de corre-
tor de fundos publicos (lesta praça o Sr. te-
nente-coronel Antonio Luiz dos Santos, e pelo
presente são chamados quaes piar interes-
sados em transações em que houvesse inter-
vindo o referido ex-corretor, a virem ligai-
dal-as no prazo de seis MOZCS, conforme
preceitua o art. 14 do decreto n. 2.475, do
13 de março de 1897, incorrendo nas dispo-
sições da lei os que no referido prazo não
fizerem valer os seus direitos. E eu, Joaquim
da Silva Gusmão Filho, secretario da Ca-
mara, o subscrevi.

Secretaria da Camara Syndical da Capital
Federal, 21 de maio de 1010.— .1. Claudio da
Silva, syndico.

500$000

28 009
1913000

430.30)0

87$500

- —
18 SSO 0-
I9as5ea

93003

243500
283250
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CONSELII0 FISCAL

Ubaldino do Amaral Fontoura.
Domingos de Andrade Figueira.
Lourenço Cavalcanti de Albuquerque:
Carlos Leoncio da Silva Carvalho.

Caixa matriz e filia03 	 	 6.476:595$963
Valore	 caucionados e em

deposito 	 	 61.210:tE720
Diversas contas 	 	 • •	 10,804:850120
Lettras a pagar 	 	 121 :551¥80

--------
João Baptista de Castro.
Julio Ceza,r de Oliveira.

111.118 :214720

Antonio Coelho Rodrigues. S. E. ou O.— Rio de	 Janeiro, 4 de junho
Fabio Nunes Leal. de 1910. — Pelo London	 Drazilian Banh,
José Rodrigues de Azevedo Pinheiro. Llimited.— F.	 Broad,	 manager.— A.	 M.

Nadden, acting.
SUPPLENTES

SOCIEDADES ANONYMAS

Sociedade Garantia dos Ser-
viços 1)ornestieos e Traba-
lha dores
Adia-se constituida a sociedade com a do-

Pominação acima, com sede na Capital Fe-
deral.

Os fins á que se propõe a mesma sociedade
moralizar e organizar o serviço domes-

tico no District° Federal ; amparar, poi"
meio de benefielos, quando doentes e inva-
lidos para o trabalho, os serviçaes domes-
ticos e trabalhadores em geral, todos constI.
tuidos em socios da mesma sociedade e
melhor servir aos patrões socios.

A administração da socieJade é represen-
tada activa e pas.sivamente, em juizo e fera
della, e em suas relações com terceiros, por
uma directoria constiteida do modo se-
guinte: Presidente, major Lins do Andrade ;
vice-presidente. Francisco de Amorim Car-
rão; 1° secretario, Antonio Fernandes Mala;
2' dito, Antonio Gomes de Miranda ; thesou-
reiro, José João Martins Carneiro ; conselho
fiscal. Francisco Bento de Oliveira, Antenor
Torres da Silveira o .1.)ão Carlos da Costa,
cujos membros não respondem subsidiaria-
mente p&as obrigações contrahidas expressa
ou intencionalmente em nome da me.ma
associação.

julho de 1910. — Luis de An-
drade, presidente da sociedade.

--
junta Co/amoreiral

ANONYMATO BRAZILEIRO

Cerlidao

Certifico (lua, por despacho da Junta Com-
marcia l , em sessão de hoje, archivararn-:e
nesta repartição, sob o numero 3.573, os se-
guintes documentos concernentes á consti-
tuição da sociedade nacional 	 us-
Irial BRAZILEIRO: a Acta da As-
sembléa Prelim:nar dos Accionistas Coagi-
tuentes, o seu Estatuto nella contido ;— a
Acta da Assembléa Constitvente do Anonyniato
Bra:ilóiro, eTectuadas, a primeira a 23 de
Maio o a s ,gun"a. a 2 Junho do corrente
anno ;— o Laudo Pericial, avaliando o di-
reito auctoral e o café brazileiro que, com
moedas nacionaes, formam o capital da re-
ferida sociedade ;— o conhecimento do The-
souro Nacional, comprovante de que foi
effectuado o respectivo deposito monetario
exigido por lei ;—o conhecimento da Recebe-
doria do Rio de Janeiro, comprovante do pa-
gamento concernente ao sello por verba ;—
sendo que a lista nominativa dos Aecionis-
tas acha-se incluida, nas ditas Actas que
todos assignaram.

(Assignado e datado sobre estampilhas do
valor de cinco mil e quinhentos reis (5$500).

Rio do Janeiro, O do Junho de 1910.-
O secretario, Fabio Leal,

PLSSOAL SEPERRIOR
DO

ANONYMATO BRAZILEIRO

,REzIDENTE, SUPERINTENI)ENTE E PRO-
CURADOR GERAL

José Antonio de Araujo e Vasconce1108.
CONSELII0 DELIBERATIVO

Antonino Fialho.
João Alves da Silva Porto.
Arthur Ferreira Machado Guimarães,

(Pagina 4 da Acta da Assemblda

Caixa	 do flanco
Alliança

BALANCETE EM 31. DE MAIO DE 1910

Activo

Diversas contas 	 	 996 853$750
Caixa 	 	 147:92%940
Titulos em deposito 	  3.024:049$570

--
4.769:432$260

Passivo

Capital declarado 	 	 400:000000
Caixa matriz 	 	 533:459V30
Diversas contas 	  3.83 •): 973$030

-------
4.769:432$260

S. E. ou O.— Rio de Janeiro, 31 de maio
de 1910.— l'eb Banco Alliança, os gerentes
gario	 Vianna.

Liondon	 nrazilian nank,
11.1inaiteti

Capital 	  ‘.; 2,000.000
Capital pago 	 	 1.000.000
Fundo de reserva C 1.000.000

BALANÇO EM 31 DE MAIO DE 1910

Activo

Capital a realizar 	 	 8 888:888$890
Lettras descontadas 	 	 2.245.0 :,3--'610
Lettras a receber 	 	 9.527:940$330
Caixa matriz e filiaes,saldos

de contas 	  14.723:972$970
Emprestinaos, contas cor-

rentes centras 	 	 2.608:141$760
Garantias por contas cau-

cionadas o diversos va-
lores.. 	 	 6,628.734720

Valores depositados por con-
ta, de terceiros 	  54.582:104$000

Diversas contas 	 	 486:606$120
Caixa, em moeda corrente 	  11.420:804$700

111.118:264720

Passivo

Capital 	  17.777:777$770

Deposites:
Em conta

•nn••••••••91.i.191

_ANNUNCIOS

Imprensa Nacional
OBRAS Á VENDA

Acham-se J. venda, na thesouraria da Im-
prensa Nacional

<Lei sobro Meneias», n. 2.024, do 17 do
dezembro de 1908. Preço 1$ cada exem-
plar ;

O decreto n. 2.044, de 31 de dezembro do
1908, definindo a lettra de cambio e a nota
promissoria o regulando as operações cam-
biaes. Preço 1$ cada exemplar

A lei orçamentaria para o exercicio do
1969 (leis ns. 2.035 e 2.050, de 29e 31 do de-
zembro de 1908). Preço 1$ cada exemplar.

Tabellas do preço, ultimamente appro-
vadas pela Repartição do Policia, para car-
ros e automovejs de praça, custando 2e)
réis o exemplar carronxdo. 	 (•-

•911111•••••

Acha-se exposta á venda a Co!lecçõo de
Decisões de 1936. Preço 4 . 500 cada exem-
plar,

--

Dicciona rio dos verbos irregulares da Ungiu
iiortugue.ia, por C. do R. Exemplar ento
nado. Preço 2$":00.

Aceordiaso do 71~re-
~ rr 	 FeC10Pal
de 1895 (M) 	

Idem idem de 1890 (31) 	
Idem idem de 1807 (31) .....
Idem idem de 1898 (AL)

Idem idem de 1899 (31)
Idem idem do 1900 (M)	 ...
dom idem do 1901 (M) 	 	 .9

A poli Lamentos para o Dic-
cioaario Geographico do Brazil,
pelo Dr: Alfredo Moreira Pinto,
contendo a descripção de todas
as cidades, vilIas, edifIcios, etc.,
tres grossos volumes 	

	
20100)

As minas do Elrazil o
sua 1e,1,-islação, pelo
Dr. J. Pandiá Calogeras, 1° vo-
lume 	 	 6$000

Idem, 20 volume 	 	 6$000

dem, 3• volume 	 	 6$000
Holetitn. da IP.roprie•

cladeIndus trina, (Publi-
cação mensal) cada fasciculo
(M) 	 	 1$,500

Constituição da Repu-
blica do 13razil 	 	 1$000

COli S11.1 tas do Conselho
do listado, secção de Fa-
zenda, tomo 2° 	 	 2$000

Consultas do Conselho
de listado, secção de Fa-
zenda, tomo 50 	 	 2$00p

João Alfredo Correia de Oliveira.
Visconde de Ouro Preto.
Ruy Barboza..
Joaquim Duarte Murtinlio.
Francisco Glycerio.
Conde de Figueiredo.
José Cardoso de Miura Brazil.
José Carlos Rodrigues.
Alojado Guanabara.

corrente,
sem juros.

Em conta
corrente,
com juros
e com pré-
vio aviso..

A prazo fixo

9.319:0861290

1.063:737P90
4.343:764800
-------

14,726:594470

2$500

4$000
6$000
800

ÇS - 03
9000

loto( o
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G-ymnasio Naci onal (Re-
3$000	 gulamento do) - Dec. n. 3.914,

de 26 do janeiro de 1901 	

Decretos do Governo
serio, dezembro de 1890 	 , t

Decretos do Governo Provia
sono, janeiro de 1891 	

Decretos do Governo Provi-
sono, fevereiro de 1891 	 •

Ilecreto n. 3.271 de 2 de
maio de 1899 -Arrecadação de
bens de defuntos, etc 	

Decreto n. 3.07S -
Altera varias disposições da
Consolida,ção das Leis das Alfan-
degas

Decreto n. i.lS - Crea
o lagar de contador nos Dele-
gacias Fisca,es . 	

Decreto n. 1.'782 de 28
de novembro de 1907 - Banco
Agricola 	

Decreto n. 1.000-Crea
o Ministerio da Agricultura 	

1)ecreto n. 1.8:30 -Re-
gula o dbierimento de herança
no caso de successão ab-intes-
tato 	

Decreto n. 2.110 de 30 do
setembro do 1909 -(Estabelece
penas para os crimes de pecu-
lato, moeda falsa, etc 	

»ice; onsix rio I 1)1 i o-
4.rrttpItico 13razileiro,
contendo h dicias das obras e as
biograptlias do todos os escri-
piores brazileiros, pe1:) Dr. An-
gusto V ictorino Alves Sacra-
mento Blake, 7 grs.vols.	 15$000

Diceionar io (Jleo •-ra-
pliico das 31i1Ias do

peo Dr. Francisco
ig

•

 nacio Ferreira 	 	 6$000
Direitos autoraes (Lei

a. 49 ; de Ide agosto de 1898). 	 $500

libieeicnitur io dos ver-
bos irreg.ularesda
1 ine;	 portugueza,
por C. do R 	 	 2$000

•

31.'sboço
de Abraltãc. Li ueoi II,
traalucção do capitão de fra-
gata Grozimbo Moriih Barreto 	

3E:se i 1) turtnão Mer-
cantil 	

]Estatu tos da ID,scola,
Volytechnica 	

3sco1a Correceional
12; de Novembro (Regu-
lamento da) Dec. n. 4.780, do 2
de março do 1903 	

raeturas Consulares
(Dec. 1.103, de 21 do novembro
de 1903) 	

]rorinulario do Pro-
cesso Criminal 1nIili-
i111• 	

Vallencias (Lei n. 2.024 de
17 de dezembro de 1908... .....

'G
Glenera et Species Orchi-

dearum Nova,rum qua-s col-
legit,deseripsit et iconibus illits-•
travit. r. Barbosa Rodrigues,
12° volume •	 ... ... .. .

Lei do Orçamento-1895 	 	 $50G

Lei do 0:çamento-1897 	 .. :1	 1$000
Lei do Orçamento-I898,.i1... 	 lt200

Lei do Orçamento-1899.......!	 1$000
Lei do Orçamento-1901. 	 .. 1$500

Lei do Orçamento-1902 	 	 1$000

Lei do Orçamento-1903....... 	 4000

Lei do Orçamento-1904 	 	 1$000
Lei do Orçamento-1905 	 	 1$000

Lei do Orçameino-1900 	 	 1$000

Lei do Orçamento-1907 	 	 1$500
Lei da receita e despeza, para

1008 	
Lei do orçamento para 1909 	
Leis de 1808 a 1809
Leis de 1810 a 1811

Leis do 1812 a 1815

Leis de 1816 a 1817

Leis de 1818 a 1819

Leis de 1820

Leis de 1821

Leis de 1829
Leis de 1823
Leis de 1824
Leis de 1825
Leis do 1826
Leis de 127 	

Leis de 1829 	
Leis de 1830 	

Leis do 1831-2 volumes 	
Leis de 1832 	

Leis de 1833 ......... .....,..
Leis de 1831 	

Leis de 1835, 2 volumes 	

Leis de 1836

Leis de 1837
Leis de 1838

Leis de 1839

Leis de 1810

Leis de 1841

Leis de 1842

Leis de 1843

Leis do 1844

Leis de 1845 	

Leis de 1846 	

Leis do 1817 	

Leis de 1848 	

Leis de 1849 	

Leis de 1852, 2 volumes..(....:

Leis de 1853, 2 volumes... .,,

Leis do 1908 (2 vols.) 	

• • • •••

•	

3$400

H
Historiados tresgran-

des capitães da :anti-
guidade ( Annibal, Cesar e
Alexandre), pelo Dr.Cesar Zama

Historia I'inanceira e
Orçamentaria do Lm-
peno do 13razi1, desde
a sua fundação , precedida da
alguns apontamentos iicerea
sua independencia, pelo Dr.
Liberai° de Castro Carreira,

	

1 grosso volume de 79; pa.gs 	
em 8° 	

rIu".onianas - Poesias de
Victor Hugo, traduzidos por
poetas brazileiros, precedidas
da biographia do mestre, por
Mucio Teixeira 	

II ydro	 a plti o (l ii
1 Iaut San-Francisco,
por Em m.Liais 	

1nstrucç5es par a, o
alistamento de elei-
t()res na Republica -
DJereto e. 5.301, de 12 de de-
zembro de 1901 	

In ro mutações e fragmentos
historicos 	

Instrucções para o serviço
de prophylaxia especifica da fe-.
bre amarella 	

Instruccoes para exames
parcellados 	

Instrucções para a Policia
Federal 	

Lei n. 221-Justiça Federal....

Lei n, 426-(eleitoral) de 7 do
dezembro de 1896 	

Lei n. 628-Amplia a acção pe-
nal 	

Lei n. 1.269 Legislação elei-
toral. 	

Lei do Casamento Civil e reca-
pitulação em ordem ai
por M. André da Rocha 	

Lei de fallencias 	

Lei de faliencias-comparada..
Lei das Sociedades Anonymas e

Hypothecarias 	

Lei Torrens 	

Lei s.ibre fallencias 	

Lei e lieg-tilamento so-
bre desapropriações por neces-
sidade ou utilidade publica da
Uri ilo e do Districto Federal, de-
cretos as. 1.02.1, de 26 de agosto
de 1903 e 4.956, de I) de setem-
bro de 1903 	

Lei do Orçamento-1889 	

Lei do Orçamento-1892 	

Lei do Orçamento-1893,-4

$500

3$000

5$000

2$000

15$000

$500

1$000

1$000

1$000

5$000

$500

$100

$300

$500

2$000

1$000

1$500

1$000

$500

1$000

$500
$500

$500

$500

2$000

2$000

2$000

$100

1$000

$500

$500

$300

$500

E

$500

3$000

$500

1$000

1$00

$600

1$000

1$000
1$000
2$500

2$50O

2$000

2$000

• 2$000

2$000

	 ...

2$000
2$000
2$000
1$500

• 2$000

3/000
2$?00

3$200

4$0)0

4600
3$200

4$000

3$600
... •	 3$000

4300

1$400
• .. 2$000

1$900

3$500

2.500

2$800

2$300
2$600

2$600

1$800

5$200

4$600

14200

• •



Leis do 1906, 2 volumes 	
Leis de 1907, 3 volumes 	
Leis usuaes da Repu-

blica do s Estados
Unidos do Dra,zil, pe-
los Drs. Taxquinio do Souza,
lente eatliedratice da Escola
Naval e da Faculdade Livre de
Sciencias Jaridicas e Sociaes do
Ido de Janeiro, e Caetano Mon-
ten•igro, juiz do Tribunal Civil
e Criminal do District° Federal:
1 grosso volume de 9ã2 pags.(M)

Lei n. 2083,, 	 de 30 de julho de
1909, reformando o Thesouro
Feleral. 	

Lieções de l'hysica,
professadls no Lyceu de Artes o
Meios, por Francisco Xavier
de Oliveira Menezes 	

Lista de eleitores d.o
1.° districto 	
Iilem i•lein do 2° districto 	

	

Letra de Cambio (Doe 	
n. 2.044 de 81 de dezembro do
1908, define a letra de cambio
e a nota promissoria e regula
as openzções cambiaes 	

31 a n 33 ai do Um pire-
d o do Fazenda

Tomo 2°) 	 • •
Manual do Einpre-

EL

	

d o de Fazenda	
(Torno 3°) 	

31 a IR ti a 1 do Unipre-
g' a d O dl o Fazenda
(Tomo 4°) 	

31 a n ii a 1 do Tninpre-
g a d o de Fazenda
(Tomo 5°) 	

31 a n ti a 1 do ninpre-

	

,2- a d o de Fazenda	
(Tomo 6°) 	

M a 33 u EL 1 do JEmpre-
,,,,.- ado de Fazenda,
(Tomo 7°) 	

n ut a 1 do nmpre-
g. a ci o d. e Fazenda
(Tomo 8°) 	

M a n ti a 1 do n pr e-
• d o do Fazenda
(Tomo 9°) 	

M anu ai do Fárapre-
g- a, d o do Fazenda
(Tomo 10°) 	

M a 33 In a, 1 do Einpre-
g a 3.l o de Fazenda
cromo 11°) 	

M a n uni do IFInpre-
g- a d o de Fazenda
(Tomo 12°) 	

.31 a nu a.1 do Enipre-
a d o do Fazenda

(Tomo 13°) 	
Manual  do lEinpre-

g a, d o do Fazenda
(Tomo 14°) 	

31 a n 13 ai do Tranpre-
a, d o do Fazenda

(Tomo 15°) 	

Ma 11 ii ai do 1 inpro-
tUo do Fazenda

(Tomo 16°) 	
Manual do 1nm pro-

g; EL d o ^ do Fazenda
(Torno 17 01 	 	 3$000•. .

Manual do .Umpros
g- a cl o de Fazenda
(Tomo 18°) 	

Man na! do Umpre-
g^ a tl o de Fazenda
(Tomo 19°)... 	

Manual do -E inpre-,vr, a d. o de Fazenda
(Tomo 20") 	

IVIa,n na,! do lEmpre-
d o do Fazenda,

(Tomo 21°) 	 	 4$000

Manual do IL'mpre-
,2- EL (.1 o do Fazenda
(Tomo 22°) 	

31a, n u a, 1 do lEmpre-
,2. a, do de Fazenda
(Tomo 24°)  •3$000

Mappa, topog-raphico
do 11spiri to Santo (M).	 2000

Marcas de fabricas o
de commercio --Lei nu-
mero 1.236, de 24 de setembro
de 1904-Modifica o decreto nu-
mero 8.343, de 14 de outubro de
1887-Dnreto n. 5.424. de 10 de
janeiro de 1905-Approva o re-
gulamento para a ONOC11ffi9 da
lei n. 1.236, de 24 do setembro
de 1904. sobre marca de fabrica
e de commercio 	 	 1$000

Modelos de balanços 	 	 4$0,0

Noticiarlistoricadosser-
viços, instituições e estabeleci-
mentos do Mnisterio da Justiça
e Negocies Interiores (M) 	 	 6$000

Nova Luz sobre o Pas-
sado 	 	 10$000

o
Or4ranização

ria, comprelieudendo os de-
cretos n. 2.414, de 7 de feve-
reiro de 1807 e n. 2.579, de 16
de agosto de 1897 	

	
2,000

Ordenança dos toques
de corneta, c c larim,
pelo coronel Moreira Cesar.._ .	 4000

O contrabando e o seu
pa-c,c_ce~. - Alfredo Pinto
de Araujo Corrêa. 	

	
2$000

Primeiras Lieções do
Cousas, de N. A. Calltins
(da 40" edição americana), ver-
são e adaptação pelo Dr. Ruy
Iltrbosa, 1 grande volume em 8°	 44;000

Parecer cio Senador
1 -tu.- na.rbosa sobro o
Codigo Civil Brazileiro, 1 grande
volume  • •	 6$000

'Pacificação dos
pas,ado e presente

dos Krichanás, ethnographia,
archeologia e geographia, do-
cumentos, vocabulario, etc. ,por
J. Barbosa Rodágues 	 	 1$000

Rio - de Janeiro - Imprenn Nacional - i910

15$200
26$000

10$000

$509

1$000

uoco
Ivo

1$000

3$000

2$500

2$500

3$000

3$000

3$030

4060

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

3,00

2$500

2$500

2$000
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Lei n. 1..T83 -Peculato o
moeda falsa 	 • $500

Leis de 1854 	 • 5$100

Leis de 1855 	 • 6$600

Leis de 1856 	 5$300

Leis de 1857, 2 volumes......, 5$600

Leis de 1858, 2 volumes 	 6$600

Leis de 1859, 2 volumes 	 5$500

Leis de 1860, 3 volumes 	 114000

Leis de 1861, 2 volumes 	 5$7,00

Leis de 1862, 2 volumes 	 5$500

Leis de 1863, 2 volumes.. 	 5$600

Leis de 1861, 2 volumes 	 5$500

Leis de 1864, additamento $500

Leis de 1865, 2 volumes 	 ;$500

Leis de 1866, 2 volumes 	 • 744(100

Leis de 1867, 2 vo:umes 	 6$000

Leis de 1868, 2	 °lumes 	 61;000

Leis de 1860 	.. 6$000

Leis de 1870 	   "4500

Leis de 1873, 4 volumes 9$500

---Leisde 1874, 3 volumes 	 9$000

Leis do 1875, 3 volumes 	

Leis do 1876, 3 volumes 	 •

e'00

0$000

Leis de 1877, 3 volumes 	

Leis de 1878, 2 volumes 	 8$000

Leis de 1879, 2 volumes 	 6$000

Leis de 1880, 2 volumes 	 7$000

Leis de 1881, 3 volumes 	 10$000

Leis de 1882, 3 volumes 	 12$000

Leis de 1883,3 volumes. 10$000

Leis de 1884, 2 volumes ..... 6$000

Leis de 1885, 2 volumes 	 6$000

Leis de 188G, 2 volumes 	 • • 6$000

Leis de 1887, 2 volumes 	 6$000

Leis de 1888,3 volumes...-. 9$030

Leis de 1889, 3 volumes 	 8$000

Leis de 1891, 2 volumes 	 11$000

Leis de 1892 	 12$000

Leis do 1893. 8$500

Leis de 1894, 2 volumes 	 • 12$000

•Leis de 1895. 	 8$(00

Leis de 1896 	 8$500

Leis do 1897 	 •. 10$000

Leis de 1898, 2 volumes.. 16$000

Leia de 1899, 2 volumes 	 14$000

Leis de 1900, 2 volumes 	 12$000

Leis de 1901, 2 volumes 	 14$000

Leis de 1902,	 2 volum's..... • 12$000

Leis de 1903 	 	 • 10$00

Leis de 1904 	   13$600

`Leis de 1905 	 15$20D


